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CONGRESSO . NACIONAL 
~Iustalação da 4.• sessão legislativa extraordinária da 2.• 1egisJatura 

Convocado o Congresso :Naciõnal, por iniciativa de mais de um têrço 
...... doS membros da Câmara dos Deputados, nos têrmos do artigo 39, pará­

{::ritt(r (mico da Constituição, conforme comunicação constante do ofício 
de 28' de Outubro do ano em curso, do Excelentissimo Senhor Presidente 

~· da Câmara dos Deputados ao Presidente do Senado Federal, publicado 
na Diária da Congresso Nacional de .2 de Novembro último (Seção Il, 
tJágina 2.515), para se reunir e:x:traordinàriamente de 20 de Dezembro de 

I 
Relação das Comissões 

Oiratora 

Presidente - Marcondes Filho. 
. I 

1·'-' se-cretário - Alfredo Neves. . j 
,. 2.• secreld.rio - Ves;Pasía.no Mar~ \ 
tliJ1. ! 

.3/1 Secretário - Carlos Llndenberg, 

4.1J secret(trio - Ezechias da Rocha. 

1.? Suplente - Prisco dos Santos. 
2.1J Suplente - COsa Pereira. 

Secretárto - Lu1b Nal">lJoo, Dl~ 
1 retor ueral da. secretar1a. do l:ie­

L'lcto. 

CoMissÕ~'>s<-Permanentes , I 
·Economia 

1 - Pereira Plnto - Prestdents. 
1 - Euclyáes Vtetrs - Vlco~-Presr~ 

ctente .• 
. l - Sa 1.'\noco. {") 

4 - Júllo Le1te.· "'-~ 
5 - Costa Pereira. 
6 - PUnia Pompeu. 
'l - Gomes ae uhveira. 

(•l SUI:l.<~tituido pclv s•~nador Nes· 
tor Mas.sens.. 

secretâ.rto - Aroldo MCJreira.. 

Reuniões 1\s quintas-feiras. 

' Para emitir parecer s51ire o 
Projeto de Reforma Consti­
tucional n.• 1, de 1954 

1 - Dano Cardoso - presidente 

2 - _ Alavslc at carvalho - V toe· 
PreszaePte. 

SENADO 
3 - A.nWc Jubltu. 

4 - Attllio VIvaeQua. 

6 - CBJDllo M.CI'ClO. 

4 - ~ àe Souza.. 
'i - FLavio Gutmaràea. 

a - Golnea de ouvetra. 

9 - Joa.quin:l Ptrea. 
10 - Olavo oUvetra. 

11 - Wt.ld'\11'&< pedr<lsa,, 

l2 - MOI&l'l Lqo, · 

lJ_- Ham..Jton Nogueira. 

l4 - Gm.lherm.e M.a.!I.Qwu. 

15 - NMtor Ma.s&en&. 

lS _. !l'ra.nCiseo POrto. 

secretarw - Glórta li"ertU!ldW. 
Qumteia. 

Nathercia Sã t.eitO.o. 

De Revisão da Consolidação 
das leis do Trabalho 

I - uu, ·nnoco - Preszdelltl. 
l - ffi>me. de OUfttra - V~· 

Premente e ReLatot Gaa,. 
3 - KergUlaJ<1o Cavalcanti. 

' - Ot.Mn .Miider. 
5 - RUJ CarDeirO. 

S~'"'1'etano - ltAUna cruz A.lVII. 

) 

Educação e Cultura 
! - ~·rlo Gulmar~es - Fre~t· 

ttentiJ. 

~ - Clcero d:e va.toonceJoa - vu. 
PTestdente. 

I - Arêa Leã.o. 

l!:l54 a 31 de Janeiro df' 1955; faço píJblico QUe a sessão conjunta de imta­
laçãu da sessão 1egtslativa extraordinária assim convocada será no dia ~O 
da conente més, ils 14,30 hOJ as. no- PaJácjo Tü·adentes. 

Senado Federal, 13 de Dezembro de 1954. 

ALEXANDRE MARC:ONDES FILHO 

Vice~Presidente da Senado Federal, 
no exercício da Presidência 

FEDERAL 
4 - Ha.a..tlton Nogueira. 
b - Lt'Vlrnlo ("'.Oelno. 
cs - senuL.rdeE Filho. 
'I - EUclllle$ vzezra. 
Secretario - JoAo A.l!redo Ravucc. 

c14 A.nctr94e. 

AuX1Uat - carmen LO.cta de ftl)­
la.oda cavalcant.l.. 

Reuntôea y «;.uintas~lelru, t. 
1:t .noru. 

Finanças 
Ivo d'Aqulno - President!!. 
Ismarr de Góis - Vlce-Prestdente 

'Alberto Pasqualini. 
Alvaro Adolph{). 

Apolonio Sales. 

Flávio Guimarães. 

Césàr Vergueiro •. 
Domingos Velasco. 
Ourval cruz,. 

Euclides Vieira. 

Mathias Olympio. 

Pinto Aleixo. 
Plinio Pompeu •. 

Velo&o Borges. 

Vitorino Freire. 

\Valter Franco. 

SE'Cretário ~ Evandro Men-ie! '9í­
anna. Oiretor de Orçamento. 

Reuniões às quartas e ,::<>xta.s-biru, 
àS 15 horas. 

Constituição e Justiça 
Dario Cardoso - Prestd<mt•. 

Alor.\lo <10 Carvjl!ho - vtce-Pt.,.. 
:teru•. 

Anfsto Jnhfm. 

Attlllo V1vacqua. 

f'erre!fa c:te SoUJ::a, 

Flâ vto Owmaráea. 

.Oomee Cle ouveua"'l 

Joaquun Ptrea. 
Luiz ·nnoco. 
Nestor M.tsaens • 
Olavo Oúvet.ra. t•) 

t•• Sub.stJtwdo Pelo Sr. Mozarll 
t~ltgO. 

SecretárJo - LUiz Carlos Vlelra aa 
t•'Onsec• . 

' 
Auxtlttlt' - Marllia .Ptnto Amando~ 
Reuruôes QU.a.rt.as-tetras, U •.JQ 

:toraa. 

legislação Social 
1 - Gomea de OUvelra - Prm• 

aent•. 
2 ..... LtJ.~ 'I'lnoeo - Vlce-Pr ..... 

a em•. 
3 - Ha.ttUlton NofiUelr&.; 
4 - Rw Carne.Jro. 
O - Othon Mi&Cier. 
IS - Ke~tnatao C&valcantr •. ~ 
1 - Oteero de V aaconceJoa. . 
Secrtttino - Pect.ro dt C&nalb.O 

MuUer. , 

Au.:riltar - Carmen Ldcla. de ·a~ 
J.BJla.S: Cavalca.nt.t. 

Reuml>eo iO •eetmdaa-fetr:u A.l 

Relações Exteriore:'l 
I - Oe<>~lno A veltno 

dente. 
2 - Ra.muton No~eira 

Prt:sld.ente. 

3 - Novae.s F1lho •. 

-.-
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I' -· Ber~d .. P!lllo.,' 
if - DJW 'Brtndetro •. 

e - M&tll!IB Olymp!o. 

J - A.sa1l Chateaubriand. (•••): 

8 - João vwasooaa. t • • • • > 
I (•••t SUbstitUfdo tntertn&mente 

peJo senaaor c1cero de va.sconoelos. 
' t••n) sut.stltutdo tntertnam.ente 
pelo senaaor Si!flO cuno. 
I Secretârio - J. B. Castejon Brance. 

Reun1be.s - Segundaa·1elras, ~,. .; • 
Jlor:u e ao · DllllUtoa. ,r --· 

Redação 
'I - Joaqulm Pires - P1:e.rl:2ento.,. !: 
Cl -·AloySio de carvalho 'lo 

IB - Bandeira de Melo. • 

., - carvalho Gulmar~es.,l 
I - costa Pereira. 
Secretário· - Cecflia de Reze:n.Oe 

1\iartms. 
\ ,.lluxllial' - Nth~cla de Sâ Leitão. 

Reuniões àS qu:irt .. ·!elras, u lli 
)loraa. ---• ) 

&.-. 
{a_i'la~entar de Inquérito sô6re 

, o cimente: . 

:Pn.nclsÕo a~nottl ..,. J>reslde11le. 
14ozart La:o - vtce·fultaent•· 
;Jullo Lelte. ·· -.-.....-

Landulpho Alres •. i 
1\[ár!o MQtt&. 

6ectetárw - Lburo port.ena.' • 
~, 

De Reforma do C6digo 
de Processo Civil 

\ .folo VUI&Iboaa - pre~ldrn!el 
, Attil1o Vh'acqua - Vtce·Pre~1.ten.te. 

. Dario Cardoso - R.ÍtatOt'. 
iSecr~tdriO - JOié d.a Silva UsbOa. · 
'A u.nliar - Carmen Lücta de ao~ 

bnda Cava.1ca.nt.1. 

Reun.Iõe.a àS lextaa-fe1ru, ls . lCi 
bora.s ... 

rara estudo da concess§o dos 
D.reotos C IV<& à Mulner Br l!· 
sile•!a_. 

J4cznrt Lago - Preddante. 
Alvaro ·Ad.clpho - V1ce-P1e:;tdente. 

.laa.o -vm.asb:<.HO'w ~ 
.Qomes de OU1 Pll'a., 

~tt.lilO v1vacqua.. I 
· llom1ngoa Ç"~la:.M.l 

VicLar111Go F'íl#ll e. \ 

De 

---\ 
I 

Inquérito sôbre ts Jo&O~ 
' ~e Azar. J 

J - l..<;,tnat dE 0611. - rrt.llid't'ft1t 

3 Pr1sco 1~ Qa.utõa - Vlcc- PJe­
rtatrtte:~ 

4 

• 

Ker>'malrto Cavalcan~. - A.e 
kl.Wt ü-e-tal. 

VtvaJdC Umft. 
Novaes f'lJ.hC • 

- .. ~-

\ 

--- DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: .(Seção nr 

E.X- PEDI ENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAC 

DIAIITOA GUIRAL, & 
. ALBERTO Da BRlTO PEREIR~ 

--,· . . --1 

eH•"• oe ·~o Drr PuoucÃ~~~hra "'f., ;;.,.;-;;-;;;ldn Fii&iêf~ 
MURILO FERREIRA ' ALVES 1 HELMUT " HAMACHE.R 

. --- .i-_:_··---""--~-----~~-
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl., 

-- .· ~~~~••çA? ·~)-- ~-~-----I'" 
lmprÍaso nas OIIÔin!Ís do Dapartamanfii-cu rmprensa' Naclo,;-al 

_ AVENIDA RODRIGUES ALVES, t ~--, ' , 

- hcetuadas •• 11ra o ext.~riorf qa.e urlo teDÍpre o.n.uafs, •• 

:~f:::u:::. ~ode~:~--~~=~~~ 1q~~~~:!w!'.~~~UUJ:!' 
- A ffm 4o pessfhfliW a l'tmtlll. do valor•• aoompanhdos 'da 

ecclarectm.entos quan'\o l aua aplicaoio. aolioitam.o1 cl&em preferência 
à remusa por melo · do ohetue 011 nlo postaL eralti4oa 1 favoi 4o 
':!:e&nreiro d9 DopartaJaen\Q 4o lmpnn"' Jlacloual • .Oól>,,.~, 

.... Os ouplomentoo la edl96ol d"' 6rgloa oflofaJt sor!Q torl!ecfdoa 
101 IIIIDaDtel IÓIIlODto JllOdillltf oollcllaçlo,-- . \ . -. .. 

- O cuslo do llimet'o atraaado oori ocr.,c!do de Cri G.!.O t, JOt 
uerclc!o decorrido, collrar-oo-lo 111~1 Ct1 0,50, , -- •· 

De Revisão do C6digo : 
Comercial ·• ). 

1 - Alexandre· Marcond.. Filho -
Presuttnt6. 

2 - Ferrea"& · <lo Souz& - ~e!Gtoo 
Gera,. ..,------ "-

1 - lV<> d' Aqutno. '· ( 

f - .lltttllo Vlvacqua_ 

Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas ,... 

J:uclldea vtelra. - Presidente. 1 

Ono!re oom.. ..;. VICo-Pr.,làente. 

Alencastro Guimarães •. _(•l. 
Othon · 14idet, J "4 
Antoolo s.lyma, "\_ ' ..•. 

Oezeml)ro êe 1954 

"' Franclsco Ga.!lottJ.f 
oamno M.ere1o. .... 

Culos L!Ddombert) 
Antonio Bayma.J 1 

lle=d .. , FllllO,I 
Olavo Ol1Ve1r•~· . 

Dom!tleOO teWICO~) 
Jolo YU!asboaa. , 

___;;. 
....______ ---- .. 

Comissão Especial de Revls[(i 
da Consolidação da& Leis do 
Trabalho -· - • ~ 

Lufz Ttnvoo - Prealctént•~<; 
( 

Gomos de Ollvelra .:.. Vlc_f:.!ju!{ 
dente • .ReUJtor: uer~ 

Othon MAtter, \ 

Rui Carne.ll'o. 

Jterg!naldo canlc-.ntf,, 

. \ 

Secretdrio - ItallDa crua llJl"CCI,..' 

,;\tas das Çomissõe~ 

Comissão Diretora 

y' 

31.• R.ÊlJNlAO REALlZADA ~--1!--,·~' DE DEZEMBRO DE 1954~ · 

Sob a. presidência do Sr. Marcon• tt' 

des ·Filho, Presidente,. pre.seótes .a. 
Srs. Alfredo Neves, 1.• ~ecretárl~ 
Ezequias da Rocha, 4.0 secreté.r:<t 
Pr1SCO dos Santos, 1.0 Suplente, e cos-
ta Pereira, 2.0 Suplente, rcune-.se a 
Comissão Diretora. . 

'l)eixam de comparecer per moU-ro 
justificado, os Srs. V espasiano . Mar• 
tins, 2.o Secretário e Carlos Lmdem• o 
berg 3.0 secretário. . . 

A 'ata. da reunião ante-riot é 1lda ~ 
sem obServações aprovada. . 

O Sr. V' Secretário dá conhecnn-:!n• 
to à. comissão do relatório do .. ~T. 
Othon Mâder favorável ao consêrt:<t 
do elevador ciue serve aos 1uncion:\­
rios c::mforme orçamento apresen~a-
do 'péla tirrna ""Elevadores Otis S •. 
A. •. na importância .de Cr$ 5~.300,00. 
o qual é aprovadO. 

·A Comissão de a_cõrdo com o parecer 
do Sr. Alfredo Neves, concede per­
missão de seis meses a. Edson Ferrei­

6 - V!ctor!no Frelxe, . 

Seerettr.no - Joã.o Alfredo R&laaoO 
de AJld.raà.e._ 

) ra Afonso Oficial Legislativo cltl5S8 
"J", (ReqUerimento n.• 2'87-5-0, para. 
praticar taquigrafia. no Recinto, de~­
de que ·continue lotado na Diretona. 

c•l 'SubStituído pelo Sr. Neves da 
Rocha. 

Saúde Pública : 
LeYindo COelho - J>rmdrnt•. 
Al!redo SlmCb - Vic4aPreal4en~. 

Pnaeo 4oc santoe .. : 

Vivaldo Lima. 

Secret4rto -
ru>uruóea » 

b.waa ... 

A ur~ de\tarros RICO 
qu:mt.ualeuã•. U .11 

- -, 

Serviço Públ[co Civil , 
1 - Pn•oo doo Santo3 

d-ente. 

1 - rJutz ·nnoco ·-
cen~.a. 

I - Neaoor Mas._.:;e.na, 

4 - v•vaJdo uma. 

• - PJau ann~elrO., 
1 - 14oza.rt J....ll-t{O, J 

. 'l - Jõbc Lelte. 

- Pren· 

Secretáno - Julleta 'R!betro dot 
~a.(J.tol. 

R.t'.uru6ea· .. qua.n.u-twa.a. tU ll 
ooru. -....._,_ 

>iecretárlo - Pran~ soar .. Mo 
ruda. · 
~un16eo .. QUartaa-!elras, u l.t 

b<>ru, 
-'I 'y 

Segurança. Nacional 
. 1 - Pinto Alell<o - pre~l4ento. 

~ - Onofre Gomea - VICs-Pren­
, de1>t•. 

3 ~ Màg>lh!es Barata 

• - lsma&' de Oól.sor. 

11 - BÚv!o curvo. , 

G - Walter Franco.- \ 

Y --Roberto Olauu, ~ 
S<Cf'<táriO - Ary Kerner 

Castro. · 
\ 

Reunlõt.t u oegundao-!elr&a •. 

Comissões Especiais 

Para emitir parecer· sôbre o 
Projeto de Rdform~ Constitu 
clonal n,ó 2, de 1949 

Aklvato t\e ca.rYalho - Pruuzentt 
Dano CatdCHSO .. 

de Taquigrafia. · 
No Requerimento n.• 223-54, em q;_le 

Aurora de Soum Costa, Oficial; Le .. 
gislativo, classe "0", pede pagamen~o 
de di!erP.nç de vencimenW entre o fio 
seu cargo e c dO de Diretor ·2_e Ser-
viço, ·que exerceu 1nterínam~Jh':· dn• 
rante as Mria.s e a licença esO€CJa1 rlo 
tituhr efetivo. o Sr. 1.• ....._Secretário 
opina 'eontràriamente ao pedido, por 
entender que o procedente tnvocalio 
nAo tem consistência denegatória fie 
dispositivo exnre.sso de uma lei t-m 
pleno vigP.-. E conclui propondo P a. 
Comissão aprova. Reja P8F:l, por eom- -
dade apenaF a diferença da gratiUca-. 
ção de chefia. 

O Sr. Alfredo Neves. a -.se21.1ir. omb-
mete à consideração de. Comissão 9-
Reqnerimento n." 226-54, em oue t=;e­
bastião Mi!(Ua~ da Si1va. Auxilinr· cie · 
Lirrinêsa. ciRsse ~H". ofere-ce recurso 
solicitando abono 1:1-e 9 faltss, rob <'·<>­
eacão de h:wer trabalhado. aJ)f' .. ar de 
ter 'Sido cortado o MU ponto. O -q,e_ 
Iator considera de-Justiça o pa~amf'n­
to· nos dias em aue reali'lente tra~<:t­
lhou . Se a1!!ném- merecesse' nlmtr·w, 
declara o Relator, serie. o. chefe .m~­
diato do .fun<'ionáriO"" por uenniEr t:o.l 
sJtuacão. conf.ra as ordrns i..-'lresns 
·do DÍrPt<lr Geral. Em vista di55Õ, ryro­
põe e a COmissão aprova. fi".1am na'g'ls 
os dias em oue o ftmcionârio trahll­
lhou. Delir~re.. alnda, a comJ ... ~ãry, 
nlandar aplicar ft.O pesso::tJ da 08.'19. 
o dis~õsto no llem ll do ru:t. 122, Go 
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Estatut.:> dos Funcionârlos Públic.os 
Civis da União - que determina o 
desc,mto de um têrço do vencimento 
- uma vez que o Regulamento da Se­
cretaria é omisso nêsse ponto. 

Ckmcordâ. e. Comissão com o pare­
cer do Sr. 1." Secretário favorável ao 
suOst!~Utivo apresentado pela Comis­
são de Serviço Fúblico ao Projeto de 
Resmu.;ão n." 7-53, o qual ·manria 
aplicai ao pessoal do s~nado, o es­
tatuto dos Funcionários Públicos 0rv•.s 
da C'nião. O Relator oferece -;uo­
emF>nda à emenda n." 4, que estabeleCe 
prazo par .t a Comissão Diretora apre­
.sent~~:r projeto de reforma do Re_~a­
lameru~ da s.=cretaria e se manifesta 
cont!'ã:rio à de n." 5, que manda <:U­
bstituir as expressões "no que ,~ou­
ber" pelas nos casos omi~os no Rr­
gularuento do Sénado Federal", por 
entPnder que a primeira é' expressão 
ma i 'i adequada e justa. 

lução modi!l~a.ndo o Regulamento na Da -Senhor Julio Leite, contrário ao 
parte relatitra àS atribuições dos A'1- Projeto de ~~i da cã.m.tra n." 49, d.; 
xiliares de Portaria, po.sfi.Qilitand&. l9a~, que iguala a shuaçJ.o dos que ne­
dEssa forma, :sem.prejuízo p!.;cu· .$·~~· .J3fm.t::~IU1e.m .. l!J..Ii.r_o~.5, .. ~ gra_~u . .i.c:act~s; ~ 
viços, as promoçoes propostas. ~avorave1·-ao PtOJéto tle Le1 c1a Cama-

Por úl:timo, a Comissão aprova, no.-, l"a nY 301, de l::ltJ,) yu.:: e..,.dngw:: u 
têrmos do parecer do senhor 3.0 Se- cargo de Diretor, paurão ''L', nu 
cretãrio, o Requerimento n.0 285.:.54, ~uaUro Suplementar uo .Nünisterio dd 
em que Murilo Marroquim d.e souz~. Justiça e Negóc10s ln~enore.s. 
Redator de Anais e Documentos Par- A seguir, o sr. Nestor Ma.:~ena ma­
lamentares, padrão "0", solicH3 em ni!esta os sentimentos da Oomissao 
prorrogação, 18 meses de licença par:-... sôbre a exemplar .dü·e~.lo dad:l aos 
tratar de interêsses particulares. seus trabalho.;;, durant-e toda a sessão 

Nada mais havendo a tratar, o.Se· legli:ôlativa p..:lo s-.u l;.Us~rado Pr ... Slden­
nhor Presidente_ encerra a... re~nii~ te, Senador Priscq ao .. Santos, que 
lavrando eu, LUIZ Nabuco, D1retor Ge- sou.be. tornar êste ó~·gão técnJco d•.J 
ral·e Secretário da Comi.s....'\.:o, a ·pre- Senado em in.strumen~a efic1en~e pa­
sente· ata. ra. os trabalhos do p!enário. Referiu­

A seguir, S. Ex." passa a ler 0s 
pareceres d.-o Sr. 3.0 Secretàrio, que os 
remetera por se achar impossibilitado 
de CQm{:ia ·ece:· à reuniã-o. 

Comissão d~ Educação 
e Cultura 

23." REUNIAO R:EALIZADA Eti 1-l 
DE DEZEM:BRb DE 19H 

(Extraordinárta) 

No "ReqUerimento n.o 275-54, em que Aos 14 dias do mês de dezembro .1:; 
Jacy de Souza Lima, Zelador do Ar- 1954, às 15-,00 horas, na sala das Cu­
quivo, pe.drãe "0", pede 120 dias de missões dp· Senado Federal, presente, 
licença pll.ra tratamento de saúde, 0 os Senhores Senadores Flávio Guima 
Relator opinara pela nomeação ne rães, Presidente, Cíc2ro de Vasconce~ 
uma junta médica para examinar 0 l..J.;:;,' Levindo C.oel!L:), Hamilton No~ 
requerente nos têrmos cto art. 216 gueira, Euclydes Vieira Bernardes 
do ~ulamento. Filho e Arêa Leão, reune-se esta Co-

A Comissão. no entanto, aprova a missão Permanente. 
sugestão do Sr. t.o Secretário, no "'en- E' lida e aprovada sem alterações a. 
tido de serem concedidos, apenas, 90 ata da reunião anterior. 
dias prazo ê!>se que dispensa a ~xi- O Sr. Presidente declara que a 
gância da junta médica. T:ratava-.o;e de presente sessão é de enc~rramento do.:; 

._ caso 11rgente e, como médico, autori- trabalhos da Comi::;:sãc durante a 4.'" 
\ zam o. af::a.stamento imediato do f'J.n- Sessão Legislativa ordinária da 2." Le­

.. cionário. • gislatura, e, aproveita o ensejo para 
·, É aprovado, de acôrdo com 0 pare- agradecer a brilhante e eficiente co-
, cer do Sr. 3." Secretário, 0 Req'If'ri- operação prestada a êste órgão técnico 
mento n." 29J-54, de Branca T_,frw pelos Senhores Membros o.ele compu-

, Lima Oficial Legislativo, classe "J", nentes. · 
solicítandc 90 dias de. licença para Em seguida determina o Sr. Pre-

-~ tratamento de saúde. sidente que o Sr, Secretário leia o re-
"'ristóteles Pereira Madruga, AuXt- latório das atividades da Comissão no 

Uar de Limpêsa. classe "H", no .:te- período de março até a preserite l:ata, 
aue~mr-nto n.' 268-54, solicita 15 riJas que foram os seguintes: reuniões r~a­
de Ucel)ça 'pa:a tratamento de saúde. lizadas, 22; projetos recebidos, 21; 
O Serviço de Biometria Médica }.)!)- proJetos relatados, 20; pareceres ore­
rém, ao examlnálo, opinou pelá C:ln-t recidOS, 20 sendo 2 orais ~U: Plenário, 
cessão de 60 dias. o Sr. Carlos Lin- votos em ~eparado, ~: oficios. expedt~ 
dem!J.erg propõe volte .0 proces.so &O dos, ~;. ofiCIOS recel:>I~os, 3; JUntada_, 
Diretor Gere.!, a quem cabe des!,)ac3â- ~e ofiCiOS, a.~ul'"OS e smopse~ em ::-o~ 
lo, nos têrmos do Regulamento da I Je~os.:. 5; I:ro]e~o ~a ~ecretana da Co­
Secretl'l.ria. uma ve~ que 0 funcioná._ 

1 

miSSao, nao d;stnbUido por ter .jido 
rio só dese.ia 15 dias. . recebido n~ dta.. 10 do corrente 1. 

Prevalece, no c~so. 0 ponto cic v!s~ 1 Nada maiS _ _!:lavendo a tratar, ~ncer­
ta do Se.nhor 1.0 Secretário, no s~·nt!-~ra-se a. reumao, Ia~rando eu Joao AI· 
do de S"'!" roncedjda: a licimca nãt., f-:edo Ravasco de Andrade, .secret"!l.­
por 15 dias. mas, por 6() confoÍ'me 8· no, a presente ata que, .depoiS de 11-
recomendacão do órgão técnico. I da .e achada co~rme, e ~provaaa e 

Por so!icita~ão do senhor 4 o s~cre- ass~n_ada. l?elo _ ~-. Presidente. -
tário, a Comissão Diretora determina Flau~o Guzma!ae:<J. 
que a licença espe<:ial ·requerida· por 
Francisco Rodrigues Soares Pereira, 
Taquígrafo Revisor, padrão ?L-4, se-. 
ja contada a partir de 16 de março 
Vindouro e não de 1.0 de fevereiro 
conforme deliberação anterior. · 

COntinuando. o Sr. ·Ez.echias da Rv­
cha lê ofício da Comissão de Promo­
ções fazendo a prOposta para o provi­
mento da vaga de Diretor de Serviço, 
resultante da promoção de Flávio 
Amorim Goulart. de Andrade a Vice 
Diretor Geral, em 3 de agõsto últimoJ, 
bem como para as de -~ Ficial Legisla­
tivo, abertas em consequênc:ia do pre­
enchimento da primeira. 

E' promovido, por merecimen~. a 
Diretor de Serviço, Padrão PL-2, -
l<'rancisoo Bevilacqua. São igualmen­
te Promovidos por merecimento, na 
carrt'ira .de Oficial Legislativ(J": à claa­
s:e "0" - !1ubens Pinto Duarte; à 
classe "N", Miécio dos Santos Andra­
de; à classe~ "M", Nair Cardo...~: à 
classe "K", Renato de Almeida Cher­
mont; e, por antiguidade. à classe "L" 
- Marieta Jacy de Oliveira. 

O Sr. 1.0 Secrf'tário salienta as difi­
culdades que adiviriam para os servi­
ços de l!mpeza se fôssem efetuadas 9.S 

promoções da Portaria tendo em vJ.s .. 
ta as alteraçõês decorrentes da Reso~ 
Jução número 15-54. Debatido o a.s­
sunto. delibera a Comissão apresen· 
tar em plenãrlo um Projeto de Reso-

o 

Comissão de Serviço 
Público Civil 

2?.a REUNIAO EM 14 DE DE .. 
ZEMBRO DE 1~54 

As dezesseis horas do dia quatorze 
de dezembro de mil novecentos e cln­
quenta e quatro, reune-se a Comissão 
de Serviço Público Civil, sob a prel!lt­
dêncla dO Senhor Prisco dos Santos, 
Presidente, presentes os Senhores Vi­
valdo Lima. Mozart Lago, Julio Leite 
e" Nestor Massena, deixando de com­
parecer, com causa justificada, os Se­
nhores LuiZ Tinoco e Djalr Br1ndei­
ro. 

E' lida e sem alteração aprovada a. 
ata de reunião anterior. 

São lidos, aprovados e a.sslnados ~ 
seg-uintes pareceres: . 

Do Senhor Nestor Massena, fa''O~ 
rável ao Projeto de Resolução núme­
ro 48, de 1954. que a.posenta o Oficial 
Legislativo, classe "0" ...:_ Antônio 
Corrêa da Silva: fav(ltl\vel ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 237, de 1954 que 
transforma em Alfândeg-a à Mesa de 
Rendas Alfândega de· Itajaf (Santa 
Catnina); e favorável com emenda :::~o 
Pro feto de Lei da Câmara n.o 233 .. de 
1954, que prevê a revisão obrigatória 
dos nrovent08 dos servidores, inativfl~ 
civis· da União e dos das autarquias ou 
:paraestatais: "-

se, ainda, ao tato. e 'eJ.egáncia dessa 
direçfl.o. para o qual, <:.crescenwu, 
muito cooperou a dedicada e e·xem­
pmr Secre~ana da vonu.ssaAJ, a fun­
cionária Julieta. Rioeiro dcs Sant:.::s. 

O Sr. Prtsldente agra.1ecendo &S 
palavras do Sr. Nestor ..~.vlassena, ma­
•lues~a-se gra"o t.-·e.ia cc::Jeraçao- e es­
pírito público dos seus colegas mem­
uros da Com.ifôsâo, aos queis se devem. 
cs magníficos resultaa~ dos Lraba~ 
lros da me.sa. ~ 

Nada maJ.s havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente encen·a a reunião as 
dezoito horas; lavrando eu, Julieta RI­
beiro dos Sãntos, Secretária, a pre­
sente ata que uma vez aprovada se .. 
râ, assinada pelo Senhc-: .t'res1aen~e. 

Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públitas 
15.a REUNIAO (DE ENCERRAMEN­

·TOJ, El.\1 14 DE DEZEL\iBR.O DE 
1954 .• 

Aos quatorze dias do mês de dez.em­
bro de 1954, reune~se a Comi.s.são de 
Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas, sob a presid~ncia. do Sr. se­
nador Euclydes Vieira, presentes to-
dos os seus membros. . 

lt lida e. áprovada sem .observações 
a ata da reunião a,nerior, tendo, etn 
seguida, o Sr .. Presidente dado ciência 
a seus pares da resenha dos trabalhos 
da Comissão durante a presente .:;es: 
sã9 Legislativa ordinária, felicitana.o, 

·ainda, a todos pela eficiente e patrió­
tica cola•boração que prestaram aos 
seus serviços. 

Nada mais havelldo que tratar, le­
vanta-se a reunião da qual, eu Fran­
cisco Soares Arruda, .Secretário, la­
vro a presente ata, que, depois de 
lida, é aprovada e assi.n.ada pelo Sr. 
Presidenw. 

Comissão de Legislação 
' Social 

17.4 REUNIAO (EXTRAORDINA­
RIAl, El\1 13 DE DJ:;ZEMBRO LE 

- 1954. 

A's 22,30 horas, numa das Salas do 
Senado Federal, reune-se. esta Comis­
são, sob a presidência do Sr. Senador 
Carlos Gomes de Oliveira, presentes 
os Senhores E.enadores Hamilton No~ 
gueira, Kerginaldo Cavalcacnti Ruy 
C~rneiro, Cícero de VasconceloS, Luiz 
Tmooo e ausent-e com causa iustifi­
cada, o Sr. Senador Othon Màde:r. . . 

Lida e, -sem alterações, <~.-provada a 
ata da reunião anterior o Sr. Pres;­
dente concede a palavra· ao Sr. Sena .. 
dor Kerginaldo Cavalcanti que pas­
sa à leitura de seu parecer favorável, 
com emenda, ao Projeto de Lei da Câ­
mara n. 231, de 1954, que reg'U..la a 
contribuição devida ao Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Empre­
gados em Transportes e Cargas. 

Submetido a votos, 9 parecer á 
aprovado unãnimemente. 

Em seguida, o Sr. Senador Cioero 
de Vasconcelos Iê seu parecer favorá­
vel ao Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 156, de 19-54, que modifica o ar­
tigo 1.0 d.o Decreto-lei n.0 12.299, ·41 

Dezembro de 1954 3423 

22 de abril de 1943, q_ue p~to a. votos 
e iguaunente wprovaQo por unaninü­
dad,. 

Não se encontz ando em pauta qual­
quer outro prcce..,so, o Cr. SZHdriur 
lfamiltón No;ueira, cem a palavm, 
p-Ed.! um votrJ de louvor à maneira. 
coneta. e cavalheire.sca cem que o St·. 
Bena-ctor Car!os Gomes de Olive~ra. 
pl'esidiu Có trabalho.s ci.~sLe órg;:;.-o uu­
rante esta Sessàó Leglslativa. 

Aa palavras do· Orador for.;;.m recé­
bidas com pa:mas, te.Jdo, na ocasião. 
o Sr. ·S.::na.aot Ruy Carneiro ajunt.:s.•.:..·J 
palavras àe louvor a atuação do Sr. 
.c-residente. , , 

Em seguida, o Sr. ·Presidente lê o 
Rel&.tório, reportando-se às atividades 
da Comissão e alegando-se com 05 re­
sultados obtidos. O Sr. Senador Car­
los Gomes d-e Oliv.;ira agradee{! ain­
da a.s delicadas referências de seus 
pares, exaltando a preclara colabora­
ção que deram a êste órgão técnioo da. 
c-. . 

. Nesta alt11ra dos trabalhos, o Sr. 
Presidente suspende a r ..:união para. 
que Seja lavrada a ata da mesma. 
Reaberta, esta é posta a votos e apro­
vada unân.imemente. 

Encerra-se a reunião, lavnndo eu. 
Ps-ctro de Carvalho Muller, Secret.á­
rio, a- pres-ente ata que, uma vez a.pro .. 
vada, será. assinada pe!o Sr. Presiden .. 
te. 

Comissão de Eco~oniia. 

13. 11 REÜNIAO, EM: 15 DE DEZEM­
BRO DE 1954, DE ENCERRAMENTO 
DO PRESENTE ANO LEGISLATIVO 

A's 15 horas e 30 minutos, reune-se 
esta Comissão, numa daG Salas de 
Reunião, sob a presidência do Sr •. 
senador Pereii·a ~into, Presidente. 
presentes os Srs. Senadores Plinio 
Pompeu, Júlio Leite, Nestor Mas.sena. 
.Gomes de Oliveira e Euclydes Víe\ra, 
ausente, com causa justificada, o sr. 
Srnador Costa Pereira. 

E' lida e sem observações aprovada., 
a ata da reunião anterior. 

O Sr. Senador Plinio Pompeu, lê 
seu parecer favorável ao Projeto de 
Lei .d~ Câmara n. 365, de 1953, que 
mstitm a Patrulha Costeira, e dá ou­
tras providências, que é aprovaUo 
unânimemente. 

O Sr. Senador Pereira Pinto, em 
breves palavras, agradece a todos os 
membros da C-omissão o elevado espí­
rito público demonstrado no desem .. 
penha dos trabalhos· afetos à. Comis­
são, durante o presente período legis .. 
!ativo, sa·lientando a dedicação e o 
zêlo com que foram estudadas todas 
as. n:atérla.s que transitaram pela eo .. 
mJSsao. 

Em seguida, o Sr, Senador Nestor 
Massena propõe, com o que concorda. 
a Comissão, fosse consignado em :l ta, 
V?to de louvor a'os que duran~e a ses­
sao legislativa dirigiram os trao~:~.inos 
deste órgão técnico do Senado ns no­
bres' e ilustres Senadores Pereira pjn .. 
to e Euclydes Vieira·, a cujo dite r:.o 
exercício das funções de Presidente e 
Vice-Presidente se deveu o g!"ande 
rendimento de seus tra.ba·lhos, e, ~>.in .. 
da, que se estenda ê::se louvor ao run ... 
cionário da Secretariâ. do S.e;lacio 
Aroldo Moreira, que exerceu as fun~ 
ções de secretário da Comis.<râo com 
grande inteligência e dedicação, dan­
do-se conhecimento·'dessa homPnag~m 
a . êf)~ fl!ncionário legislativo ê, Co­
mlssao D1retora da. Casa, 

Nada mafs havendo que tratar, en­
cerra-se a reunião da qual eu Aroldo 
Moreira, Secretário da ComtS:..ão, Ja. .. 
vrei a presente ata que depofl!l de u .. 
da e aprovada, é assinada pelo Sr 
Presidente. • 

Sala das Comissões, em 15 de de· 
zembro de 1954. - Pereira Jlinto ... 
Presidente, • 
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1 43.a REUNIIAO, EM 15 DE ... ; 

DEZEM:BRO DE 19ó4 

, As quatorze horas e trinta minuto!, 
do dia quinze de dezembro, do ano 
de mil novecentos e CLnquenta e qua­
tro, eii?- uma das salas do Senado Fe­
deral, reune-se a comissão de R-eda­
çã~. SC?b a presidência do sr. Senadúl' 
JoaqUim P1res, achando-se presentc·s 
os Srs. Senadores Costa Pereira, Car­
valhO Guimarães e Bandeira de 
;MellO. . 

Dei:-:a de comparecer, por mOUV;:) 
justi1Ic ... do o Sr. Senador Aloystu ..ic 
Can·a(ho. 

E lida e, seJll alteraçôfJS, a~rov.1d<~ 
a uLa. tia r2uniãc anterior. 

.\ Comis.:>ão aprova as rc·h•:•)?.s fi­
D" :s elos St p.<iHtes parecere.; 

D•1 S:::'. Gosta Pereira ao PrJ,;-:'o r!t" 
L·.-: c!a Càmun'l. r. o 328, de 1950, c:un, 
en e•.aas do "St:~ado, que fi_X·t. '"': dl\.~· 
a~•l adrm;,is"tr,ttiva e jud1·.:t \úa uo 
letritório }t~~.'te:a! ,do Rio hr'.!'-Cll, .; 
abre o crtdito tspecial de Cr$ ..... , • 
3~~.8~~·~ r,c 

Ao Projeto de Lei da C.âmara n.o 
31, de 1952, com emenda ac: ~r;nado, 
ql.!e institui normas especHu~ po:ra 
aplicação de créditos orçamentar!O::> 
e :;,<liC';onais, cqncedidos pa:a ;>rom~­
VPf e e~timular o desenvolvm;.e~to c.a 
iln'f~tlgação científica e tec;wl?:J;lf"!~1: Ao Projeto de Decreto Legtslatl 'lO 

n" Hf, de 195.3, que aprm•a ? contrat.o 
e seu termo aditivo celebrados entr: 
0 Serviço Regional de Obras d~ 9. 
Região Militar e a firma Construtllra 
Lupa; · . 

1 
,. 

Ao Projeto de Decreto Leg1s a~t~l) 
·n.o 41, de 1953 que mantém a dec~­
são do '1 ribunal de Contas de~~gato· 
ria de registro do têrmo aditivo_ ali. 
c-ontrato celebrado entre o <?over!lo 
·da P.epublica dos Estados Umdo<; do 
Bn~1l ~ 01..to Johamn Robert _B•l .. sc:::· 

Do sr. carvalho Guimanel, ~n 
PnFeto de Decreto Legislativo n.o 34, 
de ··issa, oue aprov<l o contrat0 c•;:e­
braclo (;ntre 0 Ministério _da Aeronau­
tica ~ Lt:iz Valente Boffl; 

A..> PrOjeto de Decreto Legisl'tl.i~o 
no 104. de 1953, que mantém a dcct· 
iw dn Tnbunal de Contas de:v;~a­

~õl"ia de 1 rgistro ao contrato _\!elein';l.­
d 1 entre c Departamen~o Nact.JmJ_ .~e 
pr)rtos, KioE e Canais e o Laborr:to.ln 
nauphinois ~d'Hydraulique Neyrp1c:. 

Ao Projeto de Decreto Le~is!at1vo 
n" • 18 de 1953 que aprova o contra­
t~ ~d~brado ~ntre o :Estado ;:VI:a:o: 
do Exército e José _Alves e. Ol»'Plla~ 
· Ao Projeto de Lei da ~amam ~· 

241, de 1954, -com- Subst:tutn·o do .:::e­
Dado que autoriza o Poder Executivo 
~ ab;ir ao Poder Judiciário - Justiça 
El€itoral - o . crédito suplementar de 
Cr$ 6.624,00 para pagame~to, por 
tempo de ser·;iço, ao~. servtdores Uo 
Tribunal Regional Eleitoral do Ma­
ranhão: 

Do Sr. Bandeira de M-ello, ao Pro-
jeto de Dec:eto Legisl!ltivo ~-0 112, 

d 1953 que mantém a dec.sa0 do 
e ' · io ,.e TriO,)BJ..l ;,(' cont<:~s dene,~<>.~or-'<l · 

gistro ao contrB:to _celeb·p<i·· ~rntr~,-~ 
M<I.tsteric da V taça o e Obr~. PU l.l. 
cas -! a Rádio Clube do Brasil _s. ·~·. 

Au Pro.ieto de Decreto LegiS!atlvo 
ti.o· !?., de 1954, que apro\'a o contrato 
celebracic entre o Depa:tamento Fe­
deral de Compras e a fJrma Thorny: 
croft Mecânica e Importadora ~- A_·. 

AIJ Projeto de- Decreto Legislativo 
:Ó.o 47 , de 1954. qur aprova o contra: 
to de cooneração cele_brado ~ntre _ 
União e Cicero Florentn1.o de Sá Ca 
·valcs.nti P su·a mulher. ·-
. Antes de· encerrrn· a reumao, o Se· 

nbnr Pr~?sidente agradece a seus prt· 
res a B"":.irll•'CI"fle cJm o1Je C"JmTJ'l'"€· 
cer:1.m às r<>••niiies. cnngratnlnndo-S"', 
outro!'sim, pelo êxito dos trabalhos da 
cor·'.-,Râo. · 

, O Si c·arral"ho Guima1'fiP~ a~s!na· 
ln --""'"" r> ... ,r.,-,c: i,.., ... ;c:!11?.S:: n P.ficl:ntr df­
,-c~amento do OLciaJ Legislaw.vo Ce-

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl (Secão 11)' 

cllio ele Rezende Martins, secretário 
da Comissãn, e o sr. costa Pereira sa· 
lientou· a inteligência e atenção que 
o mesmo Oficial Legislativo semprt. 
dispensou no preparo dos pareceres 
de redação final, bem cotno a clareza 
no trato. Faz também referência 
elogiosa ao Oficial Legislativo, auxi­
liar da Comissão, Nathércia Sílva de 
Sá Leitão, pela presttza e e:<atidão 
com que se desincumbiu de sua tarefa. 

Finalmente diz que jamais se olvi­
dará dêste periodo de sua vida em 
que privou da convivência de compa­
nheiros tão bondosos, dos quais guar­
dará. a melhor das recordações. 

As quinze horas e quinze minutos, 
nada mais havendo que tratar, o Se­
nhor Presidente encerra a reunião, 
:a.vrando eu, Cecilia de Rezende Mar­
tins, Secretário, a presente ata que, 
u~a vez aprovada, será assinada pelo 
.sr. Presidente. 

44.a REUNIÃO EM: 15 DE. 
DEZEMBRO DE 1954 

<Extraordinária) 

As vinte e dua·s horas e quinze mi­
nutos, do dia quinze de dezembro, do 
ano de mil novecentos e cinquenta e 
quatro, em 'uma das salas do Senado 
Federal, reune-se a ComiSsão de. Re~ 
dação, sob a presidência do Sr. Se­
nador Joaquim Pires, achando-~e pre­
sentes os Srs. Senadores Costa Pe­
retra e CRrvalho Guimarães. 

Deixam de comparecer, por ·mo­
tlvo justificado, os Srs .. Senadores 
Aloysio ,de Carvalho e' Bandeira de 
Mello. · 

E' Jida e, sem alterações; aprovada 
a ata do. reunião anterior. 

A Comissão ·aprova o parecer do Se­
nhor Costa PereirR, apresentando a 
redacão final do Projeto de Decreto 
Legis~ati\10 n.0 111 de 1954, que conce~ 
de licença ao PTesidente da Rc.";Júbli­
ca para se ausentar do país. 

As vinte e duas horas '"e vihte mi­
nutos m1da mais havendo que tra­
tar, o Sr. Presidente encerra e reu· 
nião, lavrando eu, Cecília de :Rezende 
1\l"artins •. Secretário, a presente ata 
que uma vez anrovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

~TA nA lQ'l• ~f'SSÃO. EM 15 
DE DEZEMBRO DE. 1954 

Presidén,.;n dos Srs. Marcondes Fi-· 
lho e Alfredo Neves · 

AS H:3o HORAR COMPARECEM 
')S SRS. ·SENADORES: 

Vivaldo Uma. Bandeira dé .l!e!lo. 
4.nisio Jobim, Pri:co dos Santos. Alva­
,.o Adolpho, Manalhãe.~ Barata, An­
... onio Bmnna. Canmlho Guimarães, 
Arêa u·ftn. Ma1 hias 01ympio, Joa­
nuim Pirr-!1. 0-:?ofre Gomes. ?Fnio 
Pnm11e11. T1Prninl''rfn C'"~valcnnti. n-eor. 
-'"~inn A~·"Nno, 1:',:;rrei .. n de Sou'!a. 
"ssis Chat~uahri.anfi. niair Brindei­
--o. Ezechi"s dn · Rnc1w. Cicero de 
~rascrmcelo~. Ism'Jr de Góes Julio Lei­
ffj. Ne~~s da Rocha. Attilio Vit:ocr:rua, 
coá Tu1nco Alfrt'do NevPs, Pereirn 
ninto. Guf!1J"rm.P Mnlaquias, Hrt"mil­
~nn 71 1 rJ'"'1',;~n MrJ?~"~rf Laqo. Nestor 
~ ... ,~""..,(! r."'1Y!n~n rO"HH). ~farc'"lnrtes 
~i7hn, p,,.h.(l,., Finira, T1nminno<~ V,e-
1'!-"'Cn. D,.,..;n ~ardoso. r.n~ta ·P~Pira, 
_,lrtvifl r!1:0"T''"'rfes. Roberto G1m.<~er. 
l'"!om.~.~ de Oli1JPira. !no d'Anuinn, Al­
"'"'"rfo Pnsavalini .. Alfredo Simch, Crr­
. ..,Jlo Merc-io. - ,44). 

O SR. PRE.SIDENTE: 
Acham-!'"e pre.sentf!S 44 Srs. Sena­

iores. Ha\'endo númPro Je~a! ~~t~ 
~~''Tta ~ !'"~~3.o. Vai-se prO~edet à 
· ~itura da ata. 

O SR. 4.' SEqlETARl~. 
(.~ervi!ldÓ de 2 O) nrocede h leitu­

"a ·tia ~ta rl:'l ~P~si'io l'lntpri•Jr. que, 
""'Ost.a em discussão, é sem debate 
J.provatia. 

O SR. t.• SECRETÁRIO~ 
Lê o seguinte 

,. ! Expediente 

Oficios: 

- Da Câmara dos Deputados,. co~ 
municando a remessa à sanção cio 
Projeto d'e Lei da Câmara n.0 214-54. 
. - Seis, da mesma Casa, sob ·nú~ 

meros 1.68a, 1.6117, 1.616, 1.692, 1.710 
e 1. 689, encaminhando autógrafos dos 
segUintes 

Projeto de Decreto Legislativo 
n.• 78, de 1954 · 

(4.536-A-54, na Câmara)" 

Aprova o acôrdo celebrado ·entre 
o Departam('nto de Administl a~ 
çáo do Mi'nistério da Agricultura 
e o Govêrno do Estado de Ser­
gipe. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 E' aprovado o acôrdo ce­

lebrado, em 28 de dezemb'ro d'e 1953, 
entre o Departamento de Adw~inis­
tração do Ministeno da Agricnltura 
e o Govêrno do E<itado de Sergi.tJe, 
visando trabalhos de colonização no 
município de Pórto da Fôlha, naquele 
:&<>ta do. 

Art. 2.~ Revogam-se as disposições 
em contnhlo. 

As Comissões de Constituicão e 
Justiça e de Finanças. ~ 

Projeto âe necreto Legislativo 
n: 79, de 1954 

(4.549-A-54, na Câmara) 

Apruva o· contrato ce!e~rn.do 
entre o Departamento· dos Cur­
,reios P Telégrafos e a firma Paulo 
~randdo & C ia. ·, 

O Congresso Nacional decreta~ 
Art. 1.0 E' aprovado o contrato 

celebrado. em' 25 de novembro de 1953, 
entre o D~partamento dos Correios e 
Telé<rrafos e a firma Paulo Brandão 
& Cia. Ltda., nara a construção de 
um prédio desti:r.ado à Azênr.iq Pos­
tal Telegr:'ifica de MRnhumirim, no 
Estado de Minas Gerais.· 

Art: 2.0 Revogam-se as disposições 
':!m contr::'irio. · 

As f!~>missóP.<: de Constit1:irão e 
Justiça e ·de Finanças. 

Projeto de necreto teqislativo 
n.• 80, de 1954 

(4 .4~9-A-54, na. C~mára) 

Aprova o contrato celebrado 
• entre o Departamento ·do,<:. Cor­
reios r. Tdénrafos e a_,firma Ma-
noel ~. Patriota. · 

O Congresgo Nacional decr.eta: 
Art. 1." E' aprovado o cont.rAto 

ceJebrad'o. em 16 d'.e outubro de 1B53, 
.antre o D::martamPnto nos Correios e 
Telértrafos ê a f1rma Manoel L. Pa­
triota. nArr. cnn.<~trucão da um r>Tédío 
1_estin~do à A!!ência Postal Telegrá· 
f1ca de São JoaQuim do Monte. no 
~sta?o rle P~rn::ombuM. pP.la imnor-; 
tan('Ja dP. crS 2'15 495 9C 1 (rill7.Entos e 
trinta e ciru·o mil. ouBtrocentos P. no­
venta e P-inco cruzeiros e noventa 
centavos) . 

Art. 2.0 Revogam-se as disposiçõP.s 
:m contrf,.io. 

As f:flm,f~!â!l!.~ de Conr;tifuição e 
. Justir;rr. e de Finanças. 

Projeto dP. necreto I eqislativo 
· n.• 81, de 1954 

(4.354-A-54, na Câmara) 

Aprova o contrato celqbrado en­
trP o Ministério da Educaciio c 
Cultura e a firma Srrvir;ns Técni­
cos S. A. - Instituto de Organi­
zação Racional e Contrôle. 

O Con9'r<><"<:O NRCional decreta: 
Art. 1.0 E' anrova(!o o contrato N'· 

·lebraào, em 12 de novembro de 1953, 

Dezembro de 1954 

entre o Ministério da Educação e CUl­
tura e a firma Serviços Técnicos S. A. 
- Instituto de Organização Racional 
e Contrôle, para execução de servi~oa 
especializados de mecanização da Di­
visão do Pessoal, Divisão de Orça ... 
mente e da Divisão do Material. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições 
em ccntrário. 

ÀS Comissões de Constituição e 
Justiça e de Financas. 

Projeto de Lei da Câmara 
n. • 255, de 1954 

(4.435-A-54, na Câmara)' 

Autoriza o Poder Executivo ~ 
abrir ao Poder Judiciário - Tri­
bunal de Justica do "Distrito Fe­
deral - o crédito especial de cr·$ 
686.000,00, para pagamento de 
vencimentos atrasados ao juiz em. 
disponibilidade Osvaldo Bulcâ() 
Viana. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. -1.0 E' o Poder Executi-vo auto­

rizado a abrir ao Poder Judiciário -
Tribunal de Justiça do Distrito Fe­
deral - o crédito especial de Cr$ 
686.000,00 (seiscentos e oitenta e seis 
mil cruzeiros), para pagamento dos 
vencimentos correspondentes ao p·e~ 
riodo de 1.0 de dezembro de 1948 a 31 
de dezembro de 1952, devidos ao. juiz: 
substituto da extinta Justiça Federal, 
seção do Santa Catarina, consideradt> 
em disponibilidade por decreto puolt­
cado no Diário Oficial de 15 de junh() 
de 1933. ·. • 

Art 2.0 E!>ta lei entrará em \tigbr 
na data de sua publicaçãO, revogajas 
as disposJções· ~>m contrário. 

A Cowissão d·e. Finanças. 

Projeto de Lei da Câmara 
n.• 256, de 1954 

(3.022-A-53, na Câmara) 

Concede ap~sentadoria es1Jecial 
aos jerr__oviáTios sujeitos a pêrnoi­
te. 

O Congresso Naciorial decreta: 
Art. 1.0 E' concedida aposentadoria. 

especial aos 25 (vinte e cinco) anos 
de serviço, com integrais vencimentos · 
aos ferroviários Que exerçam ·funnõeS 
su.ieitas a pernoite. .,. 

Art. 2.0 E~ta lei entrará em Yieor 
n~ datá de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário_ ....... 

As Comissões dê Legislação So~ 
cial, de Transportes, Comunica· 
ções e Obras Públicas, de Serviço 
Público Civil e de Finanças. 

SAO LIDOS E VAO A IMPRIMIR 
OS SEGUINTES 

Parecer n." 1 .099, de 1954 
Da Comissã~ de Financas, sôbre 

o Projeto de Lei da Cãinara m"i­
mero 226_. de. 1954, que· autoriza o 
Poder E:cecuttvo a saldar a divina. 
contraída pela· Escola de Enge­
nharia. atualmente Faculdade de 
Enoen1laria da Universidade do 
Paraná, e dá outras Providências. 

Relator: Sr. Euclides Vieira. 

A Lei n.0 2.254, de 4 de dezembro 
de 1950. dispõe sôbre o sist-ema federal 
do ensino superior e determina que 
entre .outras. na categoria de estabe~ 
lrcimentos diretamente mantidos pel& 
Unlíio. egtãn comoreendidos os inte­
g-rado.s na Univl'!.,.sidade do Paraná. e, 
entre êst"P-S a Escola de Eno-enharia, 
aue nassou a denominar-~e Faculdnrie 
de Engenharia da Universidade do Pa­
raná. 

Dispõe o artfqo 4.0 dessa lei: 
"fndependentemente de qua1quer 

indenização. s§.o incornorados na 
Pl'ltrimónio Nacional t.odos os bens· 
móveis, imóveis e oJ;: flireitos dos 
e<Itabelechnentos federalizados pela 
pre~f'nte lei." · 

E. a Eo:cola de Engenharia. em 194'8, 
havh contrníd~ 11m ew...,~·Pc:t-:mo hino­
tecé.rio. c....,"l""l a Cai,.;a Econômica Fe­
deral ·do Paraná, na importância de 

o 
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'Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cru· 
zelros) , 9ara aumento do seu prédio, 
importância essa que recebeu em duas 
prestações e empregou realmente no 
aumento do seu prédio. Com a renda 
'PtÓiJria, provenient~ 0as taxas que re­
cebia, a Escola vinlln. pagando os jl!· 
ros do empréstimo, mas tendo sido 
federalizada, oes.sas taxas ficaram re­
duzidas a quarta parte, insuficiente 
para continuação dos ougamentos. 
Considerando que o emprêstimo ser­
viu para ampliação do edifício da es­
cola, cujo valor foi estimado em Cr$ 
38. 344.361,00 e passou P~.ra o Patri­
mônifJ Nacional, justific<Ida é a autJ­
rização solicitada em Mensi?.;;erll do 
Po(,·çr E.xecutivo para o pa~amento do 
débito, contraído com gar:l':".tia. hipo­
tecária, inclusíve os juros vencidos, e 
para a abertura de crédito :;peciol, 
atf a !mpc.,rtância de Cr$ ~. 7QO.QG!},UO 
'dois milhões e setecentos mil r.n.t­
zeirc.~>. 

Somos de parecer faVorã;~~t ao pio-
jeto. . 

Sala J:•[!quim Murtinllo, em 10 ,:e 
dezem•xo de 1954. - Ismar de O&is, 
Preside~.tc em exercício. - B<tcliC.e." 
Vieira, R;elator. - Alberto Pasqualini. 
- Ferni•·a de Souza. _, Pinto AleixtJ. 
- Domingos Velasco. ~ Plâtt'J Gui-
marães_ -Alvaro Adolpho. - Ptinio 
Pomveu. 

Pareceres ns. 1.100 e 1.101, 
de 1954 

N.0 1.100, de 1954 

Da Comissão de Serviço Públi­
co Civil, sôhre o Projeto de Lei 
da Câmar~ n.o 187, de 1954, que 
concede abono de emergência aos 
aposentados e pertsioni8tas do 
Instituto de Previdência e Assis­
tência dos Servidores do Estado, 
e dá outras providências. 

Relator: Sr. Vivaldo Lima, 

O Projeto de Lei n.o 187, do cor­
rente ano, originário da Câmara dos 
J)eputados, concede abono de emer-

- gêncfa aos aposE>ntado.s e pensíonis~ 
tas do Instituto de previdência e 
.Assistência. dOE Servidores do Estado 
(IPASE) e dá outras providências, 
sendo !ie autorida do neputado Nel~ 
son Carneiro. • 

Na justificação, o nobre autor, re­
presentante da Bahia, tsclarece que 
rol aprovado no congresso Nacional 
um projeto que beneficitL os aposen­
tados e pensionistas da Previdência 
SOcial, e qual não incluiu, talvez por 
um lapso, os servidores inativos do 
[PASE. 

· A fim de corrigir tão lamentável 
omissão é que tomou a iniciativa 
dês te projeto, em 19 ele,.. maio do a1-1o 
em. curso, fazendo sentir, outrossim, 
a necessidade, face aos seus elevados 

·e humanos objetivos. de rápida tra­
mitação das Casas do Parlttmento 
NacionaL , 

Eis a razão pela qual já, em no­
vembro, se e!;contra nesta comissão 
em via de conclusão, atravéS dêst~ 
estudo sem presunção de parecer. 
_ Em todo o ca.so, vale pelo esclare­
cimento de qne se trata de urna e·x­
tensâo de benefício, por equidade, 
coisa que torna digna de aplausos a 
proposiçãJJ em tela. 

A comissão de serviço Público Ci­
vil po-de adotã-lo, pois, como inlcia­
tíva de boa. f,mte e de :ilUls propósi­
tos. 

Sala das Comissões, em 10 de no­
vembro de 19&4, - Prisco dos Santos 
- Presidente. - Vivaldo Lima. -
Relator. - Mozart Lago - Julio Lo­
pes. - Djair Brindeiro. 

- N.' 1.101, de !954 
Da Comissão de-~ Finanças, sô­

bre o Projeto de Lei da Câmara, 
n.0 187 de 1954. 
Relator: Sr. Euclyd.zs Vieira 

Foi a.provadc. pelo Congresso Na­
~ional e sancionado, projeto de Lei, 
que concedeu abono de emergência 

r DI AR IO DO CONCRESSO N.OCIONAL" (Se~ no 11 f' Dezembro de 1954 3425 

aos aposentados e pensionistas da 
Previdência Social. não tendo sido 
incluidos nesse Projeto, conforme lei 
em vigor, os servidores ínativos do 
lPASE., constituindo injust.a desi­
gualdade de '-'beneficios. 

Pensemos ser de justiça ·e de equ~­
dade a conc~ão que esta.helcce o 
projeto em tela. 

Somos de parecer favorável. 
Sala Joaqub' Murtinho, er,n 10 de 

dezembro de 1954. - Isma.r de Góes, 
Presidente em exercício. - Euclydes 
Vieira, Relato'!:' - Domingos Vellasco. 
- Plínio Pompeu. - Alvaro Adolfo. 
_ Alberto Pasaualini - Pinto A-lei­
xo. - Flávio Guimarães. - Ferreira 
de Souza. 

registrar candidatos de legenda úni~ / ção que temos da personalidade huma• 
ca. indicará o partido de cada um na, na livre detelminação dos seus 
dêle-s. atos. . 

O artigo 5.11 ' est::ttui ctUe a perda do Não é Pre~iso ~~zê-lo com a ênfa .. 
mandato le<>'isl31tivo é definitiva des- se de um dispositivo legal, corno sa 
de que pr~clP.mada pela Mes~ das estivessemos P!esc:evendo um direi ... 
respectivas Câmaras quando tiver to ou uma, o?nga_çao. 
comprovação dos fatos que a deter- Quanto a ftxaçao de um prazo para 
minam. a posse a fim d& que se pOssa apli-

0 arti"'a· 6 o estatui que nos casos car a sanção estabelecida no § L". 
de ca..."'.Sa .. (;ão. t>. per<ia d~ mandato do artigo 48, CJ?~rda do ma~dat.oJ nos 
subordina-se à.<; prescrições constitu- cas'?s _de exerc1c1o de funçO:S mc~~­
ciomds, legais e regimentais que a pat1v~l8 com o. mandato, e ruflteri~ 
re.iam. . própna de Reglm{!nto IntetnQ e 1.a 

Vê,.se aue o projeto nrocura regu- atendida no Senacto e na Câmara, 
lar os caSos rh perda dê mandato 1e- como adiante o mostraremos. 
o-islativo fede:-al A perda de mandato pOl' abandona 
"' 2. Como nã{J 'oodia deixar de ser, ~e. Partido_ está. já previ~ta em pro­

----- Prn se tratancfo de cargos que consti- Jeto de lei n .. 2~. de I9v3, Que. e~nl 
Parecer n. o 1 .. 1 02, de 1954 tu em um 'Poder da Reoública. a ma- parecer contrano desta Com1ssao, 

Da Comis.~ão de Constittticão 
e Jv.~:õtica sôbre o Projeto de Lei 
do Senado n." 29. de 1954, Ql'e 
enum-era e reou.ln os casos de 
~.r.tincão de mantado leqisla.tivo. 

Relator: Sr. Gomes de ·oliveira. 

1. o oresent.e nroieto. de autoria 
do R'1" Nest-or Ma<::f.ena. trata das e·x­
tin~i'IO rie mandato te~islativo. 

Jn.stífícando-o. ~-aleg-a seu autor que 
"\ constit.uicã~ não ennrnera os casos 
de c-essaç~o de mandato leglsl~tivo 
em um Tl"l~str.r> prec-eito e, mais, que 
P~l~uns- dês.ses casos "são decorrên­
cia~ fatai.~ de t~xto constitucional, 
~mbora não {IPt~rmínado expressa­
mef\te a ces..~ac:;iío rio mandato", daí 
"es1_11tando · "cnnfn~õe!'l na interme­
t.ac9o do texto ~on<rtitucional sôbre 
a -matéria". conftlsões aue. - diz 
ainda o nobre senador MassEna 
o projeto eorrigírlrl.. 

O artie-o 1.0 trata da extinção do 
mandato- leQ;islativo. de modo geral 
- r.om a sua ct~-:;dência, pela termt­
nacli.o do pe.,..iodo nara o qual foi 
conferido e com o falecimento do se­
nador ou deputado: e de modo pm:-
1-.kltlar. nela •rcnúnria exPressa,. pela 
~elebracão, peJ,., ·mf'lndatário, de con­
trl'l to com t'le.c;soa iuridica de direito 
>)Tíhlico, entid3de Ítutárqu!ca ou so­
ciedade de PCDnomia mi.sta ~ pela 
qceltação. pelo mandatário. de cargo

1
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lue-ar. funcão, comi.<::são ou emprêe:o 
remunerado de pe.!lsoa }ttridica de di­
reit.o público. entidade autárquica, 
<::ociedade de economia mistá ou con­
ce.<;.Sion.ãrig de servic:;a p-1íblico: verl~ 
fic-ando-se ser o mandatário proprie­
tário ou diretor de emnrêsa que go­
ze de favores decorrentes de contrato 
com pessoa juridir.a de direito públi­
co: auando o mandatário ocupat· car­
Q-0 púbUco do qual oossa ser demitido 
o.d nutum; se o s~nador ou denutado 
exercer antro mandato legislativo: SE' 
t) m:mdatàrlo pa.t!'oclnar causa con­
tra oersonalidade iuríd:ca de diréito 
n\Jhlico: $e o ~nadar ou o deputado 
falhlr. pof· n:als çe seis meses, às 
sessões: se o mandatário perder a 
naclona1ida.de brasi1ei1•1: se o man­
datârio perder os direitos pol~~o:;; 
cnrando houver renúncia tâclta do 
mandato conserntente à renúncia ex­
nrP.c;sa ·ou caducidade de legenda. par­
tldãria: trerirlcando-se a cassação do 
ml'lndato de senador ou de depu­
tat'lo.'' 

O artie:o 2.0 dJspõe sóbre a perda 
do mandato legi.<;latívo de quem, elei­
to~ deputado ou senaàgr, estiver exe:r­
r:enrlo comissão ou emorêgo d.e pesSoa. 
iur:fdica de direito público, entidade 
-autárquica, so-ciêdade de economia 
'11ista ou P.mprêgo concessionária de 
<;ervico pUblico e não optar, expres­
o:;a.mente. pelo mandato, até a data 
da expedição do diploma. 

h~ria está reg:.I!ada pela Constitui- ainda transita no Senado. _ 
ção. A perda de manu_ato po~ ~~a~M 

Indag-ar-se-à se é necessário uma do Registro de PflrtJdo est~ J& re"'u. 
lei cnhiplementar para que tais dis- 1ada lei n. 211, de 7 de Janeiro de. 
))Dsicões _constitucionais possam ser 1948, (art. 1.., l~tra e e arL 2.0

), 

f'YP~nt8 das. A Ju~tiça E1e1tora1 caberá declará .. 
Mas leis dessa natureza, que ai ~:s- · lo, comunic~nd~ o fato à Mesa do! 

tão vicrora11 do .iá, ou f5ão feita o; pqr Corpos LezJslatlV_os ·a __ que pertenc~ .. 
1•ma decorrência imolicita da conf:l- ram os manctatános, filiado!! ao Partl­
titui~iio. ou por ela· eXpressamente do 'em causa, par~ que elas. por sua 
previstas. vez, declarem extmtos os mandatoo 

Nllns casos a Constituição esta- dêstes. . . .. _ 
be-lece ge·nericamente. um direito. . como se _ve, a espéct_e Ja está ~Jre• 
como no caso da salário mínimo. VIsta em lm. . 
(art. 157, n.o n, do manda.to de se- . 6. q certo, _porém., ~ q~e a mate .. 
gur-ança (art. 141, n.o. 24) . na des~e pro,eto es_ta Ja regulada 
· Sem lei ordinária, QllP. 0 det~na e no<~ RAegnnentos tanto do Senado come 
re<rule não lJ.á como e"ecutar dispo- da ,Camara. . 
sitivos tais. Caberá, prelirnlnarmente, in~agar; 

Noutros casos. a Constituicão. li- se esta:á ela _bem_ re~ulada at, em 
mibmdo-se a criar direitJJ ou institu- Re.soluçoes_ Legl.Slativas, em vez de c 
to jurfdico. m~nda que a lei o regule ser ~em lem. , . . 
- cOmo no caso dos crimes de res- Nao. temos ~uv1da em -~fl~rpar que 
oon.c:abilidade do Pres}dente da Re- o Reg1mento _e o a.to propllo à sua 
pública (art. 89. parãorrafo único), regolamentnçao. . . . 
no de particip!!;cão dos trabal11ndorf>s O §. 2.o, da ~rh.'?.:ct .68, da Costitu~ .. 
no lucro da e-tÍlpr~sa (art. 154, nú- ção, _lev? a ~pmar de~sa forma, pol.! 
tn-~"0 IV), d» lnstituição do Júri conha a Câmara a que pert~nç~ _o 
(art. 141 n.o 28). Senador ou Deputado, a atnbUIÇa.~ 

.3. ]:looderemr\~ assenta.r, pnlc;, que a de "declarar ~ pet·da do mandato 
lei comnlementar, num sentido geral nos_ ca~s prev~tos no seu corpo, OI 
é aouela oue se faz necessária para QUaiS ~ao prec!.Samente, os arroJada~ 
a efetivacão do direito .. ou funr.inn~- no pro~eto. . 
menta do irstituto ou instituição Contmua o referido panígrafo, Jd 
crjados pela Constituição. no terreno processu~l, que a per~a 

serã. declarada "mea.w.nte provocaça4! 
E isso se trerificará quando ela, de qualquer dos membros das dual 

criando O direito ou o instituto ju- CasEiS do Congresso ou repre.sentaçã• 
rídioo: documentada de Partido Político, 011 

a) não o r:lifiniu nos precisos con~ do ?rocurarlor Gerai da República". 
torno.sa de modo que, 'desde Jogo, E tanto. •sim tem sido entehdjdt; 
pesam funcio....,ar ou se-r exercido·- que. a le}• fl. 211, de 1948, referida. 

Nà) 4ão e~;tt'lbeieceu sancão p:ira' a só regulou o caso de perda de man· 
nao . Observância de exigência nela dá.to pela cassação de registro d4 
c<mt1da. Partido a que pertença o titUlar dêS· 
(io artÍ'{O 48 da Constituição· sôbre se ntandato, remetendo expre~sarnen. 

Não há dúvída ce que alguru; itens te ao Regimento das casas Legislatj• 
nerda ~e mandato requerem regula- vas, a regulamentação das casas ca• 
mentaçao, co .... ~o veremos adiante. pitulada.s nos §§ 1.0 e z.a, do artigo 48, 

Mas, que vemos no proieto? da Constituição. 
4. Ai. em maior parte se reunem com efeito, tendo referido cíls caso! 

apenas. disoositivos sôbre a matéria de perda de mandato - o curso da 
esnarsos na Const-'tuicão mas nelà te-mpo, a· renuncia expressa, as hfpó· 
co1ovactos em luQ;a1' próorio, sob os teses dos parágrf}fos do artigo 48, a le! 
õ_evldo.~ titurn.s encarando os casos citada - só re.gulau o caso da perd! 
~e ~xtinção I>Ot modc geral e a e~- por cassação do mandato. p!'lra dizez 
bncao oor m"do t'.:S!)ecial. no seu penúltimo arti"?;O - (3.0 i 
· E afora essa concatenação sôbre a "Nos outros casos laqueies retericiOI 

matéria, mais oróoria de comuêndio acima do me.;mo artjgo 1 ") a declara• 
o. nr~íeto. se renn.,..ta MS aTt;~os cOf\S~ ção será feita nos têrmos do Re?;i· 
tJtltc,.onaiS, repetindo-os, palavra por menta de cada Casa Legislativa". 
Ptlla:vra. 7. Como se v, àq_uellls Casas e QUt 

Os di~nositivo.•:; co:n.~titneionals sôbre cabe suprir a Constituição, no se'1ti• 
est~ matéria poderão deixar de ser do de Ulrnar efeti'ios os impedimentos 
apllc3-dos, sem uma lei r.omnlernent1 r criado~ vara o congressista. 
nos. f-ªrmos em que está vasa do êst€- Se é necessário, poi:-, um. fito com-
pro·eto? plementar, nessa matéria, não .. i de 

Pela negativa é a nossa tes11orta. ser uma lei com promul·~acão e -:an-
5. 'VP-mos, na Con-:títut'!?ío os casos ção pelo Presidente da República. mas 

de Of'"~a de m~ndnto definirtos ;q uma Resolução Le1islatíva, nos têr­
esoecificadamente. no~; im\:'edimentos mos certos, aliás. da Con.stitu1ção, poiS 
"1\l~ ela cria para Senador e Depu-. se trata de prover à viCil .e ao funéi::~­
tado. namento de um Poder auton-omo - o 

~ artigo 3.0 - estabelece que con.:ot.l- Ora. aoe!'!as em 4 itPns dos 13. ecm Le';:'islativo. 
tmrá. órgão pelos cargos ou Junções' '"~Ue se c~mtula a pet'da de manda. E tem o entenderam êstes poderes 
de que tratam Ç)S artigos 48, n.0 11 e to, se norler1. v~r inovação no nroíet,., reguhtndo a matéria. como. o tez o 
50 da Constituic;ão não tom.ar o Se- ouanto à perda do mandato por Senado no seu ~e?;.in1.entn ~i arr l6l. 
nador ou dept;tado. eleito. posse do morte ou rpnuncia. neta fixa.çfío n~ E: não o fez. apena.s o::j.ra J'epro .. 
resnectivo mandato. dentro em trin- urnm de poso:;e n&ra efelto dC'I n. IT duzir. os casos de nerdct do m::mdato 
ta dias após 1 evn~rfícâ-o do dípiomrt artio."o 4B. PPlo ab!'!rtrton0 c'!~ Partid<' estabelecido nela Constltu!ç""o c')rno o 

O artigo 4." estabelece Para f'g_el- ou C_fl!i.Sacão do re~istro dêste. fa?; o projeto, rP'IS p.,ra r'!-y1Jlar o 
lítar. a. at~Iicacão das sanç&.s previs- A net·da- nor morte otl renuncin de- procefSO que. no S:-Tl:_._ct.,_ s~ ins~aure 
tas. oue a. ali:~tH':a de oarUdos que. corre de !atos natura.is, ou da con9ep~ para a declaraçéo da perdJ., 

• 

• 
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E se referiu os caaos de ceasação 
do mandato como o de falecimento 
e morte, não foi senão paia constatar 
a vaga e não.. a perda do cargo. E 
quando se refere à perda ·o faz .aão 
como se pr~urasse reafirmar os ca­
.so.s já previstos na Constituição, mas 
para em face deles. poder regular o 
})l'Ocedimento do senado - o pro­
-teMO a seguir na. apreciação de uma 
representação contra Senador ou 
Deputado, rE!la infração d-os., dispasiti­
yos.do art. 48 e seus parág"J·a!os. 

Entregue à mesa, diz o artLgo 17, a 
representação será encaminhad• • 
Comissão de Justiça. 

Apreciando o parecer desta o plená­
rio poderá mandar arquvá-la .ou, ad­
mitindo-a·, elegerá úma Comis.'iâQ de 
lnquêrito, instaurand<l-se perante esta, 
o proces.<so em que ao acusado -se per­
mitirá ampla defesa. 

Uma Resolução sôbre a procedên­
cia ou improcedência da represei1ta­
!5.C ,;erá votada pel,o plenário ern ses­
l!áa sec1·eta.. 

Fài além .ainda o Regimento do Se­
:nado, quando regulou a suspe!13ão dO 
exercício do mandato (art. 2U. 

A Câmara •. em têrmos .semelhan­
tes,· regulou também a 'matéria, nos 
artigos 177 e seguintes do seu Regi­
Jnento. 

8. Havel'á pois, 9-qui margem -para 
11ma lei, e sim para o Regulamento 
das Ca~as Le-gislativas, como verifica­
mos· e se fea já. 

Eis porque, s-omos pela rejei.ção da 
projeto. · ' 

Sala Ruy BarboSa, em 14- de de­
~embro de 1954. - Dario Ca.rdoso, 
Presidente. - Gomes de Oliveira, Re­
lotor. - Anisio Jobim. - Luíz Tíno­
C!O. - ottmo Vivacqua - nos têrmos 
do seu ponto de vista já .sustentado 
em pareceres e discursos - Nestor 
:Ma.s::;ena - com vqto· e:m separado -
Flavio Guimarães - Joaquim Pires. 

- · OIARIO DO CONCRESSO NACIONAL: '(Seção lll Detemliro de 1954 . 
= 

requerem· regulamentação, "embora 
proclame que "os dispositivos consti· 
tucionais sõbre esta matéria poderão 
ser aplicados sem uma lei comple­
mentar. nos termos em que está. vaza­
do êste projeto". 

A seguir, o voto do eminente rela­
tor do projeto, asierta que há nele 
disposições _que esclarecem os cantor-· 
nos do texto constitucional sôbre a 
sua matéria; afirmando que "apenas 
·em 4 ítens dos 13, em qu;. se capitula 
a perda de mandato, se poderá vêr 
inovação no projeto - quanto à per­
da do mandato por morte ou renún­
cia; pela fixação de prazo de posse 
para efeito do n.0 li, artigo 48, pelo 
abandono de :Partido ou ca.ssação do 
registro dêste". · 

Para o conspícuo senador Gomet; 
de olíveira, "a perda por _morte ou 
renúncia deCorre de !atos· naturais, 
ou da concepção que temos. da perso­
nalidade humanà., na livre determina­
çP.o dos seus aros. Não é pre<:iso di­
zê-lo com a ênfase de um dispositivo 
legal, como se estivessemos prescre­
vendo- um direito ou uma obrigação". 
Do mesmo modo no enfanto, não pen­
sa o Senado da RePública, que dedi­
cou ao caSo esta disposh:ão regimen­
tal, que é dispositivo legal: · . 

"Art. 16. Ali vagas no Senado ''Fe-
deral verificar-se-ão: 

a) por falecimento; 
bJ pela renúncia". . 
o brilhante 'Senador Gomes de 011-

elaboração da l_ei.' ~o que erradicar e a letra e do item I do art. 6.o da 
delas aquelaa dlS,VOSições. O que .se Lei n.0 1.493, de 13 de novembro àe 
não compreende e que, por. se cons1- 1951. 
d.er~r disp~sáve~ ,em proje~ ~e l_ei "2. Em sucinta e !apidar justifica­
qUaisquer d1spos~ç~es const~t·UClonals, ção, s. Ex.a observa "que fechou· o 
se condene_ sumar1amente o projeto ace&So de muitas "Associações Rurais" 
na sua integralidade. ao Ministério da Agricultura pOl' isso 

Desde que se não a.eo.ime de íncons- que tão Wmente lhe podem' mence:r 
titucional um projeto e admite-se a ajuda . !inaririeira, durante este exer .. 
sua necessidade, ~u conven~ência, mes- cicio, as que teilhain sido funda-B e, 
mo parcial, o dever da legislador nã.o cons-eque.11temente registradas até o 
é condená-lo in totum, ma.s propor- fim do ano passado". ' 
lhe as modificações que o aprimoram. 3. Ante o exposto, considerando a 

O projet~? ·em tela, de q1;1e sõu autor, proposição sob o seu aspecto juridieo­
teve em VlSta não apenas consolidar ccmstitucional nada hâ. a. opor a sua 
em uma lei as disposições constítu- aproVação. ' 
cionais e legais sô'ore extiilçáo de Sala. Ruy l3arbosa, U d.e dezem'bro 
mandatO';' não com o propõsito dé !a- de 1954. - Dario Cardoso Pret:!ltiente. 
zer "compêndio" da matéria, para - Atttlio Vivacqua, Rela'tor. _:_ Joa· 
estudo do_. que nã() foram nela sufi- quim Pires, Ne:Jtor Mas:Jena. - Flot1io 
cientemente versados, ma.s elucidá.- la Guimarães. - Lut.: Tinoco.·- Aniaio 
e completá-la_ nas partes q~e possam Jobim. 
conter-se seu diagrama, dentro da 
letra ou d~ espírito da Coillltituição. 
Inclino-me, porém, humildemente di­
ante da m-anifestação dos doutos,' que . 
o condenem pelos motivos que se lhes· 
afigurarem procedentes e em os quais 
arrasem a minha. esca.s:.ez de conhe­
cimento aôbre o assunto, escassez ain­
da mais ressaltada pela ausência de 
dotes de inteligência que poderiam 
de certo modo supri-la. 

Sala Ruy~ Barbosa, 14 de' dézembro. 
de 1954. - Nestor Massei1.a. 

Parecer n.• 1-103, de 1954 

Pareceres ns. 1 .1 05 e 
de 1954 · 

N.0 1.105, de 195i 

1-106, 

Da Comissão de Constituit;lio e 
Justiça, sóbre Mensagem n.~ 225, 
de 1954, em que a Sr. Pre.ndente 
da República solicita autorizaçi!o 
do Poder_ Legislativo para te au .. 
&entar do pais, a fim de ir d Ci .. 
dude (!e Santa Cruz de la Sierra, 
em data a ser ·oportunamente Ji-­
~~~a. 

veira, depo}S' de a.ssertar que "a ma-
téria dêste projeto está já regulada Da Çomissão de constituiçdo e 
no regimento tanto do senado como Justiça, _ sôbie o Pro.jeto àe Lei _1_. _Em Mensagem de 13- do corrente, 

Relator_: Sr. Attílio Viv_acqua. 

da Câmara", interroga-se _ "Caberá, do Senado n.• 37-53, que acres- dmg:tda ao congresso Nacional; 0 Sr. 
preliminarmente, inê.agar se estará centa .um paTágrajo ao· art. l. 595, Presidente da República solicita au .. 
ela bem regulada aí, em resoluções do Código Civil BrasileirO. torização para. se ausentar do pais a 
legislativas, em- vez de·o ser em le~s" Relator: Sr. ~ttilio Vivacqua. !

1
im de ir à cidade da Santa Cruz 'de 

- e conclui não ter dúvida em a!Ir- a Slerra, em data a ser fixada opor--
mar que "o Regimc.; .. to é 0 lugar pró- O presente' projeto, de auto_ria do tunamente, para a inauguração da 
prio à sua regulamentação". nobre senador Mozart Lago. tem por Estrada de Ferro, Brasil-Bolivia, 

objetivo excluir, da sucessao, o "cón- 2. o~ assunto está regulado pelDc 
A atual Constituição da República juge que, embora separado do fale- art. 85 da Constituição Federal de 

considera lei tanto as resoluções le- cido, viver em concUbinato ou levar 1946, que assim determina: ' 
VOTO EM SEPARADO DO SENADOR' g!!Jlativa_s .~8::I;cionave~s pelo Presidente vida desregrada, tornando-se, assim, Art. 85. O Presidente e o Vice-Pre .. · 

NES'TOR MASSENA .· da R€'PU .. ::ca (art. 6;:~), como. as __ reso- mdigno d.e suceder". • sidente da ·República não poderão au~ 
luções legislativas da cm::npetenc.m ex- E.!n sua. brilhante, justificação alega sentar-se do país sem permiS!Sáo do 

o nobre· Senador Gomes de Olivei- clU:Siva do Congresso acwnal <art. 66 o autor da Proposição que São nume- Congresso Nacional, sob pena de per~ 
ra, a cu~os altos dotes de inteligêi1- e 7IJ, As resoluções de cada ramo do rosas os caso.:; cje pessoas separadãs da do cargo, 
e.ia,_ de cultura e de vocação para a CongresSo, isoladamente, são resolu- de ra.to, embora não desquitadas, que 3. Por sua vez, o art. 66 da rnes .. 
eausa pUblica nunca são demasiadas ções da Càmara ou do Senado, mas vivem "em permanente adulteno" e, ma Carta enumera os casos d~ com .. 
as referências que as re:::onheçam e não se consideram· resoluções legisla- não obstante isso, são chamadas a pet-ência. exclusiva do Congresso Na­
ns proclamem, emitiu, corno relator tivas, que são. as adOtadas por ~m- .suceder. ~ ciona.I. €'1tre êles ·o de "autorizar o 
voto contrário ao projeto n. 29, à e bas as câmaras. A regra do artigo 1.595 do Código Presidente e o- Vice-Presldente da-. Re~ 

•l9S4, 'fundamentando-o . longãmente. Quanto a. se. reconhecer. que o R.e- Civil atende satisfatOriamente aos ca- pública a se ausenta1·em do pa.is <item 
o voto do ilustrado senador Gomes gimento Interno de uma camara legis- sos_ de indignidade t:ara a sucessão VII). 

de Oliveira assert.a, referíndo-se ao lativa é lugar próprio à regulamenta~ heredltâria. 4. Cabe, assim, ao Congresso, juJ .. 
projeto, que "como não poqia dei- ção de norn1as constitucionai~ n~o Efetivamente, o artigo 1.595 daquele 'gar da conveniência e Oa opartuni· 
xar de ser, em se tratando de -car- significa -que essa ·regulamentaçao na o diploma, em seu item Il, estabelece dade dessa viagem do Chefe do Po-­
gos que constituem um Poder da R e- SEY possa fazer por. 1eí, comPlementar que sáo excluídos da sucessão os her- der Executivo ao estrangeiro. 
pública. a matéria está re3ulada pela ou ordinària, quando não seja pr_iv~- deiros ou legatários que, em juizo, Bem examinados. os motivos que Je .. 
constituicãc". Não se as.serta nes- ti v a expressamente, pela ConstitUI- acusaram caluniosa_mente o de cujos,. vam o Presidente da República a _au­
ta proppSição se a. mat.é1·ia está re- ção' de uma só delas, e na llipótE>se ou incortera!I.l ení crime góritra a sua sentar-se do paíS, não há-como negar­
,gulada de modo completo, expressa- de 'abranger mat~xia de aplicação· si- honra. . lhes proceQ.ê.p.eia, pois a inaugmação 
mente, ou se a sua regulamenta-;ão, multânea às duas câmaras. E tanto Ora, comenta Clóvis Bevilaqua, "cri- ·da f-e-rrovia Brasil-Bolívia é aconteei--

. 'd · c t't ·"a· or assim é que a lei 211, de 1948, regula mes co:J.tra a honra do de cujos são a menta de repercussão ii:tdiscut.iveJ na 
naa eóaUl'l a na· or_o:; 1 Uio o, p c.osos ct'e per.-18. de mandato legisla- w normas exp!·essas de lei, pode ser ._. -u calúnia, a 'injúria, o adultério, a _vio- vida econõmica e cultural do Canti-

l , d 1 · 1 ta · tivo no Senado e a Câmara, tendo lência carnal, o rapto e o lenocínio". neme e, em particular, de alto inte .. 
\!\)U'\1) e-.:a a pm· e:, co.mp el1).en r, OI- d.•.<•ti.do " regulamentação a cada " dinária ou especial. ~'- •• 1 reue para o nosso pais que, .assim, se 

Ó próprio voto do' eminente Se- Casa Legislativa nos casos. por e a De. maneira qu'e o cônjuge,- embora verá ma i~" intimamente ligado ao pais 
na dor· Gomes de Oliveira, reconhece não regulamentado (ar~. 48) · separado de fatQ, mas ainda não des- irmão: de eujo intercâmbio conosco 

) t
- _ d quitado, .desde que ilicida na disposi- .~"~virão -progress~ d~ vári·a ~rdem. 

que iá a g:uns casos de e~~ mçao e Evide-ntE-mente, para regular pro- ç- do ttad ,. 0 1 595 est· · ·t ""' ~ v. , ' d I 1 · ao c 0 ar lg · ' a SUJel 0 mformand.o as boas re1aço· es, entre ttandato le;;;islativo "re~u~a u pe a cesso· interno em cada câmara eglS- · fe ·d 1 ~ 0 
Constituição'' est-ão reguladas ou por latva é de privativa competência .de- a ~e, t a exc j~~ • t <::: • - povos bastante identificados. já, no 
Jei ordin':.l'ia, OL em re~imento inter- 1"'" isnladamente, cUzer a respe1to. · -S as con. l_Ço_es, es a . · pm!ssao processo _histórico da comunidade . _,, op~na pela reJelçao do proJeto. americlina. · 
no das Câmara le~islativas. A..<:.Sim e ('\uando, porém, se regula, simultan.~a- .-. I R B ~ 14 d d b 

d "" d ""a a uy ~~-. .-vsa, e , e~m ro 5. Somos, pois, de parecer que a 
que reconhece que "a perda. o man- mente, o processo int2rno, nessas uas de 195~--- D ___ ano Cardoso, PtelJ:Iden_t~. autorização deve ser concedida, D"" 
Ó?.~o- po.r ca.ssaç§.o do resistro do par- câmaras rr.as ao mesmo tempo, fases Att1lw Vi acqua Rei tor An ..., 
tido jZ está reg-ulRdo pela lei n. 211, do proc~sso fora dela, na Jurisdiç_ão - · "'- ·' · a • -- /.S~C têrmos da solicitação presidencial, pa­
de 7 de janeiro de 1948". E, a se- F' ·~.om:a!, nãO'é tazoãve1 que se dls- Jo~~- - Lu!z }'tnoc?· -~Gomes de ra. o que ~ta Comissão oferece é 
guir, l.'~.~is~ra que ••a ma.téri.a dêste i'>{)nha a res:pelto. e. penas :no r~ime-n- OltVetra. - Fta&ID Guun:araes_. - Nes- consideração do Senado o seguinte 

Jl
ro]·eto J'á está reJ;ulada nos regi- to mterno da Cãmara •. ou do S~nado, tor ~l~ssena. - Jocu;rUlm Plres~ com Projeto de Decreto Legislativo: " - d restnçoe.s. . . . " . , 

mentos, tando do Senadó como a que não obrigam, 3: n_ã~· -set: nas casas - ··• Projeto de Decreto Legislativo 
Cómara''· · · nrevisra' na consutUiçao. · Parecer n.• 1-104, de 1954 

Para o festejado Senad:lr Gomes de · O projeto relatado pelo eruct.ito Se-

normas constitucionais quando a tem - falhas de forma. Não se pode tiça, sôbre o Projeto de Lei do 
const!tu:.ç::o. "cr·iando Q direito ou condenar a reprodução em uma lei Senado n.• 83, de 1954, que revoga 

O Congresso Nacional decreta, nos 
têrw.os do a.rt. 66, item VIl, da Cons­
tituição Federal,· e eu Preside-nte do 
Senado· Federal, promulgo o .seguint~ 

instituto J'm-í:!ico·. a) não o d~fine nos de dis...,osições constitu. cionais, por en- O'" art. 2.0 da Lei n-0 2.266, de 

Oliveim só se admite lei regulandvlna.dor Gomes d~ Oliveira .terã =-- e Comissão de Constituição e Jus-

· Y 'DJtt:R,FTO LEGISLATIVO 
pre:tis:)S c:m~_nr'ílüS. d-e modo qu~. des- t-cn<!er, quando elas v1Sa ma enumerar 12-7-54, e a letra E do ítem l do 
rle lo;;;:J, p"J.S1 funcionar ou ser e~er- todas as disposições sõbre determi- aTf. 6-0 da· Lei n.co 1.493, de 13 N.o 82, de 1954 
cido: b)' n.5.o estrtbeleceu :::an"'âo para nada matéria, a fim de esclarecê-las, de dezembro de '1.951. Art. 1.o. E o Presidente da Repú· 
a n:.o o?!::e:·v'ã.ncía·de exig~neia nela complE-tá-las, dar-lhes lucidus ou tem Relator: &. Attilio.Vivacqua. blica autoriza-do a ausentar-se oo pais, 
co-nti:Ja".• o obj'~tivo de evitar dli'Jidas sôbre o a fim de ir á cidade de Santa Cruz 

E' 0 pe1·su~uo relator quem, logo a tras disposições, das quais elas assim 1. O nobre e ilustrado Senador de Ja Slerra, na RePública da Bolf­
Fe-.:uir. r:ce::ÓhEC~ que "não há dúvida ~;'e aproximam e elu-:-i1arit, da mesma Costa Pe1·e1ra propõe o- prfsente Pro- via, em data a ser fixada oportUna­
de"' qU<!' a!:-;uns itens do artis;o 48 da lei. f.:!Uando, po::-êm. a.ssim não se Jeto,. a fim de revogar ·a· art. 2." dã mente, para a inauguração da Est:ra­
C~:>nstituição sObro -pe::-da de mandato queira. admitir. nada -m~is fácil, na Le~ n." 2..266, de 12. de julho de~ 1954 da de Peno Brasil-Bolivia.' 

• 
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Art. 2.0 Esta lei ,entrará em vigor 
na data d.e sua publicação. 

Sala Ruy Barbosa, 14 de dezembro 
de 1954· - Dario Cardoso, Presidente. 
- Attilio Vivacqua. ~ator. - Go­

. me!l de Oliveira. - Luiz Tinoco. -
Anisio Jobim. -;- Nestor ·Massena . ..:... 
Joaquim Pires. - Flavio Guimarães. 

328 e 342, parágrafos e Rlineas do "Art. 63. O liberado, onde não exis-~ pena -reclusão, de dois .a cinca~~ 
Código Penal ou de lei substituinte. ta patronato oficial ou particular di- anos, e multa, de um conto a dei 

Art. 2.0 compete ao juiz .titulpr da rigido ou inspecionado pelo Conselho cónto.s de réis. 
vara ou juízo especial das execuções 'Penitenciário, fica sob a vigilância da ' 
criminais disciplinar,- dar normas le- autoridade policial''. · A.;t, · 34'1! · ·p;~~' ~·f;~~;ã~ ·f~~: ·~Ü 

N.' 1.106, de !954 

gais atinentes à exequção da Lei nú- Art. 2.0 O art. 725 do Código de negai' ou calar a verdade, como tes"' 
mero 1.431, de 12-9-1951 .e di.sposi- Processo Penai passa a ter a se- tE.-munha, perito, tddutor, ou intér~ 
ções equivalentes dos Códigos·Penal e guinte reda_ção: · prete em ·processo judicial, policial 
do Proces.'lo Penal, fiscalizar o cum- "Art. 725 - A vigiiància do pa.tro- nu administratívo, ou em juízo atiJi .. 
primento das penas, ctas· medidas "de natO·oficial ou partiéular. dirigido ou trai: · - r 

comissão de Relações Exterio­
res, sóbre a Mensagem n.o 225, de 
1954. 

seguiança e dos beneficios aplicados, irspecionado pelo Conselho Peniten- Pena - reclusão, de um a três anos;1 

determinar os regimes penitenciários c"l.ário, ?u de au.torldade ~?licial,, excr- e nmlta, de um conto a três conto! 
ou reeducativos mais adequados, cer-se-a para hm de:... de réis. '"' . 

,Relator: Sr. Mathias Olympio. 

Dando cumprimento ao que dispõe 
os artigos 66, § 7, e 85 da Constitui-

orientar a sua execução e tomar me- Art. 3.° Cabem ao patronato par- ~ 1. 0 Se o crjme é cometido corrl 
didaljl e providências que julgar acer- ticuiar. inspecionado pe!o Conselho o fim de obter· prova· destinada a 
tadaS e necessárias. Penitenciário, as mesmas atriblüçõcs- produzir efeito"em process-o penaJ: 

ção, o Senhor Presidente da Repúb.li­
ca enviou Mensagem ao Poder Leg1s~ 
lativo solicitando permissão para au­
sentar-se tlo pais, a fim d.e ir à · ci­
<hde de· Santa Cruz de la Sierra,' em 
data a ser ·Oportunamente fixada, as­
sistir à inauguração da Estrada de 

Parágrafo único. Para ex~cução e pren·ogativas reconhecidas em lei ao Pena - reclusãõ,.de dois a seis me .. 
dêste artigo o juiz titulai pratica to~ patronato oficiA.l, ii?clu~ive as meneio~ ses, e multa, de dois contos a sei.! 
dos o.s atos de jurisdição volun"tária, nadas nas Arts. 718, * L(}, no e 731 cDptos de réis. 
expede provimentos "e portarias em do Códig·o de Processo Penal, 
benefício da- Rção e e.xerc~çio do .iuízo, 

- d - Art. 4.0 Quando a medJdrt. de se~ 
proteção à sociedade, ·ree ucaçao ~ gurança da ·liberdade vigihcta for apli-

§ 2.0 As nenas aumentam-se da 
utn têrço, · !le á erime é 'pmticado me-: 
diante subõrno. 

Ferro Brasil Bolicia. 
~~~~\~:~~i:o;' ~o~e~~~~~~~ ep~~~r~·:d: cada ao liberado condicicnal (Artigo 
que lhe competir. fi!, !1·0 2~ do Códig~ :ena}), a }igi~ 

Art. 3.o &sta lei entrará em ·vigor na l~D:Cia a q~e se re.ei_e .($o. pará:-- r~ f~ 
data de sua publicação, revogadas 1 umco do A1 t. 95 do Co~h . .,o Penal It;t 

§ 3.0 O fato deixa de ser pupível 
se. antes da sente!lça, 'o ngente sa 
retrata ou declara a verdade. 

A viagem _qu'e pretende empreender 
o Cheté da Nação está plenamente 
justincada pela importância que re­
presenta para o Brasil a fer_rovi~ a 
ser inaugul"ada, a qual const1tm um 
marco da maior importância nas rela· 

as d" · - em contrário cumbe ao natronato oflc1a.l ou parti-
lSJ)OSIÇoes ' cular, instituida na: forma desta Let O SR. ·PRESIDENTE: 

Justificação: P., em ·sua falta a. ·autoridade . poli­ f:ôbre a· me.sa outro Projeto que 
vai ser lido. ções entre Os dois _países. O projeto é constitucional, conve~ 

niente e oportuno, além de patriótico 
Nessas condições, somos de par{':cer· 0 sentido de selecionar o corpo fun­

que esca · Comissão aprove o Projeto cional de servidores da República de 
de Decreto ·Legislativo elaborado pela acõrdo com 0 artigo 22, da Lei 1.711, 
Comissão de Constituição e Justiça. de 28 _10_52, impõe 0 cumprimento d~ 

Sala das Reuniões em dezembro de d 
1954. _ Georgino A'Óelino, Presidente. inedida constitucional de suspensão e 
_ P.fa.thias Olympio, Relator. _ Apo- direitos políticos e afirma a competên-
lonio sales. - Hamílton- Nogueira. ea legal do Poder Judiciário na apli-
Djair Brindeiro. cação dos regimes reeducativos. 

Com a criação pelas novas leis pc-
MENSAGEM: N.0 225, ·DE 1954 nai.s do juizo especial de execução cri-

Senhores Membros do Poder Legis- minal, só êste órgão tem competência 
lfltivo. exclusiva para dizer quem está sob 

De acôrdo ~om os Artigos 66, paráD efetios de condenação criminal. As 
grafo 7 e 85 da Constitujção, solicito próprias delegaciaS de policia, os ins­
.ao. Poder Legislativo autorização para titutos de identificação perdem conta­
me ausentar do pais, a flm de.. jr à to com os identificadores e só sabem 
cida-de de Santa. Cruz de la Sierra, do resultado depois de julgada ex-

. em data a ser fixada oportunamente, tinta a ação ou a condenação: no 
para a lnauguràção da Estrada de meio tempo, porém, só a Justiça exe~ 
F-tri'o Brasil-Bolivia. cutiva senhora de todos os oroce.ssos, 

tem, dent.ro de sua competência,· co­
Río de Ja.p.eiro; em dezembro de nhecimento p:fra informar a situação 

1954. - João Café Filho· dos .condenados e resolver em defi-
COMPARECEM: t'IAIS ÚS SENHO .. nitivo. 

RES SENADORES Por outro lado, privando as leis pe-
nai,s a ,saída do distrit6 da culpa àque-

Victorino Freire. - Ruy Carnei- les que estejam sob efeitos criminais, 
ro. - Velloso Borges: - Apolonio e sendo .o juizo executivo o único 
Bales. Durval Cruz. Pinto brgão judiciál'io com quem ficam 
Aleixo. - Carlos Lindembemg. n.s processos dos condenados, não se 
I.ui.e Tinoco.,- Bernardes Filho. - explicaria que sem conhecimento das 
Silvio Curvo, - Agripa de Faria. restricões legais fornecessem-lhe5- do-
(10 • cumerltos com proteção de imunidad"és 
DEIXAM DE 

SRS. 
COMPARECEE 

SENADOREs 
os 

Olavo .Oliveira. - Novaes Filllo. -
Walter Franco. - Aloysio de Car~ 
valho. - Cesar Vergetliro, - João 
Villc!sbôas. Vespasiano Martins. 
- Otlwn Mader. (8) 

O SR. PRESIDENTE: 
Sôbre a· mesa Projeto de autoria do 

uobre Senador Mozart Lago. (Pausa). 
E' lido, apoiado e enviado à 

comissão de constituição e Jus­
tiça a seguinte 

Projeto de Lei do Senado 
n. • 87, de 1954 

Regula a fiscalização de con~ 
deuados pela Justiça,. 

Art. 1.0 A posse de qualquer pes..: 
sõa. nomeada ou readmitida em car~ 
g:as e serviços públicos ou cquipolen~ 
tes, a concessão e emissào de título 
de eleitor, de passaportes, de carteiras 
de identidade inclusive de permanên-./' 
cia. ou equiparados, a naCionais ou es­
trangeiros e os vistos só se executam , 
à vista da certidão negativa ou equi­
valente da vara ou juízo especial das 
execuções criminais, na sua jurisdição, 
i"Ob pena dé responsabilidade crimi­
nal previSta nos artigos ~97, 299, 324, 

C'iv.is, qUf: lhes assegurem a burla das 
leis do País e a fuga do distrito da 
rulpa. E' o que se vê então. Um sem 
número de impedidos de sair do Bra­
sil, por efeitos criminais. fogem à 
ação d~s . condenações e das prisões 
preventivas sob a cobertura de passa­
portes concedidos sem as precauções 
que a bom senso aconselha, como. pa­
ra ilustrar são exibidos al!:!;U.m> dos in­
contáveis casos deparados na vara 
privativa das execuções criminais do 
Distrito Federal,' • 

E' isso, qúe o projeto uma vez trans-:­
rormado em lei moralizarâ. 

Sala das Sessões, em 15 de dezem­
bro de 1954, - M ozart Lago. 

LEGISLAQAO CITADA 

LEI N.o 1.431 - tlE 12 DF.; SETE"M:BRO 
~E 1951 

D. O. 14 de setembro de 

Ret. D. o. 11 de outubro 

1951. 

de 1951. 

llfera os arts. 63 do Código Penal e 
725 do Código de Processo Perua 
e dá outras providências. 

o Presidente da República: 
Faço saber que o congresso Nacio­

al decreta e eu sanciono a . .seguinte 
ei: 

Art, 1.0 O art. 63 do Códig-o Penal 
passa a tel' a seguinte redação: 

cial. 
'Art. 5.0 A . organização, funciona­

mento, atribuições e vrerrogativ!":ls de 
patronato ptirticulRl', incumbido da vi­
g-ilância do liberado condiciomd, nbe­
decel·ão ao padrãq·. est<J.beJPddo peln 

E' LIDO O SEGUINTE 

Proje!o de R~~olticão n.• 53, 
de 1954 

União para o natronato oficil'll. com AHem os artigo.<; 19-!, 195, ~!16 
as alteracõe.s deterrnin~rln~ P"'1fl.S pe- e 197 do Regulamento da Sc-:re ... 
culia:ridadros re?,"ionais ou locais. taria. 

Art. 6.0 PevogaiV-se as d:.Sposições o Senado Federal resolve: 
em contrário. . . Alt. 1.0 o.s artigos 19-!, ~95, 195 e 

• oas<:am a té· n se1uinte rcdRt:Ho: 
cÓDIGO PENAL '11[17 do Regulamento da Secr€'tal"ia 

Art. 297. Faleyificar. no to~11 ou em ·,"Art. 194. Os AiudnntE•s dr:! Por• 
pa.rte. documen~o público, ;m alteral' I ~eira, fllé .. m de auxili-arem o Supcrin .. 
documento púbbco verdadetro: · 1 f!ndente dos Servlcos de Portaril e 

Pena - reclusão, de do;s a seis Ci!'municacões execútarão os servicos 
&nos, e multa, .de um conto a dez dns gabinf:.tes'. comissões. vice-dir~tn ... 
contos de réis. I rias e diretorias, de acôrdo com r.a 

§ 1. 0 Se o agente é _funcionário "PÚ- determinfl-:ões dos resnecti\'OS ch"fes. 
hlico, e comete o cnme pre':alccen- Art. 195. Aos Auxiliares de Por-

de sexta uarte. a) a execucão de. todos o!'i servicns 
do-se do .car!;O, aumenta-se a pena .

1 

~nia., clnsse K. con~p~te:' 

$ 2.0 Para os efeitos uen:1is, equi.: rteternümtdos · pelo Sunerintendente 
param-$e a documento público o ~n;a- dos Serviços de Portaria e Conmni.­
nado d:~. .entid:'ldE' oara&Statal, o tJtulo c-~H'õcs· 
ao port.:JdN nu trn.n"tnts..c:;ível, por en- b) Prover a Mesa, as brmcadas ~os 
d~so. as ações de sociedr..de comer- ~enadOrE's, os gabinetes e as sabs 
cial. os livros mercantís e o testa- das comissões do material necessi-
inento particular. · río· 
· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · • · · · ·.· · · · · · · · · ~ c') obeder.er e cumnl'ir Ri: df>termina .. 

Art. 299. O!J1itir, em· doc~1mento) r,ões de seus superiores em matéria 
ptiblico ou partlcular, declf!r3Ç~o que dP servico· 
nele devin · constar, ou nelP inserir d) coo·n~rar com os demais funcio­
ou fazer inserir d~clhração ~!:llsa ou n?rips d-:t Portaria no desempenho de 
di.v~rsa· da que devia ser escrtta, com s11as obri2"acões· 
o fim de prejudicar · direito, criar e) auxíliaÍ· o; Porteiros no desetn--
nbrig:ação ou alterar a verdade sôbre nenho de suas funções. 
o fato juridicamente relevante: 

Pena - reclus§.o, de utn a cinco 
anos. e multa, de um a dez cont.os 
de réis, se o documento é público. 
e reclusão de um a três anos, e mul­
ta de quinhentos mH réis a cinco 
cont0s de réis, se o documento é par­
ticular. 

Parágrafo único. Se o agente é 
fnndonário público, e comete o crime 
Pl ~endo-se do cargo, ou "se a 
f<'~lsificac:ãn ott alteração é de assen­
t~mento de re~istro civil, aumenta­
se a pena. de sexta parte. 

·. Á~t~ · 324'. · · E"~tr·;~ · ~b · ·~~~l:~í~i~ .. cÍ~ 
funcão pública antes de satli>feitas 
~.s êxig-énclas legais, ou continuar a 
exercê-la, setn autol'ização, depois de 
saber aficialmente que foi exonerado, 
removido, substituído ou susr:tenso: 

Pena - detenção, de quinze dias 
a um mês, ou multa, Qe duzentos mil 
réis a dois contos de réis. 

· ·~t: · "328.' · ü~~~p~~: · ~ · ·~~~;.~rc·i~ · · ci~ 
função pública: 

'pena - detenção, de trê;; meses 
a doi,<, anos, e multa. de quinhentos 
mil réis a dois contos de réis, 

Parágrafo único. Se do fato o 
agente aufere vantagem; 

Art. 196. Aos Auxiliares Qe Porta-­
ria, clas.os:es I e J, fneumbe o serviço 
de limpE'za ~era.I do edificio e dos 
móveis, a&c:;ím como qua.Iquer outro 
que lhe seja determinado· pelo Ad-­
'Tl.inistrador do Edifício ou pelos che ... 
fes dos serviços eril que estivereni 
lotados". 

Art. 2. 0 Revogam-se a.s disposiçô.z.s 
em contrârio. 

Justificação: 

Com a trnnsforma~ão dos canrO.J 
de Servente e Contínuo em Áuxilinr 
de Portaria, de acõrdo com a R~s""l .. 
Inção n::• 15-1954, criou-se urna si• 
t.uaç:io anômala pnra a apliCação c'!o 
r:te~ulnmento da Secretarin aos servt .. 
dores ocupantes df' cargos, cuja de .. 
nominaÇão foi modWcad.a pela refe­
rida resolução, 

Para sanar essa irre~ul:uidade ~ 
que propomos o projeto de resolução 
em causa. 

Sala da Comissão Dirétora,' em 15 
de dezembro de 1954. ·- Mar~nnde.t 
F"Hh o, Presíd.ente. - Alfredo Neve.,. 
- Carlos Lindenberg. - E~echia! 
da Rocha. Prisco dos Santos; -
Costa Pereira. 
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~ SR. l'I\ESIDI:NTE: 

O :projeto que acaba de ser· Ii'do 
independe de apoiamentQ, depois da 
~l.Jlicação em . aVulsos, entrará ern 
ordem do dia. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Continua a hora do e.rpedíente' 
- Tem a palavra O hobre senador 
Vivaldo tima, Primeiro orador ins­
crito <Pausa) . 

Não se achando S. "Ex.a na Casa, 
dou a nalavra no nobre senador As­
Eis chateaubriand;- segundo oradúr 
inscrito. ~ 

O Sr. ASSIS CHATEAUBR!­
AN D pronuncia discurso que será 
publicado depois. 

Durante o di~cttrso do Sr. As~ 
Sis Chntpaubriand o Sr._ Marcon­
des Filho deixa a ca.de_ira da pre­
sidôncia, que é ocupada pdo 
Sr. Alfredo Neves. 

O SR. PRESIDENTE: 

F.steve ontem no gabinete da Pr~­
f"idência do Senado ;:l Diretoria da· 
Refinaria de canuava, ~m sáo Paulo. 
a flm de convidar os/membros dest:'t 
Casa a assistirem à lnau..,.uração da. 
onda Reflnaria. Úo dia 18 do corren­
te mês <Pausa) • 

O SR. PRESIDENTE: 

Mlrgou à Mesa parecer que vai s~r 
.lido. 

Ê' LIDO O SEGUINTE 

PARFCER 

N".11 !. 050, de 1954 

.Ja Comissão de Redação 

.1.Ulator: Sr. Carralho Guimarães 

A comls.<:ão aprec;enh a redação 
fi.nal (fls. an~xfl8) do Substitutivo do 
Senado ao· P1·ojeto de Lei n.0 71, de 
1954, de iniciativa da Câmara cto.s 
DP"Outado.S. 

S~la d<~ com~.ss<to de Redação, em 
10 de de?ernbro de 1954. - .roamdm 
P1Tf'~. Pr!:'Si.dente. - Cnrr,olho G1lf­
Trrflriies, RPlator' -- nandelra de 
Mello. - Costa Pet·eira. 

ANEXo AO PARECER N.tt 
N.0 l.Orxl-1954 

Rcdacão Final do Substitutivo 
do senado ao Projeto de Lei da 
('limara n.0 74, de 1954, rrue a.lt(!­
ra o artigo 1/' drt Lei n.0 403. de 
24 de setembro de 1948, que rees· 
t-rutura og corgo.<; de tesoureiro e 
0 ;1!r'lc.nte de t.zsoureiro do Serviço 
Público Federal. 

Ao Projeto. 

Sul:\Stitua-se pelo segtlintt::, 
Art. 1.0 O artigo primeiro da Le1 

n ° 403, de 24 de- setembro de 194.8, 
pa.s.!'la a ter a ..,;egpint.e redação: 

*Art. 1.0 As tesourarias das· re­
parti,..ões subordinnadas ao Ministé­
Yio da Fazenda são classificadas €:m 
5· <elncOI categorias de acôrdo com 
a arrecn.daciõo, os nag-::~mentos· ou a 
movimentnção de valores a seu cargo, 
na se!!tlinte forma: 

1.a Cate~oria - Te~ourarias de mo~ 
vlmento supeTi.or a CrS '2.000.000.000 00 
(dois bilhões de r.ruzeiros). compreen­
dendo as do Distrito Federal e E's­
tado de São Paulo: tesoureiro. c-arg-o 
em comissão padrão O; tesourelra-au­
xilL:, cargo isolado, padrão M. 

'!.& categmla Tesom·arlas de 
wovimerJto superior a Cr$ ......... . 
20Ct.OOO.OOOOO (duzentos milhõe~ de 
cruzeiros), compreend-endo ~s dÓs 
Estados do Rio Grande do sul Per~ 
n1'1Tntmco, Minas Gerais e Rio de 
Janeiro: tesoureiro. cargo em co. 
missão, padrão N: tesoureiro-auxiliar, 
earg-o isolado pa6tão L. 
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3.• categorla - Tesouraria, de ·mo­
vimento supel'iOl' .a Cr$ 50.000.{)00 00 
(cinquênta milhões de cruzeiros) até 
Cr$ 200.000.000,00 <duzentos milhões 
de cruzeiros), comoreenüendo as tlos 
Estados da Bahia, Paraná, Santa 
Catarina, "Pará, Ceará e F..spirlto 
s~nto: tesoureiro, cargo em eom:is­
sffo, padrão M; tesoureiro-aUxiliar, 
cargo isolado, p3.-drão K. 

4.a categoria ...!.... Tesourarias de tno­
virhento .'.iuperior a Cr$ 25.0{)0.000,00 
(vinte e cinco milhões de eruzeiroM 
até Cr$ 50.000.000 00 (cinquênta mi­
lhões de· cruzeiros). compreendendo 
a~ dcs &<;tado:S de Ala12:oas, Pataib:t, 
Amazonas, Se~ipe t: Rio Grande do 
Norte:. tesoureiro, cargo em CD-:n'.s­
.são, prii.··ão L; tesoureiro-auxiliar, 
carpa )solado. padrPo J: 

5.3 .cate~oria - Tesour:>.riBs de mo­
vimento inferior a· crs 25.o-:Jo.ooo,ro 
(vinte e cinco milhões ·a e crmo:eirosl, 
compreendendo a.<~ dos Esta.dos de 
Mato Gro~.so. Maranhão. Goiás e 
Píauí: tesour~lro. cargo em comissão 
padrão K; tesoureiro-auxiliar, carg-o 
isolado, oadrf\.o I. . 

Art.· 2.0 Esta lei entrará e-m vi­
'!Or na dah de '!Ua :mblícaçfo, :t:evo­
-sadas as disposições' em contra~··o''. 

O SR. PRESIDENTE: 

O parecer qu.e. ncaba de ser !!do .11e 
ref~re à r~dacão" final de matér;a vo­
tada sob :regime de urgência, 

O SR. ·pRES!DENTI:: 

10·12-1954)' dependente de wo­
nunciamento das Comissões de 
Constituição e Justiça, de Legis­
lação Soctal e de Finança3. 

O SR. PRESIDENTE 

Vão. ser lidos o.s pareceres d1.s Co­
missões de Cm:stituição e Justi'~a. e 
de Legislação Social. 

São lidos· os seguintes 

Pareceres ns- 1.107 e i .108, 
de 1954 

Da ·Comissão de constith·içt7o e 
.Justiça sôbre o Projeto de l.td da 

. Câmâra n. 231/54, que reg111a a 
contribuição devida ao Instituto 
de Anoseittadoriq e Pensões tfcs 
Empr'egados em Transportes e 
cargas. r 

ptE.NDA lt,G 

to passa. a 
l-c . .., 

O art. 
redação: 

"Art. 1.0 'A contribuicão obrie:atóri.l. 
a que se refere o artigo 10 do ue­
creto-lei n.0 2.235, de 27 de m~=tio de 
1940, SE::rá cm;.teaüa, em partes ü::uils, 
Pelo empregador e pelo cmnre'!"ado, 
salvo no caso do condutor, ane Eendo 
r>roprietário de veiculo, trabalhe uor 
conta prónria, o qual pagará sàmeDte 
uma cota". 

Com esta emenda, (lni,... ....... ~ .... <: fnvo­
tàvelmente à aorovação do projet<f. 

Sala das Comissões, em 13 de df'­
zembro de 1954.· - Carlos r;om.ns de 
Oliveira, President-e. Kerntnf1Lt;;lo 
Cavalcanti, Relator. - Cícero de l"lS'­
eonvelos. - Luiz' Tinoco, 

O SR. PRESIDENTE: 

Relator: Sr. A1oy!5iD de Carn1ho. Tem a palavra o nobre Senador A1-
0 projeto de lei da Câmara nú-~ berto P~so_ualini. re}ator da matéria 

mero ·231, de 1954, pe~·mite que a con·· na 9DmJssao. fP,ausa) • a 
trlbuição obrigatória para 0 rnstir.u- Nao se achando S. Ex. presente. 
to,de Aposentadoria e Pens5es dos dou a_palavr~ ao nobre_S~mtd'1r Istnar 
Em ·egados em T!'Rnsport.es e r.:u- de Goes 3: f1m d~ designar, ''"'"'1 re ... 
~-ag-:1 a_ qne se refere. 0 art. 10 do) Iator })a!a o ProJeto de Lel ela r:ã. ... 
Decreto·lei n. 2.235. de 27 de maio· mara n. 231, de 1954. 
de 1940, custeada, em partes lg'lJflls, 
pelo empre<J:ador e 'Pelo emme6arlo, O SR. ISMAR DE GóES: 
se ,ia satisfeita facu~tativamente ;.tra- Sr. Presidente, ni aus€!nch Õ() 
Y~s de uma só das ouotas, por h'lrt.c ilustre Senador A10erto Pas'}ualini 
do , condutor 0uc tr~b~I~e por CO!lta ' relator escolhido, desi!Zno o nobre se: 
própr~a e de~eie · be~eflCIRr-se Ccrm ,a nadot Ferreira de SÜuza para emi .. 
ass1stencia prestada por aquele lllSll· tir parecer sôbre a matéría. 
tu to. 

Pelo l'lrtlgo 2. o do proieto estende 
· e~sa norma n todos os tro.balhad(rl\~~ 

Em dis:c~s10 • ~ l'e<lacfio fin~l de 
O SR. FERREIRA DE SOUSA: 

Í 
atitonomos seg-urados do mesmo Im-

qu<> trRta o p~rec~>r n.0 1.050. titnto. 
(Náo joi revisto pelo orador) - ge .. 

nhor Presidente, desi<mado para rc .. 
latar o 'Proieto n.0 231, de 19M. em 
nome dft Comissão de Financas co ... 
munico .. ao plenário que,· ouvidos di ... 
versos colegas componentes de~sa en ... 
tidade, seu parecer é no sentido da. 
aprovação do projeto com o destaque 
da expressão contida no art. 1?, "de 

' Nço havendo ouem per:a a oa1avra, A alteração vlsa a corrie:ír :1 )'lno-
enc~rrarei a discu!são (Pausà) malia acusada na Iegislac~o vittenle 

Encerra.dR., (a.rt. 10 do Decre~o-Iei 2:235. de 2~ 
Em votacã.o. de maio de 1950), oual a de $üf a 
Os Srs. Senadores oue a ap!'t1V~m contribuic!lo em aprê~o custeada in-

f"\Ueiram permanecer sentados f1>au- tegralmerÍte ne1o motorista que tra-
saJ 1 balhe por conta nrópria, fazend'l, R.S-

F.stá aprovada. sim,· au mesmo tempo, de emprezador 
A matéria v3.i à Câmara õ.os Se- e de empregado. · 

nhores Deputados.. .A~ora. em tais circunsti\ncins, lhe 

uma das quotas". · 
Conquanto ·o projeto, em ort, qua~ 

não trate de. matéria financeira, acon ... 
tece, Mmo bem obser-you um :los ilus .. 
tres membros daquela Comissão, que 
o Tesouro· é contribuinte abrígat6rio 
do seguro social. De maneira que .. 
tudo quant-O se retere a seguro social 
inter~sa à finança pública. ~x::~.mi· 
nando o PFojeto, a Comissão verifica 
duas 1mperfeições: uma que não dix 
respeito n. qualquer inter~sse íínan .. 
ceiro e, portanto, nada conclui n rf's .. 
peito e é atinente ao siStema do ~;e ... 
guro sacia!, vale dizer: do seguro obTi• 
gatório, para determinada categoria,. 
matéria que é da comnetênr.ia da .C'1-
missão de Legislação Social e não da. 

De con!r.rrnidnde com o disposto no será facultati"v:.lmente permitido o pa­
art. 39, § 1. 0 , dó Rr;e;imento Ql)rnnm, "!"am(mto de uma dãs auotas, dr,sd~ 
designo o sr. Senador Nestor Masse- oue queira. beneficiar-~e com a ?~~=;h­
na, relator m1e foi ~a-matéria na co- téncia que o Instituto nresta ao.s cm­
'Tli~são do Serviro·Púôlico Civil, Of!ra pregados em Transryortes e C:n'?:lS 
acomnanhfiio n~ · CâtrJara dos fi"":"~fh.o- Nada· temos a opôr, do ponto de 
res Depuh·d~ o Pstudo dn suh~.tttu-- vista constitucionaL 
t.ivo do S~nado ao Pro;et.o de Lt>i 
daquela C~sa n. 74. de 19-54. ·QUe 31-
tera o 1nt. 1. 0 dl'! Lei n. 403. ti~:> ~4 
de setembro de 1948. que tef's~rutura 
os carg-os do tesoliff'iro· e a.iuda.nl~> rlo 
t~>o:;ourPiro do S€rviço público !0deral. 
r Pausa). I 

Veio à Mc 11a e: vai ser lido ""~1'H'­
l'imento do Senhor Senador Hamil­
ton Nogueira.· 

1': Uno E APROVADO O SE­
GUINTE 

Requerime11to 11° 638, de 1954 
Disoensa de interstic\o. 

N"os têrmos do art. 122, let.ra n. il'o 
Regimento Int.etno, requeiro r!isp~.J·· . .,a de inte:rstfvio para o Projeto cie 
Dl'...creto Legislativo n. 82/54, ~eff'rf'n­
te a Menss_gem .n. 225. de 1954 a "fim 
de aue fh!Ure na Ordem do Dia da 
sessão seg\rl.nte. 

Sala d:1s Sessões. em l'i dr. de,c.n"' 
Oro de 1954. - Hamilton Noguezra. 

O SR. J>RESIDENTE: 

O projetei de que trata o requ,?"f­
mento aprovado, será oportuname.Jte 
incluido em ordem do dia. 

Sala 'Ruv Barbosa. em 9 d~ de?.~m­
bro de 195-4. - Dario ·Cardo.<m, Pre~ 
sldent€ - A!o•1sio de Carvf"llho. Pela. 
tor. - Joa(fttim Pires - Flát;io r"Y>I"i-:­
marães - TAIÜ! Tinor:r"J - Ferreira rte 
Souza - Gomro;- dr! Oliveira - lolestor 
Massena - Afilio trivaco:.rua. 

1.108, de 1954 de Finanças. · 
Dn. Cornissfio de Lef!iSlflcfío 

cial sôbre o Projeto de Lei da 
mara n.0 231, de 1954. 

so-· A outra imperfeição, Sr. Presidente, 
Câ- e.<;tá na última parte do Projeto que 

diz:• 
"A contribuição obriJZatóri~. ~ ou!! 

se refere o art. 10 do Decreto-lei 'l1Ú­

O Projeto n.o 2::!1, de 1gs4, é criundo mero 2.235 de 27 de maio .ie 1940~ 
f!:'! Câmara dof: Deputados e pr~t-:mrlf'l será snsteada, em partes Iguais pd() 
efetuar uma alfern~ão no nrt. 10 do empregador, e peJo emnree;adn. s::>.Ivo 

nô caso do condutor quf> t;...,,~,n,,. em 
necret.o-lei n,o 2.235, de 27 de maio ·canta -própria, ao oua1 faeu1tatlva-
de01~4e0c.reto cit~do reza oue a contri- mente será. permitido o ;::~a<zamento 

de uma. das quotas, caso deseje se 
bukão obrigntória, custeadn., em par- beneficiar com a assistf.mciq nrestada 
tes ifmaís, nelo ernnreç;aôor e n~lo em- pelo Instituto ·de Aposentadoria e 
nre.!!f!do, será, todal•ia, paqa inte_,zrn1- Pensões dos Empregados em •rrans­
mf>nte pelo condutnr. r-.uando liste t.rn- portes e cargas". 
"baihe por. conta nrónria. -

O· nroteto. nmmdo. na pessoa do A expressão "de uma dns ~uotl'ls". 

Relator: Sr. Kerginaldo Cava1ci1nti 

condutor coexiste a- -do emm~<:>.:adm· e desnatura, -por completo, o Seguro So­
a do emnreP:ado; tbrn:'l f::~colt.~ti.vn. cial tal como existe entre nós oue­
~sta c<mtTi.buicão, cingindo-se ~ryP.nA.~ exi!re três contribuicôes: a do <>:mnre .. 
a uma-' das cntRs, isto, nfl hinó~r-!'õe ~ado. a do emprE::gádar e n. do Go-
de · pretPndr-r êle se benefici::~r com vêrno. ' -

Discussão única do Proi~f.J df' a l'!Ssist.ência do Instituto de fl.no~ Ora, o proieto nror:l'"~ """'tah<>1rcer 
Lei da Câmara n.0 231, de 1954,1 senta.doria e Pensões dos Em!)rega- possa o trabalhador autônomo. aouele 
que regula a contri11wçâo de'l·da tlos em Tranf'.nortes e Cargas. que não tem empregador, rleix;'lf de 
ao Instituto de Aposentadorf:t. e O exame dê~te artigo: condU?:-nos. contribuir para o Instituto de Apo­
Pensões ros E'1npregados em porém, a uma con<:erdi~ncia talve? E' uma excecão ao principio geral da. 
TranspOrtes e Cargas (em reqim1 imprevisível ao seu i.Jnstre :mtol'. E' sentaüoria ~ pem:Des. {l nnp está certo. 

·de urgência, nos têrmos do art1- C!Ue do seu texto, df'duz-se OUf'. não obrigatoriedade do Seguro SoCial. 
go 155, § 3. 0 . do Regiment.o ln.- nret.entlendo ·o com'lut.or gozar de .ts- Mas, admitir que éie, se quiser con­
terno, em Vírtude do Reqncri~ sistêtJcin a que alude, poderá fnqir tribuir, o faça exclusivamente c<Jm 
mento n. €28, de 1954, do s~niu•,.. à obri..,.acão de pa~nr aunlquer rins uma parte como se éle fóra só um 
Euclides Vieira e outros srrn. S€- t"trestações. Dai suger1rm<ls a seguin- empr~gado, é quebrar o sistema do 
nadores, apro"Gado na sessão de te: Seguro que de.scança sóbri} a tripla. 
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contribuição: do empregado, do em­
preg-ador e do Govêrno. 

Quando o ~rabalhador é autônomo, 
a medida a tomar é a da prática atual. 
E' obri:;ado a pagar, ou .se paga· por­
que quer, então, deve entrar com as 
duas contribuições, a de empregador 
e a de empregado, porque, sendo au­
tõnomo, faz . perante. o Seguro Social 
as v~zes de empregadol e empregado'. 
~áo é lícito que o empregado co­

mum, que contribui direta ou indi­
retamente por si e por intermédio do 
empregador, tenha a. mesma .situação 

·no Seguro Social que o que contribui 
sõmente por si, sem ter empÍ'egâdor; 
quer dizer, o seu trabalho não rende 
para o Se'6uro -Social o que deveria, 
ou.. rende o mesmo que o de qualquer 
empresado. Esb. a razão pela qual a 
Comissão de Finanças opina Que se 
aprove o. projeto mas, destacando a 
expressão "de uma" por forma que 
fiquem perfeitamente esclarecidas as 
cotas com as quais se deseje benefi­
ciar com a assístér.cía. 

Não hã. a menor violência ao tra­
balhador autdnomo, que contribuirá 
se quiser, ficando cLm a faculdade de 
aproveitar ou não do Seguro Social 
Mas, &e quiser faz.ê-lo, então que re­
ceba o ônus das duas contribuições, 
já que nãc é obrigado a nenhuma 
(Muito bem). 

Durante o discurso do Sr. Fer­
reira de Souza o.sr. Alfredo Neves 
deixa a cadeira da presidência. 
que é ocupada pelo Sr. MarcOndes 
Filho. 

O SR. PRES.IDENTE: 

Em discussão o Projeto. 
'Se nenhum Sr. Senador pedir a 

p a 1 a v r a, encerrarei a discussão 
(PQusa> 

Está encerrada. 
Sôbre a Mesa req-uerimento do no­

bre Senador Ferreira de Souza, de 
preferência para o projeto, te$SalVado 
.c destaçue, enviado à Me.sa pela Co­
missão de Finanças, que vai ser lido 
-pdo Sr. Primeiro secretário. 

E' lido o seguinte 

Requerimento n. 0 639, de 1954 
Nos têrmos do art. 125, letra i, do 

Regimento Interno, requeiro preferên­
cia ..-ara o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 23r, de 1954 ressalvados o.s 'desta­
que.-.. 

Sala das Sessões, em 15 de dezem­
bro de 1-95!. - Ferreira de Souza. 

O SR. PRESIDENTE·. 

let n.o 2. 235, de 27 de maio de 19!,(}, 
será custeada, em partes: igQais, pelo 
empregador e pelo empregad-o, salv-o 
no caso do .condutor que trabalhe por 
conta própria, ao qual - facuJt.ativa­
mnte será permitido o pagamento de 
uma das cotas, caso deseje se benefi­
cin com a assistência prestada pelo 
Instituto de· A1){)sentadoria e Pensões 
d{IS EmpregadOs em Transportes e 
<;argas. · 

Art. 2.o A regra estabelecida nesta 
Lei é extensiva a todos os trabalha­
d-ores autônomos seiurados do Insti­
tuto de A oosentadorb e Pensões dos 
Emnre:ractôs em Transportes e Cargas. 

Art. 3.o E.sta lei entrará em V~i~!' 
na data de l'.'·a oublica~:;ão, revogadas 
as disposições em contrário. 

O ·SR. PRESIDENTE: 

Em votação o destaque solicitado 
pela comissão de Finanças, pedindo 
a rejeição das pal:ivra.s de uma, cons­
tante do art. 1.". 

O SR. KERGINA1DO CAVAL-
C ANTI: 

(Para encaminhar a r votação) (Não 
foi revisto pelo orador) .- Sr. Pre­
sidente, na ComiSsão de Legislação 
social redigi o parecer acêrca do 
projeto que se vota, parecer que 
mereceu a aprovação unânime de 
meU!S pares. 

Pretende a proposição modificar o 
art. 10 da Consolidacão da.s I.:.eis d.o 
Trabalho, que dPterm.ina seja a con­
tribuição obriga1:6ria paga em ;;arte,> 
iguais pel<l emprt::gador e pelo em­
pregado. salvo w> cas~ da condut~Jr 
que trabalhe por c•>nta própria, o 
qual a Pagará ~!ltegraim,ontt:, porque 
nêle se pretendia· v<~r, em uma só 
pessoa, não aquele '!Ue emprega comn 
o próprio empregado. 

O projeto preten·Jeu alterar essa 
disposição da seguinte maneira: 

"Serã. custeada em partes 
iguais, pelo empregador e pelo 
empregado, s"alvo ·no caso do con-
dutor que trabalhe por oonta 
própria, ao qual facultativamente 
será permJtldo o pagamento de 
uma das quotas, caso deseje be­
neficiar-se com a assistênciJ 
prec;tada pelo Instituto de Apo­
sentadorias e Pensões dos Empre­
gados em Transportes e Cargas" 

Dêsse ponto de vista do projeto 
:llvergimos. Entendíanl.os que, em 
matéria de Direito Social. o Estado 
pode confígurar situações sui juris 
como a que se apresenta na pes.<ic::t 
do condutor que é, ao mesmo tempo. 

Em vots.ção o Rf?qüt>.!'imenta de aquele o.ue dirige o veículo e o seu 
Preferência do nobre Sehador Peneira 9foprletário. 
ôe sou'la. Ra:zões ainda de caráter social po-

Os Srs. Senadores que o aprovam deriam determinar que pela assistên­
queiram permanecer sentados tPausã:) cia decorrente e advinda de sua pre­

Está aprovado. sença corno contribuinte dos rnstí­
Sõbre a Mesa outro requerimento tutcs. era mister admiti-lo como pen-

que vai ser lido, sionista· e beneficiário de modo a 
E" lido o seguinte assegurar-lhe direitos não só de ca-

ráter pessoa1 como extenslvos às sU8.'3 
Requerimento n.0 640, de 1954 .famílias. Dentro dêsse ponto de vista 

A· co · ~ d · . é que situamos· a questão. . f!l!SS-•O e !'manças opma pela sr. Presidente, ao projeta oferece~ 
apro...aç~ ~o proJeto, com ~' destaqu~ mos emenda, no sentido de que uma 
para reJel;.;o d~.s palavras de wna das contribuições fôsse obrigatória t> 
no art. 1. · _ não facultativa, quando se quizesse-

Sala da~ S&s!>es, el? 1'5 de dezem- de fato colher os beneficios do.s Ins-
bro de 1!}.,4. - Ferre1ra de Souza. titutos de Pr.idência. o destaque 

O SR. PRESIDENTE: 
0 

oferece realmente suge::!tão que har-
moniza perfeitamente a situação 

Em votação o projeto, salvo 
taque. 

o des- Apesar de algumas restrições que lhe 
posso fazer, contudo, pelo princípio 
de ordem geral sacrifico um prin­
cipio de ordem particular. Qus:ndo 
ocorrer a hipótese do condutor, que 

Oa Srs. Senadores que o aprovam, 
ç_ueiram conservar-se sentados (Pausa> 

E' aprovado o seg-uinte 

PR.O.JE::ro DE LEI DA CÂ:..!.'\RA 
N.0 231, de 19'54 

(N/': 1.430-D-51, na Câmara) 

Regula a contribuicão devida ao 
Instituto de Aposentàdoria e Pen­
sões dos Empregados em Trans­
portes e cargas. 

O Con2:tesso Nacional decreta~ 
Art. r.O A contribuição obri•!atória., 

a que se •r-efere o art. lO do Decreto-

é proprietário, desejar go:z;ar dos be­
nefícios do Im;tituto de Aposentttdo­
ria. e Pensões dos Empregados de 
Transportes e Cargas. estará na obri­
gação de pagar a con.tribuição; sela 
na caráter do empregado, .seja no de 
empregador; mas .se não o quizer, 
isto é, se não desejar gozar dêsses 
benefícios, então fica livre de qual­
quer contribuição'. · 

Oorumltados os membros da Co­
missão de Legislação social, -entende-

mos. ·sr. _Presidente, que é de aceitar 
o destaque neste sentido. Bem. vê V. 
Ex.a que TIO.S.Sol emenda já não terâ 
razão de ser. (JI.luito bem. Muito 
bem). 

O. SR. PRESIDENTE: 

Vai-se . proceder à votaÇão do . re­
querimento de destaque. Aprovado, 
pÍ'ejudicará a Emenda da douta 'co­
missão de. Legislação Social. 

Em votação o Requerimento, 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está apro~do. Prejudicada a 
Emenda. 
• •O Projeto vai à Comissão de Re­
dação. 

O SR. PRESIDENTE: 

Convoco ÓS Senhores Senadores para 
uma sessão extraordinária, a reali­
zar-se' às 21 horas, destinada ao en­
cer-ramento dos trabalhos da _QUarta 
Sessão Legislativa da Segunda Legis­
latura. 

Segunda discussão (3.0 dia) do 
projeto de Retórma Constitucio­
nal n.0 1, àe 1954, que acrescentu 
dispositivos ao Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias 
parecer javorãvel, sob n.O 242, 
de 1954, da Cornissãp de Reforma 
constilucioúal. 

O ~R. PRES!D:ENTE: 

Tratand-o-se -de matéria a.ue e~ige 
qt:-orum regimental t:speciai, vfu-se 
p! o~dde.r à c_haroada, para essa verlfl­
c::tçao. 

PROCEDE-SE A CHAMADA, A QU~ 
RESPONDE.:..\1: OS SRS. S~A­

DOFES: 

de 1054: da Comissão de Educação t 
Cultura, sob n.0 l.OS.O, de 1954; à4 
Comissão de Finanças, sob n.o 1.&83 
r:ie 1954. . 

O SR. PRESIDENTE: 

~m discussão (Pausa) 
Si nenhum Sr. Senador pedir a pa ... 

-lavra encerra-la-ei, (Pausa). 
Está encerrada.· 
Os Srs. senadores que aprovam o 

projeto q.ueiram conserva1·-se sentados 
tPausal. 

Ê aprovado e vai à sançã-o o s.e4 
guinte 

PROJETO DE; LEI D<\ CÂMAPU\ 

N .0 8, de 1954 

. Cria a Faculdade de Engenfta .. 
ria do cearà. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o .Ê o Poder Executivo au­
torizado a criar a Faculdade de En­
genhP.ria do Ceará . .:om sede em .FoJ:­
taleza, capital daquele Estado. 

Art. 2.0 A Faculdade integrará o 
Ministé~·io da Educação e culturac­
Diretoria do Ensino Superior - e 
manterá cursos de engenharia civil e 
industrial, que constarão de seu rc~ 
gulamento. 

Art. 3.0 para excução do disposto 
nos artigos anteri,ores são criados: 

I - no Quadro Permanente do Mi­
·nístérío da Educação e Cultura, 3S 
ltrinta e oito~ carg<ls de professor ca-
tedrático, pa.drão o. -

rr - três ftm~ões gratificadas_ 
do uma FG-3. wna FG-5 e 
FG-7. 

sen~ 

umg. 

Art. 4.0 1!: o Poder Executivo au~ 
Bancu~íra de Melo. - Anisio Jobim. torizag.~ a abrir, pelo Ministério da. 

- Prisco dos Santos. - Magalhães Educaçao e cultura, o cré<iito espe­
Barata. - Carvalho Guimaráes. cial de Cr$ 5.14!1.4000ó (cinco nü. 
fl~ir:tor;no Freire. - Onofre Gomes. - ihões cento e quarent-a mil e quatro­
Plinio Pompeu. - Kerginaldo c aval- cent-os cruzeiros I, sendo Cr$ ... , .• 
canti. - Ferreira de Souza. - Ruy J CuB.ODO.OO (11m milhão e oito m!l 
Carneiro. - Assis Chateaubriand. - e;ruzeirosl. para o Pessoal Permanen .. 
Djair Briry.deiro. - Ezechias da .Ro- te. Cr$ 32.400,00 (trinta e dois mil e 
clw. - Cl?ero de ~~scon~elos. - Is- qm::.trocentos cruzei:-<::s), plra funções 
mar de. Goes . . - Jullo Lelte.·- Dur- grattficadas; Cr$ 800.0{)~.00 (oltocen~ 
val cruz.- ~~ves _da Rocha.- Pinto '.tos mil cruzeiros). r-ara Pe~soal Ex .. 
Aleixo. - Atll!O Ftt:acqua. -Alfredo tranumerário; Cr$ 3.000.(}(J-O 00 ttrP.! 
l-leves. --:- Pereira Pinto. - Guilher- milhões de cruzeirr:sl nara 'equina.~ 
me !,Jalaquias. - Hamilton Nogueira. mento; e CrS 30o.o~o,êo (trezelltos 
- MO.Zart Lago, - Nestor Massena. mil cruzeirosl para despesas de in.s~ 
- Levíndo Coelho. - Marcondes Fi- talação inicial. 
llw. - Euclydes Vieira. - Domin. 
gos Veln.sco. --...: Dario Cardoso. 
Casta Pereira - Silvio Curvo; 
Gomes ·de Oliveíra. - ho d·Aquino. 
- A gripa. de Fa.ria. - Alberto Pas­
quafini. - Alfredo Simch. - Carituo 
Jllércio. - (4{}). 

O SR. PRESIDENTE: 

A chamada acuscu a. presen!;a dr 
40 srs. Senadores. 

Não há numero para discussão do 
Projeto de Reforma Constitucional 
P.0 1, de 1954, ma.s há pilr&. discussão 
e votação das outras matérias cons­
tantes da Ordem do oia. -P::..zsa-se, 
à matéria do item 3. 

Discussão única do parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça. só­
bre .a Men;;agem n.0 224. de 1954. 

Tratando-se de matéria a ser de?a­
tida em se~.são sec:-eta •. ncs têrrr.os do 
Regimento, a sessão vai -transfor­
mar-se ern secreta. 

Determino aos Srs. Funcionários 
qüe providenciem a êsse respeito. 

tA sessão tran:;jorma-se em secreta 
às 16 horas e 45 minutos e volta a 
ser pública às 17 horas e 15 minutos 

O SR. PREdiDENTE: 

Está reaberta a sessão r,útllca. 
Discussão Unica do Projeto de Lei da 
Câmara n.0 8, de 195t, que cria a Fa­
culdade de Engenharia do Ceará. Pa­
receres favoráveis: da Comissfio de 
krviço Público Civil, sob n.0 1.081, 

Parãgrafo único. As funcóes de 
secr_etário e de .chefe de por'tal'ia P'~" 
derr1o ser exel";Jdas p,or extr.anum.erã­
rio.s. 

Art. 5.0 O pfoviment.a dos c::tr~ 
gos do Quadro f?err.Janente, criados 
por e~ta lei, se fará. à me-dida da !)ro­
gres.sao dos cm-.~os. em carãter in~e-"i• 
n.o. até que o seja t:Or conctJUo ele 
tztulo.s e prot'aS, o cmal deverá rea 1:­

zar-se de.ntro de t três1 anos da nu­
meação -do üüerino. 

Parágrafo único. Enquanto a con­
grega-ção não dis~:.user de dois terro.s 
de professôres catedrliticns e eft>~lv.os 
em exercício, ca~a con"t..rso se:·á, 
processado ,e realizado em escol::!. ~on. 
ger~ere feder~I. jflsignada pela Díre. 
tona do E:nstno Superior. 

Art. 6.0 o Poder Executivo. den .. 
t~o em 6o (Sessenta) ..iias da vio-ên­
cu~ desta lei, expedirá o reguram;n-0 
da !:"acuidade, que di.s;:orá sôbre 0 
corr;culo, os trabalhos esoaJare.s e as__. 
serviços, 

ArL 7.0 ~Esta lei .~ntrará em v!gn" 
na d?ta ~e_ sua publicnçãp. revogadas 
as dJsposJçoes em contrario. 

Discuss~o única do Projeto de l.ef 
df! Câmara n.Q 52. de 1954, que àiswie 
sobre a Rêde Ferroviária do Nordp.3 .. 
te. Pareceres favoráveis: da Comissiio 
de_ r:ansporte.~. Comunicar;õe.o:; e Ohn.u 
P~bllCCJ~; .da r.omi.<~36o de Serv":ó Pú .. 
blzco C.u;zz; da. Comissão de Finan .. 
ças. 
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; O .SR. PRESIDENTE: r~. 

Devo acresceritar informação que 
não consta do avulso. 

A Oomisão de Transporte, C<>muni· 
cnções e Obras Públicas apresentou 
~mendas de ns. l~C, 2-C e 3-C.· 

E a de Serviço Público Civil, as de 
ns. 4~C a 8-C e a subemenda 2-C. 

Em discussão .o projeto. <Pausa). 
Não havendo qu-em peça a })&la~ 

'\"ra, declaro -encerrada a _diSCUl3.são. 
Em votação as Emendas ns. l·C e 

3·-G a s~c,· com parecer favOrável da 
Comissão. ' · 
' OIS senhores - &mador-es que as 
aprovam, queiram con.servar~se sen~ 

tados. <PausaJ. 
Estão aprovadas. 
Em votação a Emenda n.o 2.-C, da. 

Comissão de Transp'orte, comunlca­
f;ões e Obras Públicas, ressal-.;atla. a. 
13Ub-eme:ilda. ~ 

Os Senh-ol'es senadol'es qu ea ti-pro­
vam, queiram conservar-se sentado~. 
(Pausa). 
~tá aprovado.· 
Em votação a suemenda-. 
Os Seihores senadores qu ea apro­

'Vam, queiram conservar-se .senta:J,os. 
(PausaJ. 

Esta aprovada. 

EMElNDAS APROV AD.AS 
• 

Vtl!:NDA ·N. 0 1-C 

Dê~se ao artigo 13 a seguinte re~ 
dação: 

.. Art. 13. O pessoal da Rêde Fer­
rov1á.ria do Nordeste será. constitui, 
do de tune1onã.rS.o! efetivos· e:xtranu· 
;merá.rios me:rualistas e contratados". 

EMENDA N. 0 2~c 

Substituam·se as alíneas "b" e uc" 
do artigo 14 do 'projeto pelas seg:Uln-
tes: . 

"'b} do Estatuto do Pessoal, elabo~ 
rado com o concurso de uma Conlls~ 
Eiío Parasidátia, c.om as.o;.istênc.ia do 
ót'gão de classe, em que serão esta· 
belecidas as normas gerals de adml­
nistração do_ pessoal, seus dire1too, 
l'esponsaliilidOOes, · direitos e vanta­
tage!lB, bem como regulamentada.s tO~ 
das as refmma.s l:ásicas prevista:J nM 
le:s em vttor referentes ao Pfe.SSOal 
das- terrov1as. 

c) do Quadro do Pessoal da me.s~ 
roa Rêde, constituído de cargos iso~ 
lados e de carreira, de acõrdo ·com 
os atuais padrõeS e referências fixa~ 
das em lei,. bem como dos cargos em 
comiEsão, de conformidade com 0.! 

símbolos existentes na l-egislação te· 
dera! em vtgor. 

StlBKMtNDA A EMEND~ Z~e 
suprima~se da alfnea '"b" as ex· 

pressões .. elaborada com o concur· 
so de uma Comissão Partidária, COlh 
assistência d<l órgão de cla-sse". 

' DIARIO DO CONGRESSO .NACIONAt: (Seçao 11) De~emliro 'de· 1954 

rt essa estruturação Parã. .os f~n~ 
viârioo da Rêde Ferroviai-ia do N{lr­
descte a reyisão a que se réfete o 
artigo 259 da Lei 1. 7IJ, de 23 de ou~ 
tubro de 1952. 

§ a.o Serão regulamentadas as di­
versas :modalidades inerentes aos car· 
gos, quanto ao pro.-vime-nt-o, concur· 
so, · posse fiança, promoção, transte· 
tência, reintegração e readmiSsão, bem 
como quanto à estabilidade, ferias e 
l1cença.ll:, inclusive a especial e ainda 
quanto à percepção de ajuda de custo, 
diâria.s, auxilio para diferença da cai .. 
xa, e salário família e quanto às gra~ 
tificações de função, de ... PJ:estação de 
serviço extraordinário de represe-nta ... 
ção de gabinete, da execução de tra~ 
balho de nature-za especiàl com TlS­
co de vida e .saude, da ·execução de 
trabalho técnico e cientif'ico, de adi· 
cionais por tempo de serviço e da 
eota pa-rte nas multas, de acôrdo com 
as notmas da Lei n." ' 1. 711, em 
l'lgor. 

§ 4. 0 • :Para. os efeitos da grat!fi~ 
cação adicional e da licença especial 
é assZ€urada a<JS !unc.ionâ.Iios da R. 
F. N. a contagem de tempo de ser­
viç<l prestado à ant~ga Great western 
o! .BraSil .Ran way Company. 

f 5. ~ Além do pessoal constante do 
quadro previ.st<l nêste artlgo PQderá 
a Ré-de contMtar, na forma da Ie~ 
gislação vigente, um número variável 
de empregados para atender às .fJU· 
tuações dos serviços, especialmente 
nas épocas de safra... _ 

As> emendas acin1a Báo Pienamen· 
te justificáveis. D() ponto de vista 
técnico, realmente o projeto está a 
merecer todo apôio, tal como veio da 
Câmara e niêto ooncordaram quer a 
comissão Especial oue estudou demo­
ra-d!lm-ente o Projeto, quer sobretudo 
a Comissão de Transportes, ambas 
da Cârnara. o aue se 1'az, ~ntretanto 
necessârio é aitêrar alguns dispositi~ 
vos da proposição no tocante à orga~ 
nização do pessoal da R. F. N:, do 
que nos c.apacitam{ls ap~ exame de­
tido da legislação vigente· no oue se 
refere ao p&soal das ferroviaS do 
pafB. 

Oom ef€ito, os dlspm;ítívas do pro~ 
jeto aos quaí.s oferecemos a que 1 as 
emendas, pelo fato mesmo de terem 
s!.do rtdi~idos em 1001, estão antiqua.:. 
dos, -ou foram revogados pelas modifí~ 
cações legais introduzidas, consubstan· 
eis. das na Lei I. 711, de 2.8 de deZE:m­
b~ de 1g52 em s~u artigo 252, in~ 
C!SO ll, pelo qual t'Oi tornado ~xte.n~ 
srvo fl.{IS servidores -das autárquias e 
no caso da R. F. N.) o re"S!:ime juri· 
dicv estabelecido na. .referida Lei. 

Ao art. 7.0
, letra i: . 

Acrescente~se; '1e a manutenção 
dos serviços próprios já e.,;.istentes de 
:;eguros de acidel}tes do trabalho". 

EMENDA N.0 8·C 

SUbstitua-se no art. 10 as expres­
SÕes: ''seu· diretor de fiscalização", 
por "Distrito de Fiscalização'\ 

... 
O ~R. PRESIDENTE: 

Em votação o projeto, assim emen­
dado. 

Os senhores senadores que o apro­
vam, queiram consenar~se sent~dos. 
(Pausa) 

E' aprovado e \·ai à· Comissão 
de Redação o seguinte 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
;N: 52, de .1954 

lllSPÓE SôBRE A -~~ F'EJlftQVIÁRIA DO 

• Noaor:s'IE •. 

O CONGRESSO NAciONAL C:ecreta: 
Al't._ l.tl _Fica . co~1St_It~t;da, com P";rsona!Jdade pópria, ·de natureza 

autãrqmca, soo a JUflSdtçao d~ ~'-"~m1sterio da Vntção· e Obras Públlcas, 
e_ c~m sede na cJdade do Rec1fe, E.staJo de Pernambuco, a Réde Ferro .. 
Vl~na do Nordeste <R. F. N. J, ~or~t~ada petas _anha~ férreas QUe esti­
ve~ em ilrrenct.adas::-a The Gre<;tt W~stern of .Braztl Rai~way company Ll­
mtted, para fim de_ melhor artlculaçao do SIStema !errov1ário nacional 

_A!'t .. ;a.u A Rêae Ferroy~ã:ia ao Nord~s~e tem por tmatidade a eXp1o .. 
raçao ae transportes ferrovtanos e roQovíánQs e o e::iercn~l.o de ati\'idaaes 
mdustriais .e comercüüs conexas. 

• Art. 3.° Constituem ~eu património todO& os bens. inclusive os imóveis 
e as obrig~çõ~s .de terceiros, existentes na data desta. JeJ, que integravam 
o ativo u:anstendo para. o Govérno da. União, por tôrça da Jei n.o 1.154, 
de 5 d~ .1u1lJo de 1950; os encargos do paSSIVO, alnja existentes na data 
d~ta. lei e trB.ns:ferldos ao Govêrno da. União tamrem pela lei n.o 1.154 
citada, !ic:uao sob a responsa b'.lidade direta da Ré de ·Ferro-viária do Nor-
deste. , 

Art. 4.• A Rê:le Ferroviária do Nordeste gozará rle tôdas a.s regalias 
e vantagens outorgad~ .à União quanto ao pagamentc de imprn;tq.s, taxas, 
direi~os aduaneiros e Juros n:oratónos, Imp~nhorabilidade dos bens patrt• 
momabl, .toro e trat-amento nos pleitos judie:.ais. 

Art .. 5.Y A Rêde Ferroviária do .N~Jrdeste seri e..dmlnistrada por um 
dl!etor, nomeado em Comissão, por livre escolha do Presidente da Repú­
blica. entr~ _os en~enheiros civis do Pais com titcc\n~o ferroviário. 

Parágrafo. uni co. Por 1hdicação do diretor será. designado pelo Pre­
- .stdente . d~ !tepublica. entre os. engenheiros da Rêde um vice~ diretor que 

o substitUirá na.s faltas e impedimentos. ' · · 
· Art. 6." Ao diretor eom})€:tirá: 

aJ Sup_e~intender todos os .setviços e negócios da Rêde e represen .. 
táAa. em )UlZo ou tora dêle; • . 

b) ~utocizar a e~ecl!ção de sen·iços e. f)b!'ns por adminí:;tração direta 
au n1ed1ante conco~1·enc1a por UdminlSLtllÇão Untada Uueta ou empre1 .. 
t~a·· • c). Auto11z9:r. a aquisição direta d'ê Ir.~teriafs e artif!OS de consumo 11.0 
caso de exclt.ISlVIdade, ou mediante cor.col'rfncia ou cc1eta de preços no& 
demais casos: -

c:u Assinar contratos de serv~;:os, obra:s e aquisições, apóS as providên ... 
elas de que tratnm as .:tlfneas b e c· · 

e) Assinar os contratos. convên~Ós ou ajus:es de t'l.âtego niútuo e d): .. 
reto, ou d~ ~oorctenaçãQ de transportes e, outros quaisquer que torem 
d.e cnn'll:emencla para a Rêde· ' 

. fi Autorizar o pagamento das· despesas regulamente processadas e 
movimentar as -contas de depósitos n-ancarioS da Rêde; 

:JI A.dnllt!f empr~gados, I~r..nur2r~Jnt'...S v 58ÜI.fit.", .icencUi·los. des:gnar­
lhcs as ~un-çoes, nuru·~o~ e dl.spensa~:.os,· dE:cidlr os recursos sóbre o jUJ .. 
gamento d_as suas ccndi(:oes ae werectmt::nt'l e cs demaur atos adminl8tra­
tlV?S- retetentea ao P~~oa1, tudo c!:e ccnfo:nnidade com a. leg;.slação que 
est1ver em vigor: . 

'n Decidir as rec .. .:unaçô<.>s, lnclusive 8.1 que Jrupottarem em indeniZa-· 
r<)es; -

, i) netermmar a beix:a ou ve-nda dos Dc!t.s imóveis. que se inutll.izarem 
ou se tornarem d.esnecer;sários à Réde; · · EMENDA N."' 4~c io ARTIGO 1.~, 

j) AJustar e.trendamento .. a locação a a prestação d.e serviços a . ter­
St~bstituir nO artigo 1."' a pa1avra cetros; 

«e.st1veremn por "estiveram''. · . k). Regula!fientar a ocupaç_:l.~, gratuita ou mediant~ retribuição, doa 
Sub.'itituam~se os H de 1 a 5, ·do art. J.movelS· da Rede, pelos fetl'aVUli.lOS, segun·b e eon·verJi!ncia dos :serviços· 

l4 do projeto, pelos seguintes: EMENDA n.o 5-c h Apresental' anualmente ao Departamento NaclouaJ de Estraoaa a~ 
§ 1.o Mantidos os direitos para re -.. Ferr(_), para ser euca.minhaUo a.o Ministro ja Viação e Obras PúbHcas e, 

nomeados .antes da vigên<:ia da Lel Acr~scetite~se ao artigo 3.• 0 se~ dep~lS~ ao J?resldf!nte da Repúbuca, um re1atót1c. circunstanciado da gestar 
n.o 1.765, de 18 de dezembro de-19-5-2, gUinte, parágrafo. único: adlutnts=trativa e os :resultados da exploração d~ Rêde no ano anterior. ·. 
serão consíderados suplementares r: Art. 7." Incumbirá ainda ao diretor promover: 
extintõs logo que vagarem, <lS cargQ!> . Dentro. do prazo de 120 (cento e Ul a perfeição e ef1ciência cos vàrios s.~rt·Jços da Rêde' 
cujos proventos estejam acima dos fi~ vmte) dms a cor;tar da data da pu- lH o equiltbâo orçamentário, com a condução t:c:nícmtcá dos serviços, 
:J.ados nas Lei~ em vigor, para as fun~, bllcat:;tio desta lei, deverá ser fe1to o e tomento raeional das receitas e a conlpressão jusWicável das deSpesas 
çõcs em comissão, na ordem dos re:os~ !O~bl'l-_mento geral de t_odo:'l os bens de custeio: : 0 . · ' 

?~c ti vos sim bolo:!, "ex.vi" do que p!'e~~ Jm~velS da ~de ~e1·rov1ária do Nor:- , _. c\·- a· colnboração com as autoridades pa"~"a ·o saneamento povoamento 
creve 

0 
§ 1.0 do attigo 19 da referida de~~e e _prov!~en_clado o competente -e reflorestamento das_, terras marginais às linhas; .. '. 

L€L ,.e!!Jstro tmobllláno. ficando auto:i-iza- d) a colaboração com as autoridades ÓJmpeteutes para o desenvolvi-
f 2.o A estruturação bâsica do das, tl- Procl!_radoria da República e ment-o da.s mdústrlas e explora·> · agrícol:ts das zonas margim:us à Rêde· 

quadro do pessoaL estnbêlecer.â. o:s. sa~ os seus órg:~.os nos Estado~, ~ re· e! a coordenação d.ls transpGrtes. terroviâdo"s, de modo a estender Á 
lários das diferentes carteiras e car"' ~uere~. em. JUízo, a transferet1c1a- de -Influencia da Rêde a zonas atastadas das 'i\la· 1inn·as, tomentando 0 tramo .. 
gos isolados e fixará os doo cnrgo.! 1móve1s reg1~tr.:~dos no nome da Great porte dos respectivos produtos e factlít:ando~lhea o desenvolvilnento 
em comissão não pod:mdo ·êsses salá.~ W~~-tern Ra1Iwa:v J:Sttra a Rêde Ferro~ econômico: . ~. . 
rios ser infedores a-o cômputo dos vi8~Jf\ do ~ordeste. com. ~ }Presenta· I os .serviços _de porta a porta e a entrega de despachos a domicilio; 
atua!s vencimentos e 0 abono de emer~ c_ft., dos tz.tulo..~ dP. agUISJcao da an· flJ a lormaçao uo peuoal ne.cessàno il-o.>S s~u.; &enlços, por me10 de 
gência para {IS que atualmen~.e 0 uer- t1I~a hronrr",~árm Great Western Bra~ seleção, orientação ,e in~trução profi.ssiona.l, bt:m. como o aperfeiçoamento 
cebem, inclusiVE'. -os diaristas e hÔris~ z Railway • . . técnico e funcional dos empreg~dos; - . 
tas que pa.ssa!'ã.O à condição de ex- h) a as.s1stenciP sociat e edtlt·acional das famiUas d\loS ferroviários, tor .. 
tranumerário mensalistas, Wedecen~ li:MENDA N."' 6-c ns.ndo cada vez mnis intima a co}at>oração d 'E empregadoc cóm a Rêde; 
do-se a tab-ela a one se refere 0 art. . 1) a prevenção de ncic!entes cora a adoção de medidas adequadaS e 
s.o da Lei n.o 1. 755, de 

18 
de dezem· 'Ao art. 4''" s. mstrução do pessonl-sôbre os cuidados necessários 8-J ·serviço. 

bro de: 19S.2. uma vez aprovada pelo Acte!;cente~se no prrjodo final: "in- com ~t. 8~ A l=têde F'erroyiárta do Nord,.Et!! cu.c:tear3· os seus serviços 
Presldente Aa :República I"E..,_.,.esenta~ clusile cont d , ren a que. ttrre,:aõnr. obst>nando o G~~mento da despesa que será 

" y~ agem os pr~zos ', aprovada peh .. lv.Ilnl.Stro. da Viação e Obras PC:tbcas. 



Quinta-feira 16 DI.(RtO 00 CONGRESSO NACIONAl .(Se.;ãa li)' 

Art. 9.' As obras e aquisições necessárias à E-xpansão e melhoria do 
tráfeg-o da. ·Rêde, das quam devam resultar a1Jll1E'nto ae .seu valor patrl­
nlOnial, serão custeadas mediant~ recursos concedidos pt-la União. 

t 1.0 Para fixação do montante desse!.:> recursos o Poder Executivo 
remeterá ao Congresso Nacional 06 program~W das obraS e aquisições acom­
panhados dos respectivos orçamentos e os ya~ecerr.s do Departamento Na-
ctonal de Estradas de Ferro. · · 

§ · 2.° Fica facuitada a. Rêde aplicar os saldos de exploração industrial 
na execução de obra.s e ruelt.onunento e ern aqulsic,ões que venham a 
aumentar o seu patrimônio, et~vendo os seus projetos e orçamentos 'ser 
submetidos à a.pr~vação superior por intermer:lw do Departamento Nacional 
de .Estradas de Ferro. 

Art. 10. A Rêde Fei"roviáriJ. do Nordeste será fisc-alizada pelo Depar­
tamento Nacional de. Estradas de Ferro, por intermédio do seu díretor· de 
Fiscaiizacã,o no Recife d.e acôrdo com as normas adotadas. 

Parágrafo úni~o. A Rêde encammhará. OS' as~unt..;.s sujeitos à aprova­
ção supe1·ior 9.travês do Distrito_ de Fiscalização,, que emitirá. o seu parecer 
Sóbre os mesmos. 

Art. 11, Anualmente, serão feitas tomada~ de contas, de conformidade 
com instruções que forem baixadas, por um'i Junta de '!·ornada de Contas 
da. qual fará. parte integrante um representante devidamente credenciado 
do Trlbunal de Contas, tend.:> em vista, pr~r..cipaunentc:. a execução orça­
mentária, abrangendo ainda a· apticação de subvenções, auxili.Js, créditos 
orçamentários e especiais concedidos pelo Govérno da. União à Rêde. 

Art. 12. Anualmente, até 31 de março, a Réde Ferroviária do Nor .. 
deste encaminhará á Contadoria Geral da República, para publicação com 
oa balanços gerais da União, o Balanço Gc<".!iJ da Re-ceita- e da Despesa 
e do Ati"o e Passivo da Rêd.e, e.tinentes à. gestão do ano anterior. . 

Art. 13. o pessoal da Hêde Ferroviári·l do Nordt.!.te serã. constituldo 
de mensalistas, diar;istas, horistnb, tarefeiros _~"~ ccntratados. 

Art. 14. O diretor da_ Rl!de submeterá à aprovação do Presidente da 
Repúolica. por intermédio do Departamento Nacional de Estradas de Ferro, ' 
dentro do prazo de cento e vinte dias, a contax da data desta lei, os 
seguintes :projetos: 

a> de organlzação Geral da Rêde e do Re!!nlamer.tc Geral dos. S~r· 
viços. com a discrimniação. competência e a tri.buiçõeb dos diversos órga.os 
e a definição clara das responsabilidades dos s~us dirigentes; 

b) do Estatuto do Pessoal, com as normar.; gf'ra!s de administração do 
pessoal, os seus deveres e responsabilidades, direitos e vantagens, não 
podendo estas exceder àql~etas, que estão sendo suti.steita.s pela. receita 
da. R.P.de: 

O SR. IVO D' AQUINO: 
Na ausê.ncia nJll.f'(J.tãnet4 do nob:·e 

Senad~r :Victorino l>'reic<>, designado, 
na Comissão de Finançaa, relator do 
Projeto de Lei da CâlT,ara n. o JC4, 
de 1954, aVoco-o nara sôbre ête ool-
nar, em Ílome da Comissão. .. 

E' o seguinte o parecer: 
:Em mensagem r:e 28 de s~ten1bro 

de 1953, do Poder Executivo, foi soli­
citada a abertura, ao· Ministojrio da 
Justiça e Negócios ,Interiores, o cré­
dito suplementar a a !JUantla de •••. 
Crs 2.00õ.OOO,OO, em rP.fôóh;o à dot?.­
.;:.o -.-m;ilrrlentf.!la Cestinada à verba 

.de Serviços e Encar~s. p~·-.~ atender 
ao pagamento de despe.sas m·iundas. 
de etapas para aihnentação dJ pes~ 
soa~. do Corpo de ·Bombeiros rr.lativas 
ao exercício de 1953, aind:1 então em 
curso. 

Ju.'itifirou~.<:.P o excP..sso de di..>(Jêrwio 
realizacto além Jos créditos V.Jta~Ios 
cvm a aJteraçã.o do val:lr das diárias 
atribuídas à.s pra:;as daquela cor­
p ..... ração, -que fu~a-.n f'levacws. em vir· 
turie do Decreto n.n .n 158, ·de 25 
de janeiro d.e 1953, de CrS 15,30, para 
CrS 18,70, tal oomo se alega.. 

Não houve tempo de s~r éoncluído 
o estudo do projeto de. lei em tempo 
útil. na Câmara dos Di!putadr.s de 
modo que o crédito .::.n?)leme~t:n· soii~ 
citado fô~se c""~nl!edido na vigencia do 
eoxercício financeiro. , 

Tal circunstância, por fôrça de im· 
j)erativo legal, -'et-er:ninou que o C"é· 
dito aludido, ao inv~s d~ suplenie:r.tar, 
se transforma~se elo e."'.~ecla!, CC'U-' 
Jorme se verifica do processo em 
estudo. 

Demonstra-se phm•_mente a neces-cl do Quadro do Pessoal necessário aos servjços essenciais da. Rêde, 
constitu-ído de séries funcionais e de funções isoladas, efetivas ou exercidas 
em coml.ssões. . • 

§ 1. o A estruturação básica do Quadro do Pessoal permitirá acesso racio-
1 

sidade do Cl"édito -"! fund~!l:enta-se a 
legalidB.de da i\~sp~a efetuada a.lPm 

Dnl, promoção periódica e e:!tabilidade funcional. · 

! 2." Para. cada s~rie funcional serão fixados os salários mtnimo e 
mtxímo, tenda.~se em vista a natureza, in1;mrtâr.cia, res?on.sabilidade e 
dtflculdadt dos seus serViços f'S;:!ecificos, não podendo os salários nunimos 
serem mter10res ao salário minimo constante das tal)elas do Ministério do 
'J:raoalho, Lndustria e Comércio.-

I do crédito -consignado em. orçamento, 
com a deficiência ctec.)rr<;;!lte da i!n· 
Pl:evisão motivada i):>!~ alteracão ao. 
val-or das diárias de alimer.toçãc' do 

!1 3:' Quanuo o salário fór t!xadci oor tempo ou tarefa, poderá haver, 
1'\a -forma adequada, se fêr JUlgaoa convem~ntc urna oonWcação varii!ve1 
com a qualidade do trabalho fornecido e d~stlnada a dar à parte il"<a 
um complemento proporcional a.o rendim~nt·> do ferroviário. 

§ 4. o Pa.ra as tunçCes exercidas em comissão e que devem constar do 
Regulant....ntrl Geral d:J." Serviço~ da. R'éde, S'.:':l ão tiJotda~ gratificações de 
função. em relação com a resj)cnsabilidade, i.JnportânCia e complexídade 
das atribuições de :ieus ocupant.l.lS 

~ 5.0 a;ém -do pessolll constante do OU3.dl'O previsto néste ~rtigo a 
Rêde poderá ter um número variável de ferroviários provisórios para. aten~ 
dE.'-r as substitu!ções do quadro às flutuações dos serviços, princJ;mlmente 
J\a é'l1JCP. d9.!l Sflft"Cl.S. 

Art. 15. Caberá ao Govêmo rl.'l União prover por meio de subvença.o 
auxilio ou crédito orçam('ntarlOs L..! esi)eciais,. os recursos necessários ao 
pagamento de vantagens ctmce:::!!~._c:; ou a conceder ao pessoal, além d.as 
que constarem no Estatuto do Ptssoal de que trata o artigo anterior. Do 
mesnio modo se crocederá. em relação a qua:q..ter ttHIDt>tJto de despesa por 
Iôrça de ato expi:-esso do Pocier I.egislativo ou Executi~o. _ 

Art.- 16. Enquanto uão 10rP.m aprovados os projetcl6 a qUe se refere 
o art. 14, contínuarão em vigor os quad.:·o!l' e regu:amentos que foram 
adotados -pela admimstraçâo que substitUIU a antiga emprêsa atrei.ldatá.~ 
ria f•candn ass-egutados ar.s .?.tnais serven':..uanc~ d'l Réde os dlretto~ e 
vantagens de que gozam, inclusive o de promoção dentro dos quadros esta· 
belecidos peJa '11esma aciministtação. 

Art. 11. A partir da data desta lei, a situação de todo o pess:o_al 
da RérJe será tegulada pelos seus disposttiv.:.s e ates d.el_&. decorrentes, nao 
cabendo recursos à Justiça do Trabalho senão a atos venflC9dDS antes dela 

Art. 18. No que àisser respeito ao regime ~arifário a Rêde res:pettará 
M normas estabelecidas pelo Conselho de 'I'anfas e Transportes, man· 
tendo-se. entretanto, o regime de ajustes tarifários. 

Art. 19. A RêdP manterft. nc Rio de TAnpi!·o um escr1tórfo ó:e repre­
~tentação cujo pessoal constara '"''1 quadro a que se refere o art. 14 a fim 
de tacilitar &: suas: rfla.ções -tll as entid<::oe-s governamentais e' outras 
settladas na Capital da ReoU.blira. 

Art. 20. Eõta •ei entrara em .vigor II:A data ,?e su;~. public~~~o! revoga .. 
das as disposições em contrário. -

Discussão única do' Prz)leto de 
Lei da Câmara n." 1 ";4, de 195-4. 
que autoriza o Poder E1:.ccn:ivo a 
abrir, pelo Mini'~"tério ..ta ,]ILSt.i.c;a 
e Negócíos 1-ntertores, 'l crCditD 
esp~cial de Cr$ 2.066.·100,ü0, par" 
ate"Ticler a de.~pesas cvm o 11-1ga­
mento de etapas de aHmen!açã"J 
do pessoal do ~""(lrpo de lJOTltht:i­
ros do Distrito .FedP.ral. ( lnt:luí­
do em ordem do nia, nos ténno<> 
do artigo 90, letr.-, b ::lo Uegiment.o 
t;•zerno). dep<!;trt•m •e :1e ,:;a,·e,.-~t 
d'l Comissão c!e F~n(~onças. 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o n()bre Senador 
Vitori 110 Freire, ~-.tra, na ::palida,le 
de relator, emitir o parec~r da Go­
m~ão '"de Flnanças. (Ptl"I.:Ja). 

Não se achandJ nresenie a nobre 
Senador Victorino F~eire, solicito ao 
nobre Senador Ivo d'Aqulno, Presi~ 
dente da Comi.ssãJ de Finan.çu, a 
designação de ret~A.;.o~.:. 

r::essaal que .se ~·errficou no curso do 
exerc!cio financeiro, já ~m plena 
execução da lei orça:nentâ"la. 

Nada há. dê~se modo, a objet3.r R 
que seja concedido o cr?.ditO pleiteado, 
opinando n Comissiio de Finanças no 
.c1entido da aprOV!lÇà·) do projeto de 
lei em causa. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em diEcu.ssão o projeto. <Pausa). 
Nenhum dos Srs. Senrido1·es pedin-

do a palavra, encerrarei a discussão 
(Pausa). 

Está encerrada, 
Em votação o pro'eto. 
O_s Srs. Sena 'ilores que o aprov.am 

que1ram permanecer sentados (Pau-
sa), · 

F.· aprovado e vai à sanção o se­
guinte 

PROJE'rO DE LEI ])A CÂMARA 

N." 114, de 1954 

(3. 712-B-53) 

Autori-za () Poder Execttti"lio a 
abrir, pelo Ministério da Justiça e 
Negõcios Inferiores. o crédito eS­
pecial de Cr$ 2.066.000,0[) para 
atender a despesa com o pa'ga­
mento de etapas de alimentar_;éio 
do pessoal do Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal. 

O congresso Nacfo"nal decreta: 
Art. to ~ o Poder Executivo auto­

rizado a abrir, pelo Mjnjstério da Ju.s­
t.iça e Ne.gócias Tttteriores, o crédito es­
pecial. de Cr$ 2.066.0C{),OO (dois mi­
lhõ~s e sessenta e seis mil cruzeíros), 
para at~nder a desnesas com o paga­
mento de etapas de alimentacão do 
pessoal do Corpo de Bombeiros do Dis­
trito Federal, no exercício de 1953. 

Art. 2.0 E~ta lei entrará: em vígor 
na data· de .sua publicacão, revogadas 
a.::i. disposições· em contrário. 

Discussão Unica do Projeto de 
Lei da Câmara n." 132, de 1954 
que autoriza o Poder Execittivc t.i 
abrir, pelo Ministério dt T'rtzballw, 
Indústria e Comércio, o .!Tédito 
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especial d< Cr$ 1.100.000,00, pare> 
pa]amento de diãristas do mesmo 
Ministério. (Incluído em. Grdem 
do Dia nos térmos do art. 90, le· 
tra l:'. do Regimento Interno), de­
pendente de parecer d-a Comissão 
de Finanças~ 

O SR. PIIESIDENTE: 

Com a palavra o~ nobre Senador 
Euclydes Vieira para, na qualidaCte 
de relator, emitir .o parecer da Co• 
mqsão de Finanças. 

O Sll. EUCLYDES VIEIRA: 

O Projeto de Lei da'· Câmara mi.• 
mero 132, de 1954, de iniciativa do 
Poder Executivo, autoriza a abertura. 
do crédito especial de Cr$ 1. 100 •. OOO,OIJ 
destinado ao pagamento de salá!'iOS 
de Diaristas do Ministérlo do Tra1:Ja­
lho, Indústria e Comércio, referentes 
ao exercício de 1953. 

Na exposição de motivos anexa à. 
mensagem presidencial encaminhada 
ao Congre:::so, esclareceu o referido 
Ministério que o crédito de Cr$ •.. , 
10.413. 750,0·.0, consignado ao Orçamen ... 
to de 1953 para as despesas com o 
pessoal diarista, foi insuficiente, de· 
vida aos novos compro:nissos decor ... 
re!\tes da Lei n. ~ 1. 599, de 9 de maio 
de 1952, que restabeleceu a Dele\"!acia. 
Region:>:J do Trabalho em São Pãulo. 

Examinar.do o assunto, a Comiss::.ll 
de Finanr:as nada tem a opôr à sua 
aprovação. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão ·o --projeto. (Pausa~~· 

Se nenhum dos Srs. Senadores pe-
dir a palavl'a, encenarei a disCU!>S~ 
(Pausa), 

E:itá encerrada. 

Em votação o projeto.-

Os Srs . .Senadores que o avrovam. 
queiram permanecer sentados (Pau· 
sa). 

":f: aprovado e vai à -?Pção o s~· 
guinte 

PROJE.'TO DE" LEI DA C.1MARA 

N." 132, de 1954 

(N.O 3.979-B- 1953) 

Autoriza o Poder· Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Traba­
lho, Indústria e Comércio, o crê ... 
dito especial de Cr!; 1.100. C{)O,I)O, 
para pagamento de diarista d() 
mesmo Ministério. 

O Congresso Nacional decreta: 

Att. t.o :F.: o Poder Executivo au~ 
toriza-do a abrir, pelo- Minist~rio d() 
Trabalho, rndústr:a e comércio o cre~, 

. dito especial de Cr$ l.lOO.OOO,Oo (nm 
milhão e cem mil crm~eiros), para· pa ... 
gammto dos diarístas do ·mesmo Mi~ 
nlstério.~ . 

Art. 2." Esta lei entra rã em vi~or 
na data de sua publicação revoo-adas 
as disposições ·em coi).trãrto'. '"' 

Discussã? tlnica do Proieto i'tJ 
Ltii da Câmara n. o 225. de tll:"4,. 
cue autoriza o Poder Execntir,:J a 
abrir: ~elo Ministério da Mannt.a. 
o cred!to esvecial de Cr$ • • . • •.• 
360.000.000,00 "llara atemfer no TJa• 
[lamento de df".çTJesas no e:rerci­
cio rte Wfl:J. Parecer {ava,.c.r•ef 
sob n. l.06fl. de 1954 da C<Jm.;s ... 
Bão de Finan~~ns. .' 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão (Pausa) 

Não hav~ndo· !:!Uem pe"a a pala~'l"a. 
encerra.rel a discussão (Pausa) ' 

Encerada. 

OS Srs, · Senadore~ oue anrov$J:m lS 
projeto queiram ~on.Servar-Se se>ota .. 
dos (Pausa) 
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' '\ 1:' aprovado 
seguinte 

e nl.A sançlo a 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N. o 225, de 1954: ':IP 

(N. 3.797 .. B-53, na· Câmara) 

Autoriza o Podet Executi&o a 
abrir, pelo Ministério da Jlfannh:z, 
o crédito _especial de ...... . 
360.{)00. 000,00. para atenier o o 
pagamento de despêsas no €l·er~ 
cicio de 1853. 

O Congres'5o Nnc~onal decrea~ 
Art. 1. 0 ~ o Poder Executivo au­

torizado a nbrir. pelo Ministério da 
Marinha, o crédib e:;pecial de ... ·. 
Cr$ 360.000.000,00 rtrezentos e se.:;ser.­
ta milhões de cruzeiros), uara 7tte~1-
der ao pagamento de despesas no 
e.:'l:ercíclo f! e 1!)53. 

Art. 2. o Revogam-se as dísposi·;1~"s 
em contrário. 

Discussão. ?i.:nica do Proje1.o r.e 
Lei da Câmara n. 226. de 19.'34, 
que autoriza n Poder Execul~11:1 a 
construir edifício 11ara s_ede tfns 
~ervt~os do ouartel Gener .... z da 
2.-a Região Militar, em São Paafa. 
alienar o f"rreno onde se enc-11~ 
tra edificado o "'Tédio do w~"sm.J 
Clunrtl>l e dá ov+ros prnvidências. 
P"rec~re_ç favorrivei.~· dt1. r:or.n<e;· 
úio\ dP Senurawn Nacional.· ~ob 
n. 1.n62. de 1054: da Cmniy.;n, 
dP. Finanças, sob n. 1.063, de 
1954. 

O SR. PRESIDENTE:. 

Em discussão CPausal 
Si nenhum sr. senado"~" nedir ;J pa· 

lavra encerarei a discussão cPaus~l I 
Enc~rrada. 
Os Si's. Senadores oue anro\':'m~ o 

projeta {IUCj_ram cons8rvar-se sen.a· 
dos cPrmsa) 

:t. anrovado e vai à. sanção o ~e· 
guinte 

PEOJETO l}"E LEI DA çhv,IU, 

N. 226, de 1933 

Autoriza o Poder Executiv~. a 
construir edi.ficio para sede a~s 
serviços do · 01.1.nrtel Gen:r:tl o a 
2.aReaião Militar, em Sao Pau­
lo. rilienar o terreno o11de se en­
contra edificado o prédio do 1nes­
ino C)uartel General, e dá ouiJ as 
providênc-ias. 

o congreS"so Nacional decreta.: 
Art. 1. o É o Poder Exec~t~v_o R1lt~­

ri-z.ado a construir um edtfJclo na. 3 

sede dos ser\'kos do . c?uartel Gen~e· 
ral da. 2 ,a. Região Mllltar, em s •. o 
Paulo. . . · 

0 Art. 2.o Para facmtar a exe~u~;~ 
do' empreen.Umento previsto no ::n:tJ· 
go anterior, é 0 Poder Executivo 
igualmente autoriz~do a a!lenar, nas 
têrmos· da legislacao em VIJ1;9t .O . ter­
reno da rua Con~elheiro cnsmnulnO 
número 378, em São Pnulo, onde. e:stá 
edificado o prédio do mesmo Quartel 
General. · • d 1 Art. 3,G A alienação" na? eví'l'< 
ser realizada por ureço inf~nor a~' da 
avaliacão feita pela Pref~1tura. M,~­
nicipel de São P::tulo. CUJa estunall­
va ru;cendeu à soma de crS ... · · · · • 
17.070.000,00 (dezessete mill].~.~ e S'!­
tenta mil cruzeiros), acrescida à e 
10% (dez por cento). . 

Art. 4.o o produto de _venda de~se 
tereno deverá ser recolhido ao Te· 
souro Nacional. · 

Art. 5 , c 0 Poder Exec~tivo, dr.ntro 
em 30 <trinta) dias, apos o recolhi~ 
menta ao Tesouro Nacional da Impor· 
tãneia arrecadada na venda. abrlrá o 
créõlto ~special relativo àquela p·na 
realizar o que dcternüna. o arttgo 1 · 

0 

desta lel. · 
Art. 6.a Esta lei .entra.rã. em vlCi!OT 

na data de sua putlleaçlio. revogaâ38 
M> disposições em contl'árto · 

O SR. PRESIDENTE: 

Estã esgotada a mMéria da 0!'1em 
do Dia_ 

~ DIARIO DO CONCRESSO NACIONAl: .(Seção IT) 

O SR. KERGINALDQ CAVAL- nhelro Mário Bittencourt Sampaio 
como um subs{dio altamente valiQSO 
sob os aspectos técnico, econômico e 
financeiro para a elaboração de um 
plano de trabalho a ser Imediatamen­
te exeCutado, em prosseguimento ~o 
GUe foi iniciado pela administração da 
Plano SALTE e o Conselho Nacional 
do Petróleo. 

CANTI; 
(Pela ordem) (Não foi. revito pelO 

orador) - Sr. PTesidente, infol:mado 
de que foi aprovado, na Câmara dos 
Deputados o Projeto que concede ao 
funcionalismo público, desejaria s<~brr 
de v. Ex.a se o mesmo já se acha 
no Senado e em que· situação. 

O SIR. PRES.ID~"""TE - Informo 
ao nobre Senador que o Projeto ainda 
não chegou ao Senado. 
· O SR. K1])RGINAr..DO CAVAL­
CAN~ - Obrigado a V, EX.a.. 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o nobre Senador 
Doming-os Velasco, pr!meiro inscrito 
para falar depois da ordem do dia, 

O SR. DOMINGOS VELASCO: 

Entendem, assim, como medidas 
inadiãvel.s: 

_ a ampliaç1io imediata das Re­
finarias de cuba tão· e Mataripe; 
·- a aquisição e instalaçã.o de mator 

número de refinarias, de acOrdo com 
o cre.scimenOO do·nosso consumo nnual 
C:.-F> derivllàos; . . · 

- o aumento de nossa frota d-e pe­
troleiros criteriosamente atendido.. a: 
nossa p;õprlá produção de óleo cru ; 

- a ativacão dos tra•ôalhns de pros­
pecção e exPloração de nossas presu­
mlvcts jazidas petrollferas, emp:_egan­
do-s-e, pa1·a 18so, a· maiol' parte po:>.­

(Não }oi revisto pelo orad~r). - S!'. sivel da economia, em rnoeda nacional 
Presidente, o dia de ·ontem foi par_ti- e em divisas, oriunda do cumprimento 
cularmente auspicioso pa1·a os nac1-0~ uo programa de refinação 'prec~nl­
nalistas: •inaugurou-st a Refinaria de zado.· 
Manguinhos. produt? ~o esfõrço e. ~a :-s _ Julgam ainda· impretervel 1n­
capacidade dos brasileuos ql,l.e a dlrl- crernentar-se a formação de ~ngenhe1-
gem. ros es':JeClaHzados nas nossas escolas 

o Sr. Plinío Pompe1t - , Fora o.O. de enienharia - lnçlusive ná. Escola 
monopólio estatal. · Técnica do Exército, Bue tem sido 

o SR. DOMINGOS VELA?CO pioneira em tantos out1·os setores -
Mas dentro da lei da Petrobras. para dispormos de equipes numêrlca-

0 s·r:"' Kergi1ialdo cavalcânti - .:'~ ·mente significativas e capacttaaas -pa­
era empreendimento antecedente à lel ·ra enfrentar as múltiplas atividades 
da Petrobrãs. de prosueção, eX!Jloração e refina-;ào 

O SR. DOMINGOS VELASCO do petrÓleo, de tr!l.nsporte e distri~. ·1i-
Sr. Presidente, muito mais importar.:- cão d~ refinados, bem como de a pro­
te, a meu \'er, do QUe a . lnaugura9ao_ Veitamento dos sub-produtos em indUs­
da Refinaria de Mangumhos, ~01 a trias correlatas. 
map1ífica assembléia ontem realtzada 
no Clube Militar, pelo círculo da 4 - COnclamam t<3dos os brasnelros 
Encrenharia Militar. a dar-em seu apnlo sincero e sem r-e-
. Realmente. assisti a um grande e.!õ- serva à Petrobrãs, abrindo~lhe ~ a~ 

petáculo cívico, que me l~vou a alma que encaram com algum· cetlct.smo u 
depois dêstes úl~imos dia~ . em que solução nacionalista adotada - um 
sômente tem<Js r-ec-ebido- not1cm~ desa- cvrédit.o. de confiança perfeitamente 
--gradáveis para a sorte do pais. justiticáve!, 

o que se viu ali foi espetáculo ~m 5 - O caminho percorrido, aprecia.­
contrário ao. que o senado uresenc1ou ''el patrimônio que alguns tentam su­
hoje, qua.ndo ouvirr,os o nobre St:na- 1iest~mar, foi tr~çado por denodados 
dor A"'-slS Chateaubriand defendenjo patnotas que nao se abalaram ante 
aauj a~ filosofia do desespero, .e da quaisquer dific~ldades, ~r!ticas ou te­
dêscren~a no futuro e na capac1dade mores, e. ?onstltui insoflSmá.vel marco 
da noe:sa oâtria. de brasthdade essa grandiosa obra 

o s;. Kergínaldo Cavalcanti - P!or realiz~da tãço sôm~nte com os no~sos 
ainda: proclJ.mando a.<: • gra~d.es .v1r- própriOs recursos fmancelros. 
tudes a cauacidade, a mtehgencla e 5 -·Não há oomo negar o quanto 
o val~r dos· povos estrang-eiros. jâ !oi alcançado e, negá-lo, constitui~ 

o SR. DOMINGOS VELAS<;O .- ria autêntica tentativa de mistifica~ 
Sr. Presidente, mais de um mllhe1ro ç?,o da opiniáQ -pública, ante a reali­
de oficiais das nossas Fôrças Armadas dade que se traduz nas pesquisas em 
ali .se reuniu, para assistir a duas c-nn~ andamento em vários pontos do noss:J 
ferências ~ uma do Coronel Arthur território. no movin"!ento incessante 
Levi e outra do engenheiro M. rio· bombas nos campoS de Candeias e D. 
Bitencourt Sam!)aio, que f-oi ex-p9r aos João na chama que dia e noite atesta, 
engenh-eiros militares seu es?uema de no tôpo da chaminé da Mataripe, o 
de~envolvimento da exploraçao do pe~ Ia.bor do.c; .novos bandeirantes de nossa 
tróleo inde.oendência econômica, no drapejar 

Ao fim da sessão, após os debates, da bandeira nacional nos mastros de 
1·00 engenheiros militares submeteram nossa frota de petroleiros. nas ptllsap 
a:o voto da assembléia uma mensa·-rem ções do oleoduto de Sailtos 11 Sã>Q 
ao povo brasileiro. ·EU a levei com Paulo ,na atividade que se oferece a 
grande prazer e, mais do q~~ isso, com nossos olhos 1ue se prenuncia 'tncê.S­
incontido orgulho, por venf1car que a sante em Manciuinhos, capuava t 
mQddadfl militar está na mesma tri~ Cubatáo. 
lha e no mesmo rumo seguido por 7 - Convictos de aue é perfeita­
nós os senadores tupiniquins, e sus~ mente viável a obtenção doR nec~ssá~ 
teniado ·firmem-ente nesta Casa. rlos recursos financeiros. inclusive em 

o Sr. Kerginaldo Cavalcanti - Fe~ cambiais - como se confirma no mt-
Uzmente. . nucioso esquema dtac10, em que tal 

0 SR. DOMINGOS VELASCO - aspeeto do problema é a-bordado em 
Eis a mensa%em, sr. Presidente: têrmos os mais realist::\s - exortam o 

"Os engenheiros militares, reunidos ooder público a repelir oua_I.auer in­
em assembléia geral do Círculo _de. fluência- tendente· à expectntlv::~ ou· n 
Engenharia Milita.r, no momento- -em hesitação, pro.o:;seguindo, resoluta ~ 
que elementos influer.tes. e· poderosos corajosamente, na execuc~o da_ s~u 
advo-gam a re!<rrma da legislação bra~ programa, rio Ti'!OTOSO CUmprimento 
c::ileira sôbre petróleo, jul~am de seu da legislação em vigor, 
dever propunciar-se, nesta proclama~ Ou tomam essa atttude o ~nos.sos 
ção sôbre êsse problema fundamental homem1 pú-blicos, ou haveremos 
parffi' o nosso pafs e cujo debate têm êles, nós e todDs os aue t~m algumll. 
aeompanhaõo, com o miio~ interesse, parecla da resoonsabilidade _ dl' 
desde ~ seus primórdios. aceitar penitent:êmente, ·a · cuba de 

1 - Confiam finneUlente na capa- termos contributdo. PQr descrença ou 
cidade de nossos próprios técnicos e inércia, para a decepção do snosto.s 
administradores,- para a plena realiz~- filhos e a maldi~ão das geraçõ('s futu­
ç~o- \1a l)Olitlea -petroUfera do Dras11. ras. 

2 - Consideram o esquema apre- ~sse documento. Sr: ~residente, foi 
sentL..1o nesta Assembléia. pelo enge~ aprovado pot unanimidade. 

I 
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E' a resposta da mocidade mmtar, 
sobretudo daqueles que melhor estu­
dam e conhecem o assunto, dada a sua 
profissão, a tôda.s as vozes {j_Ue tentam 
impedir, por meio de propaganda de:r ... 
rotista, atinja a Petrobrás seus altos 
e patrióticos objetivos. 1. 

o Sr. Kerginaldo Cavancanti -
Permite V. Ex}l. um aparte? (Assen ... · 
timento do orador) - Já agora pos ... 
so com prender a causa da .irritação do 
nobre .::enador Assis Chateaubriand, 
durante seu dis::urso de hoje: esse 
manifesto. 

O Sr. Plinio Pompeu - Eu gosta~·ia; 
.de saber se o Cel. Artur Levy é tml'­
tidário do monopólio estatal. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
O Cel. Levy é partidário do monopó­
lio estatal, e o declarou na brilhante 
exposição que f.êz na assemblia. 

O Sr. Plinio Pompeu- S. s.a•fêz 
parte da comissão que elaborou o Es­
tatuto do Petróleo, presidida pelo 
Dr. · Odi,lon Braga, assinou, sem res ... 
trições, o pareeer relativo à organiza­
ção dêsse Estatuto, fora do monopólill · 
estatal. Logo, é partidário do inves­
timento do cápital nacional ou rs .. 
trangeiro. Esta, a antiga opinião do 
Cel. Artur Levy.-. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
A experiência do Coronel Artul' Le\'J, 
de 1947, quando elaborado o Estatuto 
do Petróleo, para cá, e os estudos mais 
anrofundadõs que realizou sôbre a ma­
téria, transformaram-no eUl defensor· 
d.a Petrobrés. 

O Sr. Plinio Pompeu -. V. Ex.a 
quer dizer- então que, naqueh época~ 
S. Ex. 3 não possuia experiência. Nes­
t.:.. hipótece, nãO deveria aceitar o en­
ca"fgo de integrar a comissão. 

O Sr.- Keroinaldo Cavalcanti 
E' histór:a antig'a. O Coronel Juarez 
Távora também pensava, naquele tem­
po, de modo contrário ao de hoje. 

O Sr. Plinio Pompeu - Insisto f'ni 
afirmar que S. s.a. se não tinha f>x­
neriência naquela ocasião, não dever~a. 
ter aceito a incumbência. 

O SR. DOMINGOS VELASCO.­
Como já acentuei, nestes longos sete 
anos, o Coronel Artur Levy aumen­
tou considerãvelmente seus conheci­
mentru,; e sua exneriência, tornando-se 
o defensor da Petrobrás que é ho'e. 

Sr. Presidente. dizia eu. inicialmen .. 
te, que êsse manifest() é uma resnosta 
à ação derrotista de certos elemr""'ltcs. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Note-se que o manifesto foi. l:mçadO 
.nor brilhantes oficiais do EXército. en_. 
~enheiros militares homens ma'lnifica­
inente comnetent.cs, a nata de intelec­
tualidrode militar, 

O Sr. Plinic Pompeu - !Iá que:U 
opine em contrário. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
0!)inam verbalmente. Hoie assistímos, 
nesta casa, ao discurso do nobre Sf'­
nador Assis Chateaubriand, cujos ar­
R:Umentos verbais não têm base al .. 
guma. 

O Sr. Plinio Pompeu - E' opinião 
de V. E::x. 8

, 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Ontem, pot·êm. durante cêrca de duas 
horas, ouvimos a desciicão do esque­
ma de trabalhO. apresentado pelo en­
genheirr civil Mário Bittencourt Sam_ 
paío, no qual foram alinhados algaris ... 
mos e· dados que comprovam. a expe­
riência oue tem da matéria. 

O Sr. Plinio Pompeu - Em nenhum 
país do mundo se procede da forma 
nei~ preconizada. · 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Desejo. ainda, acentuar que o traba­
lho desenvolvldo pelos "Tupiniquis", 
no Parlamento e na impren:m, JITacas 
a fk,us tem -produzido os resultados 
que esperávamos. 

O Sr. Plinin Pom'TJ'!!I - Infeii:o:men­
te. porém, não produzem petróleo ..• 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Ao terminar, Sr. Presidente. enviO 
desta tribuna - a fiais alta que a N:i­
ção possui - as minhas conzratula­
ções ... 
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O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
.As noss·as. Permita V. EX.a que eu 
JUe solidarize. 

O SR. DOMINGOS VELASCO 
.• . . e as congratulações dos naciona-
listas d 'J Senado. . . • 

O Sr. Euclydes Vieira - M_uito bem. 
O SR. DOMINGOS VELASCO -

•• ~ à. direção do Círculo de Engenha.­
ria Militar e àquela brilhante assem­
bléia que aprovou o_ documento que 
acabei de ler. (Muito bem~· muito bem. 
Palmas), 

O SR. •PR!!~ID!!NTE: 

Tem a palavra o Sr. Attilio Vivacqua, 
segundo orador inscritç.. t. 

O SR. ATTILIO VIVAC'QUA: 
Sr. Presidente, quero, em prim-eiro 

lugar. associar-rue às congraLulações 
do eminente Senador Domingos Velas­
co, dirigidas aos ilustres engenheiros 
militares que lançaram o patriôU.co 
documento que S. Ex.a acaba de ler. 

A consciência nacionalista sadia 
mais uma vez se afirmou quando, nes­
ta· Casa, ainda há pouco ressoaram 
palavras de pessimismo sôbre nossa 
çapacidade, para resolver o problema 
vital de petróleo. E' mais uma decisiva 
demonstração de confiança no futuro 
do Brasil, conduzido por uma gera­
ção de sinceros e denodados patriobas, 
que sempre estiveram a postos nos 
momentos incertos e de de-scrença. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Mtmo bem. 

O SR. ATI'ILIO VIVACQUA 
Sr. Presidente, apraveitando a opor­
tunidade de encontrar-me na tribu­
na, devo solicitar a atenção da Insti· 
tuto Brasile~ro de Café, e também à 
do Ministério da • Agricultura, para o 
fato de não ter ainda o govêrno do Es­
tado_ prqvid:mciado, como lhe cum­
pria sõbre a distribuição do H.C.B. 
indispensável ao combate do mais t.er­
rível inimigo do cafeeiro, - a broca. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONA[ "(Seqão 11)' 
o 

Transitórias. Pare·cer tavorávé1, sob·' entiflcas e tecnológicas industriais do 
n.o 242, de 1954, da comissão de Re~ Centro Nacional de Ensino e 1~csqui~ 
forma Constitucional. sas Agr_onômicas CC.N.E.P.A.) do 

Discussão l.inica do Projeto de De- Ministério da Agricultura, devendo• os 
ereto Legislativo n.o 82, de '1954 (ofe- créditos orçamentários ou especiais 
recido pela Comissão de Constituição logo após registro, pelo Tribunal de 
e Justiça como conclusão de seu pa- Contas, ser distribuídos ao Tesouro 
recer n." 1.1()5, de 1954, ciue autoriza o Nacional e depositados no Banco do 
Presidente da República a ausentar-se Brasil à disposição do Ministro da 
do país. (Incluído ~em Ordem do Dia Agricultura. 
em virtude de dispensa de interstício Parágrafo único. A aplicação d('sta 
concedido na sessão ordinária de 15 1e lei a qualquer daqueles órgãos do 
dezembro de "'1954, a requerimento do C.~:E.P.A .. ~epende da autorizaçf~o 
Sr. Senador Hamilton Nogueira) ten_ prevm do Ministro da Agncultura, fl~ 
do parecer favorável, sob n. o t.1Ü6, de cando a fiscalização de sua r;xccução 
1954 da Comissão de Relações Ex:te- a cargo do Diretor Geral do C.N.E.R.A., 
riores'. que levará ao conhecimento do titu-

Encerra-se a sessão ás 17 horas e 5 lar da pasta qualquer b:reguhu:idade 
minutos. observada". 

ATA DA 194." SESSÃO, EM 15 
DE DEZEMBRO DE 1954 

PRESlDI!:N"CrA DO SR. MARCON­
DES FILHO 

AS 2! HORAS COMPARECEi\! OS 
. SRS. SENADORES 

Vivaldo Lima. - Bandeira de J1lello 
- _Anisio Jobim - Prisco dos Santos 
- Alvaro Adolpho - Magalhães Da-
rata - Antonio Ea11ma - Car'9alho 
Guimarães - Math-ias Olympio 
Joaqutm Pires - Onofre Gomes -
Plinio Pompeu - Kerginaldo Caval­
canti - Ruy Carneir<J - Djair Brin­
d-eiro - Ezechias da Rocha -- T.~mar 
de Góes - Julio Leite~- 'h'eves da 
Rocha - Carlos Lindemberg - Luiz 
Tinoco - Sá Tinoco - Alírc4o Ne­
ves - Pereira Pinto - Hamilton No­
gueira - Mozãrt Lago - BernardeS 
Filho - Levindo Coelho - Marcon­
des Filho - Euclydes Vieira - Do­
mingos Velasco - Dario Cardoso -
Costa 'Pereira - Silvio Curvo - Fla­
Vio G_uimarães - Roberto Glasser 
Ivo d' Aquino - Alberto .Pa.~auali;ti 
Alfredo Simch - Camilo 1\-lercio 
.(41). 

Parecer n.' 1 . 1 1 O, de 1954 
Redação final das emendas 

Senado ao Projeto de Lei cta 
mara n. 0 328, de 1950. 

Relator: Sr. Costa Pereira.· 

do 
Câ-

A Comissão apresenta a· redação fi­
nal (fls. anexas) das emendas do Se­
nado ao Projeto de Lei n.0 328, de 
1950, de iniciativa da Câmara dos 
Deputados. ' 

Sala da Comissão de Red:ação, em 
15 de dezembro de 1954. - Joaquim, 
Pires, Presidente. - Costa· Pereira, 
Relator. - Carvalho Guimarlles. 
Bandeira· de Mello. 

ANEXO AO PARECER N.0 1.110-54 

Redação Final das Emendas do 
Senado ao Projeto de Lei àa lAi~ 
mura n.0 328, de 1950, que. fixa a 
divisão administrativa e judiciária 
do Território Federal do .Rio Rmn~ 
co, e abre crédito especial de ... 
Cr$ 332.880,00. 

EMENDA N.O 1 
Ao art. 2.0 (Requerimento de des­

taque n.o 635-54) . 

Apesar do !BC haver dotado meu 
.Estado de recursos destinados a êsse · 
combate, até agora a administração 
estadual não atendeu às necessidades 
do.s cafeicultores capixabas quando 
já devia ter colocado à disposição dês­
tes, a partir do mês de outubro, o re­
ferido inseticida. 

O SR. PRESIDENTE: 

Suprimam-se neste artigo as seguin­
tes palavras: 

01 ..... até 30 de junho de 1951. •• " 

Acham-se presentes 41 Srs. Sena- Eli.[ENDA N.0 2 
dores. Havendo número legal, está o 3) 
aberta a sessão. Vai-se proceder à •. Ao art. 4.o (Emenda n. 
leitura da ata. a) Substitua-se no corpo do artzgo: 

O SR. 3.' SECRETARIO: 
"1953" por "1958", 
b) SubsLitua-se no § 1.0 deste ar­

tigo: 
(Servindo de 1.0 ), nroccde à Iritura 

da ata da sessão anterior, qu~. pasta 
em discussão, é sem debate !'!prova­
da. 

O SR. !.' SECRETARIO: 

"19~-1958 pur "1959-1963". 
c) Substitua-se no § 2.0 dêste ar-

tígo: · 
"1953" por "1958". 

EMEND.-\ N.0 3 

Na. viagem que acabo de fazer à mi­
nha terra, recolhi queixas, as mais 
justas, dos lavradores espiritosanten­
ses. Assim, paira sõbre seus cafeza!s 
um dos maiores perigos, que é a repro­
dução do flagelo verificado na safra 
dé 1952 .a 1953, quando a broca des­
truiu um milhão de sa·cas de café. Declara não haver expediente. Ao art. 1{) (Requerimento de jcs-

Será uma incúria crimino~ do go­
vêrno estadual, e para respof\sabilida­
de da dir~ção do t.B.C. e dos dem-il.is 
órgãos do poder pí:blico não adotarem 
providências imediatas para a defesa 
da nossa principal riqueza. 

SAO LIDOS E Vi\0 A IMPRIMIR OS 'taque '} 0 636-54> · . 
SEGUINTF...S Supnma-se este :lrtlgo. 

Parecer n.• 1 .109, de 1954 -Parecer n.• 1-111, de 1954 

Por fim, Sr. Presidente, quero ainda 
dizer algumas palavras. manifestan1o 
desta tribuna o profundo pesar cau­
sado ao meu Estado e no seio da so­
~iedade carioca. pelo falecimento do 
Sr. Pedro Luiz Furtado, sua vida foi 
assinal<'fda pelo maior devotamento à 
-sua terra. 

Deixou He edificante exemplo Oe 
çhefe de f~mília e de cid~dão e dignos 
filhos que saberão enaltecer-lhe a me­
mória. 

Interpreto o sentimetno não só dos 
meus conterrâneos. mas de todos os 
seus admiradores e da bqncada do ~s­
pírito S"'nto. ao transmitir desta tri­
buna. à família enlutada. as mais mo­
fundas condolências . tMuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE: 

~ão há mais orâdort?s inscritos. 
Vou en--:errar a sessão, designando 

lJara a not~rna a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Redacão finnl da e1~enda do Se­
nado aO Projeto de Lei ·da Cãma­
rá n.0 35, de 1952. 

Relator: Sr. Costa Pereira. 

A Comissão apresenta a red'ação fi­
nal <fl. anexa) da emf'nda do Sert~cl~ 
~o Projeto de Lei n.0 35, de 1952, ori­
ginário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comisf;ào de Redaeão, em 
1.5 de dezembro de 1954. - Joa~mhn 
Pires, Presidente . ..:... Costa. Pereira, 
Relator. - Carvalho Guimarães. 
Bandeira de Mello, 

ANEXO AO PARECER N~ 1. 109-54 

Redação Fi1Jal da Emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 35, de 1952, oue institui 
normas especiais para· aplicação 
de créditos orcamentdrios e adi­
cionais, concedidos para prom01J·~r 
e estimular -o desenvoh•imento tia 
investigacão científica e tecnoló-
gica. ~ 

Ao projeto. 

Segund:l discussão (3." àirn da Pro_ Acrescente~se onde convier: 
jeto de Feforma constítucionaf n.o I, "Art. -Gozarão das'mesm:u; ~·an-
de 1954, qne acrescenta dispositivos ao I tagens previstas nos artigos desta lei 
t\.to das. Disposições constitucionais os órgãos de Ensino e Pesqu.isas, Ci-

\ 

Da Comissão de 'Redação 

· RedaÇão jmal do Substitu ~i!·o 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nY 2-11 de 1954. 

Rziator: Sr. Carvalho Guimarães. 

A Comissão apresenta a rcdaçâ•J 
final (fls. anexa) do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei n.0 241, d-:! 
1954, originário da Câmara dos D2pu. 
tados. · ' ~ 

Sala da Comissão de Redação, em. 
15 de dezemora de 195L - Joaquil'l. 
Pires, Presidente. - Carvtilllo Gui­
marães, Relator. - Costa Pereira. -
Bandeira de Mello. · 

ANEXO AO PARECER N.' 1.111-54 

fledação final do Substituti•JO 
do Senado ao Projeto de_ Lei da 

· Càm•ara p.,0 241, de 1934, que au­
toriza o Poa_er Executivo a abrir 
a·:J Poder Judiciário - Juslica 
Ele1tornl -· o crédito supl<!men~ár 
de CrS 6: 62·1,00 para o Jim que 
especifica. 

Ao projeto 
SubstHua-se pelo seguinte: 
Art. '1.0 ~ o Pod~r Exer:utivo ~uto~ 

rizado a abrir ao rocter Judiciário -

Oezembro de 1954 """" 

Justiça Eleitoral - Tribunal Regto­
nal Eleitoral do Maranhão, o crédito 
especial de Cr$ 6. 624,00 (seis ·mil. 
se1scentos e vinte e quatro cruzeiros) 
para pagamento por tempo de serviçao 
aos servidores daquele Tribunal, em 
!954, 

Art. 2.0 • Esta lei entrará. em vigor 
na data de sua publicação, revo~J.da1 
aS disposições em contr~rio. 

Parecer n.• 1 .112, de 1954 
Da Comissão de Redação 
Redação final do projeto d~ IM· 

ereto Legislatir:o n.O 12, de 195<!. 

Relator: Sr. Bandeira de Mello 

A Comíssão apres.?nta a reda -:-ãa 
final (fls'. anexa) da Projeto ele De­
creto Legislativo n.0 12, de 195~. ae 
inicia.'..iva da Câmara dos Deputado.Js. 

Sala da Gom.s5'áo de Redação, e~n 
15 tje dezem?ro de 1954. - Joaquim. 
Pires. Presidente. Bandeira de 
Mello. - Carvalho Guimarães. 
Costa Pereira. 

ANEXO AO PARECER N.0 112-54 

Redação final do projeto de n~ .. 
ereto Legislativo n.0 12, de J.9á-l, 
que aprova o contrato c~Ieb1 arJ.a 
entre -.1 Dep{Irtamcn~o Federal de 
Com .. 'f)ras e a firma Thornyt!rojt 
Mecânica e Importadora S. A. 

Faço S3bcr q11e o Con~resso Nacío· 
nal decreta nos têrmof; do art. 77. t 
1.0 da Constituição Federal, e eu pro .. 
mulgo o ~eguin~e 

DECRETO LEGISLATIVO 

' N.O- 1954 

Art. 1.0 1t aprovado o contrato cc ... 
lebrado, a 26 de dezembro de 1952. 
entre o Deoartamento Federal da 
Compra,s e a firma Thornycroft M ci­
níca e Importadora S. A., para for­
r..eCimento rle uma 1::\ncha ao Depar~1 ... 
mento FedP.ral r:le Segurança Públic:1, 
n0 V'llor de Cr$ 767.000,00 rsetecmtos 
e f'e~senta e sete mil cruzeiros I . 

Art. 2.0 Este decre'o le8'if;i!1~iva 
entmrá ~m vig"r na d~ta de sua pU• 
blicat'i\q. revogadas as di;,posições erY 
contrário. 

Parecer n.• 1 .113. de 1954 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto dt 
Decreto Legdativo n.a 47, de 19::~"-

Relator: Sr. Bandeira de Mello. 

A Comissão apresenta a redação fl· 
n3l (fi. anexa 1, do Projeto de De• 
ereto Legisla_tivo n.0 47, de 1954, dll 
iniciativa da Câmara dos. Deputados. 

Sala da Comissão de Redar:ão, 15 rte 
dezembro de 1954. - Joaquim Pir~s~ 
President-e. - Band•~ira de Mello. Re· 
!ator. ·carvalhri Guimarães. -
Costa Per:eira. 

AN&'{O AO PARECER N.0 L 113 
DE 1954 

Reãaqão final do Pro1eto de D~­
creto Legislativo n.0 47, de 19~ 
que ap,rova o contrato de coope .... 
racão cP.ld,rado •mtre a União e 
Ciêero Florentino de Sá Caval .. 

. canti e sua mulher. 

Far,o saber que o Congresso Naclo• 
na! decreta nos têrmos do art. 11, 
§J 1.0 , da Constituição Federal, e e11 
promulgo o seguinte ' 

DECRETO LEGlStATTVO 

N.O - 1954 

Art.. 1.0 E' aprovad:) o contrato dt 
cooperação celebrado, a 10 de dezem· 
l}rO de 1950, entre a União e Clcerll 
Florentino de Sá Sa valcanti e su! 
mulher Zilda de Sá Cavalcanti. re~u· 
!ando o pagamento da aquisição e lns .. 
talacão de uma roda d'água necessária 
à· irrigar,ão de terras de sua propr~e .. 
d"de, situadas à margem do rio .:::ã-o 
Francisco, no Município de Cabrooó, 
Estado de Pernambuco. 

\ 
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Art. 2.0 &ite decreto legislativo en­

t3'ará em vigor na data de sua publi­
. eação revogadas as disposições em 

®ntrár:o. 

Parecer ri. • 1 .116, de 1954 
Da {Xlmissão de Redação 
Redacão final do Projeto 

Decreto' Legislativo n.0 104, 
1953. 

Art. 2.0 • 2sie decreto' leg~l3.tivo en, 
trárá em vigor ·na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 

de contrário. 

'Parecer n:1.114, de 1954 
dé 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto 

Decreto Legislativo n.0 118, 
1953. 

Relator: Sr. Carvalho Guimarães. 

A comissão apresenta a. rédação 
de final (fl. ane·xa) do Projeto de De­
de ereto Le!iislativo n.o 204, de 1953, de 

iniciativa da Câmara dos Deputados. 
!Relat-or: Sr; Carvalho Guimarães. Sala da coml~ão de Redação, em 

15 de dezembro de t954. - Joaquim 
A Comissão apresenta a reda~ão Pires .Preside:1te. _ carvalho Gui­

tinal (fl, anexa) do Prójeto de De- marã'es, Relat.or. _ Costa Pereira. 
ereto Legislativo n. 0 118, de 1953, de _ Bandeira de Mello. , 
iniciativa da Càmara dos Deputados. 

Saia da Comissão de Redação, 15 de ANEXO AO P.A.RFJC~ N.0 1.116-54 
Cezembro cte · 1954. - J3aquim PitP-s, , -
P•esidente. - Carvalho Guimarães, 
:R.eJator. - Costa Pereira. - Ban­
•~ira de Mello. 

" ANEXO AO PARECER N." I. 114. 
.. . . DE 1954 

Redação final do Projeto de _ DP-­
creto Leqi.<;lativo n.0 118 de 1953, 
que aprova o contrato celebrad'> 
entre o Estado Maior •do Exército 
e José Alves de, Oliveira. 

, Faço saber que o Congresso Nacio­
naJ decreta nos têrmos do art. 77, 
~ 1.0 , da _Constituição Federal, e eu 
premulgo <l seguinte 

bECRETO U:GlSLAn~ 

N,O - 1954 

Art. ].O E' aprovado o contrato ce-
1~\n'ndo, em 8 d·ç outubro de 1952, en­
tre o Estado Maior do Exército e José 
Ah•Ps de Oliveira, para desempenhar 
6! funcões de mecânico-técnico em 
m?rmin.as de contabilidade. ' 

Art> 2.0 • tste decreto legislativo en­
. tra.rá em vigor na data de sua publi­
~arão, revogadas as disposições em 
coiltrário. 

Redaqâo final: do projeto· de 
Decreto LegislatiVo n.O 104, de 
1953, que mantém a decisão. ~o 
Tríbunal de Contas denegatopa 
de registro ao _contrato celebrado 
entre o Departamento Nacil'mal 
de Portos, Rios e Canais e o La­
boratoife Doufhinois ,d' Hydr_au­
liqv.e Neyrpic. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta ncs têrmos do art. 'i7, § 
t.o, da" com;f,ituição Federal, e eu 
promulgo ? .seiuintc. 

DECRETO LEC:ISLATIVO 

N.0 
- !954 

Art. 1.0 . E' manti.da a d·edsão por 
que o Tribunal de contas, em sessão 
realizada a 26 de dezembro de' 1951, 
denegou re-gistro ao contrato celebra~ 
do a 19 de dezembro do mesmo ano, 
entre o Departamento Nacional de 
portos, Rios P C-:c.nnis e o Laboratoi~ 
ce Daunhino;.. d' Hvdt'aulique Neyr..., 
nic. de Gre·nohle - França. parA. rea­
lização d-e estudos, em modêlo redu~ 
zido, do- Pôrto de Mucuripe, em For· 
taleza Estado do Cearã . 

Art.' 2.o. a:.<:ite decreto legislativo 

Parecer n.• 1 .118, de 1954 
Da. comissã'? de RedaçãO 
Redação final do Projeto · dê 

Decreto ~egislativo n.0 34, de 195::J. 
.Relator: Sr. carval1io GuiJ?1-arães. 

A Comissão apresenta a redação fiw 
nal (fl. anexa) do Projeto de DeCre~ 
W Legislativo n. 0 34, de 1953, originá~ 
rio da Câ.Inara dos Deputados. 
·Sala da ·comissão de Red_ação. em 

de dezembro d~ 1954. - JOaquim Pi­
res,. Presidente. , - Costa Pereira, 
Relator. - Carvalho Guimarães. -
Bandeira de· Mello. 

ANEXO . AO PARECER N.0 I .118-54 

Redação final do· Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 34, de 
1953, que aptova o contrato ce­
_]ebraito entre o Ministério da 
Aeronáutica e· Luiz Valente Bojfi. 

F<\ço saber que o COngresso Nàci<l­
nal decreta no~ termos do a.rt. 77, § 
1.0 , da, Constituição F-ederal e eu 
Promulgo o seguint.e.. ' 

DECRETO LEGISLATIVO 

- 1S54 

Art. 1." ·E'. aprovado o. contra,;o ce­
lebndQ, ~m 9 de abril de 1951, elitre 
o Millistério da Aeronáutica e Luiz 
Valente Bo!fi, para ~ese-mpenhar,_ no 
In.sti>tuto Tecn<l.l.ógico de Aeronáutica, 
a ,função de Professor~Associado de 
EJetrõnica Aplicada. 

Art. 2.0
• :t::st~ decreto 1-eglslativo en~ 

t-rará enl vigr:r na data de sua pu~ 
blicação, revoga.cla.s as disposições em 
contrário. 

Parecer n.• H 20, de 1954 
Da· Comissão de Servfço Pú ... 

blico,Civil- sõbre,o Projeto de Ld 
da C\imara n." 49, de 1952, que 
iguala a situaÇão dos que desem­
penh,am Junções gratificadas. 

Relator: Sr. Julio Leite. 

O Projet-o de Lei da Cãmara nú-­
mero 49, de 1952, é de autoria do 
ilustre deputado Gurgel do Amaral e 
tem por fim a classificação· das fun ... 
ções gra tificaqas no servi 'to Público 
da União na fonna do d1sposto no 
art. 6.", § 1.0 da Lei n." 488, de 15 
de novembro de 1948. 

Estabelece ·o projeto para cont!e"' 
cuç.ão da medida acima referida que, 
dentrO. de noventa dias da vigência 
da Lei o ·Poder Executivo deverá ex-­
pedir decreto classificando as fun-­
ções gratificadas tendo em vista OS 
encargos e responsabilidades respecti• 
vas e o disposto no art. 6.0

, § 1.• da 
legislação citada. 

Releva que o presente projeto de 
Lei foi apresentado à Câmara em 23 
de novembro ·de 1949. A legisla~ão 
a qUe se reporta, por outro lado, é 
de novembro de 1S48. • 

De êSte tempo, a esta parte, o Con-­
gresso Nacional decretou e foi san .. 
cionada a Lei n." 171~A, de 28 de 
outubro de 1952, que dispõe sôbre o 
Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União. Tnl E<5tatuto em seu 
art. 259, das disposições transitôrias, 
Prevê a designação de uma comissão 
de técnicos para nrganizar um plano 
de classificação dos cargos do Serviço 
Público Fe':'leral, ·com base nos de ... 
veres, atribuições e responsabilidades 
funcionais e a ser apresentado dentro 
do prazo de dois !WlOS, ao Congresso 
Nacional. 

O Poder Executivo dando cumpri .. 
ment9 ao disposto em lei, já enviou 
à Câmara dos Deputados o plano de 
classificação referido. 

De sua posse; detém~se, agora, a. 
Câmara dos Deputados, ein estudá-lo. 

Parecer n.• 1.115, de 1954 ' 

entrará em vigor na data de ·sua pu~ 
b1icacão, revogJ.das as disposições em 
contrãrio. · 

Parecer n.-• 1.117, ~~ 1954 · 
Da comissão de Redação 
Redaqão final do Projeto de 

Parecer n.• 1 .119, de 1954 
Da Comissão de Redação 
Redação Final do Projeto 

Decreto Legislativo n.o 19. 
1953. 

Já seria o alegado, motivo suficiente 
para o nosso convencimento de hayer 

de cessado a oportunidade do projef.o. 
de Mas. acresce ainda, que a Lei 2.188 Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.O 112,. de 19S3. 

.Relator: Sr. Ban·deira de Mello. 
. A Comissão apresenta a redação n~ 
:nal (fl. anexa) do Projeto de Decreto 
Legislativo n. 0 112, de 1953, de inicia­
tiva da ,Câmara dos Deuutados. 

Sala da Comis~ão de Redação, 15 de 
~·ezembro, de 1954. - Jnaquim PirP-S. 
Presidente. - Bandeira de Mello, Re­
)fltor. - Costa Pereira. - Carvalho 

·Guimarães. 

"ANEXO AO PARECER N.0 1.115 

Redação final do Projeto de De­
creto de Legislativo '11.0 112, de 
1953, que mantém. a decisão do 
Tribunal de Contas . denegatória 
de. registro ao1 contrato celebrado 
entre o Ministério da. _Viação e 

. Obras Públicas. e a. Rádio Clube 
do Brasil S. A. 

Faço saber que o Congresso Nacio~ 
1'"1.1 der~eta ·nos t.êrmos do art. 'i'i, 

· J v•, da constituirão Federal, e ue 
. :premulgo o seguint~. 

DECRETO LEGISLATIVC 

N."- 195~ 

Art. 1.0 E' mantida a decisão p.cr 
que o Tribunal de Contas, em sessão 
realizada a 30 de dezembro de Hm2, 
t!enee-ou registro ao contrate celebrado 
em 27 d·e maio do mesmo ano, er-trc 
o Ministér1•J da Viação e Obras Pú~ 
blicas e a R::...oio Clube do Brasil S A\., 
_y:rra estabelecer uma estac~o rAtllo­
.dlfu:-ora co;l! fr~quéncia modulada, no 
Distrito Federal. 

Art. 2.0 Jtste decreto legislativo en­
trará em "igor na:. data de sua pu­
bl!cacão. r: ügada.s ·M disposições m 
"";'"'f.rárfo. 

I 

Decreto Legislativo n.• 41, de 
1953. 

Relator: Sr. Costâ Pereira. '-· 
A Comissl?io apr-esenta a redação fl· 

nal (fl. anexa) do Projeto de· Decre­
to Legislativo n." 41, de 1953, originá~ 
rio da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão ·de Redação. ~m 
15 de dezembro de 1954 - Joaquim 
Pires, Presidente - Costa · Pereira, 
Re1ator. - Carvalho Guimarães. -
Bandeira de Mello. 

ANEXO AO PARECER N.• 1.117·54 

Redaqão final do .Projeto de 
Decreto Legistatito n.o· DV, de 
1953, que mantém a decisão do 
Tribunal de Contas que recusou 
registro do têrmo aditivo ao. con~ · 
tra.to celebrado entre o Govér.no 
da República dos Estados Unidos 

.. ~r:,;.;;~siZ; e Otto J~hann. .Robert 

. Faço saber qüe o· Congresso Nac1o­
na1 d-ecreta n~~ têrmos do art. 77, § 
I.•, da Constitl}icão Federal, e eu 
promulgo o c:;eguinte .. 

DECRETO !.EGISLATIW 

- 1954 

. Relator: sT. costa Pereira, 

A Conlissão apresenta a Teaacão 
final m. anexa) do Projet.c df' De­
creto Legislativo n." 19, de 1PE3. ori­
ginário da Câmara dos DeDUÜl.dos. 

Sala da Comissão de Redação. em 
15 de dezembro de 1954 - Joaquim 
E·ires, Presidente. - Costa Pereira, 
P.~Ia to r. - Carvalho Guimm des. -
Bandeira de Mello. 

AN~O, AO PARECER N.• 1.119-54 

Redaçlio Final do Pre>jeto de 
Decreto Legislativo ·n.0 19, de 
1953, que aprova ó contrato e seu 
têrmo aditivo celebrados entre o 
Serviço Rehional de Obras da 9.a 

· Região Militar e a firma- constru-
tora Lupa. 

.Faço saber que o. CorigresSo Na~ 
c_lpnal decreta nos· têrmos do ar­
hgo 77, §-· 1.", da constitulcflo Fe~ 
dera1, e eu pro~u1go o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.• c\954 

Art. I." E' aprovado o eontrato 
celebrado a 22 de de:zembi'o de 1949 
e seu têrmo ·aditivo de 25 de abri1 
de 1950, relativos à execução de obras 
de ampliação de 7 (sete) boeiros na 

Art. 1.0 . E' mantida a decisão por Estrada de Ladárío. em Corumbá ES~ 
que o Tribunr·J de cont'<\S, em sessão tado de Mato Grosso, em que' são 
reaUzada ·a 11 de fevereiro de 1953, Partes contratantes· ·a Serviço Re~ 
d-enegou registro ao têrmo de 19 de gional de Obras da g_a Reg'lão Mili~ 
janeiro do m~smo ano, aditivo .ao tar e a firma Construtora Lupa. es­
contrato cele·brado entre o Govêrntt tabelecida em Corumbá,· naquele Er~ 
da. "República dos Estados UnidOs do. -tado_. 
Brasil e Otto Johann Robert Borger, Art. 2." ~ ~te decreto legislativo 
para desemp<Onhar a funçãn de Che· entmrã em vigor na data de sua 
fe da SUb-Seccão de ImpresSão do publicação, "revogadas as disposiçõeS 
BervlÇ<J Ge~flco. do. ~!to. em. contrário, 1 • ' 

,. 

de 3 de marco de 1954, alterando os 
valores dos sim bolos _referentes ao pa ... 
gamento de vencimentos de cargos 
isolados e funções gratificadas do Po .... 
der Executivo da União e dos Terrt .... 
tôrios. · já versou específicamente a 
matéria constante do Projeto de Lei 
n.n 49-52. 

Nada nos re~ta, r~ssirn, oue vota"Dlos 
pela rejeição do projeto em estudo. 

Sala das Comis.s6es. 14 de dezem­
bro _de 1954. - Prisco dos Santos_. 
Presidente. - Julio Leite. Relator. 
- Vitaldo Lüna. - Nestor Massena. 
- M ozart Lago, ' 

COMPARECEM MAIS OS s.RS. 
SENADORES 

Victorino Freire. -· Georgino' Ave~ 
líno. - Ferreira de Souza. - Aoo­
lonio Sales. - Durval Cruz - Pin· 
to Aleixo. -'- Attilio Vivacqua. -
Guilherme Malacruias. - Gomes de~ 
Oliveira. - A gripa de Faria (10) • 

DEIXAM DE COMPAR·"ECER OS 
SR.S. SENADORES: 

ftrêa - ?ão. - Olavo OliVeira . 
Vellosn :órges. - Assis Chateau~ 
briand. - Novaes Filho. - Cfcero 
tfe Vasconcelos. ·- Walter Franco. 
- Aloysio de Crtrvalho. - cesar Ver­
gueiro. - JotJ.o Villasbôm~. - Ves .. 
?Jn~iano Marttn!. --. Othon Mâder. 
(12) • 

O SR. PRESIDENTE: 

Continua a hora do expédiente. 
C<l 1na palavra o nobre Senadlor Mow 
zart Lago, primeiro orador inscrito. 

O ~R. MOZAR't LAGO: ' 

(Não 'foi revisto pelo orador) 
Sr. Pre.s!dente. pr"l.teridia, na sessão 
diurna, dàr ilotícia a<l Senado e à 
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0 SR. ONOPitE GOMES: Nação dos trabalhos que a Comissão enorme, mas. carecia. de mejoz de 
de Investigação sôbre o Mercado de tnmsporte para conduzir o produto 
Cimento realizou, durante esta e a aos diversos pontos do Estado. Qne (Não foi revisto pelo oradÕr) - Se­
passada sess~s legislativa!'., fêz então? Diante dã ~rande diffculcta .. nhor Presiden_· sessão anterior v 

como v~ Ex.a. não desconhece, êsse de .d~ condução para seus ·produtos. Senado atendeu a utna das maiores iis~ 
órgão !oi criado em virtua.e de re- Procurou os dirigente~ da Vi!lção-F~r- pirações da minha tena, aprovando 
qm•rimento de mi:nha autoria, aprova- rea Rio Grande do Sl!.l. Falou-lhe nf"1S o Projeto que crfa a Faculdade de En~ 
do . pela comissão de Const!tmçào e Obstáculos que estava encontrando· e, genharia do ce"rá. - -
Ju:>,t\ça. a.fínal firmou com a li;.strada um con- Como sabemos, devido à caréncia de 

Instalados os trabalhos, elegemos trato pelo qUal lhe adiantaria 22 rni- recursos fihanceiros no Nordeste, ao 
'Ptesid~nte o nt~SSO eminente campa· lhões de cruzeiros a fim de que adqui- geral a juventiJde sQ pode abrir cami~ 
nheira Sr. -Francisco GaUottJ, ca- risse os vagões e locomotivas necessa- nho para destino melhor preparando .. 
bendo a mim a vice·p'r'esidência de.· rias para transportar não todo o ci- se intelectualmente. 
sighadbs os demais componentes o lhento da Fá.Qrica, mas apenas 1'0% do Uma vez que nos faltam os elen1en. 
saudoso representante da :Bahia, 1·u\ fr-ete diãrio que seriam escriturado3 tos essenciais pa:-a reJ.lizá-lo objetiva­
pOuco tempo falecido, 0 sr. Julio PaU amortízaçáo Cio referido adianta- 'mente, temos ele nos aparelhar para 
Leite 0 sr. Mario Moto. suplente em tnento. - as lides das carreiras liberais através 
exercício da representação mato- O Sr. Alfredo Símcn Permite da inteligência. 
grossense, recentemente substitu•do, V. EX. a um aparte?" (Assentimento do Roje, os rríeus nobres pares, a pro­
por designação da Presidência da. orador) - Desejo vír em auxílio do vando a proposiçé.o que cria a Facul­
D::u~a pelo sr. senador Silvio curvo. nobre colega para dizer que o banquei- da de de Engenharia. do Ceará, nos 

Entendi que não deverfamos cn- ro de São Paulo 11ão se limitou a fir- proporcionaram .>:na;3 uma contribui­
~errar os trabalhos desta comissão mar o contrato de 22 mHhões de cru- ção para o embasamento da prepara­
E",special sem um .histórico de nossa! Zeiroo: adiantou essa importância á ção intelectual da mocidade do meu 
ttivldades, aparentemente pouco pro- Viação Férrea para que transportasse E$tado. 
[{tttivas. ma.s. na realídade; de gran~ a matéria prima, o calcáreo, até à A sessão da tarde prolongou-se e me 
de eficiência, corno se veritica~·ã, oficina ds ben .ficiamento. ·Natural- faltou a oportunidade de, no seu eu­
através do relatório que nesta data rne_pte, a devolução -dO dinheiro far- cenamento, cumpriildo um dever de 
r~oomendei fôsse encaminhado à se-ta cobrando-se o transporte. gratidão,. trazer• aos ilustres Senhores 
Mesa, para os devidos fins. O SR. MOZAR'I' LAGO :..- Na base Senlldores os agradecim-entos comovi-

de 10% do frete por mês, dos do _povo cearense pelo ato de be· 
Sr. Presidente, em conclusão. de~ O Sr. Alfredo Si1nch- O resultado nemerênda e de justiça aqul prJti-

ciaro ao senadQ que foi uma lástima. foi absolutament-e negativo: a Viação cado. . 
também s<ib êsse aspecto, o faleci~ Férrea não adquiriu os vagões e 11ão O Sr. Ruy Carneiro - Sobretudo de 
mento do nosso companheiro Sr, devolveu a quantia emprestada. justiça para cf!m 0 Estado do ceará, 
Landulpho Alves, conhecedor profun~ O SR. MOZART LAGO -Nem que v. EJC.a tão brilhantemente repre-
do dos neg6cios- do ciment<l em. nos· forneceu o frete contratado. senta nesta Casa. 
sa t€rra e que, na comissão. chegoU O Sr. A"itredo Simch -Era o que O SR. ONOFRE GOMES- M~Iito 
mesmo a nos confidenc1ar que hav!a eu deseja dizer.· agradeço o aparte do nobre, colep, 
ad(luirido /elementos e ta adotar pro· O SR. MOZAR'I' LAGO - Ainda principalmente no que tange à esfor­
vidência.s relacionadas com a produ- estava vivo o Sr. Presidetne Getúlio çad11- juventude da minha terra, da 
ção de são Pauto e as operações no Vargas, o Ministro da Fazenda era o Paraiba, d{) Rio Grande uo Norte, en­
mercado negro d§sse Es-tado. O ';elJ Sr. Osvaldo Aranha, e Governador do fim, da Bahia ao Amazonas. 
falecimento inl.!sperado privou-nos de Estado o nosso eminente ex-colc~a. o sr. Ruy Carneiro - Votei o pro­
valiosa colaboração no particular. General Ernest-o Dornelles, a quem me jeto com a mesma sensação de felici-

0 que, entretant<~. verificamos, atra- dirigi pot telegrama, e de quem recebi dade que teria se se tratasse de ~ma 
vês das investigações realizadas. foi resposta telegráfica. manifestando·me Faculdade da Paraíba. 
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castigada, mas que tern sempre 01 
braços abertos para quem, por acaso, 
a. ela acorre. V. EX.a. passou dias da 
sua. juventude como. estudante no 
Cea.<t, e bem sei que vivas e alegres 
t'ecord?<:ões ... 

O Sr. KerqinaldO 
E' u1na grande terra 
gente. ' 

C4-valcanti 
e uma grande 

O ·SR. ONOFRE GOMES 
ainda. encoutram calor e agasalhQ na 
seu bondoso coraçào. 

v. Ex.a. talvez s~ja o lider ~a IJ:t~~ 
cada cearen.c;e no Senado, pela prestl· 
mosa cooperação que sempre lhe dá .•• 

o sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Bondade de V. Ex.a. "Í 

O SR. ONOFR·E GOMES 
quando estão em debate ou em dis-_ 
cussão interêsses da Ceará. 

o Sr. J{erginaldo Cavalcanti - E" 
porque V. Ex.a sempre advog~ as cau­
sas justas e r.obre.s. V. Ex.a e um re­
presentante que honra o ceark . .. 

O Sr. Atathias Olympio - O Ceari 
e o resto do srru;il. · 

'J Sr. Kerginaldo Ca'l;alcanti - •••. 
já cheguei a dizer e repito: o maior 
erro da política cearense !oí não con: 
duzir V. Ex. a ao govêrno do Estado. 
Ernlxlra isso· representasse grande sa­
crifício para V. Ex: •, b-enç!io, dadas 
as excelsas qualidat.-es de que V. EX.Y. 
é possuidor ( M;tito bem) • · 

O Sr. Ru.tt carneiro - Grande espl­
ríto . públiço tem r~velado o nobre 
Senador Onoire Gomes. 

O SR, Ol>!O""'R•E GOMES - S<lll 
muito grato às palavras de VV, 'Ex.s. 
Devem reconhecer, porém, que o fato 
de não ter arsumido o govêrnfl do 
Ceani, candidato que• fui, seja. t&lvea 
o maior serviço que lhe prestei, VV. 
Kx s talvez tenham tido not:cta le 

·que tivemos a boa sorte de con<tuztr 
a campanha' eleitoral que lã realiza­
mos, de tal maneira_que ela terã r:c!l­
do cúmo protótipo de campanh;~s 
df>sse genero num Estado trepidante, 
trreverente e irônicil como o ceará. 

suficiente nara que eu hoje possa seu esfôrço êm corrigir a situação. O SR. ONOPF.E GOMES -·Senhor 
-af{rrnat ao· senado que o mercado de' Poís bem, nem com o auxílio do Se- Presídente, com raríssimas exceções só 
cimento. no Brasil, não terá con.sêr- nhor Presidetne da. Ret>üb1ica, nP.m podemos ,sobreviver através da prepa­
to p-OSl!.{vel se 0 G<lvêrno não urestar com a boa vontade do Sr. OsValdo ração intelectual, adquirindo b-ase mi· 
-atençãQ ao que ocorre com as requ!- Aranha e do Sr. Ernesto bornell~s nima de cultura. 
síções oficiais do 11roduto. foi até hoje dada solução ao caso. ConseQUentemente, o ato do Sen:ldo, Flzemos a campanha a'J'lntinand'J o 

:ê:sse fabricante de cimento continua aprovando hoje a criação da EscOl:! ?SV, pet·dendo a governanãça d-a Es-
Tudo quanto Irregular se pode ob:..· com 0 mesmo problema: desembolsou de Engenharia, do ceará foi, corno lf,""m tado, mas elf!;endo a maimla da As­

servar, em grouo. no grande volume 22 milhões de .:!ruzeiros e permanece definiu em aparte, reforçando as n1i- s-embléia Constituinte que elaborou e 
-de negõcios do cimento. é represen- sem a frete de que carece para trans. nhas palavras. o nobre representante votou a Constituicã<> do meu Estad:J, 
tado pelo que as repartições oficiais portar 'e distribuir seu produto pelo da Paraíba senad0r Ruy Cfl.rneiro, um • A nzltitinaçãJ dÔ PSD permft1u QLl~ 
especialmente as prefeituras, requisi· Estado. ato d.e justiça e consinta-me s. ex. a no pleito imediato ve.1t:e.!".semos fa'>en· 
tam para obras imaginárias. 011 não o sr. 'Alfredo Neves - .Permite que eu ultrapasse s:u cor.~:.to _ e do o goYel'n'i\dQ>: e, aliado ao PST:J o 
<CODSOI1)em todo o produto requisíta· v, Ex. a um aparte? benemerCnrí:t. v(re-goY-ernr~cfcr e a maf<Jril da Assem .. 
do. 9or serem demasiadamente peque- o SR. MOZART LAGO- Com tod::l o_ Sr. Kergina.ldo Cavalcanti bléia -estadual. 
nas as obras. ou principalmente o prazer. V, EX. a diz muito hem e justamente. 0 8,n_. PR.ESIDEI'-."I'E fF'a?endo sot:rf" 
çomo pudemos ~·erificar em relação o Sr. Alfredo Neves - No itnerlor Quem conllece, ComO fU, o EStado do 08 fim panos' _ Lembrv ao nobre or11.., 
uo Distrito Federal - os pedidos do Estado do Rio a Pãbrica de cimen~ Ceará, sobretudo a sua capital,. ::.aoe dor que estâ· es~otada a hora elo -e:'C .. 
excOOem de muito os projetos, pois to Paraiso luta com grande dificuldl3.~ que a iniciativa. hoje vitoriosa no se- r.edientc, pelo que p.eço a v. Ex,• il 
a requisição se faz tão logo os enge- de para transportar o cimento. Pro~ nado representa, com efeito, m1~a obslquio de restringtr ·suas brilhantes 
nheiros apreesntam as planta$ e oa pôs, então, à. Estrada, de Ferro Leo~ ··.spir?~ão d1'pov11 b~'1.sile:ro ~.·mais do consideraçoe~. 
-orcamentos. Sempre sobnl, portanto, poldina o adiantamento de não s~i QUe ~so. uma contribuição para o de-
múito cimento, que, entt.o: é vendido quanto - mas de grande importância senvolvimE>nto intelectual do Nord"'-"H: O stt. ONOFRE GOMES - Mlllt>lJ 

·no mercado negro, concorrendo para - para que a Estrada pudesse refar~ O Sr. Ruy CartJeiro - Muito bem. obri~udo a V Ex.•, Sr. Presidente, 
a instabilidade do prêço do produto mnr cêrca de dm•entcs vagões então o sr. Kerginaldo CatJalcanti - O -Sr. Kerginaldo Cavalcanti - Per .. 
ll"" f" . . encostados nas plataformas e preci- Inconstestàvelmente~ Fortaleza é uma ndte V. Ex.• um ~p':'.rte? (Assenti .. 

sr. PJ·esidénte. se o Govêrno qul- sando apenas de pequenos consertos . .RTande e esolen·l!rl"' ,... :Je, hal:ihtl:'l menta do orador) - Desejo decl;:~.rar 
ser regularizar ê.SSe mercado, não te- Cinqüenta por cento da .quantia em- por um ·povõ esclarecido e nob~·e, 'lig- que V. EX.a eomo P'i\tlarr;entar, teve 
tá mais neces.sidBde de lei alguma: '1re5 t"lrfa. seríam descon~ados em fre- no. portanto, de_ nnsso inteiro apoio. nesta Casa a grande oportunidade de 
bastará prestar atenção ao consumo tes, até completa amortização. A rli- o SR. ONOFRE GOMES - Muito demonstrar, como homem púlJUco, e 
do precios-o uroduto e flscaliZar a~ re"ção da E. F. Leopoidína não aceitou agradeço nos nobres colegas. no n~ne~to na!ttlca, eaoactdacte, eom­
l'Bftuisições oficiais. a proposta; sem tomou qualquer~pro_ o Sr. Kerginaldo Cavalcanti _ noderia. beneficiar e~M "terra tão dlg-na 

Se o eminente Presidente café li'i- vidência tendente !l. facilitar o trans- v. EX.a, nesse por.~o de vista - p~r- que a te inadministr~H.iO. creio_ ffiPSmO 
lho. como mais de uma vez declarou, porte de mais alguns milhares de ~a- mitawme conclu.;:· lheU apnl'te - pes- opderHt ben€f1clar e~:t terra tã!1 di '!na 
deseja fazer g:o_vêrno de austeridade, C'1S de cimentos empilhadas nas pro- tou ao ceará, como todos somos t"..s- do esfôrço de seus filhos e daqu~les 
que comece fi aplicá·la. nessas requi- 't:imidndes dnouela plataforma. temunhas uma cooperação preciosa e ou ~a t"m &dmtnistrado ereto rn~.sm·J 
lSirões e estou ce.rto de que o IDJr J o SR., MOZAR'T LAGO - Muito de tôdas as horas. ta: qu:tl 0 fêz ·~om ~ue talvez tenh1:1. s!d() a inexperiênria 
ea'do.., imediatamente se normalizatá. obrigado por Uí_o esclarecedor apa~te. multo brilho o nobre colega Sena1or d-iõss-es fat-GF aue nii.o tPn11a levncU 

Sr: Senadores, eu não seria justo Seria um contrato nos moldes do as- Ruy Carneiro relativamente ao Estado V. Ex.• ao Go•,êrno daouêle E'sb.a-oo. 
nem sincero sé deixasse de revelar, sinado no Rio Grande do Sul. l':I[M, é da P:uaíbtL '}Oroue o no-bre cole~a f·oi tlma reve· 
também, certos descuidos da adtni· preciso se diga que a falta de c1men- O Sr. Ruy Carneiro - Obrigado a tncão de dignidade e de esfôrço llill 
nistra~ão pública em· -rda<:;ií<l aos nos- to decorre anE'nas dn ausência de me- V. Ex.a. Senado. 
ses comuatriotas que empataram ca- dirlas administrativas. ' O SR. ONOJ"P.E GOMES - .Mu!to O SR. ONOFR-E COMES - Mutw 
p~tais "ITUltosos na lnst.alação de fá- E' necessário que o govêrno de aus-. ae-radeço ao SenaQor Kerginaldo Caw a§!raae-f'o n v. Ex.a. 
bt•icas d~ clm~nto, ncando desampa· teridade que, acredito, esteja sendo valcanti, com" ""- o fiz ao ap:~ .. te do Sr. Presider.te. pec-o n-o Eenad.o qua 

... rn.dos de urna hora para outra. seg-uido. votle os olhos para êsse mer- nobre SenAdor Ruv Carneiro. Afetu!l- acoih1-1 na sw1 sln~teleza de exore~sloa 
E' tí~k'\.\ 0 rv1e- oco-ren cC\m a Fábr~- cndo e o corrija com simples atos de samente maniff-St{'l minha gratidão mas na. orofundidãde do nosso ree1 .. 

-ea Brasileira de Címento com sede em aritnin!stração . também a. V. F:K.a ScnRdor Ker~ln;~1- nhec!mento, os agradecJm-entãs que 
:Pôrto Alegre. Sôbre êsse caso posso- Bra o que tinha a dizer. (Muito do Cavalcanti, que é cearense honorá- lhe tra9:o em nome do povo evearen.s~ 
dnr depoim~>nto pessoRL Intervindo bem). rlo... ' · 'leia çre!"lt>rosldade dD ato oue pratlDOU, 
para ·su,1 solução - aJiils ainda hoje 0 SR PRESIDENTE: O Sr. Kergina.ldo Cavalcanti - aorovantto o nrojetQ cme cria a Escn!!l 
nf\.-0 oht!di"t a r::rctido de um amigo Cl)~- · De todo o corar.ãot . - de En~ephat11.' do C·e::l'râ, que s-er:\ 
})(mente da firm~. pude verificar ~~t~ Tem a palavra o nobre Senador O SR. ONO"f'RE GOMES - ... e nma novn cé1tJl1 {J!t no-sca recente 
fato cont'ri:::t.<>ctor no Rio Grande do Onofre Gomes. segundo orador ins· Que tanto nos hi'Jnr~ com as demon3·· TJnh-erddattl'! (Muito bem_· muito 
Sul: a ·Fãbrica estava com produçã:J crfto. trações do afetlvldaae por aq_ueia terra bem;: · 

, 
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O SR. PRESIDENTE: 

Sôbre a Mesa requerimento. que vat 
ser !!do pelo Sr. Primeiro S.ecretârlo. 

E' lido e. aprovado o .seguinte 

Requerimento n.• 641, de 1954 
No~ têrmos do art. 146, § l.t', do 

Regimento Interno, requeiro dispen;;a 
ae publlcação, para imediata discus­
<;flo. e votação, rlas redações finais que 
a~aham de ser lidas,. re!erentes aos 
.:5erumtes proJeto.s: 

?rojetos de Lei da Câmara nümero 
3218, de 195n, 35, de 195 2e 241, de 
!004: Projetos de Pecretos Legislati­
vos númeNs 1'9, 3'4, 41, 11)4, 1'12 e 118, 
tl .. 19'53, 1'2 e 47,. de 19M. 

Sala das Sessões." 15 de deze'rilbro 
<le 1954·. ~ Ruy CarnÇiro. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em virtude do que ncaba de decid1r 
. , ?lenárlo, vou sut::meter à, discussao 
... votação as reda,.;ões finai.Jt de que 
crata o tequerlmemo. 

3"1<TM D-EBATES E -EM: DISCUS-SAO 
ú!\TITC.<\, SAO APROV.",DAS AS RE­
DACOES FiíN' A1S CO~~Ai:\"TES 
:DOS PAREC!EiR.ES N.t>:S 1.109 A 
1.119. 

O SR. PRE31DtNTE: 

Na conformidade do que determina 
0 art. 39, § 1.0 , do :Regimento Comum, 
lesigno os St's. Sen3.d'):'E'.S que o.eve­
·1.o acompanhar na CA.mara dDs srs. 
~eoutados o estudo d~s eT)'lendas jo 
'·ó'nado cujas redacões f!nalc; acabam 
'l., ser aprOvadas, a prom-<:!"ôeS da­
•1Jela ·Casa: ProJeto n.0 2'28, df' 1.9•5r'J 
- o Sr S-enador !:':1mingo~ Veh.~co: 

·'-ojeto n.o 35. de J%2 - o St. :Sena­
. lrrr Attflio Vivac.vu<i: Pro~eto mimeTo 
-~41. de 1954, - o ·sr. Senador Mathias 
ülyropio (PausaJ • _ ~ 

O SR. PRESIDENTE: 

Terrninnda a · hora dlJ expediente, 
passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Segunda discussão f3. 0 dia) do 
Projeto de Reforma Constitucional 
n." 1, de 1-964, aue acrescenta dis­
positiVQS ao A to das Dis1Josic6es 
Constitucionais Transitn .. fns. Pa­
recer fmmrnvel . .::ob n.0 24?, de 19-54, 
da Cnmissã.o de Reforma Consti­
tucional. 

O Sl\. PRESIDE~TE: 

Tratando-se de matéria que, pelo 
:-,~iment-O, necessita de ouorum e-spe­
·jnl, vai-se prc.::eder à c!1::~mada. 

PRGCED'S-SE À CHAMAUA A 
:IUE RESPONDE)..:'[ OS SRS. SE­
'l'ADORES 

Vivaldo Lima - Anisio Jobim -
1,..isco dos Santos - Magalhãas Ba­
._,Jta ~ Carvalho Guimarães - Vic­
!rino Freire - 'Mathias Olumpio -
'"'aQuim Pires - Onofre Gomes ·­
;Jlinio POmpeu - Kerqinaldo Caval­
''lnfi - Rt111 Carneiro - Djair Brin-
1"iro - Ezrchias da Rocha - Ismar 
I<? Góes - .Júlio L!Oite - Durval Cruz 
- Neves da Roclur: - Pinto A!eixo 

·._ Carlo.f! Undemberq _ Luiz Ttno­
·o - Attilio Vivacnua - Alfredo Ne­

·,•es - Pereira- Pinto - Guilherme 
'falaquias - Hamilton Nogueira -
'fmart La(!o - Bernardes Filho -
Vestor Massena ·- LPVindo Coelho -
·~uclyd"!~ Vieira - Domingos Velas­
,-o - Daria Cardoso - Costa Pereira 
- Silvio Cun'o - Roberto Glasser 
- Gomes de Oliveira - Ivo d' Aqui-. 
~!o - Alberto Pasnualint - Alfredo 
Simch - Camilo Mércio .....,. :.tl) 

O SR. PRESIDENTE: 

Responderam à chamada 41 sênho­
res Senadores; oom Q Pr-esid-entt!, 42. 
i Iá número para diqcussão e vota­
f Ao do Projeto de Reforma Consti-

S6bre a mesa requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 Secretario. . 

A Mesa solicita a. permanência doa 
Senhores senadores no recinto, por­
que a votação do presente requeri­
mento exige o mesmo quorum espe­
cial. 
· E' lido o seguln te· 

Requerimento n. 0 642, de 1954 
Requeremos, já t<mda decorrido duas 

se~ões anteriores para O··mesmo fim, 
nos~ têrmos do § 2. 0 do artigo 184 
do -Regimento Interno, seja encerrá­
da a discussão do Projeto de Refor­
ma constitucional n. o 1, de 19M, 
que concede autonomia ao. Distrito 
Federal. 

Sala das Ses.sões, em 14.ele dezem­
bro de 1S54. - l'ífozart Lago . ..!!. Gui­
lherme- Malaquias - Sylvio Curvo.­
Aloysio de CarvalhÔ - Joaquim Pi­
res - Antônio Bayma -- Euclydes 
Vieira - Anisio Jobim - Roberto 
Glasser - Bándeira de Melo - Djair . 
Brindeiro - Ezechias da Rocha -
Nestor Massena - Kerginaldo Caval­
canti - Ivo d' Aquino - Pereira Pin­
to - Cícero de Vasconcelos - Ma-
galhães Barata. • 

O SR. PRESIDENTE: 

A votarão do presente requerímen~ 
to obedece à disposição do artigo 184, 
§ 2. 0 do Regimento Interno que de­
termina, para o requeriin-ento s e r 
aprovado, votem a seu favor pelo me­
nos dois têrcos dos Senadores pre­
sentes. 

Em votação o Requerimento. 
Os Senhores Senadores que apro­

vam o Requerimento, queiram levan­
tar-se. <Pa.usa) . 

Queiram: sentr.r-se os senhores se~ 
nadO!'eS que votaram a favor e le­
vantar-se os que votam contra. -
(Pausa). 

Votaram. a favor do Requerimento 
38 Senhores Senadores, e contra 
dois. 

O SR. GOJIIES DE OLIVEIRA: 

(Para explicação pessoal) (Não }oi 
revisto pelo orador) - Sr. Presiden­
te, creio que meu" voto pela apro­
vação do requerimento não foi conta­
do, porque cheguei ao plenário após 
a contagem dos que a ele se mani­
festaram favoravelmente. -=-- <Muito 
bem). 

O SR MOZART LAGO: 
• 

(Pela Ordem) - Sr. Presidente, 
..requeiro verificação da votação. 

O SR. PRESIDENTE: 

Atendendo ao pedido de vertnca­
ção da votação formulado pelo no­
·bre Senador Mozart Lago, a firo de 
sanar equivoco a Mesa vai repetir a 
votação. 

Os Srs. Senador~s que aprovam 
o Requerim-ento, tenham a bondade 
de levantar-se (PauSa). 

Queiram sentar-se os srs. Senado­
res oue vointaram a favor e levan­
tar-sê os que votam contra (Pausa.) . 

Manifestaram-se pela aprovação 39 
Srs. Senadores; e contra 2. 

Total, -41 votos. Com o Presidente, 
42. 

O Requerimento está apr.ovado. 
Em virtude da deliberaçã-o do ple­

nário, está encerrada a discussão do 
Projeto de ~fQrma Con~titucioilal n° 
1, de 1954. 
. Vai-se proceder à votação do Pro­
jeto. 

Em virtude da Resolução do Se­
nado n. o 29, de 1954, o Artigo n. 0 100, 
da R <'Solução n, 0 9, de 1952, Regimen­
to Interno, pa~sou a vigorar com a 
seguinte redac;ão: ' 

.., Art. .190 - Para votação d.o 
Projeto de Reforma Constitucio­
nal, é necessátio o quorum de 
2/3. da totalidade dos Senadores, 

tucional n. o 1, de 1954-. l 
devendo a mesma realizar-o por 
procesBO ~ontlnal"'. 

• 

Nessas condições, a Mesa vai man­
dar píl"oceder a\ chamada dos Srs. Se­
nadores, os' quai~ terão a bondade 
de declarar, os que aprovam o Pro­
jeto - Siin; e os que o rejeitam 
Não. 

PRECEDE-SE A CHAMADA A 
QUE RESPONDEM "SIM" OS SE­
NHORES SENADORES. • 

Vivaldo Lima ~ Anisio Jobim -
.Prisco d'JS Santos - Alvaro Adolpi-Jo 
- Carvalho Guimarães - Victoríno 
Freire ~ Arêa Letin - Mathias Olim­
pio - Joamtim- Pire,r; - OnofrP. Go­
mes - Plinio Prun:neu - Keroina!do 
Cava.lcan~i - Ferreira de SOusa -
Ru11 Carneiro _:_ Djair Brind~iro -
Ezec11in.s da Roch(1 - Ismar de Góe.ç 
--Júlio Leite - Ne1;P.<r dn. Rocha. -
Pinto A 110i::ro - A 'filio Vivrwua -
Pereira Pinto _ G11Hherm"' Molanuin.-r 
- 1!'1milto'~'~. Nortueira - MoztJrt T,rtrto 
- NeRtnr Mo.<!sena. _ LP,)in<fo Co~Jho 
- Euclyd"'.'r Vie;ra - D:Jminf7o.ç Ve-
la.<?(:O - .nf1rio Carffo.ço - Co~ 1 ,._ Pe­
r~ira- Sih1io CunJo - F11'herto Gln.~­
ser - Gom".<~ d~ nHveirrr, - T•Jo 
d' A rminn - ;llberf() Pnsm,;;lifl.i - A l­
fr:edo Sim c h - Camilf> Jvfércio. (37) . 

F. "NAO" OE SENHORES SENÀ­
DORES. 

DurnaT r.ruz - Car1n<: rJ;.,rr~m1-Jerg 
- Lui.<~ Tin·.-wl ·- Alfredo Neves -
Bernardes Filho (5). 

O SR.· PRESIDENTE: 

Votarfl.m a favor do Pro1Pto, 3'i S-e­
nhores Senadores e contra 5. 

O orojeto fot aprovado eserá -re­
.Tl"1P.tido à (')âmar~- dos Deputados. 
(Palmas prJlongadas) . 

Discus.<dlo ~ínicrt do Pro-ie~o fle 
Decretn Leqislatino n.0 82. de 1954 
ofeTecido peta Comissão ·de C;ms­
tituicifo e Justiça como concz.,_.::ffo 
de seu parecer n.tJ 1.105, de 1954, 
Q11P nutoriza o Presidente drr. Re­
p1!blica a au.~erofar-~~ c7n pais. In­
cluindo em Ordem dn Dia em ?lf'"­
tude de dispensa de infersti~1o 
concP-dido na sessõn O':rfinária i'e 
15-12-54, n Tenuerimento do Sr. 
Senador Hamilton .NOQ11(~ira. ten­
do narecer favorá,el. !Oh n•:r_m~ 
1.11"16. d"' 1~54. drt. Comissão de Re­
lações ·~xteriores. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discusão.s (Pausal • 
Nikl havendo quem queirA. usar. da 

palãvra, encerrarei a di.scusão. <Pau­
sa\. 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

nrojeto queiram conservar-se senta~. 
do. <Pausa) • 

JNSTALAÇÃO 

Instalada solenemente a. sessáo le­
gi.slatíva ero 15 de março, já a 16 se 
reunia o Senado para o exercício ôa 

·sua atividade normal, procedendo, 
preliminarmente, a composição dos 
seus órgãos de direção e consulta. 

COMt_OS!ÇÃO DA MESA 

Presidia o Senado, na ocasião, o 
Vice-Presidente da -República, Sr. 
João Café Filho, elei".o a 3 de outubw 

·de 1950 e empossado a 31 de janeiro 
de 1951. 

Para· ó cargo de Vice-Presidente, 
dignaram-se os meus nobres pares, 
mais uma vez, sufragar o meu norn~­
reafirmando uma CQnfian~a .Que, nes .. 
te.s quatro últimos ano."', tem con.s­
tituido para a minha vida pública o 
mais alto galardão. 

O ato da minha recondução, êste 
ano, reVestiu-~~ -para mim de espe.­
cial significação, conferindo -aos meus 
nobres colegas novos títulos à minha 
gratidão e fazendo .sobremnn12ira. 
avultar a meus olhos as respons~IJi­
lidades do cargo . .Achava-me eu au­
sente, nl) desempenho da rnh:sáo no 
estran.geiro e o Senado FedPr2l teve 
necessidnde, p!>,.a. a~~im me rlistinl!,,ir 
de altera r o R~~imento 1nterno, !lP.H 
retirando prnibi~ão expressa a mni~ 
de uma reeleição dos membros da 
Mesa. 

A primeira S€cret:crria foi recondn­
,r,ido n nobre representante do Est.,1o 
do Rio de Janeiro, Sr. Alfredo N~ .. 
ves, que Já vinha ocupando dssde 
o ano anterior. 

Na segunda SecrPt.nria o voto do 
Senado manteve o digno renre.sentrt~­
te mato~rossense, Sr. VPc:oa~i;mo 
MaF-ins, r.u i a presença na Mesa da ... 
tava de 1951. 

,Na terceírl'l Secrf'hria foi inv~~t;:io 
o Sr. Sen::~dor Fr::~.nci~co GallntH e 
na quarta o Sr. Ezechias da· Rocha, 
oertencentes.- o nf'imeiro, à reprPsen­
tação de Santa Catarina e o segundo 
à de Ala'5oaS. 

Finalmente, as suplência~ dos Sec-e .. 
tárlo~ couberam a prin:eira ao ~. 
Senador Prisco dos Santo/\'. da han­
cada Paraense e a segundl'l al"l ~r. 
Costa Pereira da representação Gota ... 
na. 

SESSÕES REALIZADAS 

Reuniu.:se o Senado, dell'ile 1!11 ~1e 
marco úl'1mo. 193 Vf'zes, .sendo 159 ('M 
~ess~es ordffiárias. 28 em s"'c::~ões ex­
traordtnãrias e 6 em sessões e.:spe ... 
clais. · 

Das sessões extraordináriAs 13 se 
realizaram dut.ante o dln e 15 a noite. 

'Em fins de"' novembro dias h.Jn'\'e­
em que três se.'lsôes fornm levnrlac; 
a efeito, representando maic; dP. 1"7: 
horas diãrias de trabalho do p!ená­
rlo. lt aprmrado e vat à eomissão 

de Redação, O .seguinte DADOS ESTA'rÍSTICOS 

PROJETO riE DECRETO LE~- N.a sua missão de câmara fnici::~..-
GISLATIVO 'N.o 82 DE 1954 dora, o Senado teve oportunlda;le (I e 

Art. 1.o 1: 0 Presidente da. Repú- começar ô estudo de 13 projetos, dr>s 
blica autorizado a ausentftr-se do . quais 7 já foram enviados à Câmara 
pals 'a fim de ir ã cidnde de Santa dos Deputados, 6 foram reieitRdriS e 
cru~ de La Sierra, na República da 63 ainda permanecem em estudo. 
Bolivia, em data a se"r fixada O';)O!'· Ocupou-se. ainda, de 10 outras p-rc.-
tunamente, para a inammracáo da posições, apresentadas em .sessões :• 
Estrada de Ferro Brasil-Bolivia. gislativa.s anteriores. As:sim, apNvou 

Art.~ '2.o. Esta lei entrará em vigor c remeteu à revisão da outra Crrsn. 
na dala de sua public~ção. 15, rejeitou 15 e mantém em es~ud() 

BO. 
YtELAT6RIO DA PRESIDí:NCIA Na qualidade de Casa revisora, cou-

DO SENADO AO PERIODO COM- be ao Senado receber da Câmara. 
PREENDIDO ENTRE 15 DE MARÇO dos Deputados 275 proposi~ões. sen· 
A 15 DE- DEZEMBRO DE 1954 f4.a do 194 projetos de leis e 80 pNjetos • 
SESSAO LEGISLATIVA ORDINARIA de decretm; legislativos. . 
DA 2.a LEGISLATURA. Dessa m::ttét:ia, já foi U1tim3do o-

estudo de 82 projetos de leis ('14 re-
Senhares Senadores. metidos à sanção, 8 devolvidos à. 
Cabe-me, como Vice-Presidente do Casa de origem com emendas). 

Senado, no exercício da Presidéricla, De períodos legislativos· an~zrior('S 
o privilégio de dizer, no momento de foram aprovados e mandados à san .. 
encerrar-se a QURrta e última. sess~o ção 84 proj~to.s, emendados e devvl­
Iegi.slativa ordinãria da segunda le- vidos à Câmara 48 e rejeitados i9. 
gislatura, o que rót o trabalho reali- Pertinentes a matérias da ~ornpe­
zado por esta Casa do Congresso Na- tência privativa do Senado (decn'!tr:s 
cional no neriodo que ora tenn!na. legislativos) Ceram entrada no Scna-
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do 80 projetos, dos quais 10 foram 
aprovados e promulgados, e 1 rt:jeit:=l.­
do. 

De sessões anteriores, foram ·<!~:tu­
dados 67 projetos de de·cretos Je~is­
lativos, send3 aprOvados e promuJga­
dos 6() rejeitados 5 e devolvidos à 
Casa iniciadora 2. 

Totalizando êsses númerOs vemcs 
que o Senado estudou 354 projetos, 
sendo 43 de sua iniciativa e 311 prv­
cedentes da Câmara. AprOvou 250, 
rejeitou 46 e emenaou 58. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Hamilton Nogueira , , , ••••• , , , 
Mozart Lago . . .••••••• , , , ••.• 

Minas Gerais: 
Bernardes Filho • • ••.•••• , ••••• 
Nestor Massena o o o o •o o o •· •••• 

Levindo coelho • . •.• o., •• , •• ,,. 

São Paulo: 
Cesar VergueJro o ·o•ooooo•o··~· 
Marcondes :r<'iiho • . ...• o •• o ••• 

Euclydes Vieira ....... , ..... .. 
Goiás: 

Domingos Velasco • • • , • , , o,,. 
Dario Cardoso . . •..•....• o o, •• 

Costa Pereira , . , , ..•... , .... , 
Costa ParanhOO • • o ••••••• o ••• 

t3 
2'24 

Mato Grosso: ~1 ·••.;fj too101. 

Sílvio Curvo . . ••.••••• , ••••••• 
João Vilasbôas . .. .......... .. 

15 Vespaslano' Martins • • , •• o ••• , 

'JiJ Paraná: 
t Othon Ma der . . .. , • o •••••••••• 

Flavio Guimar:J.es . • •• , • o •••• 

Santa Catari:la: , 
~ Gomes de O li v.-ira •.••••••.•• , 

18 
Ivo d'Aqu1no .... , ..••••••.• o, 

Agripa de Faria . . .......... . 
Francisco Gallotti. . ... , •. , •. , . 

N:: Rio Grande do Sul: 
S5 Alberto Pasqualini . . ...• o •• ,. 

6 Alfredo Simch . . ........... .. 
3" Camilo Mercio • • ..... : • .....• 

- Dezembro de 1954 343: 

30 

DIRETORIA DA ATA 

ATAS ELABORADAS 

do CongreSso 

27 Oatn'ografadas ............. . 
:::s Impressas .......... ·.;. · · · •• 

do Senado 
·75 
4 -1 Datilogtafadas ..... · ... · · • ·, 

1 Impressas ..............•• · ·. 
17 Avulsos organizad~s ........ . 

2 Provas 
3 

tipogrâficas revistas • 

DTRETO:RIA DA 
BIBLIOTECA 

19 
19 

188 
186 

~.235-
pó.Qinas 

2.518 _199 dos projttos enviados ao rre­
sidente da Repúblh::a, em número de 
180 (158 remetidas pelo Senado,, !e­
ram sancionados 138 vetados 19 n 1 
totalmente e 8 parcialmente) e 50 
deixaram de ter o pronunciamento jc 
Cheíe· do Poder Executivo no prazo 
constttuciona,l, sendo promulgadOS ,44 

' o . 
No estudo, pel:w Comissões, .:Ls proposições submetidas ao pronuncia-­

mento àtJ f;enado, há que tix.1r os sei;Uintes niDteros: 

Livros registrados ........•.• 
Livros classifícados ........• 
Livros cataloGados .. ." .... -: •.. 
Livros encadernados •...•... , 
Livros expurp-ados ......••..• 

2. 093 
90> 

~L595 
1.025 

)4.000 -
pelo Presidente do Senado, e 6 nela I . I 
Vice-Presidente no exercício da Pre..: \ 
sidência) . I · 

Publicações: "' 
Boletím Bíblíográfico .••.. o, 

Pareceres 
1 

Na esfera da competência privrtt!va Comissões I Reuniôti ----...,.- -----
desta casa. ilguram 44 projet'us dt! I I Diligênci.:;;s Consultas: 

.o::õbre legisláção ...........• 
'Jbms em geral consultadas • 

1.056 
561 
<n 
454 
273 

Orajs' 
I 

resolução apresentados, deies ~á t.s-~ E.scrHos 
tando últimados 13 pela aprova-;ij_J e -------------';-----T-----:------
1 pela rejeição. De sessões anten..::rr-s, 

11' 

I foram estudados 16 projetos de reso-~ 
Jução, sendo 13 aprovados e 3 rejeitn.-
dos. · 

Referem-se tais projetos de Reso­
lução: 8 a aiteraçóes do Regimento, 1 
a modificações do Regulamento e 13 :1 
atos da administração interna d.) Se­
nado (nomea(;ão, aposentadoria e exo-~ 
neração de funcionários) e 8 de Jj. 
çença a Senadores uara participil.>:t:nl 1 

i!e missões no estrángeiro. · ' 

Houve, ninda 552 requerimentos e 
3 indicações. 

Na particin.ação dos Srs. Senado· es 
nos trabalhos do plenário regiStl'J­
ram-se 1.893 discursos, sendo: 

Amazonas: 

Waldemar Pedrosa • • • , , , • , ••• 
'\dvaldo Lima . . .•..••...••••• 
Bandeira de Mello .......... .. 
Anisio Jobim· . • ..••.••••••••• , 

Pará: 
Prisco dos Santos ••. _ •• ,, •. ,, •• 
.Alvaro Adolpho . • ••••••• , ••. , 
Magalhães Barata ........... . 

o Maranhão: 
Antônio Bayma . • •.•••••••••.•• 
carvalho Guimarães . • ••••..• 
:V1storino Freire , •....•.••..• 

Piaui: 
Mathjas Olympio • , ....... . 

Joaquim Pir~s .... : . ....... , 
Cearã: 

Onofre Gomes , .••.•• , •• , ••• 
Plinio Pompeu o ............. . 

16 
21 

5 
3 

15 
34 

1 , 
5 

lu 

2 
94 

60 
J7 

Constituição e Justiça 

Diretora •••• o •••••• • •••• 

:EA:onomia ....... , ... , I 
Educação ............ / 

. . .-.... : .... 1 Finanças 
I 

Legis~a-;ão. Social • • .... ·1 
Relações Exteriores • , • , . 

Redação ••••••••••••. -~ 

Saúde • •• ooo• •• o ••••••• 

Segurança Nacional ' 

Serviço Público • • . , ••. , 

'transportes • 

Especiais I 

I 
Para omitir parecer só-

bre o Projeto de Ré!or-

ma Constitucional nú-

mero de 1954. . ....... . 

Olavo Oliveira ............... . 
Rio Grande do Norte: 

Kerginaldo Cavalcanti . . .•. , , ~ Dog0:n::ér~:ar~ôb~~- -~~o~~~ I 
Georgino Ave li no . . .......... , 
Ferreira de 'souza • o o o •• o •• o •• 

Paraíba: 
:F'rai'lcisco Port<Q • o, •.•••••• , ••• 

Ruy Carneiro . . ....• · ..•..•...• 
Assis Chateaubriand ......... . 
Drauldt ~ftany , •• , •• , , , .••• , 

Pernamt-uco: 
Apolônio Sales . .. ........... . 
Novaes Filho . . ............. ; • 
Djafr Br!ndeiro • • , • , . , , , • , •• , 

Alagôas: 
EZechias da Roch~ .. , .... , ... , 
Cícero de Vasconcelos • o •••• o •• 

Jsmar de Góis ........... ." ... . 
Espiridião Farias , , ••••••••• o, 

Sergip~: 
Julio Leite .- o .. , o'o .... o .. ,.,,,, 

Durval Cruz. . . •... , ..••• , , .. ~ 
Walt-er . Franco , •• , , ••••• , , •• , 

11~ De Reforma do Código do! 

do Processo CivH . .,., .... ~ 
De Revisão do Código Co-1 

mercial • • •..•.••••... . 1 

' 1 
6 

23 
1 

19 
28 De Revisão da Consolida­

I 

13 
3 

57 
4 

ção das Uis do Traba-

lho 

9 
13 
13 

Total " .. ,.1 
I 

43 
c 
33 

12 

:12 

sa 
17 

11 

44 

9 

16 

24 

I! 

1 

' 
. 1 

I 
I 

1 \ 
I ,_ 

Slj 

" 297 

90 

34 

20 

348 

38 

40 

17'!. 

9 

22 

89 

13 

1 

-

1.167 

25 

7 

5 

2 

68 

3 

1 

8 

1 

120 

I 
I 
I 

I: 
I 

I 
I 

I 

L 

8 

4 

9 

1 

1-

2 

-
-

109 

órrrãos oficiais , ... , ......... . 
J Re.quisiÇÕ2S atendidas .....• 
Livcros emnrestados 

Aquisiç:ões: 

Por compra ........•....... ~ 
Por.cctoação ................ .. 

DIRETORIA DE CON· 
\ TAB"ILTDADE E , 
. PESSOAL 

! Ofícios recebi. dos ........ , ..• 
Ofícios exnedidos .... , ..... . 
Informações prestadas em 

processos ................• 
Certidões · ....•...... .- .....•.• 
Cheques de pagamento •••.• 
Boletins de alterações: .••.• ~ 
Concorrências .. , , ..... o ••••• 

Orçamentos em geral •...• , 
Aquisições de material .....• 
Faturas conferidas e proces-

sadas ....................• 
Publicações ................ , 

DIRETORIA DO EX­

PEDIENTE 
Livros emprestados' ......... .. 

Expediente elaborado: 
1\-t:ensagens ...... , ........ o ... 

Offcios do 1." Secretário .. .. 
()ffclos do Diretor Geral ••• 
Autógrafos ......... ; ....•.• 

MOVIMENTO DO 
PROTOCOLO 

Mensagens recebidas· ....•••• 
Oficios recebidos ........... . 
tnformacões prestadas (por 

escrito) .... , .. , ••.•.. ·...: ..• 

Vol.~. 
634 
367 

34 
162 

313 
2\lS 

6.221 
177 

2 
31 

106 

666 
19~ 

273 

272 
995 
204 

1.032 

2?~ 
143 

141 
PRINCIPAIS MATÉRIAS TRTADAE 

' Merecem especial' menção, pela im· 
oortâncla das matérias que objetiv::t­
ram, as seguintes proposicões estr 
dad~s nesta sessão JegisJstiva: 

I - Enviadas 4. sanção 

Que· prorrog-a o prazo da vigêne!a 
da Lei n." 1.300, de 28 de dezembro 
de 1950 <Lei do Tnquilinatol: 

- que disPõe .sôbre o fôro das cau­
sas em que as autarquJas forem au­
toras: 

- que aumenta o efetivo do Qua­
dro de Oficiai-s do Exército das At­

·mas de Infantaría !' Cavalaria; 

- que regula a estabilidadf! de. pPs­
<iü:H extnmumPrário menaslis:a da 
União e das autarq:uias: 

Bahia: 
Neves da Rocha .....• , • , , ••.••• 
.§loysio de Carvalho .•••.•. o •• 

5 
Pf 

Finalmente, a colaboraçãO dcs serviços auxiliares r::e manifestou numa 
atividade que pode ser assim resum~da: 

- que cria o Instituto de A'JMPn .. 
tartoria e Pensões dos Economiários 
e ~á outras províd~ncias: 

I 
- que dispõe ~ôbre a elevar~o do 

capital dos estabelPclmentos bancà­
rios em funcionamento: 

Pinto Aleixo . . ........•••• , o. 
Espírito Santo: 

Carlos Lindenberg •• o •••• ,; •••• 

Attilio VivaCqua , ............ . 
Luiz Tinoco . . ....•• o •••• , •••• 

. Rio de Janeiro: · 
Alfr~do Neves •....•••••••• o,. 
Pereira Pinto . • o ••• , ••••••• ,. 

Altivo Linhares . . .•..• o. o •••• , 

Distrito F.zderal: 
Alencastro Guimarães • • • , •• , , 
Gutlherme 1.Zabqu1as • • •• , .•• 

11 

l1 
~a 
12 

DIRETORIA DE ANAIS E DOCUMENTOS i>ARLM'fENTARES 

Coleções mensais de Diários do congresso Nacional <Seção u -
nado) encadernadas como anuais comlnãic'es remissivos .. , ...........• 

DIRETORIA DO ARQUIVO 
2·1 DocumerÍtos Arquivados 

5 
1 Projetos <originais) ••••••..• 

Avulsos ...•.•......••••••.•. 
J9 Anais .................. , ••.• 
~6 Or:;:;ãos oficiais ........... .. 

• 

976 
239.000 

336 
9.000 

Requisições atendidas 

Projetos .••• o •••• o •••••••••• 

AVUlsos •••• o o •• o o• •• •• •••,, o 

Anais .....•.••.•.••••••••••• 
órgãos oficiais .•••• ~ •••••••• 

Se-
16 - que d;!'lnó~ sôhre os prazos dos 

contratos de depó~ito regular e vo­
lunt~rio de bf''1c: d<> auRlf!Uet espécie 
e dá outrr~s t:~rovidêneias: · 

- que dispõe sôbre a corrupção de 
3 . 892 men·ores; 

t'O - que estabelece um plano df' apro-

105 

1.230 
o 

veitamento econômtr-o dA Baixad.a 
santista, no Estado de São Paulo. 

..... 
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n -·Devolvidas à Cd.martJ com 
. emendas do senado 

Que n'lodifica disposições da I~ei 
n_o 81!1, de lS 5-Ie setembro de 1949, 
que regula a aquisição. a perda e a 
reaquisição da nacionalidade. e a per­
da' dos direitos politicos. 

- que cria a Universidade do Cea­
rá, com .sede em Fortaleza, e dá ou­
tras providências; 

- que reajusta -a aposentadoria e 
p:msão dos bancários e dos .. cter;nais 
as.<:ociados dos Institutos e Caixas de 
AoosentadOria e Pensões; 
·- que modifica o art. 40 da Lei 

Orgânica do Distrito Federal; 
- que .altera a legislação do 1m-· 

põsto de fenda; t • .' 

- que dispõe sôbre a cooperação 
financeira da União em favor do en· 
sino de -gráu médio; 

- queJdispõe sêhre registro de di­
Plomas , expedid(lg pelos estabelec~­
mentos de ensino e sôbre o exercí-

-Ci<l profíssion'tl. _ . 
- que institul salário adicional 

v orá vel da CoMissão Esoechd eleita 
para sôbre ela emittr parece: r.a for­
ma do dispôsto. no artigo !81 do Regi­
mento Interno, tendo sido e,tKOVada. 
em pri!lleü:a disçus.são· por 38 X 8 
vo'tos, na sessão de '18 de novembro 
e em . s~gunda discussão,' po:r 37 x 5 
voWs na sessão ext!·aordinâ.ria âe 15 
de dezêmbro, ·d~vcind>l ser l'emetida 
à Càma1:a\dos Deputados, 

SESSõES ÇO!'J.UNTAS DO 
CQNGRESSO NACIONA.L 

Concorreu o Senado Federal para 
a realizâção de -20 · s.esslie.s C(lnjum.as1 

assim discriminarh.S :· : 
Uma. ·pa'ra· insb.hiÇãô da sessão 1e· 

gislativao 
Uma, para receber o comproml~sq__, 

do Sr. João Café Filho .~amo Pre· 
sidente da -Repúblio::a; 

Dewito, para· a;;>reci.lÇâ-) de VPtcs 
presidenc:ais .. 

PROJETOS VETA~ 

para os tra!:t-llbaaores em condiço:~s 
de periculosidade· Por 19 vêzes o S:. Presidente da 

_ que dispõe sõbre 0 ensino de en- República negou sanção a projetos 
fermaa;e·m nos cursos Volantes; aprovados p-elas d'l<~S Casas do Con-

- oue disoõe· sõbre o penhor df)S gresso Nacional. 
produ-tos agiícolas; .. 'Em 11 Casos o ve~o foi total; nos 8 

- o1.1e défine- o crime de genocíd~o: · restantes foi par.'!i.'lL -
- qtte dá nova t{!dacão a dis~<1si- Da sessão legisl:\tiV:l. ant-erior havia 

tivos do C5digo civil isõbre presâi- ficado" para apreciaçftO çl.o Congre.~ 
ção de ações nessoai.s, sucessão pro- outro veto (parcial) . 
vis6ria, usocap-iã:J. resgate de afrnt- Chamado. a. ~;e pronunciar 110Va­
mento, transcrição de posse de c;~rvi- mente sôbre ·o.s :~xtcs vetados, na 
d§.o incontesUtda r continua por ni.aJs forma- do artigo 711: § 3. 0 da Oons­
d~ 1 canos. anticrP.se, 'pro:-"~"O!;!"ação ':! tituição. o CongTeS.:io Naciona~ houve 
h.Fcrição de ni}'fot.eca, partilha d~ por bem mantê~l·)S en1 1 C8.30, re­
ben.~ em noder úe herdeiros): jeitá-los em 9 outros e mantê-los e. 

_ oue dispõe ~ôhre 0 a:umehto de rejeifá-los parcialm<:>.ute em um caso. 
e;.ni~"'ll t'!as sociedades DTllinímas ti· Foram mantidds os seguint~:>: 
n.:mr~adas pelo "t:!?.PCc- do Brasil s. !!. . ...:.. projeto n." f. 575, de 1952. na 

III - Err.aminhadas à revisão da 
Câm.ara 

()11e institui n;g Escolas· federa i~ de 
medicina' o ensino da Psicologia l\iié­
dica e Medicina Psico-Sómática: 

- que dio;-põe ~ôbre o Vice-Presi­
dente da • RepUblica eleito Senador 
ou Demttfldo: 

- nue di,!':nõP. ~f,hre o exercício das 
7un~õ .. ~ de .-Pwfeito: • 

- flUe modifõca o art, 24 do Cõ­
d~;r:{) Penal,· imtituinrlo a ação penal 
rnnn\n para os delitos· de responsa-
bilidade: · 

- mie dispô~ sôhre· o p1ano de uni'­
f:""r;f:J rta Com..,flnhia Nacional de 
N'l':rrt:n(_"fi'1 Cry::tp~rrt r. do r.tnvde Bra­
sileiro (Patrimônio Nacional\. 

E~COLHA DE 'P.UTORID:\DES 

C'.:l::tml)J.o; por ?-8 vêz~s. a pronun­
c;a:·.:.s~ sôbl'e nomu .. ções 1ne nos tê;­
mas da Constitn,çii.o. de'l,nritam de 
P''éYla 9QUiE'5'Ci'!nr.il do s~nddrJ. fé.-!o 
esta Cas::t ~la a:,r: .. 'JVaçáo dos nomes 
prr;t·~O-'ItOS. 

Tr-.tava::::e dos Eegl,lintes ('a~·gc.'i: 

CH~F'.:!:S: DE 1\USf-éES D!PLOÃ-fÃ­
TICAS PERMA~ENTES K\l PAí­
SF':_~ ESTRANGOROS. 

Líbano. México, Paquistão, Egito, 
EoHvia, DinamarN G:·éc:~::~ China, 
Suécia Gu::ttemala, Suír,a Gt!l-:Jmilia, 
r--:-icar,Ugua, Fínlâm'ha, H;:m~uras AUs­
t:·ália, Hllití, Israe~. Tndonés:B Tche­
-c,.·üováquia, §.'\nta l?.é ~:.-!~\'..i<''l e Grão 
i..lJCacto do r~uxem~:-1.rrgo - 23. 

Câmara dos Deputados, ~ n. 0 3[10, 
de 1952, no sena:iÕ Fedel a~, que al­
tera o Quadro do Pessoal 1.<' Tl'ibunal 
superior do Trabl-lho, e di outr:-:~.3 
providências (Veto total); 

- projeto n.". 1.-''"il3, de 1952, na 
Câmara dos Deputados, e n. 6 1'!5, de 
1954, no Senado -Federal, que regula 
a estabilidade do Je.ssoal extranume­
rário mensalista da (.l,iân e das au­
tarquias ('.:eto parcial), sendo man­
tido o artigo 2," e seus parágrafos 'e 
rejeitados os demrtis d:spositivos ve­
tãdes (p~.lavra "atu:üs"· do artigo 1. ~ 
e sõbre o artigo 4 ,·· c seu parágrafo). 

Os textos mantidJs foram prom:llga­
dos pelo Sr. Presià~nte da República. 

Houve por bem o CoÍl.sre•:..so rejeitar 
o texto vetado, aos ~eguintes cas-os: 

- Projeto de Lei n." 702, de 1947, 
na Câmara, e n." Ú!8, de 1950, m .. 
Senado Federal ípa.t'dall, QUe ·cüa o 
Labüratório Gen~r'-u de Contrôle de 
Drogas e Medicamentos. e dã outras 
providências; 

. - Projeto de Lef~1. n J. 133, tle 1950, 
'na Câmara dos Deputados, e n. u 54-,' 
dé' 1952. no Senado Federal (tJtal), 
cíu€" isenta de .jíreitôs de importação 
e tax::ts a.du:meirãS .::s miJ!él'ios de 
zinco e estanho; 

-.Projeto de Lei n ~ 3. 960, de 1f,53 
na Câmara das D~o·.tt~'l.d~)s, e n. n ·i5. 
cte 1S54~ no Senad:i Federttl. qu-e al­
tera a Consolidaçio dr.s Lds do Tra­
balho. na pàrte t'eLüiV;l ã Justi_ça do 
Trabalho, e dá o~~:gs providências; 
r parcial): , 

- Projeto ·de Lei n.o 43'2, de 1950, 
na· Câmara dOS. Deputados, e n.0 282, 
de 1952, no senado Federal ·(parcial>, 
que modifica o art: 2.~ da Lei nú 
mero 1~ 050, de 3 de janeiro de 1950; 

-Projeto de Lei n. 0 1.082; de 1950, 
na Câmara dos Deputados, e n.o 366, 
de '1953, no senado Federal (total), 
que altera Q.!i atuais carg9s e funções 
do serviço público ·civil federal, para 
cujo provimrnento é exígido d_iploma 
de· curso superior, ou defesa. de tese, 
e dá outras providências; 

- Projeto_ de Lei n.Q 3. 944, de 1953 
na Câmara dos Deputados e n.• 192, 
de 1954:, no senado Federal (totaP, 
que prorroga a vig·ência das Léis nú­
mero.s, 1.192, de 18-9-50, e 1. 504, de 
15-12-51, que dispõem sôbre o E.lano 
Salte. ---Da.Pa a impossibilidade de oosü · 
var-se, •na convocação do Congr~;-:;,so 
o prazo estabelecido no art. 45 do 
Regimento .Comum, ficaram para ser 
apreciadq,s na sessão legislativa a co­
meçar em 20 dêste mês _os vetos aOs 
seguintes prüjetos': 

- N.G L570, de 1952, na Câmara. 
dos Deputados, e n." 189, de 1954, 
no senado Federal, que cria, na Jus­
tiça do Trabalho, a 2.a Junta de Con­
ciliação e '.Julgamento, oom sede em 
BeléJ:l, Estado do Pará. e dá üUtras 
proVidências (veto total) ;.. • 

- N." 1.667 de 1952, na Câmara 
dos Deputados,. e n." 32,..-de 1954, no 
Senado Federal, que altera a legis­
lação sõbre, o impôs to de .rrenda (veto 
parcial) ; , · 

- N.0 668, de 1951, na .Câmara dos 
Deputados e n.0 109, de 1953, no Se­
nado Federal, que .dispõe Sõ'ore o o 
aproveitamento dos auxiliares de en­
sino e pessoal ,burocrã.tico dos· insti­
tutos federalizãdru .de ensino superior 
(veto total); . • • .. 

- N.0 28, ·de 1950, na Câmara dos 
Deputados, e .n.Q .. 52, de~ 1951, no Se­
nado Federal, que cria novos órgãos 
da JUstiça do . ';trabalho; e dá- outras 
providências (veto total) ; · 

- N,., 2.669, de, 1952, na Câmara 
dos Deputados, e n.a 259, de 1953, no 
Senndo Federal, que modifica o .ar­
tigo 199 do Decreto-lei n. 6 7. 661, de· 
'21 de junho de 1945, que dispõe sôbre 
prescrição de crime falim-entar (veto 
totall ; • 

- ·N.0 1.146, de 1949, na Câmara 
dos Deputados, e n."· 43, de 1954. no 
Senado Fed~ral, .que reajusta a apo­
sentadoria e _t5tnsão dos bancários 
(veto total): . 

N.0 1.519, de 1951, na- Câmar-a dos 
Deputados, e n.o 53, de 1954, no Se­
nado Federal,_ . que. resula a inativi­
dade dos Militares c veto parcial); 

- NvQ 1.069, de 1950, na Câmara 
dos Deputados, e n.Q 19, de 1951, no 
Senado Feder!!l._ . qJle. r:eórganiza 1s 
Secrrtarias do Ministério Público Fe­
deral, cría o respectivo quadro do 
pr.,!':soal, reajusta seUs servidores, car­
gcs e vencimentos1 e dá outras pro­
vidências <veto · pfu:cial) . 

COMISSAO Ji:SPECIAL 

Na. sessão legislativa que dra termi.,. 
na foi Cl'ia.da· a comissã01-Especial pa­
ra o estudo e revis~o da Oons<llida­
ção das Leis do Trabalho: Senadores 
Luiz Tinoco, Rui Carneil'O, Otbon M­
cler; Gomes de Oliveira e Kerg:inaldo 
Cavalcanti. · • · · · · · • :. 

MISSõ~S NO ESTRANGEI?-0 PJ.:.êfeit-o do· Disl",rito Fed~i'al ·- 1, 
~vlemhr')s do Cons';!lho N::l:~i.vmt~ àe 

--LC"nomia - 2. 

- Projeto de Lei n." 2. 846. de 1953, 
na Cãm3.ra dos D~Pu.tad0s e Ji;'6 381, 
de Hl53. no SenadfJ Federal (totan, 
que Concede a):>ono de emergêncb aos 
sen•idores civis d0 PodE.I E:-::ecutivo d:t Como nos anos anteriores, o Senad') 

Min:~tro do Trihunal de Contas -- 1 
l1J:!•11stro do Tribunn] Fe-deraJ d.e 

Recursns - 1. 

União e dos Territõl:',io>s; . envi<IU representantes a Conferência 
-Projeto de Lei n.n 2.009, do:! 1952, Interparlamentar, que dessa. vez se 

na Càmara dos Deoutart.os, e n.~ 125. realizou em Viena. Para essa missão 
de 1954. no Senado Fr::ô.e-ral \totall, a escolh"a recaiu 11 os Srs. senadore 

• que altera diSposJtivc:; da Lf'i nú- Djair Brindeiro, Ferreira de Souza e 
mero 1.316, de 20 d~ janeü·() de_ 1951 Ezechias da Rocha, tendo seguido co· 
rCódlgo de Vencim~ntos e vantagens mo secretário da representnç-fio o fun­
dos Militares); cionário João Batista Castejon Branw 

--Projeto de Lei n. 0 3.204. de lD-53, oo e como ObServador o jm·nali.sta 
na Câmara dos Dcl}l!L-'l(!os e n.o 319 Mário Sig-noretti. 

PROJEI'O DE ~.fENDA A 
C~NST!TUIÇA0 

Na se;;são legis.ativa <m:Sinâ.r\21 de 
195-t. teve início no sen,hiO ProJet{' 
de Reforma CJnstítilCio:oal n o 1, com 
o. obietivo de acn·~f!enlar dispositíVCk. 
ao AtO das Disposições Constitucionais 
TraP!':itódas. a fím de dar. auwr.omia 
ao DlstritD Federal. 

Essa Qroposiçã'J, ·assinada pelo se­
nhor M:nart Lag·:J e '1lais 4.4 Srs. se­
nadores, recebeu. ;v:•;~nunci'lmento fa-

de 1953, no Senado· Federa·· lparcial!, Ainda no tocante :\ Conferência In­
que institui o PundiJ Fed~r:tl de Ele- tel'pa\·lam~ntar, o senado aprovou nor 
trificação, cria o .tmpos~o único sõt.re mas (Resolução n, 23, de 31-7-954) 
energia elé_trica, alte:a a Jegish•,.ã'o que regularão, para o futuro, a sua 
d-o impôsto de c:msunn. e dá oukns .

1 
pa!-t~cipação nas reunrões dessa enti-

proviMncías; · rln.rf{l. 

o 

• 

Dezembro de 1954 

Assim, ficou a Mesa autorizda a· de­
signar, anualmente, três Senadores. 
obServado 0 principio constante do 
parágrafo único do art. 40 da éon.; .. 
tttuição, que representam este ramo 
do Legislativo na Delegação Brasilei­
ra à Conferência, devendo a designa­
ção faz~r-se 90 dias ante~ da iru;tala·-
ção do certàme. Igualmente, a Mesa· 
ficou habilitada a previdenciar a fim 
de que o representante do grupo· da 
Senado no Conselho da União Inte.r· 
parlamentar possa comparecer à reu- . 
nião anual do mesmo órgão. 

Determinou, ainda, a ResolUção em 
aprêço que os Senado!'es enviados às 
réuniões da Conferência ou do CQnse-
1ho da União Interparlamentar apre­
sentem, imediatamente aps o seu re­
~resso, relatório circunstanciado das 
~tividades dos rgãos a cu,)W; reuniões 
compareceram e d"e todas as decisões 
para as quais teribam concorr.ido com 
o seu voto, devendo oferecer os pro• 
jet.os de ResoluçãO ou de Lei, sôbre a 
matéria que gossa _interessar ao sena-
do ou ao Pais. , · 

A convite do Poder Executivo. acom­
panharam os trabalhos da Conferência 
InternaciOnal do Trabalho reunida 
em Genebra os Srs. Senadores Vitori­
no Freire e Kerginaldo Cavalcanti. 

Autorizados pelo Senado, participa­
ram de missõ'es no estrangeiro os srs .. 
Senadores: 

Domingos Velasco - Comissão con­
sultiva do Empreg'ado e Trabalhadores 
Intelectuais da Organização Interna­
cional do Trabalho, em Genebra. 

Vivaldo Lima - XXIII Reunião de 
Conselho dos Governadores da Liga 
das Sociedades da Cruz Vermelha, em 
Oslo. · ' 

As seguintes conferências interna .. 
cionais, realizadas no BraSil, tiveram 
0 comparecimento, entre os Delegados . 
brasileiros, de membros ·do . Senado 
Federa}:.. 

C<mfer.ência .·Mundial de Energia 
rsenadores: Francisco Gallotti, otnou 
Ma der e .. A!encastro a'uim'arães); 

-Conferência dos Ministros da Fazen­
da e Economia- r Senadores Ivo d/ Aqui­
no e Pereirn PJ.nto) . 

LICENÇ.~ E SUBSTITUIÇõES 

Foram· concedidas licenças aos Srs. 
Senadofes:· · 

Velo.so.-Borges .:-.Por 95 dias, a par" 
til" de 1:-4-954, .convocado o· suplente. 
Sr. Francisco de Paula Pôrto, que as- \ 
sumiu o· .exercício em. 2.,4-954; 

Ismar .de Goes_ -.Por 4 mêses, a 
partir de.. 23-4-954, na mesma data as­
sumiu o exercicio o suplente, Sr, Es­
perdião Lopes de. Fari;ts) ; 

Domingos Velasco - Por 4 mêses,. a 
partir de- 1-6-S54, (s·ubstítuído pelo su­
plente, Sr. JOSé da costa ParanhOB 
(iUe assuni.iu o ·exercíciO em igual dã-
tal· ' ~ 

ASsls Ohateaubrianél - Por- 95-- dias 
a partir .. de· -H-õ-!15'4', tendo assumid( 
o exercício o suplente, sr. Drault El· 
nany, em l5--6-954f;· · · , 

Apolônio Sales - Â partir de .... • .. 
29~6-954, ~a· fim 'de· éxercer o carg·c d1 
Mipistro da Agt:icultura <entroU tn 
exercüüo ·em -s..:7-954 o suplente, Sr. 
Martinian-G Fernandes) ; ' 

· Plinio Pompeu - Pór 95 dias, .a plr· 
tir de lt·7:..9S4; 'dari:ici-se a substitlli· 
:;-ão a p:l.!'tir de 19 do.mesmo mês, ·_ç. 

la suplente, SI'". Thoinãz dê Paula I-i:>S· 
S{)a Rodrigues) ; . · · 

Jcão Vil!ast:-oas·.:....:.. Põr '95 dias," a :-··r-

o 

ttr de 22·7-954, entrando' em funçfir Q 

Suplente,~ ·sr: ··Wftldemar da Roc !f o 
Dias, aue- asSumiu o exerc-ício em . : . . 
22~7-954.'. . . 

1smar de Goes - En1 prorrogs. .. :.:, 
pm· 45 dias, a partir 'de 23-8-954, t'VJ.· 
tinuando ·em 'exercíciO O Suplente, Sr 
Esperdiáo Lopes de· Farias) : 

Carvalho GuimarãeS - Por 95 di s 
a partir ·de 23·8-954, ·tendo sido como. 
cacto o $Up!ente, s~; .' ·p,;a'.tcisco Mm:~'.· 
ra de Soi.tza, que· assun1iu o exercír:c 
em 23-8-954: 
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Pereíra Pinto _ Por 95 dias, a par­
tir de 1-9-954, chamado a exercer o 
mandato o Suplente, Sr. Altivo U­
nhares, que o assumiu em 6-9-954. 

VAGAS· ;E SEU PREENCHIMENTO 

Ao iniciar-se esta sessão legislativa 
havia uma vaga na representação 'do 
Estado do Maranhão, resultante do 
falecimento do Sr. Senador Clodomir 
Cardoso (Partido Social Democráti­
co) . Para ela foi. eleito o Sr. Antô­
nio Carvalho- Guimarães (Partido Li­
bertador) que empossado a 16 de 
março, teve, em 1 de julho anulado 
e seu diploma. Diplomado novamen­
te, em 12 de agOsto, foi de novo em­
possado em 17 do mesmo mês. 

Com o falecimento do Sr. Senador 
Landulfo Alves, ficou va<ga a cadeira 
que ocupava na representação baia­
na. (Partido Trabalhista Brasileiro). 

'Em 5-11~54 renunciou ao mandato 
o Sr. Senador Waldemar Pedrosa, 
nomeado para o cargo de Ministro do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

Igual .gesto teve em 21-1()-54, o 
Sr. Senador Francisco Gallotti, para 
assumir o lugar de Superintendente 
ilo Porto do Rio de Janeiro, onde es­
tava sendo pelo GovêrnO .solicitado o 
concurso da sua competência especia-
lizada. , 

Sensivel foi a aflta que aos ti·aba­
lhos do Senado fizeram êsses ilus­
tres mandatários do povo, Cl.!ja atua­
ção, nesta ca.sa do CongreSso, era 
das mais eficientes. · 

Da personalidade do saudOso Se­
Dador Landulfo Alves nos ocupamos 
noutro capitulo dêste relatório. 

O Sr. Senador Waldemar Pedro­
sa por lol)go tempo fez parte dá Co­
ml.s.são de Constituição e Justiça, onde 
lhe coube relatar .. projetos da maior 
relêvância. ocupou, também, a pre­
·sidência dêsse técnico e fez parte da 
MeM, como 3.0 Secretário. 

o .. Sr. Francisco Gallotti, depois de 
brill1ante participação, por vários anos, 
na Comissão de Transport~s, Comuni­
cações e ·obras Públlca·s. -também foi 
conduzido à Mesa, primeiro como Su­
plente e depois como 3." Secretário, 
!unção que ainda exercia ao renun­
ciar. 

Para ·as vagas dêsses três emientes 
colegas foram convocados os respec-
tivas suplentes, a ·saber: • · 

para a do Sr. Senador Landu1fo 
Alves <PTB). o Sr. Durval Neves da 
Rocha, empossado em 1.o de novem-
bro· · 
p~ra a do Sr. Senador Waldemar 

Pedrosa (PSD), ·o Sr. Al)·aro Sinfrô­
nio Mandeira de Melo, empossado em 

. 12-ll-54; 
para a do Sr. Senador Francisco 

Oallotti <PSD), o Sr. Agripa de Cas­
tro Faria, empossado em 16-11-54. 

O lugar de 3.0 Seer~ttário deixado 
pelo Sr. Francisco Ga!Iotti foi preen­
ohido em 21-11-54 com. a eleição do 
Sr. Senador Carlos Lindenberg. 

VISITANTES ILUST!<ES 

Várias ilustres n.ersonalidades es­
trangeiras visitaram o Senado perfo­
do legislativo que lta se encerra. 
~ sessões espe:::iais foram recebi­

dos: em 11 de mala, Sr.· Camille Cha­
moun, Presidente da República Liba­
nesa; em 2 de setembro o Sr. Car­
deal Adeodato Giovanni Piazza, Le­
gado Pontifício. 

Em Plenário, no curso de sessôes 
comuns, foram .recebidos: 

em 7 de julho, uma delegação de 
parlamentares britânicos, constituida 
dos Srs. J. F. Maitland, Lord Cor­
mer, James Carmichael, Dou~las Jay. 
Stephen Me Adden, Harold Neal e 
Denneth Thompson; 

em 6 de agõsta, os Deputadas :aoa­
neses: Tokuya Furuhata, Ichiro Shoy 
Kynei Kikkawa, Seigo Kusumi, Yoi­
chiro Kansayashi e Kanju Ka'to: 

em li/_ de setembro o Professor Pau­
Jo Cunha, Ministro dos Negócios Es­
t.r:mgeiros de Portugal; · 

----.--- ... -

DlARIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)' \ Dezembro de 1954 3439 

em 5 de novembro, o Vice-Presiden~ seu profundo sentido de hmna-1 Araújo; Professor Angioni Oost.a; Ar-
te da Jndia, Sr.- Sarvapalli Radha- nidade, do seu apostolado m cie- mindo Moura; Desembargador José 
krisbnari. fesa das classes menos favoreci- Bernardo de Medeiros; Dr. João 

Estiveram ainda em visita ao Se- das e em favor da dignidade da Marcelino de Oliveira;· Dr. Alexan-
nado, recebidos no Gabinete da Pre- pessoa humana. drino Agra; Sr. Mário de Almeid[{; 
sidência, os Senhores Professor Sal:. Foi 1o amigo admir·ív<>l Pf'la Ministro Arnaldo Tavares, ex-!Jepu-
vatore Rebecchini, Prefeito de Roma suavid~de de seu trato: p;la to· t~do ~ Presidente da Asse.ml:lléia Le-
(em 2() de a.gôsto) e Joaquim Ruiz Gi- ler~nc1a do seu espírito compre- gtslabva d? Estado do Rw· e mem-
menez, Ministro da. Educação Nacio- enslVo, pelas Hções de equilíbrio br~ do Tr1~unal de Co_n~as; Doutor 
nal da Espanha. e bondade que tornavam um P .· Heitor Carnlho e Duocec1mo Rosado 

vilégio seu convívio. n- Maia (Rio~randenses do .Norte!; Se-
COMEMORAÇõES Foi o homem na mnis •0 t" - nhor Hennque Archer Pmto, grande 

máscula expres;ão dessa ~1~;}d.e jornalista n~ ·Estado ~o Amazo.nas: 
Tivemos reprecussão no Sena-do, palavr~ que soube escolher~ mcft: General DuriVal d~ Bnto e . S1h•a; 

através da palavra de' vários orad.o- t~ heroica para preservar a di _ Deputado W<_llter Sa Cavalcanti, oep\1-
res, os seguintes acontecimento.s: mdade do alto carao que lC g tado federal pelo -Esta!lo do Ce:nã; 

o Primeiro Centenário do nascimen- va e a sua ·própria di!!~id7d~- Deputado Edso~ ~assas, Deput.ado 
to de Lúcio de Mendonca (Sessão do apanágio de uma lon"'a ~.d· . • Federal pelo Dtstnto Federal; JOl'-
dia 9 .co~sagràda à CÔmemoração); blica em bem do Bra"sii.Vl a PU- nalista. José M~ria dos Sa!~tos; Ju!·is-

o Prnne1ro Centenário da morte de o tempo na' sua sabedoria e ta Achtlle~ B~Vlláqu_a; ~agJstrado . ~n-
D_. Francisco Ferreira de .Azevedo, sua inflexibilidade ha' d , na gra de Oliveira: Htstonador No::-o:1h3 
BISpo de Goiás; e It ' e itlRICar <:.::: t . s H h'd v· . . d os a. os pmcaros que assinalam Lan .os: ara . ezeuc 1 e . 1e~u. e 

o Dia da Bandeira (19 de novem- sua mfluencia nas evol - I Banas, Dr .. Gml}Jerme Ca1neno da ... 
bro) · · líticas,. econômica e soc~io-~s P~- Rocha Mar'Qack; Dr. Argemiro :rw.-

·REGISTRO DE PESAR. vilização brasileira. la a et- lho, ex-constituinte de 1946: .Doutor 
A profunda emocão em Arthur Quadros Colares Mot·erra, ex-

A 24 de agôsto a Nação foi nbala- morte lançou ·o País int~~:o Sti= Governador do 'Maranhão: Deputado 
da com o. inopinado faleciment_0 do perturbação que trouxe a to'dos Fed~ral e m~m~ro do Tnbunal de 
Sr. Getúlio Dornelles Vargas, Presi4 os e~pfrHos 0 golve oue reoresen- J:!ls~.rça do Dr.stnto Federal:. Dr. An-
d.ente da :República, em circunstân- ta para cada um- de· seu · . tomo Manuel de Carvalho Neto, depu-
Cias que tornarf!,m o fato ::.ingular- não me per.mitem conc:t amJgcs, tado federal, ex-Consultor Jurídic:J 
mente doloroso. . ·sentimentos que tumultuae,fiar e~ do Estado de _serg~t?e. e Presidente do 
. O Senado, de que Sua Excelência meu coraçiio Para bem . , . Conselho PemtenCJano do Estado; 

fizera parte, na legislatura <mterior a exaltação de sua m exp:.<mJr Embaixador- Souza Dantas: ?rnfcssc-r 
I , emmm e J · M t - G t · c h e que ta vez ainda o contasse entre os grandes fatos da sua. viela. oaqu~m. ar a~ao es e1ra: _.._en or 

os seus membros se 0 voto dos seus Comoveram profund . t Theotomo de Souto Machado. l}ou-
cor:teligionárjos daqui não tivesse ti- os têrrnos do 'seu testa~r;!<T E', os tot: Adalberto Corrêa; Dr. José Cnr .. 
rado para a suprema magistratura lítico onde revela a e t.~n.,.? vg- netro de Rezende, ex-D~putado ~e-
do paLS, ·~companhou-lhe, comovida- sua mágua, a profun~i~~~l:o do~ dDeral Fnelo Edc:;tadAo ~~·! M•Rna~ TT,~rabrs; 
mente, por uma Comissão, 0 cortei o sofrimentos que venceu à . h r. ernan o n on o aJa _..a a-
funerário até o embarque do SC.u e as tremendas lutas . ::: zmd 0 glia; Jornalista Canqido Campus: Ge .. 
corpo para o Rio Grande do Sul e superar. que ,teve e Per::\ I Constância· Deschamps Cara1. 
rever~ndou-1he a memória , em s••s.c:ão . •:vou descans:ii-" _ foram fnas canti. 
especial, em que ocuparam a tribuna ultima~ palavras ao oficial qae 0 ADMINISTRAÇAO INTERNA DO 
representantes de tôdas ns bancadas, ac~mp~nhara na madnHrHda tie S&'\IADO 
cabençio_-nos, da Presidência, proferir hOJe .. I?csp:msatá .nn Eternid-ade 
as. segumtes palavras: que nos per- d~s victssit.udes e das intusticas A administraçBo interna esteve con-
mitimos recordar como derradeira ho- deste mundo, mas seu nome bi-i- r1ucta ao dinamismo e ao .. êlo do se .. 
menagem ao excelso estadista: lhará para sem_l)re, como 0 rle um nadar Alfredo Neves, a quem o Se· 

"A Mesa associa-se com ema- gra~de devotado ·e ma~nli.nimo nado muito deve pelo seu mtllti?bveJ 
ção às manifel3tações de pesar servidor do -POVo brasileiro". P-s!ôrço .to ser tido de dar ~os traiX\ ... 
com que o Senado da República •hos de c-.tr.a o máximo de elicreneu. 
acaba de consagrar a memória Passou 0 Seriado em 16 de ••ntubro Nc decorrer desta.sessão h~Tst~:iv:l. <lb. 
do Presidente Getúlio V:1rgas, pelo doloroso golpe de se ver desfai- verifica:·:.tm· se os atos que v.lo ad;:m ... 
através dos discursosde· <eoresen- cada de um dos seus mais ·~mlnent*'s tr menrJrmados, pertinentes ãc qua­
tantes de tOdas as correntes po- membros 0 Sr · Semtdor L<'llldulfo AÍ- dro de funcionários do Sen."ldo: 
líticas. ves - lev~do por insidiosa ,noléstb. PPla Re:::olução n.'o 14, dr: 13 ue 

A circunstância de nchar-me em pleno apogeu de uma ~xistPr.:::ia maio, foram mandados ~licar, no se .. 
na presidência da Mesa, ne.!:.te fecunda, cheia de serviços ao pais. nado, os valores instituídos pela Le1 
momento, parece não me exone- A sua passagem pelo Senado foi n.0 ~ 2.188, de 3 de março de 19~4. 
rar do dever de al~umas palavras marcada p~r uma grand1f opP.rosida- para os sim boloS represen at'vo<, dos 
de recordação inspiradas pela ad- de consubs~anciada em trabalhos aue vencimentos do scargos de direç.'i.o; 
miração e por uma velha e res~- eram. outras tantas demonstrações i.x- . Pela de n.0 15, de 1954, t·"'lrttm 1 e~ 
tosa amizade que a êle me liga- pressiVas da sua inteliozência. d~ sua classificado.s os car"gos de BJI)i!otecá~ 
vam. cultura, do seu acenrlrado patrioUs- rio, Arquivi~t::t A imonrife, .~o'nrjor do 

Foi,~ sem dúvida, um dos maio- mo e da sua probidade. Patrimônio, Zelador do Arqmro. CY.·'-
res estadistas do ;;eu tempo e Voltado sobretudo para 0 estudo fe de Portaria, Porteiro, J\jl 1dante de 
uma das personalidades mais fX- do~ ~ssuntos econômicos, e, nestes. Chefe de Portaria, Auxiliar de Prnta~ 
pressivas do povo brasileiro. prmctpalmente para ·as relacionados ri~. Contínuo. Servente, .Eldricista e 

Passado o periodo das paixões à apreciável númf'ro de trabalhos 011 € Chefe Eletricista. 
a fi<;ura do grande Presidente marcam de especial realce o nerloâo Passararri à inatividade '>S se:;uiot€S 
Getúlio Vargas avultará na his- em que representou nesta casa 0 esrvidores: 
tória, pelo reconhecimento ~mor-· Estado da Bahia. A:.Ito de Sá, Diretor de 1\Mi~ e Do~ 
me das suas admiráveis virtudes Por ocasião do seu pass::'!mento, fo~ cumen'oE Parlamentares, em 20 de 
públicas e particulares. ram~Ihe tributados, pela Mesa e pelo a!->ril (~_esolução n.0 8-54): 

Foi o Presidente que, pela fle- Senado, as homenagens que lhe eram José Euvaldo Fontes Peix"to. DiH'· 
xibilidade de seu espírito e o al- devidas. tor da Taquigrafia, em 20 de abril 
cance de sua visão politica, ciirí- . Out1·os registros de pesar ficaram tResoluçãa n. 0 10-54>; 
giu, através daS tormentas. o Era- amd~ nos Anais, pelo falecimento das Mário Justino Peixoto, Dir~tor da 
sil durante vinte anos do :mais segmntes personalidades: ex-Depu- Ata, em 25 de junho <Resorução nú­
dificil período que a história da tado Federal Geraldo Viana. renre- mero 29·54) . 
civilízação assinala - sem afa!5- sentante do n:stado do Espírito Sallto: Alfniio da Silva Neves, Vke~Dlre­
tar a .Na,ção do rumo do seu pro- Dr. Alfredo Lopes de Morais, ex-Go- tor GerrJl, em 31 de julho <Resolurão 
gresso e sem os grandes ah~los vernador; Senador Estaclnal e Denu- n. 0 24;-54) . ' 
que caracterizam o desenvolvi- tado Federal pelo Estado de Goiás· Justo· é se consigne aqui o a~rade­
mento de outras Nações. Dr. Luiz Rodolfo Miranda, ex-Semi~ cimento dil Mesa. QUe certamr;ote tra-

Foi o estadista aue, durante a dor pelo Estado de São Pa•1lo: Dou~ duz também o sentir doS' Src:; Sena­
conflagr:1d!o mundial. o:;oube r-o- tor Pedro da Costá Rê~~:o. e~-.Sennrtor dores em geral. a êsses leais C'1labora­
locar o 'Brasil na posição elo seu Federal pelo Estado cte· Atf!rrons; Se~ dores, que durante tantos ~nn~ duam 
f'Xcelso destino histórico, slet'i.lll- nho~ Alcide De nasperi. C1v;fe clt:, ao Senndo o melhor do c;eu devota­
do-o a uma das maiores N::tcões Gal;nnete do Govêrno It:1.lbno: Pro~ men·o e da sua operosidade 
contemporâneas na luta pela· ci- fessor Edgar Roauette Pinto; Almi~ Forflm ainda aposrntadn-c::;: 
vi1ização cristã. · · rante Alfredo Carlos Soares outra: Benf'dito Afom:o de Araúj0. Serven-

Foi o administrador que plan- Ministro Antônio Jo:1~uim Pires bar~ te. classe "W', em 20 de a~l'.:il '!Re­
tou em Volta Redonda os fun- valho de Albuquerque: Jornalista E::~ solnçl:o n. 0 ll-54l: 
dament.os da independência eco- nani R€is; Gen:=-ml Dinl!....,f! Pollv roe~ Maria Isabel SaldanPR.' Of1~fnl LP.­
nômica do Brasil e nas Usinas lho: Dom João da Mata Amaral, Pisp0 ~i~lRtlVo. class? }. em 31 d~ agõsto 
do São Francisco o vigoroso re- de NUerói; General de Divisão La- (Rec::olução n.0 26.!54). 
na~cimento doNorte do Pais. martine Peixoto Pais Le1ne; .~.lvaro ·ocor•·ennn mais- as vag<1.s' abaixo 

Foi o político qbe se •:omoveu Paes, ex-Governador de· Alal?'oas e mru 10nndas: 
com o di'ama das classes -traba- Depntsdo Federal pelo mesmo F.~tndo: Por falPcimento: --
lhadoras e enalteceu O Pais t';nm Sinhá ~ Junqueira_: Pl'ofes,c;or Antônio I De Osvrdrfo sanf!qg0 da Sib.l, Re­
a·outor!!n da mais adiantada le- _Luis Cavalcanti Bflrros B~rret::> de dato-r-Revisor, .padrão o, -em 20 de 

· çislaç.ão-Que é uma revelação· do Albuquerque; Professor Cylimeu de 1 agôs~&~ · 

o 
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Por exoneração: 
De José Bonifácio Diniz d~ Andra­

da, Taquígrafo, Classe N, em 9 de 
aDril !Resolução ·n.0 7-54); 

De Hércules de Macedo RJP.h~. Re· 
datar de Anai~ e Documentos PJ.t·J-u 
mentares, padrão O <Resa!ú:;ãJ nU­
mero 21-54J, sendo extinto .J l'espe-
ctivo lugar. .... ~ 

No tocante a promoçoes, :pratica­
rmn-se os sep_t.üntes atos: 

Vic:~D"71ctor 

Flávio Amorim Goulãrt de AnOra­
àe; 

Uu t!~:..r d_•; S ~r ~t'(':l 

Mário .Ju.ni o Peixoto. 
Braz :-i•J·~.Ia J·.rt!§o. 
Glória E"e_r-Iit nC!ma Quinte'!l. 
Ninon H· ll'Jf'."i S1 a!. 
Ji'l'4l>Cl5CO :B•J''ll:tl'H• 

Taquíg,·aJo-r..e.visor 

.Francisco Ro"trigucs som·es PcrP.ha. 

TaquigraJ;)~ cla:;.~e O 

'l'ei'esinha de l\1eJo · Bcbany. 

tz:ciquigra/o, Clo~se N 

Irene Stela Hom2n1 ctr~ Costa. 

Taquírajo, classe M 

Celina Ferreira FTanco. 

Ojicial Legislativo~ classe O 

Maria Tavares Barreto CoethQ. 
Amélia da costa Côrtes. 
Rubens Pinto Duar.e. 

Oficial Legislativo classe l'i 

Aurea de Barrõs Rêgo. 
Jose Geraldo da cunha. 
.Miecio dos santos Andrade. 

Oficial Legislativo. clasJe M 

Nair Brown. 
Dmora. Conela de Sá. 
1'Ja1r Ca1·doso. 

0/iciat Legislativo, classe L 
LeoPoldina Ferreira ctas-Ne\'Cs 
1van .Ponte e :::lousa J?almeu·a 
~l.ane1ta Jac1 de Oliveira. · 

Oficial Legislati~·o, classe À 

i>'LJ.na Marques da Costa. 
~ulálla Crock.att de Sá. 

se, assim, seis amplos salões, é~c:a 
qual com cêrca de 9_0 metros qua.dra­
dos. Graças a isso, :poude ser feita a 
reinstalação dos· ~?erviços úa. Secre­
taria da Presidência, da Taquigraf,a, 
da Contabilidade, da Comissã::. de Fiw 
nanças, da Ata e do ProtOcot::J. 

Por outro lado, foram construídas 
no terraço duas salas, em que se ins­
talaram, respectivamente, o Almoxa­
rifado e o Serviço de Revisã..) de Pro-
vas. • 

Tornou-se ainda possível a realiz~~­
ção de uma velha aspiração do Sena· 
dl!f', qual a de ter um serviço médíco 
preparado para soco.rros urgentes e 
assistência eventual aos ~enadores, 
funcionãrios, jornaliStas e visitantes. 

De outros ine!horamentôs fotam 
ainda dotadas as instalaçõ~s do Se~ 
nado: uma sala de reuniõ~s para as 
pequenaS Comissões, uma ~ala de es­
tar para os Senadores, em comunka­
ção com. o plenário, e um gabine-ce de 
trabalhos para a imPrensa. 

Finalmente. levaram-se n efelto 
pinturas,, restauração de móvei3, e ta­
peçarias e objetos de .arte. 

NOVO I:DIFíCIO 

Conhece o Senado Q a.finco com 
que a Comissão DirP.tora vem estu­
dando, desde 1951, o prob.enla da 
construção :!e 11m_ r~ovo edtficio-sede 
para o Senado. 

Ao assumir, naqHt;lc: an.1, a Presi­
dénda do 6rgã'> ad nin!strador da 
ca.sa, tivcmo..':l ensejo tie t~mar co­
nhecimento de providêacia.s que o 
então President-e d·, Rcnado, senhor 
João Café Filho, havia levado a efeito, 
com o intuito, se pos~ível. de conseguir 
para êste ramo ·do Pwder Legislativ.o 
outro imóvel. que mais confôrto ofe­
recesse ~aos que ~<!lli tmba!ham, Se­
nadores e funcloné;rios, e prcporcio­
nasse aos serviço;:; .'luxiliar('.!i da Casa 
condições mais racH:mais ·cte instalA-­
ção. permitindo-lhes també-m o na~ 
tural desenvolvimento. 

Sua Excelên'!h, que fôra empos­
sado pouco anL$, se impressionara 
com a precarieia~e das instalnções 
do Senado e se convencer a da impos­
sibilidaõe de se cons;:oguirem no Pa­
lácio Monroe, J:ttrrilvês de obras de 
ampliação. as- oondi_çõ'!:; mínimas in­
dispensáveis ao Senado, para c bc.m 
desempenho do s~'..l papel ;onstitu-Renato de Almeída Chermont. 

Fmalmente, toram aum1tui~s os 
~mtes !uncwnarios: 

Redator de Anais, classe \0_ 

Ferando Jorge dâ. Rocha. 

.se~ cional. Oonseq_IH:nt:m'.~nle, iniciara 
uma série de ~n·-·mdliÍ!entC's com o 
objetivo de obter para t• Seuad0 a 
cessão do Paláeh Gu~nabata. Veri­
ficada a possiOttlJ'irJ.e da rcaiiza'l;.fio 
dessa idéia, S Ex-" entregou· o as-: 

Médico, padrão M 

Êvilásia Sérvulo Martins V elOS\\. 

Enfermeira, Pctdrãa J. 
Odete Lopes de Almeida. 

PUELICAÇõES DO SENADO 

Das inJormações pres:actas _pela 01~ 
re~ora d.o Serviço d.e Ana1& e Do~ 
cwnentos .Parlamentares ve;.·Ifica-se 
es~ai·em em dia os _trabalhos de.ssa Dl­

·t·etorta. 
No curso dêste ano, foram distri­

bllldOS aos Senhores Senadores 16 yo­
lULn.es tlo "DLano do CongresM N'à­
cwna!" organizados em bUI:>stttUlçao 
avs Anais, o ulumo ·dos qua1s concli­
J.-Vuctente ao mês de setembro, sencto 
t.speractos até o !im <teste inés os re­
J.ct"entes a outubro e novendro. Deve, 
po1s, 1mciar_-se o próximo ano com 
essa publlcação em cua. 

aunto aos Ana1s cte· períodos legis­
lativos all .eriores, aguardam imprt4-
sâo, no Departamento de .hupn~nsa 

Nacwnal o mesmo ocorrencttl corn lU 
volumes de Documentos Pane.menta­
res orgamzados pela r~ferict.:r. DU'e­
tona. 

INSTALAÇõES 

sunto à Comissão Diretora. · 
Receli'ida a tnr.umbf'mcia. coube ao 

Presidente da Comí:;são Diretora pro­
ceder pes.rmalme"")te t'.Os primeiros· es­
tudos s(•bre a ma.té:-ia. 

Um entendiment,o di ~e~ J com os se-· 
nhores Senador~s 1en-nos dcsd~ logo 
a convicção de ~1.!e a transferência 
do Senado para o :P-alácio Guanabara 
·era solução de pouca re~eptividade 
entre o..<: memb~·.-Js desta ca:::a. As 
condições do velho edificio, pouco 
favoráveis à ad'l.~l~,aqãc> para o· fun­
cionamento de ór~ão colegiado, o 
vulto das despesas que se tornariam 
necessárias a. essa ada!)ta~ão, e, so­
bretudo, a. sua lOC<tl.i':,lçâÓ longe do 
centro da cidade, ('ra':TI cut.ras tantas 
contra-indicações formais ao aproveiw 
tamento do Palãcio Ou'l~abarrt. 

A vista disso. passã:rr:os a exam!­
nar atentamente outras soluções. To­
dos os edifícios Públicos aparente­
mente em condiçõe.s de ser aproveita­
dos foram demoradamente yisitados e 
analisados. 

No relatório que: t!.•J fim dé.sse tta­
balho, dirigimos :t Comissão Diretora 
e ria justificação rliJ projet•? que se 
transformou na R~;Jluç&o n. o 5, de 
1953, acham-se minuciosamente des­
critos os passos da 1o.s para o e!'l-

Em consoncia com a autoriz::tção contra da solução que aui;;. ~atlsfi­
contida na ~esa!ução .n.u 5; de l!J53. zesie às necessidnctes do senado. 
a comissão DLretora mandou executúl Tomando conh~cimen':.o désse Re­
as obras de aproveitamen".o das ro- tatório, a Comissão Di,~·et11:9 delibf-.rou, 
tunda~ do ~aJãclO:. Monroe,. UWL:tundo Por proposta t;tos,sl.-, _constítuh· :outra 
para esse fim proJet\) elabo,·3.cto pelo \ comissão especmliza ·Ja, c0m o fim d~ 

arquiteto Rol~ HU~ter. Conq_ui.st:J.ra~- prosseguir nos estUd'l!' 

• 

A nova Comissão, pre-sidida pelo 
Sr. Senador Vespashn•.) Martins CP 
secretario), era int-e;2;;:·ad~ pelos se ... 
nhores Senadores Waldema; Pedras~ 
(3. o Secretário), l"rar.ciscv Gallotti e 
Othon Mãder, contar1do aind:l con 
dois Arquitetos,· designa1os pelo Ins~ 
tituto dos Arquitetos do Brasil <Dou~ 
tores Jorge Machado Moreira e Mário 
Henrique Glicério Torres) e dois <os­
sessores, funcionáriOS da Ca.sa, se­
nhores Flãvio Amorl:n Gonla1t de 
Andrade (então Diret.or da Conta ... 
bilídade e hoje Vice~Diretor Geral) e 
Isaac Bro"\1, Secretár!o .Geral êa 
Presidência. •. 

Dep:>is de dil'igir U'TI Ql~eseonário 
aos Senadores, a Comissão entregou ... 
se exaustivamente ao ·e::;tujo do pro .... 
blema, chegando à conclusão de que· 
não convinha o a~n'> .. ~ve1tamento .de 
outro edifício -público. Inclinou-se, 
assim, para a construção:> de novo 
prédio, cujo pla:t~ .elaborou. 

Acha-se a maMci.t. longamente ex­
posta no reiatóri:> dessa Comissão à 
Comissão Diretora, repr::Jjuzido na 
justificação do Projet.{J de Resolução 
n. o 9, de 1953. 

Durante êsses estpdo':l, tivemos opor­
tunidade de realiz-ar. sem ônus tJõ.ra 
os cofres públicos, -viagem à EntC'pa, 
visitando e observand1 éu~dados&.­
mente· o.s palácios em que funci<:lnaro 
os Parlamentos da Frà.nça, Ingla­
terra, Bélgica, Portl•;al, Espanha e 
Itália. Das nossa.s· obsen•aça~ demos. 
conhecimento à CClmissão Direto'ul 
em exWnoo relatóri<1, que se acha 
arquivado. 

Ainda no curso dJ~ estudo-; wr­
nando-se necessária, como b::tse para 
o plano que a Com~.!Js.'í.o deveria ofe­
recer. e, de fato ofereceu, a ~scolha 
do terreno em que devesse ser locali­
zado o novo ed~fÍt.:iJ er..t.ramcs em e-n. 
tendim-ento com o cutâo Prefeito do 
Distrito Feaeral, Sr. Joá-:J Carlos Vi­
tal, a fím de ser examlnada a possi­
bilidade da cessão, ~o Senado, da 
QUadra 14, da EsD1annda do Castel<J, 
cújas .condições erâm consideradas óti­
mas para o novo Palác!-J dr-stina'do a 
êste· 'ramo do Poder L~~islatiVJ. Em 
S. Ex.a encontrárros não só irres­
trita simpatia pela idê!'l, ~~orno franco 
propósito de colab·1l'a:- Jara n. stfa 
realização. E fOi a.::~1m que gr2ÇS.$ 
a oportunas provid ~'1cias do Chefe do 
Executivo Municipal, a Comissão c,ue 
estudava o problema passou a contDr 
com a assistência de trPs re!}r-esen­
ta.ntes da Prefeitura - o engenheiro 
Jo.sé de Oliveira Reis, o arquiteto 

·Hermínío de Andrarie e Silva e o 
advogado Aldo de .3ant'Ana Mount. 

Chegados ao fim os trabalho.s da 
comissão de estud~s. ~ submf'.tido o 
seu relatório à Cvmi.sSã'l Diretora 
esta ofereceu ao sem_.:io Projeto de 
R~soluyão n.~ 9, úe 19~3, que merece11 
nareceres favoráveis das Comit>Ses de 
Constituição e Jus~-iQ'l, de Transp'cr­
tes, ·~Comunicações ~ Obras P'.íblicas 
e de F.'lnanças, tendo-se af?'1?l con­
ver-tido na R-esoludo· n. '! ;>, daquele 
ano, assim redigida: 

"Art. 1. o O Oenado fará con.s~ 
truir edifício ern ryue funci:Jne to­
dos os seus serviços até que se 
realize. nos -r;êr'inO,<; do nrtlg~i 4 o 

do Ato das Di3;'10s:r;õe5: Constitu­
cionais Tran::;;tó~·ia-~ a t!'ansfe­
rência da Capital da ·República 
para ., interior do ·País. 

Art. 2. 0 E' :\ Cdmissãll Dire­
tora autoriza;ia a tomar as pro­
vidências adnri:-~i5tc~\tivas qne se 
tornarem nece::s~J'i8s para o cum­
primento jo dt5J::ô:::to no artigo 
anterior, ln~lnc:.iw entendiraentos 
com os ór;(tt;.=; c-r.mnetentes, mu­
nicipaL<; e fecte·a;-:; a 1:'im de pos­
sibltltar a r,o:.'l.::.t.rucf\o em terreno 
pertencente •Y P:-ef~itw·:1 do oJ.o;­
trito F'e.dera1 e lo~ãlizado na Qua­
dra 4 da E..'nPtnada dJ C;tsteJ!). 

Art. 3. ~ Na ~> 1Rbora~50 d:~ pJ::mo 
do novo · ect!fiC';U a~ende-r-sc--á à 
~nece~id-ade de ser el~ utihzado 
.para outras fi:r><didad~s unn vez 
tr11m-ferida. a: Ca~it.ll da Re:Jú-
bEca. -

Dezembro de 1954 

Art. 4. ... Ot~an:zado o projeto ... 
o plano dehnit.ivo · do edifício, a. 
Comissão Dirft,or!i. os suhmelerá. 
à aprovação do Senado, ouvidas 
·as Comis:>ó'~s de Viação e Obras 
Públicas e lie .Fi~::~.nças. 

Art. 5. 0 Nv mê]l de"dezembrO. 
de cada ses..•ão legislativa ordiná .. 
ria enquanto dura~~ a cor.ot;·ução, 
a Comissão Diretora apre~f.ntarã. 
ao senad~ relató.rio das obras le .. 
vadas a efeit,) n"J ano anterior. 
com a prest1ç:i'l de cont:ts d2& 
ve:rbas emprrg-~.da.s e documenta­
ção respectiva. 

.Art. s. o E' a Comissão D~re• 
tora, igualmente au~·J~·Izada. A 
mandar execut.lr, no Palád4 
Monroe, obras de emergêud& 
para melhoria d.r.s insta!ações (,10 
Senado enqttanto nã.a se der a 
sua. transferência para a. nova. 
sede. 

Art. 7. o As despesas com a 
construção dO novo e::Uficio e as 

obras de emergência previstas 
nesta Re.soluçã 1: corre·:ão à cont.a. 
das Verbas que para êsse fim fõ­
rem consignadas no Orçamento 
da União· ou em créditos e5pe­
ciais". · 

Promulgada- es.~ rf!sclução, deu-se 
pressa a Comiss? .. n Diretora. em pro­
mover entendiment.Js cum o Preff'ito 
do· Distrit-o Fedenl, que. já então era. 
o Sr. Coronel Du1cídio do EspíritO 
Santo Cardoso, pa:a a obtenção da. 
Quadra n. o 4 da :r;splanad!J. do Cas­
telo. 

A csompleta -constituição dessa 
Qu.adra estava· na depenJência da 
desapropriação e demolição de pe-­
quena parte do prédio da 3ant~ Casa. 
de Misericórdia, Pür ont::-o lado, a 
plano, em que se empenhaVa a Pre .. 
feitura, de abertura da· avJ·.üd~ Peri• ' 
rnetral e de urbanização d<t área cir ... 
cunjacente à Santa Casa, dependia. 
também da dem.,!ição de outra parte 
do edificio do Hospital Central da 
Venerável Irmandade. com a qual até 
então o.s poderes municipais não· ti­

·nham conseguido uma cor.npoeiçãa 
para levar ·a efei~·) a des<:~.propriaçãO 
necessária. Hav!~t problemas delica-­
dos a res.o1ver. 'f•)>na'Ja-~e ind.l3'i>Cn"' 
sável a transferência do secular hos­
pital para outro loC':ll. Havia, ainda., 
que respeitar, nJ imóvel f_ a Santa 
Casa. a parte •nici~l. construída pelo 
arquiteto Orandje.1n de Montigny e 
tombada como munumento históriC'O. 
A essa altura, ..) Ptesidente da Co· 
missão Diretorq_, scii~itado pelo Fenhot 
Prefeito e pelo Chet~ da Comissflo. 
da avenida Perimetrat. ,mtrou em, 
entendimentos co:n o Exrr.o sr. Mi­
nistro Lafaye~te de Andrade, Pro­
vedor da Irmandld~ -da santa Casa 
conseguindo, afinal, gr:wa.s à bo::t. 
vontade de S. E;{.a estabelecPr z_.~; 
bases etn que a beneméritl. institui· 
cão concordar-ia em C€der p:ute dC' 
S-eu edi!icio~ à Pt-Afeitma rio Dístr;to 
Federal. Nessas bases figur~wa a 
transferência do Hospital Centrai da 
Misericórdia para o imóvel em sua 
maior parte até agora inaproveitadO, 
do Hosoital Pedro Ernesto, à Ave~ 
nida 28. àe Setembro. P-osto, pMsosJ ... 
mente, a par do resultado dos ente--~ 
dimentos, o Sr. Pr-efeito det:Jarou a 
sua satisfação com a possibilida\.~t 
Que se abria à Prefeitura, 'de resol· 
ver o problema ~ue tatJto a estan1. 
interessando, da abertura da Avenidg 
Perimetral e da urbanizacão da ár"'1 
circunjacente à Quadr-a ~ da EspJ--­
nada do Castelo. Havia necessidfne 
d-e qne a Prefeitura, d.ti por- diarre, 
tomass~ a si os entenàimentos com a 
Panta casa, para a '-'.ltimação do ca.<;c. 
E hav-ia, ta.mhém, mtstér d~ p:rori~ 
denciar junto à "~âmara Fed'õ'ral pa··a 
que füsse feit~ a cessão do terrer.o 
ao Senado. 

A essa alt\Jra com~ou a Comisdo 
Diretora a ~entir vários entraves. Pro­
vidências combinadas não eram to­
madas, ~ntendlmentos a_iustados n~o 
Se rea r~zavam, comunicações cuia en• 
tr·.-g-a era marcada. para hora cert.-
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deixavam de ser recebidas. Por fim, 
após enormes delongas, chegava ofí­
cio do Prefeito invocando dificulda­
des já remoVidas, e preliminarmen~ 
te já de muito vencidas, e._ aludindo 
à necessidade de providências cu j_a 
adoção estava sendo solicitada des­
de longa data. 

Afinal, desesperançadm; de come~ 
guir as pl'Ovidências reclamadas, jul~ 
gãmos aconselhável não cogitar mais 
do terreno da Prefeitura e submeter 
o caso à Comissão Diretora, com pro~ 
posta no sentido de ser a constru~ 
ção feita no próprio terreno do Pa­
lácio Monroe. A esse tempo, havia~ 
mos consultado têcnicos de renome 
.sôbre ~a po...c:síbilídade de ser a execu­

. Ção feita sem · demolição prévia do 
Monroe, a fim de que o Senado pu-
desse funcionar na sua atual sede até 
que o novo edifício já estivesse em 
condições de abrigá-lo. 

Deliberou a comtssão Diretora, en~ 
tão, oferecer ao Senado o Projeto de 
Resolução n. 0 35, em que se pedia 
autorização para es.sa solução, ou para 
outra m-elhor que acaso ocorresse. 

Esse projeto, em cuja justificação 
está bem exposto o evolver do caso, 
mereceu a aprovação do Senado, 
transformando-se na Resolução nú­
mero 9/54, assim formulada: 

RESOLUÇAO 

N. 0 9, de 1954 

o problema caminhar um pouco mai8 
do que aos das anteriores fôra pm; .. 
sível. O seu desejo de deixar as obras 
já iniciadas, entretanto, foi frustra­
do pelas atitudes do Executivo Mu-­
nicipal. Todavia, já há deliberação 
do Senado mandando realizar a cons­
trução, já há concurso de antepro-· 
.ietos em adiantado andamento e já 
há numerário para os trabalhos do 
primeiro ano. Ao Senado de 1955 e 
à sua Comissão Diretora caberá de~ 
cidir se deve, ou não, &er levado avan­
te ê.sse ideal dos nossos anteCessores, 
que tudo que estava ao nosso ·alcan .. 
ce fizemos por ver tornado reali­
dade. 

Não desejamos encerrar estas con~ 
siderações sem deixar expresso que 
em todos os passos dados para a so­
lução do problema jamais nerdemo.<:; 
de vista o dispositivo constitucional 
que manda transferir a canital dn. 
Rep-ú-blka }Jara o lnterlor dÔ uaís e 
a situação de aperturas do irário na-
cionaL o 

Nenhum dos que uropugnam a cons­
trução· do novo edifício pa-ra o se­
nado é contrãrio à interiorização d1. 
canital. Mas, considerando a reali~ 
dade, · sabemos todos que o cumnri­
mento do disoositivo constitucional é 
obra ainda pâra algumas d-ezenas d ~ 
anos. O assunto foi bem exaTr~inad'l 
e posto em fóco no relatório da Co­
missão quf' elaborau o plano do novo 
.Senado. Não é possfv-el continuar est.:. 
casa do Con~resso Na~!onql tolhidn. 

"Artigo único. E' a Comissã·o na sua necessidad-e de amnliar os seus 
Diretora autorizada a providen- serviços pàra pod~r ex-e::-cer conven'· 
ciar a fim de que o novo edifício entemente o seu papel constitucionaL 
sede do Senado, a que se refere O Palácio MOnroe não permite ês!e 
a Resolução n. 0 5, de 1953, seja_ d-esenvolvimento. Mesmo com as 
construido no próprio terreno on- obras feitas, em virtude d8s ouais s·~ 

do Vice-Presidente, Secretários e Su­
p1entes de Secretários e preenchimento 
das respectivas vagas.- • 

N.0 4, de 1.9-3-54 - Altera a com­
posição das Comissões Permanentes 
até o fim da legislatura em curso. 

N.0 1.2, de 10-5-54 - Altera o art. 
37 (referente aos casos em que a Or~ 
dem do Dia é· d-estinada ao trabalho 
das Comis~ões), o paiágrafO' único do 
art. 1'216, o art_ 127 (relativos à dis­
cussão e votação dos requeriinentos 
mencionados no art. 1126) e os §§ L" 
e 6.0 do art. 155 (sôbre a votacão dos 
requerimentos de ulgência e pÍDnun­
ciamento das Comissões quanto à ma-
téria urgente) . , 

N. 0 20, de 14-7-54 - Acrescenta urn 
parágrafo (5.0 ) ao art. 44, referente 
ao prazo . de que dispõem as Comls­
sões para se pr:::~nunciar sôbre projetos, 
sujeitos aos seus- pareceres. 

N.0 30, de 3{)-11-54 - Dispõe sõbre 
as sessões preparatórias e sôbre a 
eleição do Vice-Presidente, Secretá· 
rios e suplentes de Secretário. 

Manda a lei interna (art. ·2·H) que 
ao fim de cada Ie:rislatura s-e proceda 
à consolidação das alterações nela 
introduzidas. 

A Mesa, entretanto, pareceu acon­
selhâvel proceder a uma revisão gera! 
nos dispositivos regimentais, à base 
da experiência colhida nos dois anos 
que .transcorreram desde a sua vig~n­
cta e pretend-e apresentar, na próximã. 
sessao IegislatlYa, proJeto de reforma 
para a consideração do Senado Dêsse 
trabalho está incumbido o Sr. 1.0 Se­
cretário, que tem tido a colaboração 
do Sr. Senador Nestor Massena, 

SERVIÇOS AUXILIARES 

de se acha o Palácio Monroe, ou conauistarahl mais cerca de seiscen- Em princípios do ano passado a 
Em outra área que ofereça, a jui- tos fnetros quadrados, o problema não Comi:ssão Diretora designou três altO!; 
zo do Senado, melhores condições ficou reduzido. Anenas se desafogou furicionãrios da casv - os Srs. Flávio 
'Pa-ra êc:;se fim, caso se torne im~ um pouco a situação d~ aJiuns ser- .'\mOrlm Goulart de Andrade (Diretor 
possível a obtenção, em breve pra· viço~. Hã, porém, outros servico.s in.. da Contabilidade), José Vicente de OI-i 
20, da Quadra 4 da Esplanada do ·dispensát'eís a· criar, para· os· aua:s ve.lra Martins (J\sse.s!;or Técnico de 
Castelo". falta espaço, comci a As.c:;essoria Téc- Orçamento) e Isa-ac Brown C'tecre-

Em conseqüência dessa Resolução; nica e o, Serviço de Documentacão. tário. Geral da Presidência) para e!'l­
foi aberto o concurso de anteprojeos Por outro lado) a B:blioteca está a tudar o.s serviços auxiliares do Senado, 
para o novo edifício, sendo designada exigir ampliação. Não há, alí, se~ no tocante à or~anização, lotação, mé~ 
para julgá-la a seguinte comissão, quer, uma sala -onde os Srs. Senadc>. todos e normas de trabalho, articula­
presidida pelo Presidente da comis- res possam realizar as suas consul- ção, entre si e com os órgãos de dire~ 
são Diretora: Senadores Vespasiano tas. Os funcionários trabalham r, o ç~o e aprefõentar sugestões para o ,seu 
Martins, Waldem'ar Pedrosa, Fran~ depósito dos lh7YOS, a resnirar as em:l· aprimpra.mento. 
cisco Gallotti, Othon Mãder, Eucli~ nações de inseticidas.· ·o ruido d:-:s Em 26 de fevereiro do ano em cur!o 
des Vieira; os Arquitétas Mário Hen~ 'lláquinas de escrever e do mimeó:;rr.~ a Comissã(o apresentou o seu tra-ba­
rique Glicerio Torres e América Ro~ fo quebra a tranQuilidade do am- lho, constante de relatório, em que 
drigues Campelo e Valentim Peres de biente, perturbandO o estudo e a mr.- · estuda minucim:am-ente a .situação dcs 
Oliveira Neto (representantes do ditação. O esoaco destinado ·aos H~ servicos auxlliares da casa, focal1-
Iristituto d'Os Arquitetos do Brasil), vros não permitiiã, em breve, nov:cs zandÔ as d€ficiências e falhas dos ser­
o Engenheiro Civil Luiz Rodolfo ca~ aquisições .. Também o Arquivo está viços do Senado e terminando por 
valcanti -de Albuquerque Filho', re- asfixiado, imoossibilitado de realiz..'lr apresentar o anteprojetQ de reorogant­
presentante do Clube de Engenharia, o plano de amDliacão já tracado, sem zncão dêFses serviços. 
e o Arquiteto Alcides Aquila da Ro- o qu?l não poderá. ter a inté""ral efi- Recebido o trabalho, a Coml.ss§o 
cha Miranda, renresentante da Dire~ ciência que desse serviço se~ há de Diretora confiou ao Sr. 1." Secretário 
toria do PatrimÔnio Histórico e Ar- exigir, · o encargo de revê-lo e Preparar o pro~ 
U.stico Nacional.. As medidas até -;agora postas f':n jeto de Resolução a ser proposto ao 

Para funcionarem como assessores nrática constituem méros oaliatiw'S Senado. , 
dessa comis - f a d · d · · · ' Após vários mes-es (b atento ettul!o, 

. sao ?r m es2gna os os dos f!Uais se não pode exigir mr:,:S 0 Sr. 1.o Secretário fez entrega à co­
Srs. Flavro Amor1m Goulart de An~ ri-1 que são capazes de dar • A soln-
dr?.de e Isaac B~·own. ção cabal do problema, conforme f!- missão Diretora do seu anteprojeto, 

o cancur-so desoer~ou grande. i1_1te-~ cou evidenciado pe!'Js estllri'JS Ievad'l.S que foi por ela detidamente ahalizado 
rêS.'Se entr_e os Arqmtetos bras!leJros, 1_ efeito. só um nQVO €difício a P'J- e debatido, devendo ser apresenta(:J 
d~sta Cap1taJ e dos Estados. Insere~ j-erá dar. . no Senado nos nrimeiros dias da pró-
V€ra.m-s-e '76 con_co~rent-es, s-end_o 55 ·da As apertu!'as do Tes(luro são, r."!- xlma sessão leglsiaLiva: 
Capital da_ Repubhca, 1~ d-e sa.o ·Pau- almente, ponderáveis. Pore·m, mui.··o '&itâ o órgão adm1nistradqr _d') Se-
I 1 d B 1 H · t d nado convenddo da necessidade ·de o, . e e o _onzon e, 1 . o Estado mais grave é privar o S"'nado d1f' 
do RIO de .1 n'"' 1 d R G d ·~ uma reforma profunda nos serV1~o,s 

a _.ro e o lO ran e ~elos de .atingir a plenitude da en- auxiliares da Casa. de nt<Jd<J a moder-
do Sul. . . . . ciência quf:! deve ter do que oc; ônus r,1zálos e a dar-lhes ft eficiência QU'! 

A 5 de .Janeiro _proximQ (às 15 ho- f!Ue hão de remltar da construção. 
ras) ~nce1 rar-se-a 0 praz~ para a ela- Tm!)O."sibilitar 0 Senado de exercer dêles devem desejar os legisladores 
b-nraçao ~os trabalhos; iniCiando-se a convenientemente a sua missão e' con~ Sem uma boa Ass-essoria Técnica, 
fa.,._., d:l ul t organizada em b::tses raclonfl1-'õ corn 

· · .1 ga~men o. . , tribuir para o desprestígio das insti- 1 t d 
Narrando ê.:.ses fatos, deseJamos fi- tuições democráticas. Outros pafses elementos de real va or, recru a <lS 

f""""' ~p _r,..~1"."tJ a atuação, no caso, da como a pró'!'lria grande 'Renú·blíca ctO mediante rigorosa sele;§:o. e traba­
ComJssao Duetora e do seu Presià·'n~ norte do contin~ente enf."entaram o lhando com eS')frito de unidade: se!1't 
te u h um bom Servi.-;o de Documenta""i{'l 

:d 0 Je empe~ 0 por dotar o . Se~ problema da construcão de edifícb.s capaz de realiz!l.r as pe~quisas e cole-ta 
na o e sede n'"o somente cond1gnn para os seus Parlamentos em fas~s de elementos nara 0 estudo da A~<:.es­
desta ca::a d.o _ Congr-esso, ~~cional, d~ dificnldades ·financeiras e não se sorla e dos Relatores: sem um uerr~!t-o 
mas eU? . condu;oes de PoSSibihtar-Ihe arrependeram diSSQ. 
o exe'.'CICIO de sua elevada missão sem secretariado das Comissões consbtuldo 
sacriffc~os. ~ harmonicamente e bem entros;~do ccom 

Há cêrca de cinqüenta anos a idéia REGH\iENTO !\ dlrecão da Casa; sem um Serv!ç{) 
da construção do novo edifício para Na pre-sente sessã-o legi.•ilativa fo- de Mecano'r!'afia ap~rf'Jll?rl'1 'Ofn·~ 
o ,S-enado repont:1 de ·tempos a tem- raro votad:;s e promulgadas várias atender às necessidad~s dos diferentes 
pos,. ~<:!m Q"ll:e até agora tenha sido I Resoluçõ€s que alteram o ~ê~imento: .o;etOres da Secretaria: sem uma B1-
possivel Jevá-la a cabo. os. esforços j N.o 3, Ue 9-3-54 - Dá nova redação bUoteca atuAliz?da e prontR R acutth­
da atual Comissão Diretora tizera.rh ao a"rt. 3'~. que dispõe .sôbre a elelção a tôdas as solicitações; sem todos esse~ 
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elementos ~cessórios, jámals poderá. 
o Senado atingir integral eficiência nu 
desempenho da sua missão. 

Privado dêles, só poderâ. atender t; 
rotina grosseíra, que estióla e conduz 
ao desprestigio. , , 

E."Ses os pensamentos que têm n'or­
teado os estudos para a reorgamzação 
dos serviços auxiliares do senado. Es ... 
sas as. bases do projeto que em breve 
será .submetldo à. consideração d:Ja: 
Senhores Senadores. , 1 11 

ELABOR.AÇAO ORCAMENTARIA \l 
No conente ano os trabalhos de 

elaboração orçamentária f.orám sensi-
velmente retardados em conseqüencia. 
das eleiçõ-es que se realizaram em todo 
o pais e que, necessàriamente, haviam 
de reter nos Estados grande m'mero 
dos componentes das duas casas leJl.:s­
latt\•as. ; 

Embora o Heglmento Comum pre~_,· 
creva que até o dia 15 de setembro 
esteja no Sen"l.do o Projeto ae orç.a­
mento, as prlnci'oais partes quo u 
compunham só foram recebidas no fim 
da prlmelra quinzena de novembw. 

"&;_:::~. cir•mn!'tância, o grand-? núm~>ru: 
de modificaÇõeS que; .bão oferecidas 
oportunamente na 0à'11ara iniciadon:, 
se valeram do espírito de cooperação 
dos Srs. Senadores para Jograr apre~ 
senta'('§:o. além de nnmemsas outras 
t:olicitadas pelos ór<ãos comuetenteg. 
do Executivo e Judic!àrio, e; fina1~ 
mente. as alter;~ções que .<:.e torn0u 
necessário Jntroduzir na le'!iSlRcão d'> 
imoOsto de r-enda para suprir de. nov:Js 
recursos o er:irlo público, como neces­
sidade lmtdiável do govêrno nara o 
êxito da sua tarefa de saneâmento' 
das financas nacionais, foram outras 
tantas causas que, no corrente ano, 
tornaram extremamente uenoso o es~ 
tudo do pro.feto, obrigando o Senado 
a realizar, não raro, três Sf'"<::Õ~s p-nr 
dia, prolong:ando-se os trabalhos do 
olem1rlo até alta madru<;ada e· rorçan~ 
do a Comfss§o de FJnan~as a um 
funcionamento quase' ininterrunt{). 

Era, entretanto, altamente Conror­
tador o t!snetáculo QUe oferecia o 
Senado naaueles dias, desenvolvend'3 
uma ativida-de intensíssima, a de<:.•••etto 
da natural fadiga, noites a- dentro, a 
examinar, debater e votar centen:1s e 
centenas de emendas. demonstrando a 
cada pa~o o mais louvãvel zelo pela 
coisa pública e decidido emuenho uor 
que, apesar dR an~stia do urazo e d<~s 
".ondiçl'íes desfavoTâveis em ·flUI' a ma'" 
+ér!a fOra po<::ta ao seu P..studo, n~o 
fica&e a. UnHio sem o~amentf"' e ."f'YJ. 
o... prlncfpals recursos reclamado~ pelo 
Executivo. 

COt.'l'VOCAÇAO EX'I1RAOR1DINARJA 

Em 1-H-54 foi recebido no ,g~enado 
o expediel1te da Mesa da Câmara 
transmitindo cópia do ato., assinad·:> 
por 1!0 Srs. Deuutados, que convoc1t. 
o Congresso Naclon~l nara uma S"<;."~'> 
legt~latlv!t extraordin4rla, de 2'1 de 
dezembro corrente a 3!1 de janeiro 
próximo. 

Tratando-s.., ·de ato (!efln!t-f'l!o. n.1s 
t.êrmos do art. :m. parã:~FrRfo -õn'c-o, 
da Constituicão, só comlJetifl à M~a. 
do St-~ado, que é a do Co..,~•·re . .,.,"!, 
marcnr a hora rla lnauqurarii., r'f'J 
'!'!OVO período l-egislativo, o que já foi 
!eltc. -

ELE!CõES 
Em ·data de 3 de outubro últl'"'1o 

realtzaram-~e em toq.o o pais eleiçõe-s 
par& renovação da Câmara dos Depu­
tados e de dois têr~os do Senado 

Não se acham ainda concluidaS O& 
trabalhos de apuração, ~endo, to..-Javi!t, 
!!cito prever que muita~ d3.s cadr.lras 
a que se refelu o pleito receberão 
n.ovos ocupantes. 

PRESlO~NCIA DO SENADO 

Tepdo falec:do, a 24 de agôsto, o 
Presidente da República, Sr. Getúiio 
V_argas, sucedeu-lhe na supcema d!re~ 
ç~o do P_Hfs, o Sr. Job CafP. Filho, 
Vlce-!'res!dente dfl. Repúbll!':::L que era 
por fo .. ça d~ Constituição, o Presiden 
te do Senano. 

., 
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Deixa1t, assim, o Sr. João Café P'l ... 
lho, naquela data, a presidência desta 
casa, que em quas·e quatro anos de 
exercício, com o brilho da inteligên­
cia, o senso de equilíbrio diretivo e a 
responsabi~dade da conduta, soube 
manler no nível a que a alçaram os 
seus antecessores, entre os quais se 
contam vultos dos mai seminentes na­
cionalidade. 

. Atenda-se, desde logo, a que no f t.tt,l mados ao exercfclo da presidéncin o 
ao determinar sejam e.hamados a exer• Presidente da Câmara dos Deputados, 
cicio ·da presidência o Presidente d:l o Vice-Presidente do Senado ·e o Pre­
Câmara, o Vice-Presidente do Senado sidente do Supremo 'l:'ribunal. Preen­
e o Presidente do Supreino- Tribuna~· ~hendQ-se imediatamente a vaga do 
respectivamente, a Constituiçã.Q se re- Vice-Presidente qu~ sucedesse ao Pre­
fere a "impedimento ou vaga do Pre- sidente não poderia ocorrer a coe xis-· 
sidente e do Vice-Presidente da Repú- têncta da vaga dos dois cargos e, pms, 
blica", isto é, usa· da conjunção adi..: seria inócua a disiJositãa do § 1,0 

Uva e pal-a significar que, por impedi· quanto à espécie. 

ainda deoorridos dois anos do De'o 
ríodo presidencial, proceder-se,~á 
a nova eleição". , 

Se, porém, a vacância se desse n1 
segunda metade do referi4_o· períodq 
não se fazi~ nova eleição.'-

E foi. assim que, em 1009 tendo f a. ... 
lecido o Pte.sidente Afonso pena 11.1\ 
segunda metade do per~odo presiden­
cial, ascendeu à' presidência o Vice­
Presidente Nilo Peçanha, não se ten ... 
do porém realizado novas eleição para 
a Vice-Presidência. 

Passou, pois, a presidência desta 
casa, bem cOmo a do Congresso Na· 
cional, a ser exercida. pelo Vice-Pre­
sidente, a quem cabe a honra de dirí~ 
gir a Vossas Excelências esta presta­
ção d& contas do trabalho realizado 
em tõda a sessão legislativa. 

menta, ou vaga, estão ambos conco- Não é outra a lição dos nossos coris-
mitantcmente imoossibilitados do exer- titudonalistas. 
cicio do c:ugo, pÕis só assim poderiam Pontes de Miranda, nos Comentá­
ser chamados ltqueles substitutos. · rios: "Constituição d-e 1946" <Página 

E' exatamente o que ocorre no § 2.0 , 379), declara: ' 
quandv diz "vagando os cargos de ' "Na Constituição de 1!H6, sõ s·e 
Presidente e Vice-Presidente da R~- procede a eleição Para a presi-

Com a ascencão do Vice-Presidente 
à Presidência d-a República abriu-se, 
na. imprensa desta capital e dos Es­
tados, debate sôbre a necessidade de 
ser realizada a eleição do novo Vice­
Presider.te, pelo. Congre!Jso Nacional. 

pública''. A lei manteve a mesma con- dência (e para •a Vice-P"residên-
junção aditiva· ao ~ l.'>, para signi- cia) se ambos os cargos vagarem: 
ficar também ai que se trata de con· de modo que vagândo só a pre.si 
comitante vaga dos dois cargos. déncia, o Vice-Presidente assume 

O assunto haVia sido desde logo 
examinado detidamente pelo Vice­
PreSidente do Senado 'COm juristas 
eminentes, tendo-se chegado à c·on­
clusão de qu·e não cabia realizar~se 
tal eleil;ão. 

Em vista, porém da discussáo que 
se estabelece,u sôbre a matéria, reso1~ 
veu o Vice-Presidente do Senado fazer 
perante esta casa, na· sessão de 17 de 
setembro último a seguínte declara­
ção, que foi publicada no Diário do 
Congresso de 18 <Serão ID e é am­
planiente divulgada pela imprensa: 

"A Lei n.0 1. 395 de 13 de julho 
de 1951, que trata da eteição do 
Presidente e do· Vice-~residente 
da República. pelo Congresso Na­
cional de acórdo com o. art. 79, 
§ <J..G da. Constituição Federal, de­
termina, em seu· art. 2.0

, que para 
essa. eleição será o Congresso, con­
vocado pelo seu Presidente me­
diante edital qu·e será publicado 
;por três vêzes no Diário Oficial 

E porque se refere à existência de 
duas vagas, é que o ditpositivo, quar.~ 
do fixa o prazo para a eleirão, toma 
como base a "última va~a". Ora, só 
haverá últirna vaga se esta coexistir 
com álguma outra. Do, contrário seria 
denominada simolesmente ~vaga"; P.m 
qu3lquer específiêac;ão. 

Considere-se ainda qué, ao tratar da 
hipótese· de se dar a vacância na 1\€­
gunda metade do período presidencial, 
o mesmo dispositivo se re!re a "vaga'', 
no plural, e a "eleicão para ambos OS 
cargos'', declarando·, por. fim sempre. 
no plural, que os "eleitos deverão 
completar o período dos seUs ante­
cessores. 

Parece que não JX)de haver dúvida 
quanto a essa iriterpretação. 

Aliás o Congresso já teve oportuni­
dade de se manifestar ·d-e igual modo 
quando elaborou a lei n.0 1.395, de 
13 de julho de 1951, estabelecendo as 
regra.~ para a eleição do Presidente e 
do ·Vice~Presidente d~ Rep-ública.. 'J.O 
caso do art. 79 da Constituição. 

do Congresso. . ·Log-o no art. 1.0 que repete a ma: 
~Tem sido debatida Ultimamente téria do art. 79 da Constituição, a lei 

a possibilidade dessa convocação se utiliza. das expressões: "Vagando 
para eleger o Vice-Presidente da os car,gos ... e ..• eleição para ambos 
Ret,~.íblica, em virtude de ter o oS cargos ... " , 
Sr. João Café Filho assumido a Na parágrafo único do art. 2..0 tam~ 
Presidência da Repúbliça, na qua-: bém :!!e refere a "vagas". No art. 4,0 
!idade de sucessor do Sr. Getúlio dispõe que "a eleição processar-se-á 
Vargâs, e prestado o respecth·o mediante voto secreto e em escruti­
eb.mpromisso, perante o Congresso "\).ios dis.tintos, um para Presidente e 
em ·3 do corrente mê.s. outro para. Vice-Presidente. 

Ca.Cendo à Mesa do Senado, nos Veja-se qu ea palavra "eleição" 
está. nó singular, mas o ato se pro· 

têrmos do art. 41 da Constituição, cessa. nos dois escrutinios, um para 
a dire<'ão das sessões conjuntas da Presidente e outro para Vice-Presi­
Câmara dos Deputa. dos e elo Se- dente e ambos na ·mesma sessão con­
nado Federal, e ao Presidente vocada. 
dêste-cnrgo em· cujo exerCício me No a.rtigo s.o estipu1a que, apõs a. 
encontro - a convocação referida eleição, "o Presidente da Mesa con­
na. ..:..ei n.o 1.395• examinel 0 as- vocará novamente o CQngresso Nacio­
sunto detidamente e ouví a res- nal a· fim de receber 0 compromisso 
peito a~ Iilais segura~ Qptniões. do PrP-Sidente e do Vice-Presidenta da 
(..' A conclusão de tais estudos de~ República, na forma do artigo 41, <li, 

. monstra. não ter cabimento, na da Constituição .Federal, isto é, dos 
caso, a eleição de Vice~Presidente dois titulares. 
da República: De que é essa a justa interoretaçâC> 

A matéria está regulada l)O ar- da lei e de que a mesma ·está em 
tigo 79 da Constituição, que assim consonância com a Constituição, a. 
dispõe: prova está no parecer da Comissão 

"Art. 79. Substitui o Preside!.tte de Constituição e Justiça ·d9. Câmara 
em caso de impedimento, e suce- dos Deputados sôbre o projeto que se 
de-lhe, no de vaga, .o Vice~Presi- tramformou. na Lei n.0 L 395, do qual 
dente da República. foi relator o Deputado Afonso Artn~s, 

§ • .. o Em caso de impedimen-t;o ou .qu"-ndo declara: 
va"'a do Pr€sidente e do Vice · "SOmente na hiPót-ese de se va-
Pr~sidente da. RepúbliCa, serllo gareril os d<1is ·cargos de Presiden-
sucessivamente chamados ao excr- te e de Vice-Presidente, 'haverá 
cicios da presidência o President,e novas eleições, direta, na primeira 
da Câmara dos Deputados, o Vice- m-etade do perfodo e realizada pelo 
Presidente do Senado Federal e Congresso nos últimos dois anos e 
o presidente do Supremo Tribunal meio (art. 79 ~ '2.<~)". 
Federal. Note~se que o ·parecer foi aprovadó 

~ 2 o Vagahdo os cargos de Pre~ unãnimemente por ilmtres juristas, 
!!dente e Vice~Presidente da R~- ·como Plínio Barreto. Flóres da Cunha, 
pUblica, far-seá eleição sessenta Samuel Duarte, Eduardo Duvivier, 
dias dépois de aberta a última Souza Leão, Gil Soares, Adroaldo 
vaga. Se as vagas ocórrem na 5P- Costa, Caiado d·e Godoi, Lam.eira. Bit­
gunda metade do perforto prf'Si· tencourt, Hermes Lima, Pinheiro Ma.~ 
dehdal, a eleição para ambos os .chado e Aristides Largura. 

dafinitivamente. Não importa 
quando se deu a vaga. Se.vagarn 
os dois çargos é preciso que se 
distinga: a) se na primeira metade 
do período presidencial, faz-se a 
eleição séEsentn. dias depois de 
aberta a. última vaga: b) se na 
segunda metade, o Congresso Na­
cional elege o Presidente da Re­
pública e o Vice~ Presidente da Re­
pública, conforzfte a lei que .the 
cabe· editar sôbre tais elê:ições in­
diretas. Quer no cato a), quer no 
case b) os eleitos comDletam o 

\. pericdo dos .seus antecessores. 
E' êsse também o ponto de vista de 

ThemfstC>cles Caavalcànti, em A Cons­
tituição Federal Comentada" (páginas 
218 e 219) : 

'"Se a ·V:iga ocorrer, diz êle -"em 
qualquer fase do periodo presio:­
dencial, o Vice-'Presldente com­
pleta o período, só se processando 
na nova el.eição quando vagarem 
os dois cargos, de Pre.sidentt e 
Vice-Presidente. Aplica-se neste 
caso; o disposto no § 2.0 , do art. 79, 
que\ obriga a nova eleiç:ão para 
preenchim~nto das vagas". . 

"·s~b. o· ~~gi~é. Vigéütê: ~- 'e'1~iêã~ 
só se dar'á. quando não· houver 
Presidente item Vt.cé-Presidente, 
Nestes casos a eleição será direta 
quando a yaga verificar-se no pri­
meiro período e será pelo con­
gr~o quando a vaga. ooorre! de­
pois da. metade do período':. 

Lê-se ainda. Eduardo Espinoia -
(Constituiç.ão dos Estados Unidos do' 
Brasil, pág. 3!}8) : 

· "Vagando os dois cargos - de 
Presidente e Vice-Pr-2Sidente -
far-se-á nova eleição nos termos 
do art. 79 § 2.o .. 

. E' verdade que Ivair Nogueira Ita­
gJba, em "0 Pensamento Político Uni­
versal e a Constituição Brasileira~.', à· 
página 365, diz: 

"Dando-se a vaga de Presidente 
ou V1ce-Pr,e:sidente,. proceder-se-á 
sempre à nova eleição embOra 
esta, no caso de faltarem . meno:!! 
de dois anoS para o término do 
mandato seja f'eita. pela Câmé.ra· 
e pelo Senado." 

Parece, todavia, que a opinião dis­
cordante dêsse autor resulta de engano 
~le su_a parte, ao se reportar ão texto 
consC1tucíonal admitindo que entre as 
expressões "Presidente"· e ~'Vice-Pre­
sidente da. ·República .. , houveSse não 
a aditiva 14 e" que só Dermite, co'mo vi­
mos, aplícar-se o dispositivo do art. 79 
~ 2.0

, na hipótese de concozilita.ncia. 
das duas vagas, mas a- conjunção al­
ternativa. "QU", caso em que o seu 
Lntendímento estaria em contradição 
com as demais expressões contldlUi no 
cUspositivo: 

E' interessante lembrar que sob o 
Tegíme da. eonstitUição de 1891 se 
qualq~er ·.dos dois cargos fica~ vago 
Jla pnmerra metade do ·períOdo pre31· 
dencl"al 'procedia-se a· nova eleição. 

'Vale, finalmente recordar a orien­
tação · norte~americana, que in.sprrou 
em sua maior parte o nos..:;.o .d1reito 
constitucional. NOS Esta'Clos Unidcs 
ao ficar vaga a Presidência da Repú­
blica pela morte de Frank].in Roos~ ... · 
velt subiu ao poder o Vice~Pres.id:n~ 
te Harry Truman, que completou o 
período do seu antecessor sem que 
houvesse eleição para novo Vice-Pro .. 
sidente. 
· Em face do que resulta do exan1e 

do texto constitucional, da lei que o 
l'Bgulamentou, do seu histórico da u~. 
ção da doutrina e dos casas antece_. 
dentes é indubitàvel que a Constitui­
ção nãO cogita de eleição 'de vtca­
Presidente quando êste por m(.\tivo­
de vaga do Presidente: assume a. 
Presidência da ReJ>ública. 

Eram êsse::; os esclarecimentos que 
me pareceu oportuno aduzir sõbre o 
assunto, na. qualidade de Presidente 
da, Mesa. da Senado, que· me atribui a 
função da Presidência do Congresso. 

E os presto neste momento e desta 
cadeira porque nem a Constituição 
nem as leis me permitem a convoca ... 
ção elo· CongreEso para fazer direta~ 
men~ uma comunicação dessa natu .. 
reza. 

A Constituição só autori21a a rea.. 
lizfllçâo de sessões conjuntas para os: 
fin.S especiais mencionadOs. oo seu 
artigo 41. O Regimento . Comum, por 
sua vez, só admite para aquer-e.s 
·mesmos fins embora. autorize u 
duá.s a receberem em. oonjuz~to Che­
fes de Estacio de Nações est.ra.ngei .. 
ras. A Lei n. 1.395, em .seu artigo 
2. o, Só cogita de convocação para. o 
fim especilico da eleição d.o Presi .. 
dente e dÓ Vice-Presidente da Repú­
blica. quandQ fOr o caso. . 

Por outro lado, o Regimento co ... 
mum não permite se trate, nas ses .... 
sões conjuntas, dft matérias e.;~ra-·_ 
nhas à-quela para a qual for feita a. 
respectiva convocação•·. 

Na mesma data foi transmitida. 
por cópia, a referida declaração a(J 
S.:.·. _Presidente da Câ.mara do,.,. Depu­
tados, tendo sido lida perante aque ... 
la casa e publicada na. Se-;áo 1 do 
Diário do Congresso Nacional cte 22 
do mesmo mês. 
. Julgamo-s oportuno deixar &.qut 
cmlSignado o· ocorri® para. que a& 
ccnheça a orienta.çáQ seguida no ca, ... 
so. uma. vez .que, se coubesse a elei­
ção, teria que ser convocada. pel~ 
Mesa do Senado. 

OOMPROMISSO DO PRESIDENTE 
DA. REPúBLICA. . 

LOgo após assumir a. Chefia do PQ ... 
der Executivo, enviou o Senhor Café 
Filho ao Sena.cto a- seguinte eomuu.t-
cação: . · 

Em 24 de agõsto de 1954. 
Senhor, Vice-Presidente do Sena-do 

Federal. . 
Tenho a honra. de levar ao coche:-· 

cime~to de vossa. Excelência que, 
nesta data, em face do falecimenW 
do Excelentis.simo Senhor Presidente 
Getúlio Vargas e de acôrdo com· o 
que preScreve a ConstHu~r;â.G F-e­
deral, asswni a chefia. do POder .Exe-:­
cutivo, 

care-os,. será feita, trinta dias de- Acrescente-se, finalmente, que se náo 
pois da última vaga, pelo Con~ fosse esta a verdRdeira interpretaçfi.o 
e:rE's:~o Nacional na forma estabe- do § 2.0 do art. 79, seria dífícíl, íma­
teclda em lei. Em qualquer d~s ginar a hipótese de vaga do Presidente 
casos os eleitos deverão comple- e do Vice-Presidente da República re­
br O pertodo dos seus . an.te· ferida pelo f l.ct como uma das hipó­
cev:orea'". teses para serem suee3sivamente ch.&-

O texto então mencionava as duas 
hipóteses de vaga em alternativa 
t·mpregando a ooniunçt.o "ou.'' e nã-o 
n conjunção "e". Dizia o artigo 42: 

'~e no caso de vaga por qua_I­
quer· causa, da. -presidP.Jlcla ou 
vl.oe.-pr-e61~ent-e-, nlo houverem 

Apresento a. vossa Excelência. os 
protestos de elevada. estim'l e .distin· 
ta consideração . ........: João Café f·ilJto. 
. Imediatamente !oi pela Mesa do 
Senado examinada a necessidade de 
ser, 0\l não, convocado o Congresso 
Naclonal a. fim de que su.a. Ex.celên-
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cia prestasse oompr<lmi~.!:o como Pre­
.~ddente lia República e fó.3~:! ne.s.se· 
caráter f!mpossado. Chegou-se, pQ­
rém, à conclusio de Que ná.o havia 
necessidade dessa providência uma 
vez que se trata~va ae investidura 
automática, que transferira ao Vice­
Presidente todos o.s poderes de Pre­
sjdente, independendv o uso dê~ses 
-PQ{leres de qualquer formalldade. 
Sua Excelência, ao ~mpcssár-se como 
Vice-Presidente, prestando o com­
promisso de 1 Vice-l-'residente, entre 
as atribuições que passa:a a ter rece­
bera a. de, em caso àe vaga, suceà€r 
ao Pr~i<iente da &e.Jú.J.ica. 

' Da memna form:L- se haviam prom~:l-
ciado vál."ios juristas de prol, consul­
tados a :tespeito. 

Mais tarde, tendo surgido polêmi­
mica sôbre o a.ssunto, na, imprensa e 
em associações jurídicas, o vice~Pre­
sid-ente do Senado resolveu promover 
uma. reunião com o _Presidente da. 
Cãanara dos Deputados, .ar. Nereu 
Ramos, () Sr. Ministro da Justiça 
Senhor besemba.rgador Míguel tiea­
bra. Fagundes, e os Senhores Se!la­
dores Ivo d' Aquino, Ferreíra de Sou­
za, ·Atilio VivacQ.ua e Alfredo Neves. 
0- cuida-d.oso exame da matéria levou 
os presentes à conclusão dõ que não 
era necetsária. a !ormalidade da pos-
••· Posteriormente, entretanto, pnr-
que continuasse o assunto a ser ue­
batido, Sua Excelência o Sennur 
João cate Filho manifesou o desejo 
de prestar perante o Congresso Na­
ciOillal o novo compromissO, estabele­
cido para a posse do Presidente da 
RepUblica. 

A \'i8ta disso, o Vice-Presidente do 
Senado ·convocou uma reunião da 
Mesa desta .Casa· do Congresso, eomo 
Presidente da Câmara dos Deputados 
e os lideres das principais correntes 
partidárias representadas em ambos 
os ramos do Legislativo. 
'.-. Ne.ssa reunião, a que estiveram pre­
sentes membros da Mesa do Senad.o, 
Srs. Alfredo Neves, Francisco Gallotti 
e Prisctl dos Santos, os líderes dos 
partidos representados nêste ramo do 
CongressQ Nacwnal, Srs. Dario Cax· 
dooo (PSD), Hamilton Nogueira 
.(UDN), Gomes de Oliveira lPTB), 
Durval Cruz (PR) , Euclldes Vieira: 
(PSP), l\lovais Filho (PLJ e Costa 
Faranhos (PSB), o P1·esidente da Câ­
mara dos D€-putados, Sr. Nereu Ra­
mos, os lideres ·partidB.rios da outra 
casa, Srs. oe.putados Gustavo Capa­
nema (P~D), Augusto do Amaral Pei­
xoto (PE!D). Afonso Arinos (UDNJ, 

· Vieira Lins (PTB), Deodoro de Men­
donça (PSP), Raul :Pila (PL), Diler­
mando Cruz (PRJ , e Breno da SU· 
veira (PfSB), o Vice~ Presidente do 
senado fez a seguinte exposição: 

"Em 24 de Agôsto findo o Presi­
dente, Sr. Joã.o Caf~ Filho, enviou 
mensagen1 ao senado comunicando 
haver arssu:mido a chefia d.o Poder 
ExecutivQ. 

Desde logo, na qualidade de Pre­
sidente da Mesa do Congresso Nacio­
nal, procurei verificar se haveria. ne· 
cessidade de nova posse no cargo. 

DIARIO DO CONC~ESSO NACIONAl: ·rseção 11)' 

prio "término do mandato. Em qual­
quer desses casos, o Vice-Presidente 
da República sem ·nenhuma limitação 
dos poderes, cujo. plenitude decorre da 
,posse no cargo de Vice-Presidente 
perante o Congresso. 

Se a~im é no caso de substituição 
mais aindà o sen\ no de vaga, quand~ 
o Vice-Presidente se tnnsforma en1 
sucessor, ísto é, ocupa, aútomàtica­
mente, o lugar de Presidente,. para 
exercer todos os poderes do sucedido 
pois são os podel'es deste, e não no~ 
vos poderes, que êle vai exercer, em 
prosseguimento, até o fim do mnn­
dato. 

Por outro lado, não têm razão os 
que pretendem tenha. aplicação , no 
caso o art. 13 do Regrmento· Comum 
que, ocupando-se da posse do Presi­
dente e Vice-Presidente da República, 
determina, no seu parágrafo 5. ", se 
proceda da mesma fonna (tal como 
se faz se o emPossado é o Presiden­
te) quando se tratar da posse defini­
tiva do Vice-Presidente da República 
na. Presidência. Esse dispositivo sã­
mente pode referir-se à hipótese do 
art. 84' da Constituição, isto é, a to.: 
dos aquéles casos, salvo o de doença, 
em que o Presidente, depois de leito 
e diplomado, deix'a de assumir o Go­
\'êrno no prazo aí designado, pOr mo­
tivo de renúncia, tácita ou expressa, 
ou de morte. Nessas hipóteses o car­
go é declara-do vago pelo Tribunal 
Superior Eleitoral e o Více-Presiden~ 
te, -como sucesosr do Presidente nos 
têrmos do artigo 79, mas também ain~ 
da não empossado, ·toma posse defi-:­
_nitiva j" como Presidente da Repú­
blica e hã de· faze-lo com as mesmas 
formalidades fixadas para o Presi-
dente. · 

das duas corrente~. uma \"ez que fica 
fora de dUvida não ter havido. solu~ 
ção de' continuidade no exercício do 
cargo e valendo o comprorriisso do 
Sr. João Café Filho, agora, como uma 
reafirmação dos limites em que se 
obriga a desempenhar o mais · altO 
mandato da Nação. 

Devo acrescentar que, pessoalmen­
te, o Presídente Sr. João Caé Filho 
se manifestou no sentido dessa so-
lução. ' 
' Por todos êsses motivos, tomei a ini­
ciativa desta~reunião, para, no caso 
de receber o apóio dos presentes, 
mandar expedir c. seguinte edital de 
convocação do Congresso ·Nacional: 

"0 Presidente do Senado Fe~ 
dera! convoca as duas Casas· do 
Congresso Nacional para, em ses-­
são conjunta a realizar-se no din 
3 do mês em curso, às 12 horas, 
no Palácio Tiradentes, receberem 
o vompromrSSo do Excelentissimo 
Senhor DoUtor João Café Filho, 
como Presidente da República, na 
forma do dispôdo no art. 41, nú­
mero III, da Constituição Federal 
e do art. 13 do Regimento Co­
mum''. 

Em seguida usaram da palavra to­
dos t;.-os presentes, para .se declararm 
de mteiio acõrdo com a ~posição 
feita. 

A vísta dêsse pronunciamento, Í"tli 
convocaàa ses~:to conjunta das dua:; 
casas do CongreSso Naci(lnal para o 
dia 3 de &tembro, à qual compare­
ceu o Sr. João Café Filho e prestou 
o compromisso de Presie!ente da .Repú­
blica. 

PALAVRAS FINAIS 
Acontece, entretanto, que outras 

opiníóes se manifestaram no sentido E' de indeclinável justiça que, so 
de que 0 sr. Café Filho, assumindo encerrar esta exposição oons1~eri1.0s 
a chefia do Poder Executvo, 0 fizel'a o nosso reconhecimento a qu.:mto:l 
como Vice-Presidente no exercicio da colaboraTam na tarefa realizada 
Presidência, até que, prestando novo O ano que termina foi, sem dúvida, 
compromisso perante 0 Congresos Na- assás trabalhoso para o Senado. Era 
ciona.I. fie investisse no -cargo do Pre. natural ttue a interrupção acaueta · 
sidente, Como sucessor. Além di&:J, da pelo preparo e realização do J.ueitü 

de 3 de outubro Prejudicasse mwnsa .. 
dão interpretação diversa ao dispOsto mente a produtiviàade da casa. To­
no pâ.ragrafo 5. 0

• do Regimento C:l- davia, 0 que se notou foi que nã'l' scl 
m~. data de ontem 0 Ptesjdente ó Senado _,e preparou para essa faM', 

aumentando antes dela a sua pwdu­
João Café Filho enviou ao Congresso ção, como realizou, depois, magrhflcu 
Nacional a. seguinte mensagem: esfôrço de recuperação. 

"Senhores Membros do Congres-
so Nacional: Somos especialmente. gratos ac.~ 

Realizando-se hoje a primeh·a nossos dignos companheir(ls de \Vl~)_.. 
sessão do Congresso Nacional apó.s sempre a. postos, prestando ã. f're!:li · 
o término do luto oficial decr>?- dência o mais devotado cou:::w·s.1 
tado· pelo Govê1·no, ~enbo comn- para o êxito da nossa mi.s.<:ão. 
nicar a Vossas Excélências, pa:.·a Imensamente reconhecidos somo.-:; 
os fins constitucionais~ que em aos nobl'es men:bros desta uas:~. 
virtUde da vaga aberta pelo fale- lt · · 
cimento do Presidente Getú1lo pela sua a a compreenSlVIdade e pei'J 
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duta exemplar, o espírito público ·­
que naqueles dias e naquelas noites 
de fadiga do periodo de .elabm·ação 
orçamentária não raro se coniu...1d.iu 
oom o espírito de sacrifício pelo- bem 
comum - a êsses admiráveis co1aOO­
radores, tanto aos que trabalhám à 
vi..st~ dos órgãos diretores e dos ~nem­
bras da Casa como os que se ocLipam 
de tarefas mais escondidas, porém, 
não menos meritorias, dirigimos com 
todo o calor o nosso. agradecirr~ento 
e o nosso louvor. ' 

Agradecimentos também são devi­
dos aos servidores de outros setores 
do pcider público destacados para 
exercer a sua ativ!da.de junto ao Se­
nado. 

Não seria possível esquecer, neste0 

registro que nos é tão grato, a. cola..: 
boração que aos nossos trabalhos pres­
tou a imprensa, através dos seus 
ilustres representantes credent:Íldos 
junto ao Senado. No seu apla!L5o -
em r_egra tão comedido v;::mos 
sempre o melhor prêmio dos nossos 
esforços para o bom desempenho do 
manàatc que a Nação nos comicu; 
mas, tamilem na sua critica - em 
regra, respeitosa e ·elevada, pautada 
nos rigiàos cânones da ética p1·• lfis­
sionaJ - encontrámos sempre a ad­
vertência e amiga, o estimulo E:f:caz, 
o incitamento honesto para o a!uvo­
ramento cac.a vez maior no ideru de 
trabalhar para a grandeza do 3r asil. 
(Muito bem; muito bem. PalmaJ zm;,­
lonyadas). 

O SR. JOAQUIM PIRJ;S: 

(Não tol revisto pelo orador) - Se­
nhor Prrsidente, sou o mais ido5u dos 
Senadtlres. Resolvi, por ISso. em 
nome· do Senado, aprf:)entar à Mesa. 
as nossas congratulações pelo hrilnan­
tismo com que, na presente 3tssilo 
Legislativa, se houveram a Presicienc1:... 
e a Secretaria da Mesa. 

Real;;o, enb·e os serviços notávE!s 
prestados pela Mesa e pela ComiSSão 
Diretora, as obras levadas a eleito 
nesta Casa, que a melhoraram. ex­
tratlrdinã.uamente, e lhe !at.:llitaxam 
os traba~hos. 

Tenho a~sim, a honra insigne de 
falar, em nome do Senado FeUer9.l, 
agradecendo e fellcltando a Me.sa 
pela exccpciorial colaboraçao empres­
tada à Nação. 

Aproveito o 'ensejo para Jemi>rar 
aquilo que propu:r. no início da 'iltUai 
legislatu:;:a, ou seja, qUe a Mesa. 
mande :.:onsértar os túmulos dos s~­
nhorcs Senadores do Imperio em 
completa ruina. ' ' 

admirável espirito público que o,em­
Vargas, em 24 de AgOsto findo, pre revelaram, atendendo de bOa vou­
assumi a chefia do Poder Executi- tade às solicitaçõe~ da Mesa q,.ando 
vo, nos têrmas do art. 79 da se tratava de levar além do q\.:e era 
Constituição Federal, na. qualida- normal ·no esfôrço de cada àla QS 
de de sucessor."· trabalhos do plenário ou das Gonus-

Terminando, reitero a V. Ex., se .. 
nhor Pre.si.:.iente, e aos demais metu­
bros da Me..<;a, nossas calorosas ieU .. 
citações. {Muito bem; muiio .Jcm. 
Palmas prolongadas) • 

Diante dêsse fato, resolvi convocar sões. AC.miráve1s se mostratam, 
O SR. PRESIDENTE: 

Sôbxe a mesa a Redação nnaJ do 
Projeto de Decreto LegislatlVO nu.m~­
ro 82, de 1954, que vai ser lida pelo 
Sr. 1. o Secretário. 

E' lida a seguinte 

Parecer n.• 1·121, de 1954 

·com êsse objetivo realizei wna reu~ 
nião com o oresideil.te da Câmara do~ 
Deputa-dos, vr. Nereu Ramos, e o 
Sr. Minüstro da Justiça, Desembarga~ 
dor Miguel Seabra Fagundes. Estive­
ram presentes tambem os. Srs. Sena· 
dores IvQ d' Aquino, Ferreira de Sou­
sa, Atilio Vívaqua e Alfredo Neves. 

Do e~ame do assunto resultou n 
convicção, por unanímídade de op!~ 
niões, de que a lei não contém exi­
gência expressa de nova. posse 'eran­
te o Congresso Nacional. 

A ma~ria é regulada pelo art. 79 
da Constituição, que dispõe: 

esta :reunião da Mesa do Congres::o, vencendo a natural fadiga, àlllda 
com o Presidente da Câmara <los quando às prime1~:as horas da ma­
Deputados, e os 11deres dos vários drugada 011 surpreendia nos seus , ...z.ga 4 

Partid.os em ambas as casa.s do Le- re_,, em votações exaustivas, ou nas 
gislativo, para exame, em conjunto, discussões de matP.rias .relevante.s, em 
da questão, visto como a referência que o seu exame não se limitava i\ 
aos "fins constitucionais", constar,te superfície, penetr~~ido fundo na .nti--­
da mensagem, implicitamente pode mi~ad~ ~os problen;as, .sabido que, 
atender à opinião das duas corren- a~s }igeira_ pausa, msUflciente para 
tes, vale dizer a. continuidade no cn- o mdlSpensavel . rc~ouso, de novo se 
go ou a prestação de novo compra- haviam ~~ reumr, as prim~ll'as uoras 
misso, 'ida manüa, para prosseglllmento <ta 

A Constituição Federal é um ins- tarefa em que se. empAenhavam C:O'l1 
trumento de govêrno, que precisa ser o nensar;tento nos mter~sses do palS 
interpretado no sentido de constante Aos hderes dos -çmrtldos re~re~,n­
consolidação e aperfeiçoamento das tados no Senid~ ~mos reconnee.~d~~ 
instituições, razão pela qual a. sua pela . alta co dlalrdae!e JUe lie•!lPI.P. 
aplicação deve ter um sentido cons- mantiVerafn: com ~ dl~eçao d.a ~a~a 
trutivo e harmanizador em bem dos e com mutta .sati~façao aqm. tCgJS· 
· t rê d p ! tramas a adnnraçao e o apreoyJ de 

Da Comissão de Redação 

Redação Final do Projeto 
Decreto Legislatit;o n.• 82 
1954. • 

Relator: Sr. Costa Pereira. 

"Substit;ui o ·Presidente,· P-m 
impedimento, e sucede-lhe, 
vaga, o Vice-Presidente da 
blica •. 

c:lso rie 
DO de 
Repú-

O impedimento em geral é tempo­
rário mas pode ocorrer também que 
seja tão demorado· que at:lnJa o uró-

m e sses o a .S. _ . que se L-ornaram credores. pela mag-
pe uro lad? ternos a razao jurídica nífica atuação que Liveram 

apoiando a dtspensa de novo oompro- · 
missç.; d"! outro lado, as razões poli- Aos funcionários do SenaC:o,' desd~ 
ticas, talvez aconselhando o cumpri- o seu digno e operoso Diretor -Jern1 
ment.o dessa formalidade. Os têrmos até o mais humilde dos servidore~ da· 
em que é poSta a questão, entretanto, Portaria, que mais uma vez, Deste 
parece permitirem se veja. na coneor- final de ano, tiveram ensejo G!' de­
rlânda. com o ato uma harmonização monstrar o valor, a dedicação, a cou 

A Comissão apreser.ta a rednção n­
naJ (fl, anexa) do ProJeto ae De­
crE:"to Legislativo n." 82, de l9b4 de 
i~l'iciativa do Senado Federai. ' 

Sala da Comissão ae Rel!<tção, em 
15 de dezef!J.bro r.e tH54. - .•OV(]1Jim 
Pl7 es, PresJdente Co.sto .-Pereira, 
Relator. - Carvalho Guimu. .. âes. 
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.ANEXO AO PARECER 
DE 195i 

:!f.• 1.111. 

Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.• ó2, de 
1954, que concede licença ao Pre­
sidente da RepUblica par11. se au­
sentar do país. 

O Congresso Nacional decreta nos 
têrmos do art. 66, item VII, da Cons­
ti ~t:oição federal: 

Dl.lRIO DO CONCRESSO NACIONAL: '(Seção llf 

e .uaa: altu virtudes pessoais que não 
medem sacrifícios· para bem ser\'ir a 
Nação. 

novo direito 6 que o ·resgate 6 pos~ 
sível". 

Sr. Presidente, a matéria poderá 
Estou certo de interpretar o' pensa- ser dividida em dois momentos, dois 

menta dos meus ilustres companhei- períodos da história da enfiteuse no 
ros ~e direç.ão e. do próprio Senado, Brasil -: 0 resgate das enfiteuses 
consignando aqUI . nossos aplausos a p"osteriores ao Código Civil, perfeita­
~sse bom ~ leal_ am~go, q~e tanto hon- mente possível _dentro das leis do 
ta o functonahsmo _fe~eul e do q_ualj pró rio Códirro e 0 resgate anterior 
o Senado da •Repubhca vem rece- P "" ·t _ 
bendo inestimáveis provas de dedicaw I ao mesm? .das enfi.e?Ses qu~ for 
ção 1 maram direitos adqmndos, CUJa ex-

Art. 1.0 E' o .Presidente tia ·Repú- · tinção não é permitidà pelos m~ios 
íblica autorizado a s~ ausentm do país ' Será de poucos dias a -pausa dos'1 apontado::; r.o projeto n§.o sOmente 
.a fim de ir à cidade de Santa Cruz nossos· trabalhos em vírtude da conw em face dessas dispoSiGões legais co­
de la Siena, na República da Bo- i voca_ção do Congresso para o dia 20 

1 

mo ·também da ·constituição de 1946, 
:avia. em data a . ser fixad~a oportu-

1 
do corrent~. Desej<:' que êsse pequen,o porque consa~ra a garantia do· dí­

namente, para a ma~guray<~:o da Es-

1 

relJOUSa s_eJa prcrpi'3lo ~o~ I?eus nobres ~eito artquirido. E toda e qualquer 
trada de Ferro Brasil-Bolrvia. p~res apos "'o extraordm~rr~ d~senvol- lei que Sf! 'afaste desse principio fun­

o Art. 2.o ll:ste decreto legislativo- VImento d.- nossas dt>hbetar;o~s t!Uw damentai poderã ser declarada nula 
entrarã em vigor na data de sua pu-· rante I? fmal do período legislativo pelo Poder Judiciário. Conseqüente­
blicação, revogadas as disposições em 1 que .ho]e termina. (Pausa) ::nente, o que o projeto encerre de 
contrário. Suspendo a sessão por cinco minu- mcom:titucionalidades deve ser es­

O SR. PRESIDE!;TE: 

Sôbre a mesa requerimento que•vai 
ser lido pelo Sr. 1." Secretário. 

E' lido e, sem debate, apro­
. 'vado o seguinte 

l'!equerimento n.0 643, de 1~,54 

Nos têrrnos do art. 146, § 1.0
, do 

Regimento Intel-no, requeiro disnen­
sa de publicação, para imediata dis­
cus~o e votação. da redação final 
d•J :erojeto de Decreto Legislativo nú­
mf'ro 82, de 1954. 

·Sala das Sessões, 15 de dezembro 
de 1954. - Ruy Carneiro. 

tas, a fim de ser lavrada a Ata, nos . eoimado dessas imperfeiç.ões jurídicas, 
t.êrmos do Regimento. I para· que possa ter ampla validade 

_ . • jurídica e efeitos sociais de valia. E 
(A se.ctsao e suspP.nsa as 22 ho- não saín daoui com essas violacões 

ras e 35 minut~s, reabrindo-se. às constitucionais, com êsses arrepioS à 
22 horas e 40 mmutos~ • letra da Cons~itulção, com essas 

O SR. PRESIDENTE: 

Está reaberta a sessão. 
O Sr. 2.0 Secretário vai 

leitura da Ata. 

~osseiras interpretações de direito, 
para que não esbarre nas decisões 

1
que o invalidariam definitivamente. 

procedef à Preste-se atenção, também, ao se-
gundo, imperativo determinante. do 
l!a~i'í.o' d~ satisfazer foros e laude-· 

O Sr. 3.0 .Secretário procede à projeto: 
leitura da ata da sessão, que, f't ·t - b · d 1 
acaba de ser susoensa, que é sem Os en 1 e~ as sao o ~1ga os, qua -
debates aprovada. auer que seJa o senhorio, ao resgate 

do aforamento, sem prejuízo da abri-
O SR. PRESIDENTE: mias, que estejam a· dever até que 

esta lei entre em vigor. 

... Até que a lei entre em Vigor, Os Está encerrada a sessão: 
O SR. PRESIDENTE: (Levanta-se a. sessão às 22 horas e. enfiteutas sãó obrigados, mas depois · 145 minutos) I o •. ue_ a lei entrar desaparecerá. a abri-
Em virtude da deliberação do· Se- • · =- 'lcao, 

nado, vou submeter à discussão a Re- -
1 

Vê-se que a disposição basilar não 
dação Finâl do Pto)eto n.o 82, de' DISCURSO PRONUNCIADO PELO 1 tem sentido nem clareza, quando os 
1954. <Pausa) ~ SENADOR FLAVIO GUIMARAES I tivessem, como se poderia abrigar a 

Não havendo ' quem queira usar NA SESSAO DE 10 DE DEZEMBRO que os .enfiteutas resatem o imóvel, 
da palavra, encerrarei a discllSSão. DE 1954. \s,e o imóvel economicamente não lhes 
(Pausa> convier? Como seria possível tornar 

oiJriatório na lei que o enfiteuta se­
ja obriado a comprar a propriedade, Está encerrada. O SR. FLAVIO GUIMARAES: 

· Em votação. Sr. Presidente, havendo o p1enário:. embora a sua situação financeira não 

Os Senhores 
vam. queiram 
(Pausa) 

se manifestado pela constitucionali- o permita, embora as suas conveniên­
Senadores que a apro- dade do projeto, eu me considero cias não aconselhem ao resate? Tudo 
Permanecer sentados. ·ct - ·ct · venci o mas nao comre~ci o. _ terá de ser feito de acôrdo com o 

.Estã aprovada. 

O SR. PRESIDENTE: 

Estudando a história do Direito no dispositivo drástico, que impõe vio­
.Brasil, tôda a gente sabe que a pe- lentamente a extingão de um velho 
eira angular da sua garantia repousa instituto, que prestou os melhores • be-
tlO direito adquirido. n~fíci~s à vida econômica das na-

'Ao encerrar a- presente sessão de- cwnalldades. 
se]·o aO'r,adecer em nome dos campo- As flutuações que têm havido em C! d . ·C d d 1 •.. 
nentes ::o da Mesa as zenerosas referên- 1ôrnd do. direito adquirido são meras d ~ 0 omtr ar oso, uma. ~s. g oruls 

d b hinóteses- onde todos reconhecem o e"'ta Casa, exp.os ? prmctpiO c~m 
cias do ilustre intétprete os no res ru"ndo comu da rant•'a 1.11

rid•'oa 

1

.clareza extraordmárta,_ quando ah.r-
Senadores à- ação do órgão diretivo. m !!fi • m "C é 1 
doR trabalhos desta casa do Con- são meraS hipóteses doutrinárias, pre- u ara: om.o possiVe · exprop:ta~ 

resso. Foram expressões que reve- con~eit.os de escolas: .ondas de pala- t: 1 be~ ipar~Icular sem que lhe. RJ~S? 
faram não só a jelicada compreen~ão vras de na.rtldos políticos ou de po- nd n zaçao a essa. expropnaçao · 
de' nosso cotidiano esfôrço mas .tam-,líticos demagogos, que sabem da rea· Como é. possível a um particular ex­
Mm 0 apoio e estímulo que o Se- llrt~de, mBs tentam ocultá-Ia ·ou ba~ propriar o bem de outro, sem que in­
nado em sua bondade nunca recusou ralhã-la, ou. ainda, de literatos dis- tervenha autoridade pública e ~as 
aos seus mandatã.rlos, p1icentf's e cans3dos~ de rep~tir vul- pessoas de direito .público podem ex­

Desejo ainda acrescentar algumas 
palavras para suprir uma falha do 
Relatório que acabo de apresentar. 
:t;:sse documento é organizado na Se­
cretaria da Presidência e toma o 
maior cuidado em evitar qualquer re· 
ferP.ncia às atividaües de seu Chefe. 
o Dr. Isaac Brown. 

~aridades à cata de novidade ou ori- propríar mediante justa e prévia in­
ginalidade de expressão. O que se- denização? E continua: Quem pode 
n~ra ·o direito brasileiro na sua ga· expropriar seja o que for é o Estado. 
rantia e na sua tradição, dr,s cor­
t·rntes revolucion:hias. é o diretto ad­
nuirido, que tem ~arantido o direito 
brasUe\ro en\ sua existência e -sua 
extensão, através do tempo. Portan­
to, de acôrcto com o meu ponto de 
vista, o. projeto é rigorosamente in~ 
..:onstitucional. 

Louvemos o sentimento de modésw 
tia éom que êsse exemplar func:.o~ 
nário~ assim orienta os seus subo:•di­
nados. demom:trando QUe o simple;: Senhor Presidente, um dos ma.is 
cumn'rimento do devei lhe basta .como lúcidos escritores brasileiros, · Clovis 
recompe.nsa de incansáveis edorços. Revibqua, em ·comentários ao insti-

. . obrt'•ac•o de· tuto da enfiteuse, disse o seguinte: Smto-rne, porem, na ~ .if> _ _ 

expressar o reconhecimento da Mesa "O direito de resgate não aprovei~ 
do senado nela colaboração esclare-~ ta aos aforamentos já constituídos, 
clda que dêle incessantemente rece- quando o Código Civil em vigor, por 
beu e nela organiznC,'áO modelar que rte não ofender os direitos dos senho .. 
imprimiu nos serviços a s~u cargo. rios, que, contando com a perpetui­
' Acompanho de pel'to hê. mais de de.de, estl.p~laram .~ftnones extreiD:a-

• Carreira do Dr Isaae mente módicOS. Somente o respeito 
df"ze anos · d did 1 d · Brown. Gosto de testemunhar seu os

1 
pr!:os
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once osd. emt . e Ja-
e<>nlrlto público. sua capacid!LdE; de ne ro \R: • • por Ian e, pms que 
trabalho, sua eom}ltetêncla funciOnal Já se constttulram na vigencta do 

A êle é que incumbe custear a in­
denização, O pagamento pelos inte­
ressados, tais sejam as circunst?ncias, 
pode deixar de ser inconstituciorial, 
ms~ é sempre extra constituCional, 
pelo que o Estado não pode substituir 
pela de outrem a sua responsablli­
dade no pagamento. Nem é possível a 
ninguém transferir o seu débito a 
terceiro sem o consentimento do cre­
dor. 

Sr, PreSider.te, a Constituição Fe­
deral, no § 3.0 , do artigo 141, deter-
mina: ' 

"A lei não prejudicará o direito ad­
quirido, o ato jurídico perfeito e a 
c ousa julgada. 

Portanto, os contratos enfiteuticos 
r~alizados . antes do Código Civil -es­
tao amparado.s pelos textos das leis 
citadas. 

Pe:Zem6ro de 1954 · 
• 

Sr, Presidente, quando a Constitui .. 
ção· manda respeitar os direitos ad .. 
quiridos, qualquer lei elaborada, pelo 
Poder Legislativo, tendente a de~s­
peitar os direitos adq\:üridos comple­
tos, tem objetivo que os tribunais não 
aplicam e, portanto, o projeto vem 
com eiva de inconstitucionalidade. 

O artigo 693 do Código Civil deter­
mina: "Todos os aforamentos, salvo 
acôrdo entre as partes, sllo resgatá­
veis 30 anos depois de constituidos. 
mediante pagamento de 20 pensões 
nnuais pelo foreiro, que não poderá 
no seu contrato renunciar ao direito 
de· resgate, nem contrariar as dispo­
sições imperativas dêste capítulo". 

V. Ex.a. Sr. Presidente, verá qtie. 
o Código Civil, de Aquiles Bevilacqua, 
traz a· êsse artigo o seguinte comentá­
rio: "&se dispositivo não pode se.r 
aplicado sem flagrante ofensa ao prin­
cípio constitucional da irretroativida­
de das leis aos aforamentos já cons­
tltuípos, antes do Código Ci.,.·U <Córte 
de Apelação, 19 de novembro de 
1938. Revista de Direito94), e vários 
cnmentários em tórno dêste julga­
mento proferidos pelo Poder Judi­
ciário. 

A velha tradição do difeito brasilei­
ro reoousa e ·repousará -no direito ad­
Quirido, que sempre foi a pedra angu.­
br de sua existência e de sua aplica­
ção prática. 

Quando se proclama a inexistência. 
do direito adquirido é porque· essa 
socieda-de se transformou em comu­
nista ou é insuflada pelos ventDs. das 
~ilosofias materialistas, que buscam 
confundir os problemas inais assusta­
doramente evtdentes. 

Que existe direito adquirido tõda 
a, ~ente de apercebe de sua figura ju­
ndtca. e de sua realidade: Quando-o 
indivíduo adquire o imóvel pela u.So­
capiáo e pelo espaço de trinta anos 
e fica senhor· do imóvel, tudó defini 
da formação do Qireito adquirido no 
c~rso do tem~; quando o funcioná­
no invo~a a le1 e mostra que o pra­
zo de tqnta anos lhe dá direiOO a re­
querer aposentadoria, integrou ao seti~ 
patrimônio direitos adquridos atra­
vés do tempo. Há os meros' caso:s es­
pectativa, de cancteri.zação dificil, 
em geral, surge o teOI·icismo de al­
guns altos escrit<lres que se envergo­
nham de repe,tir conceitos envelheci­
dos da sabedoria humana para en­
fastiados. procurarem noVictad~ d~ 
palavras· formas novas de expressão 
na imutabilidade das coisas secula­
res. 

Citei. ai:nda, a caracterização .da 
concepçã.o de 'direito adquirido dos 
romanos, onde se ressalta que os fa­
ros passados não devem ser revoga­
dos pelas leis novas. 

Os modernos não· querem conhecer 
a extensão e a profundidade da fi­
Iosoff:: d.os .romanos, porque julgam 
que sao rnstitutos decadentes, quando 
o grande ideal da filosofia romana 
ainda não se ·reall2:ou na vida. oS 
três princípios fundamentais do Di­
reito Romano. HONESTE VIVERE, 
SUUM ,CUIOU>: TRIBUERE. NEMI­
NEM' _LAF:DDERE, são eternos ~ ain­
da na-o foram siquer seguidos pela 
humanidade. 

A aplicacáo prãtica do direito está 
ainda, muito distante do sonh~ ju­
rídico dos romancs. 

E' ~êstes três princípios funda­
mentalS que o direito romano alicer­
ça o direito adquirido: moral neces-
sário e eterno: ' 

Manda que determin)do fato sob 
o impériO de. uma lei seja respeitado 
pelas leis futuras. E quando o direi:.. 
to adquirido não seja mais respeita­
do. é porque essa sociedade está ores­
tes a ser comunista.. 
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Ainda, ontem, em rápido aparte, 
que dei, ao receber ensinamentos do 
culto senador Domingos Velasco, ao 
:fucar no problema da lei agrária e 
continua nessa batalha por ser uma 
õM aspirações do seu Partido Socia­
lista. -No entanto, Sr. presidente, as 
terras devolutas dos Estados estão 
para- ser cultivadas e por tWa a par­
te a Iavourà. fíca deserta na ânsia que 
tem o homem de vir para cidade, 
porque lhe falta assistência, porque 
lhe falta saúde. 

E' preciso educar o homem a cul­
ti•,ar a terra. E' preciso difundir es­
colas agr'Clnômicas, obrigar a que o 
ag-ricultor ame a terra, se embeba no 
<Jestino da produção, em vez de o 
teoricismo elegante que vive a esflo­
xar a rama dos romances da vida. 

Dividir a terra e entregá-Ia ao ?S­
trangeii;_o que a cultiva, ama e vem 
de longa educação secular no· trato. 
e na cultura da árvore e da pbmta 
produtora, é entregar depois a pá­
tria. 

O 3.rtlgo 678 do Código Civil diz~ 

"Dá-se a enfiteuse, o afora­
mento ou aprazamento quando 
por ato entre vivos ou de última 
vontade o proprietário atribui a 
outrelll. o domínio útil do imóvel. 
passando à pessoa que o adquire 
e assim se constitui enfiteuta ao 
senhorio direto, mediante uma 
pensão ou foro anual, certo e in­
variável." 

Ora, o proprietário tem o domínio 
direto da· proprie-dade e o enfiteuta o 
dominio útil, mediante paga de pen­
EãO anual. 

Uma vez reito o contrato sob o im­
Pério das leis anteriores do Código 

, Civil está determinada a obrigação do 
senhorio e do enfiteuta. Assim. am-

, ·oo.s tem o direito de regolver como o 
tenteridem os Pt:Oblemas atinentes ao 

direito da enfiteuse, sem penosas e 
drál;ticas obrigações legais. 

O malsinado contrato enfitêutico 
foi a sunrema aspiração humana em 
deteJ·n~'"''do momento histórico, por· 
que n ,.~"!teuse foi creada para sua­
vizar ~ dureza do diteito feudal, do 
homem que era dono da terra e do 
homem que cultivava para terceiros. 
Ficou, então, estabelecido, que, ':le­
diante foro anual o individuo adqui­
ria perpetuamente a terra e tinha 
.sôbre ela amplo dominio útil e pode· 
ria rusar coisa e usufrui-la, conse­
quentemente ficaria em posição mais 
canaz de assegurar-se da posse dá 
terra e do seu destino, de a cultivar 
e dela viver. Eis por que é convincen­
te- a observação de que a enfiteuse 
foi introduzida para suavizar o di­
reito medieval. Sr. Presidente, o -ar­
tigo l.o da Lei n. 0 22.785 de 31 de 
Maio de 19~3 determi~a: 

E' vedado o resgate dos aforan'len­
tos de terrenos pertencentes ao do­
mínio da Uni& o. 

Se a própria União nx·a que as suas 
terras fiquem permanentemente vin­
culadas aos contratDs. sem permitir 
o resgate. como caracterizar a evo­
Iwão juridica do instituto fóra 1os 
quadros legais e constitucionais? 

O que seria admissivel e justo. ':llil.l a 
extinguir os contratos enfitêuticos, 
era a apresentação de projeto de .. ·~i 
que desapropriasse por utilidade '1Ú­
b1ica, todos os terrenos ·pertencentes 
às peSsoas jurídicas de direito pú­
blico e, futuramente, às particulares, 
com preferência para o enfiteuta com­
prar o domínio direto. livre e espon­
taneamente, a preços módicos e longo 

DIARIO DO CONCRESSO NACIONAl: (Seção 11, Oezen1bro de 1954 3445 

de que- fiz parte - ao estudar c pro­
blema e fixar as linhas fundamentais 
de sua justiça e de sua verdade his­
tór~ca,. 

A lei declara que a propriedade foi 
garantida em tôda a plenitude, salvo 
o caso de utilidade pública e interêsse · 
social, mediante justa' e prévia inde­
nizaçi:o em dinheiro. Poderá existir 
projeto que abandone a razão histó­
rica dos fatos para obrigar leonina­
mente a' que o enfiteuta fique com 
proprieOade, obrigatoriamente, sei:~ 
indagar das condições econ~miCas da.s 
partes éontratantes? 

Sr. Presidente, a proposição aJlr~· 
senta inconstitucionalidade berrante 
e fere dispositivos da própria li'b~r­
da<le · contratual do homem, da sua 
liv .. e determinação de compra·, de 
coação legai permanente da vontade 
livre, contràriamente a tõda. a tradi­
ção e história do direito brasileiro. 

Sinto, portanto, satisfação em de­
clarar ao Senado que não estou con­
vencido - embora

1 
vencido - do 

equívoco da decisão tomada há dlas 
pelo alto juizo do Senado Federal. 

Não se pode interpretar texto -da 
constituição senão dentro de. sl!'a 
sistemática, do seu conjunto, de sua 
filosofia gerai deiramada nos textos, 
da substância de sua· ação na marcha 
da nacionalidade .. Não é possível cte.s· 
tacar um texto sem que se enquadn 
no todo. 

1 
' 

Espera-se que se o projeto fôr 
transformado em lei tal qual se acha 
que os tribunais invalidaram o ab­
surdo Jlara o bem do Brasil. onde os 
ventos da destruição do direito ainda 
não encontraram guarida. (Muito 
bem;- muito bem). 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SE..~ADOR .ASSIS ÇHATE.~U­
BRIAND NA SEsSAO DE 14 JJE 
SETEMBRO DE 1954. 

O Slt. ASSIS CHATEAUBRIAND: 

<? homem público, ao qual me re-1 potencial econômico do país, Faz-n 
fen há pouco, e que é uma autori~ uma autentica Maratona para ve1 
dad_e-financeira, comentava comigo que ·quem menos acautela o erário, e, por .. 
assas precaria era a :nossa si_tuaçao, tanto, quem desgasta o sistema Hnan. 
tanto interna como externa. A gravi- ceíro com providências as rnals loucas 
dade dessas duas situaçõ~s, decorria com atos os mais desassisados. 

1 

em parte, dizia ele, da desmobilização 
que haviamos levado a efeito da.s 
moedas congeladas, no curso da guer­

·ra, sem lhes dar um emprego que fosse 
a demonstração da nossa capacidade 
para aplicações üteis e remuneradoras 

·- ''Seu país'', disse-me ele, assás 
preocupado pela sorte de uma nação 
onde vivem muitos dos seus compatrio~ 
tas", seu país carece de incre-mentar 
a sua produtividade. Acompanho mais 
do que o senhor presume as estatís, 
ticas do comércio internacional do 
Brasil. Não se explica que o comércio 
brasileiro esteja no mercado interna, 
cional só com café, algodão e cacau, e 
isso. é a causa do desequilibrio eco~ 
nômico dele. Têm os senhores uma 
constante preocupação industrializa~ 
dora. sentir-me-ia inclinado a ron~ 
cordar com esse rumo, se as materias 
primas tropicais e os minérios entras~ 
sem • ·em maior volume no planeja­
mento•da econoJnia brasileira". 

Era de ver o entusiasmo que um 
homem político estrangeiro punha no 
debate dos problemas de uma nação 
que não era a sua, em estranho con­
traste co l centenas de políticos deste 
pais, que não se deixam donunar por 
um interesse impessoal, por um inte­
resse desinteressado da nossa gente e 
das suas coisas, 

De,>:;apanoceu Getulio Vargas em 24 
de agôsto e o Congresso insiste em: 
trabalhar na base do mesmo perso­
nalismo egoistico, numa desatenção 
que alarma pelas possibilidades reais 
do contribuinte e da estrutura econô­
mica nacional. 

O Sr. Onofre Gomes - Realmente 
é preciso legislar sôbre ·as orçamentgs 
com senso de austeridade. , 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIA:1D 
- Eu ousaria pedir aos colegas nas 
duas casas do Congresso uma certa. 
atenção para as cifras que pl·e:,erido­
por diante das suas vistas. Como te- .. 
nho dito várias vezes aqui, a Umão 
tem desde a criação de tantas autar .. 
quias dois orçam:ntos paralelos o do­
govêrno e o das instituições ·para-f';&ta­
tais. Não se fale do defic.it da admi­
nistração federal para pensar· que só 
as autarquias represen~am um deíí­
cit, no primeiro semestre deste S\no, 
de 61;2 oilhõ~s de cruzeiros. O .:;aldo 
devedor da conta-empréstimo felta 
pelo B:mco do Brasil aos govPrnos 
estaduais e municipais era, até .Ju­
nho Ultimo de 9 oilhões e 868 milhões 
A das autarquias e outras entidades 
públicas Cr$ 9.392.000,00. 

Não se diz que tôdas essas somas~ 
adiantadas ora pe!o Banco doJ Brasil: 
o!:a pelo govêrno, sejam para fin:J.ll­
dades anti-econômicas. Muitas dela9 
foram para financiar serviços públi­
cos inaftiáveis, ·dP águas, esgo"os. f'S .. 
traoas, de. relevância etc. Apenas o 
que se pergunta é se tal expan~;;o de 
crédito, pela precipitação e pelo vo­
lume com que foram concedidos tan­
tos adiantamentos e P"'1Prl:':~timos. n'io 
traduz uma an~rmal'dade da qual o 
fruto venenoso é a infla:;ão que ai 
temos ? 

Fez-se, Sr. Presidente, uma revolu­
ção azul no nosso pais. Desaparecido 
do cenário político o presidente que 
se .suic.idou, pr()curam-se desobstruir 
as estradas que levam às boas finan­
ças, á t,>oa administração, ao bom 
govêrno. Observa-se desde já um pro­
pósito de transformação nos meto:los 
govErnamentais, a começar da escolha 
dos indiViduas que deverão ocupar os 
postos-chave da ad.mimstraçâo. Não 
se potle admftir, pelo menos em prin­
cípio, que cnm tais homens contiHUe 
o caos administrativo em que ro!ou 
0 pais, faz tantos anos. A situ::tção do Brasil, na atual c~ln-

juntura é es' a: de um lado, no plano 
Não resta nenhuma dúvida, Sr. Pre- Congresso e Executivo, partindo de interno um govêrno, que, para admi­

sidente, que estamos em um período, que a fonte ultima de· todo o dinhei- ni.~trar, só. faz recorrer a emissô3S 
de-ntro <io qual ou a imaginação e o ro e de todo o crédito é o govérno, fiduciárias e de outl•o no plano extel·­
espirito de !nventiva dos brasileiros passaram a tratá-lo to experimento no uma cartf;ira de cambio no Bane() 
se dispõem a atuar, na órbita da re- não é de ag.::m:u como um negócto do Brasil, qu~ não tem disponiblli:la­
cuperaça.o nacional, ou não lograremos deles. Leigos totalmentE: leigos quan- des sequer para atender ao que " 
vencer os obstáculos, que se antepõem, to aos pontoS básicos de urila polit.ica e-ssencial ao ritmo regular da naç.:'!oo 
hOje, menos 'à expansão do que à esta- monetária, nenhum govêrno no Bra- combusbveis sólidos e líquidos, mate ... 
bilidade mesma do Jlaís, sua sociedade sil se julga obrigado a dispensar ao nas primas lJara indústrias de trans­
e suas instituições políticas. O pior da dinheiro e ·ao crédito o cuidado que formacão ~obressal'O!ntes para Jocomo·~ 
situação brasileira é que as elites nem um e outro reclamam pela delicadeza tivas de estrRdRs de ferra, caminhõer. 
o povo se dão conta da gravidade dela. mesma da sua estrutura. No caso do automóveis, parque manufa'ureiro e 
Aquilo que em outras nações de opi- d1nheir?, existe a despreocupação da material agricola, além de adubos, in­
nião pUblica mais esclarecida e mais economia no povo .. e, nos governan- setictdas etc. 
milítante, constitui objeto de inte- tes, a do equilibno dos orçamentos! . • 
resse ou de inquietação; aqui morde públicos. Não ~;msinam os. governos .Entretant_o, o pr~Sid,e~te da Repu: 
apenas vagamente uma ou outra cons- ao povo a gastar apenas o que é im- bh<:a nomeia funetonanos e m~nda.· 
ciência de cidadão. Eu me lembro de prescindível para as suas necessidades lata-los em cargos para os quais só 
que, visitando um Estado da Europa, e para o bem sociaL E, quanto a si I ~em recursos no papel moeda. 
sob regime de tutela política, falava ·mes:Dos,_ não sabem circunscrever-se Somos Sr. Pre~idente. e S(lmnc: ,.nda. 
precisamente com 0 homem público ao amblto das d.espesas que co~po:-~ vez mais, uma República de funcio­
que melhor encarnava á ordem de tam . 0 lançamento e a arreca,,nç~o nários püb!icos em permanente JlS .. 
coisas de'baixo da qual vivia o pais. d_?s Imposto~. Trabal_h~~ _sem previ- cemã() de decpesas. cem agravamPnto 

sao nem frews, auto~tt_arws e descon.-~ de difíceis e inr. .. entivo a9 Pf'!P". 1. mne .. 
Haviamos já desbar~tado as pa:rcel:ls trolados, c<?m um~cm~ta! _9escte~.~e1.1 ·da de curso forcado. Num doc•lmPlltO> 
de divi.sas acumuladas durante o pe- que presc~eyem Const~tmç~o e cod'gos Jo Ministério na FH?.erldn s~ Iê qll~ o. 
rigo da guerra. Em pouco mais d~ d.e contabihda_de_. f:..ss1m vivem o Br~-- Plano Salte foi c~ 15 · eado fm?~n10 e'\. e­
dois anos, passavamos de nação cre- stl e os brastlen:os, todos orçamenh- cutndn p,qr-"!nlm<>nt.<>l ron1 ()S recur­
dora a nação devedora de todos aque-- voros, em estado de ilegalidade fínan- sos das emissões fiduciárias. 
les paises, nos quais juntaramos sal·- ceira cronica, oposições e governos, c 
dos, pela impm:sibilid.ade mesma E-ni sistema representativo funcionando, 
que e!es tinham ficado com a guerra nesse terreno, do pior modo possível. 
de exportar os s~us produtos manufa- se se trata de gastar. verifica-se at.ra· 
turados, vés ._a aptidão para o desperdício rli'­

Durante a gUErra e depois da guer­
ra, fizera-se aqui uma violenta ele\a­
ção da massa monetaria, ao lado dr 
um aceleramento vertiginoso da sua 
velocidade de circulação. Tal a ori-· 
gem do desaju.stamento ilo meio do 
qual braceja o nosso país. Não rea-

cíproco, a identidade do fenftmeno a 
refletir-se na conduta dos partidos em 
geral. 

Não há desvirtllRmen~o m~.;O'' Qe 
um auarelho de utilidade púb1ica do 
oue o uso da CartPira de .RPd€':cw•n~o 
t!m larga escala como órgão emi~~:>r 
oara as nece.":>idadP<:: mE"!:11rJmanas dJS 
govêrnos e das autarquias. 

Outro ::tSPPCto da destorsão do em-

prazo. 
- lizou o Brasil. nos últimos vinte e 

o~ agentes perturbadores da ordem prego da Carteira de Redescontos, 
financeira d.o pais. aquelas forças res-1 consistP. no Jap§l indireto (Juc ela ~em 
ponsáveis pela d<;svalorização e o dPS·! •-ido de incentiv"'dnra da esteril r>x­
crédito da sua moeda, são, indiscrimi-'1 pa.nsão imotf!ühia nas capitat" do 
nadamente. pessoas e entidades de! país. sobre:ucto Rio. São Paulo, B~b 
todo sistema político partidário nacio-- '[ Hori~onte et.c. Pequenos hancoL cto 
nal. _A conduta d~ um partido no Con- Rir; t> São Paulo, financ:am (''1rn~•r;·s 
gresso não se contrapõe à do outro.: de a:->2rtam"ntos pa::-a o.c:: s~us cli~n­
quando se trata de malbaratar os re- tes, quando não ·to:ham a :ni:;la~t. a. 
cursos do contribuinte e sacar sobre o de operações de maior v~.;.Ieo, êles 

A expressão "justa e prévia inde-_..- cinco anos, um programa financeiro, 
niza~ão em dinheiro "quer dizer in- mas uma esteril política so~ializante, 
denização atual, pelo justo ptêço de fundo dema:5ógico, além, muitn 
atual. &te o sentido adotado pela além dos seus recursos para susten­
grande Comissão Constitucional - tá-la. 

,. 
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roesmos transformados em incorpora. 
dores de construções civis. 

Todos, mas todos os bancos que ope­
ram ou operaram em construções ci­
vis com tinancw.mentos e longo prazo 
aqui e em São Paulo (com excecão 
do Lar Brasildro), são ban;:os 'cte·, 
descontvs, devendo ter· os seus ti talos,· 
os tüulo.s que eles descontam· uma n­
quidez .ii;áxm1a de 120 a l80 dias. 
qual o dever da Carteira de Redes­
conto quando esses oanccs lhes foram 
pedir crédito para continuar a fazei­
operações tão -arriscadas e compro­
metedoraS para a sua estabilicta'cte d~· 
estabe1ec1me~to de depósitos . ? 

Recusá-lo. Não adimitir a reôCs­
oonto um· "borereaüx·• d~ titUlos em 
contradição com o regu1ame1nu u~t­
Carteira. Não consentir que cominU· 
assem a aruncia1·-se na insolvdm:ra 
os bancos que agiam em tUl.C.agon\::;.: 
mo com a ~Üa mesma e~ti·utma H.: .. 
gal. 

. Válvula de seglli'ança de Crédito, em 
· ho1·as ae soure~>salto o rea~:scunto u-a 

('.I.QU! emp.reguao como uma Ionte nOl·­
maJ. de creoJto como um .;uiro oanço 
para ·os tmanc1amento.:; malS teme.­
l·tu·ws, ·com que .se podena uauma.d­
Zíll' o sistema unam:e11·o de Uúl pais. 

Por 'outro lado, os govêrnos se e::;~ 
quecmm ae ·que somos um patS ttt! 
econouua primaria e cte con.as t11ter~ 
nacwnal:) passivas. Nus.sas mdustrias 
depenaem a toctu molllento de mate~ 
rias pnmas · estrangelfas. Elas e a 
a:;ncwtura que rectamu antcios, tra~ 

wres, uJ.uoos, msettcictas, tuao (.encto 
que vu· ao exter!Ol'. 

o 
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essa sangria, deveda. proclamar ~ue I entram dólartes -pelà única via, pela 
a mesma se deve, sobretudoo à fná q'ual êles eostumám cb.egar -ao nosso 
vontade dos "trusts" que sempre im- país, o poder aquisitivo do cruzeiro 
pedi~am a expl.oração ~o petróleo no vem de queda_ em queda.. Ontem, 
Bra~nl, n.unca tl~eram ~teresse 'l,e.ssa eram os dispêndios governamentais 
explm·açao e so depois do go~erno inoportunos de fndole demagóiica e 
resolver enfrentar o pr~hlema, e QUE: voluptuária que enfraque-cendo a si~ 
pus~ram a mascar&. abaixo proc~ran- tuação da tesouraria do erário, leva­
dp 1mpe01r que se .fiZf'.:,.sse u~m lei I?-!l- vam o govêrno para as vias tortuosas 
Cionaltsta. Essa le~ nao _tena sur~1do do crédito inflacionário através a si­
se outra _fosse a onentaça,o do ,<:apita~ tuação é pior~ Não sai o café, e por­
e~tra~gelrO em noss~ pa1s. A.e aq~u que não sai 0 café, não se tem com 
so foi_ levada a efe1to_ a_ explorr.cao que pagar as importaçóes, mesmos cs­
exclunvJOt do povo bntsileiro e, tuq,n- sencial-
to antes pudermos acabar coni ·t:ssa •· 
exploração mais cedo nos libertare-· O Sr. Kerqinaldo Cavancanti 
mo& de suas .mãos. Era o que eu E Q!.tal o remédio QUJ indica V. Ex' . 11 ? 
queria dizer a V. Ex. a. ' Como enfrentar o pais os obstáculos 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
que se levantam ao seu progresso? 

- Não sei como deva entender a lin- • O SR. ASSIS CHA TEA UBRIAND 
guagem dos nacionalistas em matéria - Antes de tudo, não vejo· outro ca­
de petróleo uns ~ntendtm que as com- minho senão através de uma união de 
panhias estrangeiras querem conces-· todos os brasileiros. -A incontinência 
sõ2s para não explorá -lo ou para não financeira. levou-nos à ruína. A in_ 
achar o óleo: _outros, que elas QUe- continência financeira e o prurido jn· 

-fem levar o óteo nue encontrarem e r:obino, que estancaria. a partír de jn­
e que não encontrarem daqui p3;ra. neiro Je 1952 (em dezembro de 1951 
fora. houve a· ~nfeliz discurso do chefe do 

Oezem!lro de 1954 

lhot, para nos dizer se êle terã ener .. · . 
gia-.. para coarctar o que· o seu com­
panheiro de partido encontra de,ina .. · 
ce~tável no seu Ministra da Fazenda. 

Na minha opinião os partidos é ~e 
já se deveriam ter identifimido em· um 
programa mínimo para submetê-lo ao 
chefe da Nação. -Mas aqui temos. o 
vezo de esperar que tôdas as iniciati­
vas partàm do ExecUtivo. 

O Sr. Kerginaldo Cavancanti -
Não falei nisso., Não pronunciei uma. 
úntca palavra nesse. sentido. 

O~ SR. ASSIS CHATEA UBRIAND 
- 8~ 'O presidente está par.!! dO, toi-nan­
do so as providências negativas para. 
enfrentar a crise, os ·partidos se acham 
estagnados. Nada se lhes conhece 
como movimentos, que reflitam o de .. 
yotamento ao bem público. dentro do­
senso do Estado. Não· existe a'ção ~de 
um lado nem do outro:- o executivo. 
justifica lhe seja feito anda fertil 'de· 
belas intenções, das quais e'stá _reau ... 
zando algumas; mas o Congr~sso êsse. 
vemo-lo mais apát-ico, menos constru­
tivo, hoje, do que ontem. Os nlaiores 
disparates, as maiores monstruosidades 
sé votam nos legislativos, como se aqui 
não existissem gendãrmes do interês ... 
se público. -

o Src Kerginaldo Cavancantt . .:__ Per- Est~rio contra o capital ·estrangeirol 
mite v, Ex.a que faça uma.oQserva- I") afluxo de dólares que buscavam o 
ção, ~aliás de passagem porque sei que nosso nnis. Eram 450 e. SQO .mil por 
Seu discurso terá outro rumo. o fat\l rnês. De repente a torneira fecPou, e, 
é que ~u não disse tivéssemos má von. ?.ssim. 'Permanece até hoje. Não só- o 
tade a que 0 _ capital estrangeiro vies- e~nírit() de aventura, mas o aventu· Por que não ataca o presidente des. 
se ao Brasil, inclusive para explorar reirisrno passaram :1 empol!la:r. o pais· de já o problema dos transportes fer ... 
petróle<', mas, é que êsse capital se f€z "orno nunca o dominara. E1a se ceva roviários, que é fundamental para !J 
credor da nossa desconfiança, porque o:imnltãne['lmente na orgia dos gastos escoament-o da produção? Já alguma. 
só pretendeu a titulo .de propaganda, núb1icos e na bacimal ·de abusos do coisa se poderá. fazer, independente da. 

O-s,_: Onc/re G;;mes -- Permite 
Ex."' um apar.e 1 ~Ass~nlimcnlo 

se mostr-u entre nós, depois que os rrP.dito. mercP das formns onirnodas da intervenção americana. São Paulo não 
brasileiros resolveram, com 0 miserá- corru'OI':ão política e admi.li.istrati.va. pode ser· abastecido, m~smg em potioo 
vel cruzeii'o a que V. E:< .a alude, a Inf~lizinerlte, o- goVêrno tem até ago· sofríveis condições de preço, pela sa­
enfrental c.. problema. Não tivéssemos ra pôsto em jôgo, em tôrno de ques- fra de ~cereais ·goiana e . norte-para ... 

V· tom•do essa 1·n1·01·.t1·,,0 coraJ'osa, e "· 1·n- t'e 5 und · · t- d naense, com as atuais tarifas cobrada,g d.O ... .. ·• -O s ec anas, a ques ao a con- pelas· companhias de tnrnsportes t·o-
• UJ'etdor) - Se as indústrias ..• 

O SR. ASSIS CHATEÀUBRIAND 
-:- A.tgumas. 

O Sr. Onofre Gomes - . . . quase 
tôctas lllCJUS1Ve Voua l{edoncta; :::;c as 
inaustnas iussem apends prot.e&idU~ 
pt:~o.s taruas estariamos multo oem 
1na.:; todas elas nao podem, aosomta­
lnente, tuncwnar sem importar {.ts ma­
terias pr.mah essencia1s as suas c:J.­
paC!uades. A eV:tsao Je dJVlSas, por­
tanto ~em que ser atendida, sob iJ~na 
de purru:em as. inüús .nas; o desem­
prcgu q:..e se aJ'resentarm ao gonrno 
~;o.gravana a1nda n1a1S a poiltica H­
uanceil'9. esocmL 

da nos falta'ria êsse capital, porque fiança do pais erh sua capacidade para doviários. 
somos mercado de petróleo dos Esta- administrar, Recusa o chefe da Na-
dos Unidos e àutrôs países. Esta é que ção encontrar um certo ntroero cte , O Sr. G.)mc; de Oliveira - Permi-
é a verdadi!. itens desdministração e de govêrno, 'l V. Ex. a. um apal't'.'::? 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND quesejarp. co_mo um ,denominad~r co- O SR. l~SSI& CHATEAUBRIAN-D 
- Se V. EX. a entende procurar pe- mum_ p~ra "ele supenr aos l?arhdos_ e~- cem todo prazer. 

1 
- consf'~ ... tr deles, nao uma mem adesao,, ~ 

tróleo com crU?eiros. ave as maos tta masuma adesão em bloco à sua faina O Sr. Gomes de Oliveira - O pro-· 
parede. Não o achará nunca. Peço iJo poder. blema"_aí, a meu ver, é de distânêla. 
desculpas. nunca, não: enquanto a ·· -o d f t · 
noss<t ~moeda fôr o signo monetário Estâ-se falando agora rriuito em e na. 

0 
re e. 

débil, que conhecemos. Iviu'rtinho. Era êle um homem de von- O SR. ASSIS. CHATEAUBRIAND 
' · tade de f.er1·o, como 0 B1·as1·1 atual ne- - Não é tal. O caminhão iaz muit~ 

E' outra tese inteiramente errada, a · , cessita. ·noiminado, porém, pelo ti- maiS caro o transporte_ de qualquer 
de um meio naciorialismo bisonho.· coreal qu a t d d f Te h nanceiro, muitas vêz~s. olvidou 0 ec<l- v , e es .ra a e erro. n o 
que anda por aí pedindo que o prin- nõmico. sustentado muitas vézes, pOl' outro 
cípio do monopólio se1a quebrado em laC.'o, a necessidade do govêrno n-cs 
favor- de companhi<ls nacionais, cons- O Sr. ·Joaqu{m Pires - .Quebrou distritos da concentração da prDdu-
tit.uírlas só oor brasileiros para explo_ todos os Bancos. Até o Banco do çãu, construir Silos para -pr~ervá-lo. 

O SR. ABSlS CHATEAUSRIA.NP ol01'"8T o netróleo.- Fsque·'::'em êstes €S· Brasil fechou as suas portas. Assisti a Dêsse modo, as safras seriam parcial-
- AcreU.tl,u, Sr. Pi:esJ.dente, que a '1írito~ Phttcros que pêtróieo só se ob- tudo isso. mente guardad_as e mandadas para. 
nos~ a ~one e:; ta lançaua. .PreL:J.Samvs t.em com dólares ou libras ou guldens. os .!entros de .-consumo, nos m-cm-:m-
tu·ar as vtstas de nm:as empres~u'i.u:. O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND tos em que sua. !alta neles. mais se 
do ex(edor, e 1azer uma parada des~ E· a experiência de todo.o mundo. -;)presidente está no dever de aP,re- fizesse s-entir. 
temida n~s despesas que vamos Ia.- Isto reconheceram os próprios comu- sentar tUn programa mínimo d.e coisas 0 Sr. Go1nes. de 
zendoJ;·nu campo tnterno e externo. · t · tant "Ue "m 47 adv'•a positivas e negativas do govêrno. Não Oliveira - Estou ms a.s aqUI. , o '-l , •· • . v"' - de acórdo em que sejam construí.d.os 
Soou a nota óa nação deter os .seus ram na Câmara Federal. a participa- colhe a escusa de que êle tem pouco êsses silos. 
leg-tsla,aoté~ e o seu executivo no· ctu- - do tran ·ros no neg 'cio do tempo diante de si. Quanto já reali~ · cao • :.. es gf:'l 0 O SR. ASSIS CHATEAUBR,IAND plo caminho cto aumento da tnt;~u- net,.óleo. se 0 Bfl.nco do Brasil náo.zou o Sr, Mend·es-France em poucos 
tação e da expaHsao .das en!i.ssóes. tem moed~s de curso intern~c\-l..ral meses! Mais do que muitos outros em - U:n- programa. que C:!efendemo...<t. nos 

.... JtallCLárias._ '1ara vendf;J' a quem quer queseja. se- de anos. ültimos .vinte anos, em nossos ]crnais, 
Se. pretendemos sossego a seguran· ,·mer para PBe:<tr importações vitais, O Sr. Kerginaldo Cava·ncanti - é 0 dte que não ét PO?Síyel ~gricultura 

ça. a lição thâ que vil' de nós e das inr~l o· ~ruuo -brasileiro que ·opderá Quanto a Murtinho, v. Ex. a tem ra- sem erraceame:t o, 1rngaçao, adubos 
·tl!>"""f de ?,0 ou ~0. milhões de dálares, - • e silos. O silo é peça. mestra de tlma 

tJo~sa.; pmpl!a:. lor:,;as e cto gtau ct w zao. E ·preciso, porém. que se. pro- ar:>Ticult · 1 
rcspuusauLldnde com que ~s u··~mos <t fim de lanrã-los numa tent-:ttiva. de clame :tue, .se Murtinho, como diz, ·· ura raciOna · · · 
empregar. Não set a er.tensào~ do~ bn!'"C"l dopetróleo? V. EX- 11 não 1'ê. os V. Ex.a, entorpeceu a ecenomia. O Si'. Gomes de Oliveira - Quero • 
abalos q_ue vamilS- susettar nv pati bolivianos aue exnulsaram as campa- lembrar·a. V. Ex.11 Que o carvão naeio-
se quis..-rmo.:. continuar mdefiniJ;.~.- n\:!1"~ ... Pstnnrreiras qÚe expl?ravam o ,O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND nal -é transPortado na Tereza Cr!s-

\ mente nas noras que temus pa\tm~ -11Pn nn naís. agora ch:imando-as rlc ~ Dominado que vivia pelo fenômeno tina,· em Santa Catarina, ainda pel<> 
thacto·. como um Est.(tdo que não oos- .,rnro? li': anem a~ chamn:? Um govêrnn financeiro. . frete de 1928. Em geral, os nosso <;er. 
sul hojP nem l .. bilião d::! dó ares pa- ~" ~;:rwf!'l'f'3"' ~rmer-n~donalista, como o Sr. Kerginaldo cavancanti ·;..... viços .Pú'-Ucos não cobram as taxas, 
dera ueSviar :l~u- milhões o~ra -.:Hm- '} Sr. Paz Estensoro! .. : para ·que façamos essa união em que vtg~tam nas ~~tid~des particu~a-
bials livres ? As consequÉ·ncias parA 0 Sr K .. rair>alda cavancanti _ tôrno dopoder constitui do, é mister res: d~~ 0~ osdde/1Cltts dlrrogados à m­
e. ncs.:.v esforço pruw.uuvo sao Im:.n-e- oe.-.o d ... ~ ... ,__,h.,;_i p(rr int{!rr.O.mper 0 bl:i~ l que êsse govêrno deelare- que tem um I comdpeden~Ia do Es a 

0
1· qudanc.'\l dP~ 

vtsü•eis • " · · · a I pro(f"rarua e nos escla e · res it ver a e Is.'iO eve ser eva o ao e-. 'l1ante discurso de V. Ex. · o • . r ça ~ pe 0
: seio do Estado de não a.,.ravar 0 cu-~o 

0 8,, J(ergina!do Ca_vatcantt , . · porque somente em tôrno dele podera de vida . "' "· 
Permite ·v. Ex.a. um !!parte ? <A1~· O SR. AS)3IS CHATEAUBRIAND,gerar-se a união. Ora, o ministro da . · 
ssntimentu do 

0
,-ador) ,_ f!~tou a.::cm,- - Em n_b;;oluto. V. Ex.a nunca me Fa'i'.r-nda não t~m êsse -programa, por~ - rara que-o Esta-do faz~vla.lar •ml 

panhando 
0 

brilhanttssimo discmso ;ntrrrompe. Pror.uro coordenar os su_ que não o apresentou ao país. e pel!l.s carvão. como o no.c;so, que ·1;1ão su­
de V. Ex.a e hoje tiv<: 

0 
pmz'er de cessiv-.s apartes. de V, E..x,a para res~ 5uas declarações vemos que, enquan- porta frete de qualQltP.r natureza? 

nondê·lo em globo. to Murfinho entorpeceu a nossa ·~co- Em nenhum país Co mundo civili-
c,l;egat no inicio. o · · · · t · 1 d' zado 'S p 'd t ct t s.r. Presidente. como dizia. a nossa nomm, o Mtms -ro Eugen o Gu m se , r. res1 en e, um pro u o 

o SR. ASSIS cFJATEAUBRIA~D propõe, iealmente, a matar a nossa como o carvão bra.sileirà viaja. O 
_ Já es'avnmos· todos sentin'-to a d.E>l:Jilidade ~conômica .. princip~Imente vida Pconômlca. Como podemos cerrar nosso pão negro, como -to-do o carvão 
fa~ta ie V. Ex.~. devido à peleja que tra\•amos há qua~ fiteiras em tõrno do que não existe? da ~on_a dos trópicos, é de ba.i.xa. ex· 

tro weses, com o mercado COU!>Umidor · - tr;:1cão. Náo compensa transportá-Id 
de ·::-.afé nos F.sta.dos tTnldos, nos de-ixa O Slt. ASSIS CHATF...AUBRIAND pela massa de cinzas que nele sd O Sr _ J(erginaldo Cavalcanti 

Em gera~, estou de aCl"lrdo com V. 
·Ex:. a. mas q_uahàe V. Ex. a alude a 

deT'~unenHl.os mra encBrar as resPon- V. ~.a que é d.o. mesmo_ partido conCentra. ·a seu transporte é anti~ 
sabilidades dop resente. Porque não do prestdente, devera conheoe-lo me· econômici>: é anti-cotn'2reial. 
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Não era outro o ponto de vista 
que eu defendi perante dois velhos 
amigos, já falecidos, Martinelli e-, Má~ 
rio de AlmeiC:a . .tles muito se rala­
vam quando eu escrevia que o carvão 
.do Rlo Grande só ardia no fogo tia\ 

• devoção dos dois por êle. '..__./ 

o Sr.' Kerginaldo Cavalcanti 
Perm~te V. Ex. a um_ aparte? 

O <;R. ASSIS CHATEA UBRlA::-ID 
- Pois não~ p 

o ~r. Kerginaldo Cavalcanti -
Bempre ouvi diz.-:.:r, tanto no senado 
oomo lá :tora, que o cãrvâo nacwnal 

·é 21nti~econômico e quase inutiJizávW; 
uVe entretanto, grande surpresa na 
'fiaient que empreendi à Europa. Em 
~heganC..Jo à Italia - não me recordo 
~re -em Turim - fui visitar um indUs~ 
Vial e eis que em meio à conversa 
fle me ap~.sentou amostras do car­
"Vã ... do Rio Grande au de Santa Ca~ 
tarina. Surpreendi~me de encontrar 

· nct.SO catvão, coosiderado · aqui como 
ordinário, quase sem Utilidade econô~ 
:.:~ica, pelas cinz~s que conté_m . ~m 
crande quantidac.'e e_ que md1cou 
eomo amostra de bom carvão, na Eu­
ropa. O nobre colega, Senador VlC­
iorino Freire estava presente e pode 
i tem unhar esta declaraçiio. Disse­
lhe eu: pois lá é tido como quase 

- econômic. ... mente inaproveitável. "Não 
Senhor é um equívoco; êsse carvão, 
11·atadÓ por processo.s mais modernns, 
!ornecerá: ê melhor ooke _possível e 
econômicamente otilizável; estou 
pronto a demonstrar ist<> no. Brasil 
quantas vezes o queiram". Só ~lOS 
resta, pois, solicitar a demcnstn.çaa. 

L'.á, portanto, desfeita a lénda de 
que o nosso carvão poss_uí cinza. ~m ex­
cesso tal que, o torna Impl'est~\el; 3:0 
contrário, êle C\spõe de maténas ut~-

. · lizâveis como o enxofre, que, ilo1e 
enb'emoS, pode, pela QUimica, ser per~ 
teitamente aproveitado. E' o~n.l que 
'o Senador Victorino Freire "'.ão t'Steja 

· presentes para testemunhar mi_nha as­
sertiva. O fato desfez- em ml!n uma 
g::ande dúvida de contenção esp_,.-:tual 
iliante das alegações de V. Ex-·'. 
O~ sT. Onojre Gomes - Permite 

v. Ex. a um ap::trte? (Assentimento do 
orador) - V. Ex. a diz que nosso car­

. vão é quase .•• 

· O SR. ASSIS CHATE..o\UBRIAND 
- Intransportável. LavaC'o é, porém, 
um pouco melhor·. Mas qual o pr~çc 
por tonelada para lavá-lo? 

O Sr. Onofre Gomes - •.. inapro­
veitável a não ser à bôca d.a mina. 
E' econômicamente aproveitável .t'en­
tro de Santa Catarina ou do Rio 
Grande do Sul, mas nào Ll'311Sp0rta­
do, porque se o t~ansportannos estare­

. mus 'perdendo ti:mta ou .J.URl'C11ta p:;r 
.. centc da sua matéria, 

O Sr. G01Ú.s de Oliveira - A pro­
'Veitá-lo à bôc .. da mina seria a .S:J-

, 1u~âo ideal. · 

. O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND' 
_ O c~rvão brasileiro C.'á coke me·.~· 
lúrgico; o que resta sab-2r_ é a en·)"illE 
qlU.t;~tidade de que precisamos para 
obter as toneladas de coke r. ~C~'õ>)l­
rla:;, e o seu custo. Ai está o pr~bh."ma. 

o Sr. 01o jre Gomes - O carvão 
de Santa Carinta está dando en Vol­
ta Redonda pela quantidade de cinzas. 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- Ninguém o contesta, E' melhvr do 
que o t.'o Rio Grand-e do Sul. ú ctu 
. ~~ado de V. Ex. a só dá de ~int:~IS 
nurria percentagem de 8 ou 161',, 

O Sr. Onôjrl Gomes - O p~nto 
que desejo frisar é que um carvão, 
talvez inferim· ao do Brasil - mo:-,g-

') o do Rio Grande do Sul. 411-e é 
. muito inferior ao de Santa Catru·;n~ 
não sendo queimado à bõca da min.'l 
- como o do Japão, foi industriali­

·"ado J sô não tomou conta dos mer-· 
cados do mundo porque se fêz a 
jU2rra cont_ra êsse pais. - • 

O sR. ASSIS CHATEAUBRIA~D 
- ~r. Pra;idente, já uma vez eu 
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disse ao Sen;do, porque coríheço o 
problema dos combustíveis no Bra:nl; 
é que fui advogado ourante anos oe­
companhias de serviços públicos, o 
que me obrigou a estuélar o assun;,J 
para amparar a emprêsa a cujos ln­
terêsses eu defendia, no caso da obri­
gação da compra do carvão nacional, 
que. rlão servia e por isto '.lão era por 
elas utilizado. O Japão pot;.S..li ""rvão 
tão bom como o Cardiff ou .r>ocahon­
ta.s, com 5 a 6% de Cinzas. Fo1 '!um 
seu.s 28 a 30 milhões de toneladas de 
excelente combustível, que ê!c ence­
tou o programa da transtorma.;ao cte 
uma velha nação agrária néssa m.:~l'U·· 
vilh::~sa-pctêncm inoustl·ial, que trans·­
boré:.'ou sôbre o continente, p:1r ,o. ir 
buscar na China a Outra patte do 
esplêndido carvão do contine•J':.P.. E 
uma ilusão pzn:mr que o Japã > não 
tem excelente combustível dentro do 
território metr<:politano. }?01 isso 
cr~ou uma metalúrgica, que 'lhe deu 
um pude1· militar, o qual em diidO 
momento tevf'. a veleidade d~ entrell· 
tar o.s Estados UniC'crs. 

o sr. Ono]re Gomes - Em apenas 
meio .século. 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- Armao:o ae :.:a munt.Jes ue tD:I.lr!la: 
das de cal'Yão, algum tipo t.Janl.üf, o 
Japào teve a ll~t!n::iateLi de ·1vt!l ... 1"lul' 
o llUeste. da Asla. Venceu, ... u•·era, so 
nos golpes tUlmlnante;:; de Pt;~.rl liar. 
Oour e no ataque aos navios de iin!Ja 
ornànicos, na penmsula mJJau: C'.ojs 
assaHos ae surpresa. No te111po, z.ca~ 
bou esma~ac.-o pe'v poder ma.U:>ll"Ul 
o.os Estao.os Umd;..,s e Oh lngl:iLe:ra 
- o que e1·a 1auu. O pet!"Ol<~o e o 
carvão atnent:anos .ac:.~.oar~am aniqUl· 
lando a temcna.aae· ~wpon.~ca de út·.su. 
í'lar ~ l!;stauos uniC.os, no ar e no 
oceano. O .carvio japonês erJ. p<:Uca 
roupa para !llliif, no tempJ, contra 
os Estados Urudos e a .v:<gmterra. 

Puderam os U!pô-nic~ transío!·mar-~·e 
num<~. na!:;ao m .... t.!.:. tnal, porque tmtta~n 
pão negriJ no :.cu territono. p.._,s.::;mu­
uo iguaunetne _.;.·at \-uo po;:n·e, e1es o 
cons:..metn na ovca tias ~uas mmas.' 

o Sr. Gomes de Uliveira - De in­
ttno aCordo t:VHl V. Ex."'. De\ ChlOS 
Upi'OVel1.U.I.' ~ CU!'V::J.O 1~(1 wC.ll. 

.) SR. AS:51S. CHATEAUBRIAND 
- V. Ex:• t€u1 v lite~mv pvlnO t>e 
vista per mm1 <<.i,; J.~-~-w ·:'<>Z ,ju allO~. 

O Sr. Gomes de Oliveira - ~fas 
v. E.x."' na·o- cüntesta que o .frete 1a 
não é caro. 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIA}iD 
_ Des~.:onheço os !retes da '1\::l'el;.l 
Cristina. t\·J.a~ se o pl'uuuto est<>. pru­
ximo ao nuu·, e se vem ate u rl-lo, 
para ser C<nlsUmluo pela us.na, l•o 
Vale do .Para1ba, as despe~as nao sãc 
assilll tá.o ali:as. u 1ret-.: nlantLo:lJ. se 
não fósse na marmon'l. melC4ll._,e n.,.­
cwnal, na o haveria de ser t:aru M:.ts, 
tembre-se V. Ex. a· c.le que ~J.te llüJe, 
depois de mais de 'dez anos, voHa 
rledonda ainda no dispen::ou o caríi'aJ 
estrangeuo, na reduçào do :>eu miné­
rio de terra. Nào é sutLCieme o si­
milar nacional, que também cmpl'ega. 

O Sr Gom:..s de. Oliveira ·- ...r esmo 
~arque, nas· horas difíceis, e do pro­
li'uto nacional que nos valemos. 

O Sr. Jf.err;jnaldo Cavalcan-ti 
_pempre af.nuei que hâ nisso dJís 
aspectos: econômico e político. Ern 
ambos é interessante o produto u..t­
cional. 

O Sr. Onbjre Go1w-s - Pelo IJ·;nE.­
ficiamento, é passível extrair a pirib 
do nosso carvão. · 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIANL 
- Realmente, o n·csso produto é ric~ 
em pirita. e êsse é um dos seus cJe-· 
fettos. A pinta ataca as grelhas dr~r 
locomotivas. 

o Sr. Onofre Gomes- ·Tôda."i eStar 
soluções estão magnificamente· pre­
\Íjstas no plano do Carvão NaCJ.om(i. 
Se fôr conduzido com probirl:=~rle, f: 
P:::ssivel que dentro C'e dez !\Dos a 
situação i::~dustrial do Brasil mePl.:J~·e 

' em relação aos recursos de combus-
tível sólido mineral. 

o SR. ASSIS CHATEAUBRIA:-ID 
- Sr. Presidente, não tenho co:Jhe~ 
cLnento - digo com tôda bôa fé -
d<' plano industrial do carvão. O 
Presidente Vargas, quando Mmistro 
da Fazenca. ditador e preside'lte 
cjnstitucionaJ dedicou à extr.'l.çãn do 
carvão da sua terra um desvelo t•xa~ 
gerado, cometendo -verdadeua injus. 
tiças, d'?sde 1931. ·com as companhias 
de serviços públicos brasileiros, à.s 
quais coagia o 'us:1 df' ll!ll cornbustíVf< 
C.'e todo inadequado n~ra el:F. A'!?­
O<Jcas de Sant<Js fazmm aU!rro. na 
Ilha do Barnahf, com as parcelas do 
carvão· do Ri c Grande que era obri­
~ada a comprar. forcada. 11eln g<:'vêJ:>­
no. -,onfesso que não par~1lhc do 
otimismo que meus nobres cole~:M 
nutrem f!Uanto à aplicarão dr. ''arv:'-ío 
brasileiro. como ponto de n<trrühi rl.:t 
industria1lntdo nacional. Só ncrrdito 
nele. à bõca C.'as jazidas, md~ e~tá 
situado. 

Há dua.s cois1s no Brasil das. qn~is 
s:·:-tceramente nuvido: o t.rigo,. o ~~n·­
v:'i.o. Se eu f6~se P."ovArno, n:õi.o f~r''l 
do Brasil uma nacão tritíc:::la, a p'll­
so,. como se está tentando. 

O Sr. Gomes de Oliveira -. Pode­
rei informar a V. Ex.a que, -em Santa 
Catarina, hâ terras propicias à cul­
tun de trigo. 

O SR.. !~SSIS CHATEA UBRT,AN~) 
...::. Eu conhe,.o al":\tmas terras da pr::~­

vincia de V. Ex.". 
O Sr. Gomes de Oliveira - Em 

minha terra há áreas aprovPit"'·.,,.;., 
para a triticultura. As coxilhas, r.s 
grandes C".J.mpos precisam S·~r ferti­
lizadcs, e, sobreLudo neces:.itam ue 
meca~ização. 

O SR. ASSIS CH.'\TEAUBRIAND 
- De um m_odo .geral, as terras d J 
Brasil sãó é.cidas, inadequadas üo 
plantio do trigo. Po.s.suimos, no R-iil 
Grande do Sul belas manchas para 
a cultura désse cer~al. Nada, porém 
aqui que se pareçâ com as vast:;-", 
ricas e humosas planices C.b pampa 
argentino, d·a Canadá, dos Estn: ins 
UniC1S, da Lombardia, rla pl:mie1e 
húngara e da Turquia Asiátira. A 
tentativa para se produzir trigo l.m 
gra-nde no Brasil é uma visã'1 desas­
trada êla am:ldf! .. es Oa f'"Nl""";"' ' ""' 
nacionalistas de um "me-ufanismo" 
desvairado. Sem a int€'nençãJ d!l 
F.stac:J, a não ser em certa P'l~n·><~ 
faúchas e mineiras o tr;.,.n roa"'"""'~ 
de largo, pelas no:'sas plagas, como 
a.liá.". tõda n vida Pfl!'"'OU A~ ten~.a­
tivas coloniais,. ~m São Paulo, nfl~hl 
provam dp uml1 cultura. f!llf' nn--'1"-·~-: 

ser definitiva. E a prova é que fra~ 
cassaraf11. 

O Sr. K-rgin((ldo Cavalcanti 
Be-r:.dto seja ê~fe intervf!nCioni.<:mQ f-';­

tahl que nos dá o pão de cada dia.! 

0 SR. ASSIS CH_<\ TEA. VB"G' LI\ '\D 
~- P~la hora da morte. Um pão sua~ 
do e amargo. 

O Sr. Kerginalcfu Cava;canti 
O que nãJ devemos fazer' é entre~.1r 
nossas divisas à bôca das americanos 
e .argentinos. · · 

O Sr. Onojre Gomes - V. Ex. a rlá 
licença para Uf!.l novo aparte? (A 1-
sentinnnto do orador) - Se evit.:\-­
mo~. por todns ~s meios. a ev:1são c e 
di"isas, e neste m<.me:-~to não boll­
vessemos colhido cêrca de set.ecen~as 
mil tonelaáas d"" tcigo, es:tariamo· rn" 
gando, em moedJ forte. cêrca de 1tm 
bilhão de cruze!ros. Vê V. Exn. fJU" 
es~::tmos fn'zendo e1:ononüa re:peitávf'l. 

C SR. ASSIS CHATEAUBRlANT 
- A economia qll0 e:::tamo-; fazenc:-. 
é er primeirc lugar, grande parte ~­
custa C.las classes menos favo:·ec:d?..<:: 

O impôsto de c-nsumo P"lo 'rigo rui .. 
don·.ll não comp~nsa a obstinação do 
~n'Yérno no ,sentldo da cr~ação .tfl.-
ficial do parque tritic:la. . 

j 
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O ~r. Gomes de Oiivdra - Con .. 
tràriamente ao que afirmou o noore 
colega, Senado1· Assis Ohateaubriand,. 
temos no Brasil boas terras que, me­
canizadas e preparadas, poderão uar: 
bom proveito • 

O SJ. Kerginaldo Cavalcanti -
Só precisap.1os c.-e mecan1zaçav e d.e 
adutms. 

O SR. ASSIS CHA TEA"uBRIAND 
_: VeJO que a seçao populista des~.._ 
Casa e um pelo~ão úe "parauuos·'. ~ó 
s·- fala cte tngo adubado. E por quan­
to flca " aduoaçao, que VLsa a lmhlaf' 
a qualidade dos solos agncola.s, !lU .. 
prestáveis para o trigo~ ~~ 

O Sr. Gomes de Olweira - O ren­
dimento por nect-are, no ano pa.:sskl.C.•J, 
das terras ae Santa Catanna, aS ...... 
vc:a tiS me1nor~s terras ex}lloraa .. s 
nos Estaaos Umdos, Ca11ada. e Al.:.i) ... 
trália. 

ú bR. ASSIS CHA TEA UBRIANiJ 
- Permita V. Ex ... que .uuv.de C!:'.s 
estau.:;tH.:á.s que exprilll~::hl al~u:l leú~.ü­
mentos e a pres-os oa1·ato.s pal'a u n-...::: ... 
.,o tngo, lllt:lmo aquele l'C~.:enL-çn1&..he, 
dHs ten-as abenç-auas, ~e.iCOOel t.:s 
pelo guv<:.rno ua .n..epú.011..:a t: o nou1~ 
eoiega. Conneçu, po~que Ja os H, u." 
suiJ:otanciaJS reiatorlOii a<;t!-.rto;. d.J ht­
turo Cio tbg-o 1-o· .sUl do Brasil. E 
a ... bos · manaad:::s fazer i;>Jr tn·m~s 
qu~ tinh~m interé.s..se própno na e:(­
pat::são aéss... c~:real, enue Jl;;.s. :~.s 
prime1ras pesqu1sa~ ctas w.;s_as tern:s, 
par.;. . iinaüaades ccrealüefas, ues::.'a 
bãc paulo ao Rio U!·anue do ::5~11, 
foram ort:t·madas por Percival .f'in~ 
quihar. com o Banco ue Náp:.11es, 
qt:.ando a sua Braz1l Kailway c:mtru­
lava a Estrada de l<,err<l s;.a PauloJ­
Rio Grande .. Negativo êse relatotio, 
Mais tarde, entre 1937 c 192H, o Ca; a 
Lazard Bl'others, C: . Londres, t·:::ndo 
feito um empréstimo ao gov-érno C.l 
Paranó., quiz associar-se com a firma 
1-·!urray Simonsen; a um beneficio 
e.:r;ontuneo prestado ã. comunid:de 
paraense. Tjcmcos ingleses e.sturla­
ram os solos do Estado. Outrot.anto, 
negativos os solos wcais para trig-J. 

Não se diz qt.e o Brasil não :pr<dnz 
trigo. f flUe se sustenta é que t''íS'l. 
lavoura pelas pe(·ularidades das no sos 
solos, não tem .:::ent.ido ~co·aõm:cu . 

O SR. Kergin:tld.o Cavalcanti 
V. Ex. a permite um aparte? 

0 SR. PRESiDENTE -- (Fazer. !o 
soar os tim.panOs) - Peça lic:;r~ça ,,k.:-a. 
lembrar ao nobr~ madCr que faiLn:n 
dois mmutos para o ténnina· da h .. .'l\' 
do e .. 1ed:cnte. 

O SR. Kerginaldo Cavalcanti 
(P.la Ordem l - Sr. Pre.z,dente, f O­
licito de \1. Ex.a consulte a casa : ,,. 
bre se cancede a ptorrogaçC·:J ... .:.~~­
ment::tl da hora do expedic-nh•, a 1J'l1 
de que o il•;stre s.~nad'lr As.~s Cn::~­
teaubri::~nCi conclua a su:1 bl'ilbllll e 
oração. 

O SR. P.RESIDENT~ - O. Sen:1.-jo 
.ecaba de cuvü o requeri ne:1to r1.:1 
n r.:: Senador Ke"ginaldo Cavalcanti. 

Os Srs. senadores fJ11"2' o· a'1'!'o~·'"l'!, 
queir?m con!>e;_·var-se sc-.1tados. (P~u.t~ 
,.a}. Está ap"f'vado. 

O SR. ASSIS CH<\'::--'EAPB::1-L>;'·~J) 
- OmHJ·me de agrade.:x>r 8J ~~-2JJ 
caro n":1'li~-{:J <;:;enactar K~rgo•na!::h na. 
valcanti, porqt:e ~. Ex. a é uma p".;!l 
d~::h diál_ogo. íRi~os). 

O SR Kerqinrtl;j,o Cavalc'tnll 
Ag-raO::.":?ça :to tupi.n:quim que z.qul .... -à . 

O Sr Gc•nes de QJir;eím - (1 íh~~ 
tre ora dar dá licf'n"'a pR:a um a'1a:·te? 

O SR. Ker- · taldo Cava!ct?nff 
Pe!·m:to-mc ponr:e,·ar n_ue n ?'"!?r~'!-, 
dev·-ria "er :!!1: p:.>d\~o, h3. :p':lP>!'l, 

~ enaC.or As..~is Cha~?:tu~Jründ. 

O Sr Gome.~ de Oliv~ira.- Nc.s:te 
ca.o:;o V. Ex." tem prefertncia. 

O SR. líeminaldo Ca1'alccnti 
f,cp ~_.elatê:-k: ·faz-me lembrar outn.s, 
rõbr·: a ex)r:t§.nc!a dJ pe!''ó'?? I:''D. 
ten~tódo nacional.· EEJU-ndo êles ll:.:.o 

·, 
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h a via possibilidades dos nossos solos 
conterem petróleo, rnas hoje verifica­
se que a Brasil está sen~o tremenda-· 
mente disputado, em ·virtude das 
maiores pcssibilidactes de existéncia 
do precioso líquido no seu sub-solo. 
Dai, minha grande desccnfiança coffi 
relação a êses relatórios. Quem s~bt 
se não "há dente de coelho" n~c3a 
questão? Amanhã, poder.ão C.1escobnr 
algo doce, em vez. dos ácidos já en­
contrados. 

O Sr. Vivaldo Lima - Agora, a.s 
teras são ácidas. 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- Foi a Pr.:vid-ência quem assim 
as fêz. Que culpa temos nós de es­
tannos situados geogr'àficinente, num<t 
larg,a fixa tropical? Os solos dfJct.s 
.Sét excepcionalmente se ·encont1··im 
l~as regiões tropicais do plan~ta. 

O Sr. Gomes de Oliveira - Lemb­
bro ao Senador Assis· Chateaubria~1:i' 

. que sou, como V. Ex. a partidário da 
adubação das Verras fracas, e não vejo 
por que não poderemos corrigir a lU­
suficiência dos nossos campcs, para 
produzirem, também o trigo. 

O SR, ASSIS CHA TIDA UBRIAND 
- sr. PJ;esidente, vejo que o •t::>n:·::: 
representante trabalhista não gost.a 
de raciocinar em térmos de c.;mércw. 
Por quanto fica a \}l"odu~;&o tr liic;-,1<~. 
em terras que precisam ser coni,;rld].3 
em sua natureza para serem plan-
tadas? · 

O Sr. Altivo Linhares - Permita 
V. Ex. a um aparte? (Assentimento tio 
orador) - Estou acompanhando o 
discurso d-e V. Ex. a com a atenc§.o 
que merece, mesmo porque o nof-re 
colega, sempre desperta o interêss.:: 
da casa, com &eu talento e ct~ltm a 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- Muito obrigado à nimia bond'd 
de V. Sx.a para comigo. 

O Sr. Altivo Linhares - No :rFclo 
de seu discurso, V. Ex. a cond.c·nou 
o êxodo c.'a população do interior j)\lra 
a;:> capitais, do qual decorre o exre.<>­
stvo povoamento (,ias morros das gran· 
des met-rópoles. Poi3 b:;-m: dentro 
dêsse raciocínio scna ab:mrdo conà~­
nar-se a cultura do trig-o ou de. ou~ro 
-cereal meno~ econômico; se não a 
praticassemos, ~stariamos concorr~n· 
d? para o maior êxodo C.'a 'POpula­
çao rural. O fato é que têmos de 
reté-la no ír..terior cultivando êsse 
cereal ou outro produto econômic:l­
mente mais aeonselhâvel. T~mos, ~or 
exemplo, o caso d~ cana de açucar. 

Diga-se. em Pernambuco, que a ca!la 
de açucar, produzida naquele Estado, 
não é idêntica a d·e São Paulo. ?et'­
gunt-n a V. Ex.a: no dia em que ~e 
c.'cixasse de p~·oduzir cana de açur;ar 
em Pernambueo que seria daquela 
população? 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
Sr. Preside.nte, os ilustres colegas 

que me · aão r:. honra e o prazer de 
tGn:ar parte no colóqP;o, que Ee .m­
provisou tta -Senado, i,; __ l~ torno 'lO 
trigo e dg,s terras tropic:üs, acusam 
o traço p"'CU!iar do brasileiro. Báa 
naturezas que não s'e dominam no 
curso dos debates. O Brasil é ml'tts 
:.aúcho d:: que imagin'il.illr}S. Propo­
Pho-me a mustrar um d!a que '1S bra.­
-:-ile!ros C!e Norte a Sul, todo..~ têm a 
t.ofre~uidão dos sentidos próp1;ios d<'~s 
raça: meri.di.onais. 

Não termin-ei a minha réplica • tto.s 
flpartes que ainda estão no 'Ir, e a~ 
c:ncl'1Sõe.s dos ilustres aparteantes já 
F~ acham na mesa. Marcho para che­
gar a determinado ponto, e lá. terei 
de che~ar. Estrm certo de que o.s 
Pm!nentes compatriotas. que estãJ r;­
nhando comi~o. acabarão por me dar 
carrada<: ê.'e razão e se tra·nsfert·ão 
dOs fin:mceiramente exaustiv-rs aco.m­
J::.mentos do trigo para outro arr21nl. 
crrrr~~ de proporcionar ao Brasil, ma!s 
vibUdade e mais riqueza econílmi·~"', 
e ('Pnh~lro do que o paupérrimo e pn­
rlllfi':"Í~.stmo C·õreat, que estamos plan­
tand"· com til.nto sacrifício e m~•or 
des:tcêrta, em cenas glebas do ~;ti',;. 

O Sr. Altivo Linhares - .Natural­
mente, V. Ex. a indic~rá a maneira 
fácil de operar.:se a transi:;ão. 

O SR. ASSIS CHATEAGBRIA!':D 
- Juem foi que disse que o ~rasil 
não tem solos para trigo bom e ba~ 
rato'? Sem dúvida fJUe os ~emD$ Co­
nheço. por exemnlo, no RD Grande 
do Sul. no municipio de B'lg:é, o i-' ale­
do rio Negro. 

o Sr. Camilo .i'Hercio - A ·minha 
térra. -

O SR. ASSIS nHATEP.t1 ERIAND 
- Certo não o identific:um tãü bem 
quanto o nobre colega; mas procurei 
conhecer aquele vale, ~ pé {' de auto­
móvel. É' uma faixa. da -r;cr.:\nia. 

O Sr. Onofre Gomes - E'.sti\·0 du­
rante dez anos acampado neste vale. 

O SR. ASSIS OlL\TE.t~üBRIAND 
- Então, V. Ex.:~. acampou ao lado 
das terras doces ~ própria! para. a 
éuitura do trigo. Como chts, o Dfasil 
tem muitas outras m::.nchas onde se· 
pode produzir, com pl'lll'elto o cereal 
que se pretende a todl transe aqui 
aclimatar. 

O Sr. Camilo M.src~o - A produção 
do trigo ~m Bagé i: enorme. 

O SR. ASSIS GHATEAUBR!:AND 
- E não tenho dúvHla em admitir 
que ali se planta em solo adequado. 
O êxito d'o trigo em piferenteJ s-eçõe~ 
do Rio Grande oi 1 Sul não de·: e -po· 
rém, levar o Brazil à obsess1o de 
torn:'l r-s euma naçã•J independente 
de t.rigo estram:eh·0. Se n esfôrço QUe 
es imprime a esn eultura irracional, 
dentro do quadro e·conõmico brasi­
Ie:ro. fôs~e prestad ca. outras mais 
rústic3s e barat'1s. ak:mçp.riamos re­
~mltactoo; econômicos muiW mais sa-
tisfatórios. · 

Sr. Presidente, o Bc'lsil como tôda 
a América, é um continP.nt.a milheiro 
No dia em que o- SenPdo o desejar, 
proponho-me a ·jar nqui unn, confe­
rP.ncia sôbre êsse ~er~al e o seu imenso 
alcance para a consolidaq:'í:J eco­
nômica do país. Com o m~lho se 
obtêm calorias ammai.s, :tue é o de 
que mais carece o oovo QP,st-a naçã:J. 

o sr. Kergin:"Jdo Cnva1cmti - Re­
solvamos, primeiro, o ryrot>lema da 
irrigação; do contrário, jamais tere­
mos produção milhc:ra. 

O Sr. Onofre 0:J77tes - Quando 
V. Ex.a chegou ao Rio de ,Janei:-o ... 

O SR. ASSIS C:HATEAUBRIAND 
- Em 1915. 

o Sr. Onofre (f:Jmes - ... o -pio 
de milho era consUml·io e trazido à 
nossa p')rta pelo u·\<:'.e;\1"{}. 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- O milho ê mui~o mJ.is ·rústico do 
que o trigo. · 

O Sr. Onofre Gomes ...:- Não s~i 
porque. nós o su:J.Stituímos pelo pão 
de trigo. 

O SR. ASSIS CHA'T'EAUBRtAND 
- Ainda agora, passei oito dias na 
Paraíba, nutrido com angu, cnscus dr 
milho molhado 'Jo:n leite de cóco; 
cultivado o côco nos sertões da mi­
nha terra. 

o sr .. Onofre G'Jmes - E esta v à 
muito bem nutrido. 

O S'R. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- Eng·ordei · dois auilos e meio ~em· 
comer pão de triga. Tõdo.. a ninhn 
alimentação era de origem doméstica: 
carne de boi, inhf!me, cani, nh.1mbu 
rapadura, ttrroz 1xe, t.apiC'ca, beiju, 
leite "ferrado", ge:rimu ~a:+YJclQ, ~an­
gica de milho verde, \'amanho cuscm:, 
sei lá qüanto prato saboroso daquele 
nordeste, qu·e é um paraiso quer.te, 
.um paraiso infernal. mas e mt-odo 
caso,· um pedaço de céu!· 

O Sr. Onofre Gomes - os recurso3 
financeiros invertidos na industriali­
zação do trigo exp~·t'~'lram do comér­
cio os pr<:>dutos ~1e ulilho. Von cit~u· 

um caso a V. Ex.a: *quando C'Jn1Rn· 
dante da 10. ~ Região não h a vendo no 
local pão · de trigo, desejei mandar 
fabricá-lo. Não encontrei um1 pes­
soa que o soubesse fazer! 

0 SR. ASSIS CHATEArBRIAN!J 
- Já temos o primPiro vol11:1Lário d 
Brigada do MilhO. ~a pes:;;oa do Ge­
neral Onofre Gomes estou vêndo o 
presidente do futuro Instituto do Mi­
lho. (Riso). 

O Sr. Onofre G-:Jmes Acredito 
que V. Ex.a s-eja ?-"1!:JO e não me· 
c:e.seje tanto mal assim. 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
-- Não sou amigo da onça, mas do 
milho e dos brasil.eiros. 

O Sr. Onofre G)mt~s -- O poh; e 
colega pode estar :erto· se me ofe­
recerem a direção de urna autarquia 
e me abrirem as port8s do Inferno, 
éntrarei diretamen;,e pelas últimas. 
<Riso).-

O SR. ASSIS CHA I"EAUB11JA."'1D 
- Menos a do Instituto Co Milho, 

/.nde, abra V. EJ.>.::. esta exceção ao 
Inferno. 

Segundo o.s norte-ame~·ic~no..'>. o 
milho conta quare:1t3. · ;nil anos de 
existência neste centiner.te Quando 
os portugueses, espanhois. ingleses 
nqui chegaram, encontraram essa 
r.ultura nas mãos dos índiDs. prati­
cada, embora, com :nétndos atrasados 
e em terras, que 'já nas mãos ,do 
bugre, eram erosad.ls. Lem'.:>remo-no.!l 
que um· fragmento ·do Império dos 
Maias. só pode viver ao nivel do mar, 
em Guatemala, 140 anos. A ba.<;e da­
quela civilização era o milho. Ao 
cabo daquele tempo õ f>Olo . agrícola 
exausto, os Maias th•eram que gal~ar 
as montanhas para sobrev:verem. 

O Sr. Kerginaldo Cavuicanti -
Permite V. Ex.a um a,parte? 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- V. Ex.a. é o prazer. , 

O Sr. Kerginaldo Cava1.canti 
~to,_ cultura do m:lho nãoestava tão 
atrasal!a assim, pois ao tempo· da 
descoberta da América, o milhoJ era 
a base de tôda· a agricultura.. 

O SR·. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- E a mandioca! 

O Sr. Kerginaltlo Cava 7C'l.n"tí -
Não sabia, conf~o. 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- Sr. Presidente, os noss'JS tupi­
niquins da Casa. os tuptniquins m:üs 
Hustres _dêste terreiro e de3~:t choça 
ignoram a história r!.e· sr,u.s e dos nos­
< os antepassados. Os port:tgueses só 
puderam realizar c .. fabul~s.J e quase 
i ·tsbntâneo (para. os recursos da 
época) desbravamento do Brasil, gra­
c.as à mandioca. !l:les não a tenram, 
Tios seus surrões. Encon~r::t·Jain-na 
r.os roçados doo índios. Tal !l fortuna 
C.o desbravador bra:lCo da nosa selva. 

Eu me bato, Sr. Preside;.lte, com 
ardor, pela expansão da .cu\t.nr~t do 
r11ilho em nosso nais. a ponto de lhe 
atribuir, na nossa .mp~rfície terri· 
t[)rial uma área 't>quivalent~ àquela 
Gos Estados Unidos. Est.on c )n•;;cto 
de que no dia em que rormos uma 
n1ção milheira, t:erl'!mos !ylls · vacas, 
porcos e uma 3. vícultl!J"a C-t'J1.Ze5 de 
ombrear com a d:JS ~rand::s ·Estados, 
flUe fundam na carn~ a sua alim<'n­
.tação. Quem tem rnilho tem ca!ori:ls 
animais. O mi1ho respontle por cir.~ 
quenta e mesmo sessenta por cento 
da avicultura. A C='.sa ;a '"'Stá cientf' 
que as nossas t·~r;·as âdctas do qu-e 
v~rdad-eiramente carec:!m é de uma 
adubacão que .c;eja > c·t ~:etií.ro des,;.a 
a.::idez? Têm elas n:> est~ro::o d(l gado 
e das !l"alinhas uma ba.;e· formidi:vel 
dP. fertÍlizantes. . 

Eu gostaria a'Je os meus colegas 
pudes.'*!m ir ver J!a Fazenda Assoc:a­
da "Rio ·corrente". no vrtl·~ do Mmli 
G;uaçu em São Pnulc,_ on:-:e mil p~s 
de café. cujas çovas receberam· um 
"r.omnosto" feit,o com, 1'!.3h·ume de 
galináceos. E' a m:-~rm·illu das ma 
ravilhas o prer:ar.J dos covas" pnro. 
:--eceber- as mudas de café adub8das 
com o compcsto vt:vto dos eslahe1f"ci­
mentos onde .se acinm confinadas as 
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galinhas. Teoms cafezal.~ de clez::litG 
meses já p'roduzilld.J, fertilL~aclos com 
o -..composto" deesterco de g?.!ir~ha •: 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Niio. tenho constran?-;itnEnto já ag:lra 
e mpl"oclamar que V. Ex.a também é 
filho da ruandioca. 

- O SR. ASSIS C:HATF:AUBRTAND 
- E quem, neste pais, tendo sangue 
de 'ndio ou portu~u~s antigo, nio 
nasceu das .enfran•.tas da mandioca. 
indígena e das rocas dos nossos sil­
·vicolas? Eu sou -um mari.dioqueiro 
primitivo! como cenamente o será 
V. Ex.a. Se a Europa é o continer..~e 
do trigo, a Asia é d:l arroz, o nemlS­
fério sul é o munrio do milho e da. 
-mandioca. Diz o eminente historiador 
do -século I, o Sr. J. P. de Almeida. 
Prado, que a m:lndloca dos nossos 
índios .era levada. d~.qui -p~!a outros 
continente~ pelos navios portugueses. 
onde ela substituia a bolacha. As 
missões e presí~ios de guerra afri­
canos, no sécuta Il. jc\ ~ram ab-astE-Ci• 
dos da nossa fllrinh:l de pall. 

Tendo os portuguêses sustentado o 
país, nos primeiros séculos com man- · 
dloc.a, acncar, passoca e farinha de pei~ 
xe, mhame etc., o milho não estava. 
ausente dos seus menus. 

Eu não desejo, Sr. Presidente, en• 
carar mas hoje o milho como alimento 
do homem, aqui nem alhures, inclusive 
a deliciosa polenta dos italianos. Jn .. 
sitto, apenas, no no alimento que êle 
é para nutrir uma vasta pecuária, da 
qual é possível obter as calorias-· ani­
mais de que tanto carecem os brasilei 
ro.s descarados e desnutridos·. Já é 
tEmpo de se pen.sar em termOs de nu­
trição do homem brasileiroa um des .. 
graçado, que quase não tem carne pa .. 
ra comer. 

Quem tem milho poderá pensar em: 
termos tão largos· das calorias ani­
mais, ou seja em termos de avicultura 
que pode pôr de part ~ uma vasta por~ 
ção do seu consumo de bOVinos para a. 
exportação. Nos Estados Unidos a car­
ne de peryí e de galinha custa mais 
barato do que·a de boi. Aqui se pode­
rá alcançar o mesmo. Já imaginamos 
o que poderá exportar comO carne um 
país que tem o "colono" e os cani.poa 
<:tue possuímos? · 

Eu li há pouco, no "Economist" ~ de 
Lnndres, as cifras do comércio de car­
ne de alguns países do mundo. o pe­
queno Uruguai exporta quase 200 mi­
lhões de dotares. A Argentina quase 
700 milhões. . 

Tem o Brasil um concerto enorme 
de condiçóes para ser um produtor e 
um exportador de carne, nas condições 
da Austrália e da Nova Zelândia. 

E por que não o é? 

Simplesmente porque não teve até 
hoje um govêrno que tomasse a sério 
sua economia. Porque o "homem ecq­
!lômico" ainda t;ão nasceu aqui, para 
1r passar 5 anos no Catete. . 

Temos térras para plantar as mais 
ricas forragens para o gado, e, por 
cima, ter carr~e para comer e vender, 
em g~ande estllo, pet.o .mundo amfora. 

o sr. onotre Gomes- Há uma cir­
cunstância muito importante na ali­
mentacão na· base do milho· v ·Exa 
bem sabe que ele. contém a vitamina 
''E", ~ssencialíssima. à espécie huma­
na~. 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- O maior gabo que posso fazer do 
milho é que nos EStados. Unidos êle se 
planta e se colhe duas vêzes é meia 
mais do que o trigo. Isso mostra as 
va-riações alimentícias com que êle en 
tra na grande República do Nort€', na 
mesa de todos as clas.ses. Há entre 
ns toda uma• educação milheira por 
fazer. _.. 

O ·Sr. Onofre Gomes - Teoricamen­
te, •a tese de y. Exa. é admissível. 

0 SR. ASSIS CHATEAUBRIA1\T'D 
- v. Exa. vai-me falar aqui do mi-
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lho em detalhe, e se iurpreenderâ do 
que direi ao senado, acêrca da riqueza 
Co cardápio da comida americana de 
milho. Sobretudo na abundância com 
que nos Estados Unitlos o comem os 
'bichos, cuja carne o bicho homem de­
yora. 

o Sr. Altino Linhares- Permita-me 
V. Exa. uma pergunta. Se chegasse~ 
mos a uma fase de supe:r-produção de 
milho no Brasil, ~lgum produtor se in~ 
teressaria pelo prosseguimento dessa 
c~ltura? 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- Mas não há nenhum risco de super­
produ~ão milheira, dentro de um es­
quema de cultivo do milho para o seu 
emprego nos parques avicolas ou dos 
:minos. Entendo mesmo que as primei­
ras grandes safras de milho devería­
mos dá-las aos animais, para termos 
carne, que é muito mais necessária a 
nos do que êsse cereal. 

O Sr. Altivo Linhares - Ainda as­
sim, pergunto a V. Exa.: o baratea­
mento do milho, pela .super-produção, 
importaria também na dimimlição do 
custo d~ pecuária? 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- Nem há dúvida. Muito milho, mi­
lho em profus.ão, quer dizer porco ba­
r:::.to, penís, galinhas e ovos também 
baratos, leite e manteiga outrossim, 
poÍ' preços modicos. Urge baratear a 
'carne de galinha e de perú, que pode 
ser vendida por preço mais barato do 
que o do boi, pois assim acontece nos 
Estados Unidos. Tudo é uma questão 
do alimento, que é o milho, o qual re­
presenta entre 50 e 60% da vida da 
avicultura. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl: (Seção 11)' 

Cultivamos milho hibrido em três fa- toda parte do mundo, 0 esfôrço do 
zEndas nossas. Todos os talhões são legislador é para reter nos seus qua­
em terrenos planos. A agricultura mo- dros os militare.!:~. Aqui é o contré.rio: 
derna não quei saber de trabalhar em s se cuida de vê-los pelas costas para 
terras montanhosas. ' abrir vagas para e. gente nova, que .a 

União não sabe como pagar senão re­
dos correndo ás emissões. As classes mi­

lltares, com leis rígidas de reforma, 
conferirão uma decisiva autoridade aos 
seus chefes para que com os civis se 
faça outro tanto. E' de arripiar cou­
ro e cabelo o regime .de aposentado­
l'ias no Baneo do Brasil. Ali se refor­
mam funcionárirn;, de 52 e 54 anos, 
c&m um insol~nte deSrespeito pela sor­
te da P!Odução brasileira, que é cara 
porque os jUros são caros e os juros' 
são caros, em parte, porque o Banco 
chefe do govêrno federal dá o exem­
plo de ausência completa de austeri~ 
dade em sua norma de aposentadoria 
de funcionários. 

Aqui passo a apreciar outro 
itens, da minha agenda de hoje. 

Sr. Presidente, eu não sou como in­
sinua a malevolência da calúnia, iniw 
migo do fun;::ionalismo público. O que 
eu desejo é um funcionalismo capaz, 
probo e bem pago. E o que não quero 
é ver as verbas dos orçamentos da re­
ceita consumidas em- deiipesas inúteis 
de pessoal, que não • trabalha, porque 
vindo do filhotismo e do parasitismo 
da politicalha. 

Tenho idéias objetivas, para solução 
de alguns problemas fundamentais do 
pais. Uma delas, por, exemplo, seria 
pegar o rio Paraíba e jogá-lo dentro 
do ceará, segundo o esquema atrevido 
do engenheiro Luiz Vieira. outra: en­
cetarmos em são paulo com o Tietê, o 
Paraíba, o Paranapanema e o Rio 
Grande as obras de irrigação dos seus 
solos esgotados, porém terraceados 
pelo agricultor. 

Como, porém passar no planejamen­
to e na execução de obras públicas de 
vulto, dentro dos orçamentos federal 
e' dos Estados, corrompidos esses por 
verbasavassaladoras de pessoal. Os 
poderes legislativos aqui so cuidam de 
entupir as repartições públicas de gen­
t? desnecessária. Essas brigadas de 
funcionários superfluos absorvem re­
cursos do contribuinte que poderiam 
ser aplicados em serviços de tal ·utili­
dade para o povo. Vivem aqui os le­
giElativos, mesquinhos programas elei­
torali.stas, que custam bilhões aos erá­
r~s púb~icos. 

o Sr. Joaquim Pires - Muito bem; 
muito bem. 

Nas repartições públicas há menos 
bancas de trabalho do que funcioná­
rios para ocupá -las. 

o Sr. Kerginaldo Cavalcanti - Per­
mite V. Exa. um aparte? (Assenti­
mento do orador) - O nobre colega 
púdia indicar-me qual é' essa nação'! 
Está se referindo a um país estrangei­
ro? nese.Jo cqnhecê-lo. 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- O Brasi1, o Brasil tout court. Ve­
j~_-se l'l.gora o contra.<;te: 0 orçamento 
do Ministério da Saúde, da Inglaterra, 
nas mãos do Partido Labo:catorista, 
consignava dezesseis mil funcionários. 
Ao cato de t~ês anos de política de 
economia do .Sr. Churchill, o aludido 
orçamento ficou reiluzido a nada mais 
cic que quatro mll funcionários e ten­
do a mesma produtividade do servi­
ço. O Sr. Altino Linhares - Sendo o 

milho barateado pela super-produção, 
e, em consequência, a pecuária; acha 
V. Exa. que as demais utilidades se­
guiriam também o mesmo regra, i.sto é, 
ficariam também mais em conta? O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 

- - Se o brasileiro, é um povo de iina-

Lev::intou-se a Inglaterra ao nível 
erP que se encontra hoje, exclusiva· 
mente pela têmpe.ra dos seus homens 
públicos, que a governam com decên­
cia, competência, e requintes de cui­
dado pelo emprêgo severo dos dinhei­
ros do povo. Sofre-se aqui dos pe"ni­
ciosos efeit<Js do relaxamento dos fre:os 
dos legisladores. Precisamos de .seve·­
ridade. 

0 SR. ASSIS CHATEAUBRIAND ginação, que êle tire os olhos do lo­
-.!. Certamente, porque. o que anda, Claçal do 'personalismo dos espúrios in­
neste país, pelos olhos da cara são os terêsses de politicager. para vfr reabi­
gêneros alimentícios. Milho barato não litar as instituições democráticas· do 
é porco barato? oprobio em que elas foram mergulha-

O Sr. Altivo Linhare~- v. Exa. das com tantos govêrnús ineptos, tan-
p reconiza, para a cultura do milho, tos níveis baixos de moralidade polí­

tica. 
terrenos nivelados ou montanhosos? Há dias eu apelava aqui para as 

O SR. ASSIS CHATEAUBRlAND classes armadas a fim de que elas pe­
- um agJ.:icultor do nosso tempo se dissem a revogação das leis de refor­
t~ssusta diante de qualquer acidente de ma que mandam para casa. centenas 
terreno, Onde se empregam tratores e de ofici::~is jovem;, na plenitude do 
eradQ.S ·so se desejam tenenos planos. vigor tísico, e phgos pelo Tesoura. Em 

• 

O Sr: Altivo Linhrm's- A Inglaterra 
passou por uma guerra. 

O SR.. ASSIS CHATEAUB~UAND 
- E o Brasi1, · dir-se-ia, passou por 
duas. Estamos arrt~inados e desmo"a­
lizado.s. · Tem-se a imp~e.3.São de que 
briº"amos com o rrPm~o inté'iro e QUP 

qu€m d::-not-ou o Japf>o, a Itál:a e •: 

' 
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Alemanha fomos nos. o pais se acha 
estropiado. 

O Sr. Altivo Linhares - O povo in­
glês compreende tais sacrifícios. O 
brasileiro não está preparado para 
isso. 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- Trata-se então de educá-lo. A ta~ 
refa, sendo 'difícil, não é contudo p-a 
ra fazer desanimar. 

Sr. Presidente, eu sustentava aqui, 
o ano passado, que· o nosso grande 
partido político ainda é 0 Exêrci.to bra 
sileiro. Que ele se purgue das leis 
ruins que lhe deram rn; políticos, e ve­
nha conôsco, ajudar a reabilitar o 
país. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti - O 
Exército deve permanecer nos quar­
téis, cumprindo seus deveres funcio­
nais. Não tem que se envolver com o 
que foge a suas atribuições. A política. 
s!J apela para o Exército quando quer 
fazer baderna. · 

O Sr. Joaquim Pires - E' verdade. 
Uma candidatura exige muità dinhei-. 
ro hoje em dia. 

O SR. ASSIS CH.-'\TE.<\UBRIAND 
• - Não estou apelando para nada 

de· subversivo. Descrente dos pDliticos:. 
que cada dia que passa, erram de mo­
do o ·mais'calamito.so, ss vejo possível 
uma reacão da parte sadia das clas.c:;es 
wmadas: Cortando na propria pele, ou 
se,ia, pondo abaixo a .sua deplorãv~l 
legislação de reforma, está em mãos 
e.scor:n um vi~oroso movimento na­
ciomtl pela reVisão dos costumes re­
publicanos e dRs' práticas democr:Hi­
cRs. p11ra uma radical observância das 
normas dos govêrnos populares. 

<Muito bem; k-ui.to "bem; Palmas). 

SENADO FEDERAL 

ATO DA COMISSAO DIRETORA 

A Comissfio Diretora, fm reunião de 
10 do co .. rente, examinando o requeri­
mento de Sebastião Miguel da Silva, 
Auxiliar de Limpeza, classe H, solici­
tando re;::onsideração dos descontos 
e~etuados no~ seus vencimentos, em 
Vlrtude de faltas ao s:!rvi-;o, reSolveu 
mandar pa~a? os dias em que o mes­
n:o. embora atras::tdo. compareceu á 
rep.1rti"Õ.O. determinando. ainda. t:eia 
apl:cado ness:-s C9SO~, dEssa data ein 
r!~antr. o item n do art 12? elo F'.<:h­
tlTh do.c; Funcion{mos F.lblicQS Ch.:.S 
{;a un::.::> •. 


